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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 12 954/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 7 de Junho de 2000, por subdelegação:

Maria João Falcão do Carmo, assistente administrativa especialista
do quadro de pessoal desta Secretaria-Geral — autorizada a licença
sem vencimento de longa duração, ao abrigo do artigo 78.o do
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, com efeitos a partir do
dia 11 de Abril de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

9 de Junho de 2000. — O Secretário-Geral, Alexandre Figueiredo.

Centro de Estudos e Formação Desportiva

Contrato n.o 1361/2000. — De acordo com o disposto nos arti-
gos 33.o e 34.o da Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro, em conjugação
com o n.o 2 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 63/97, de 26 de Março,
é celebrado entre o Centro de Estudos e Formação Desportiva, adiante
designado por CEFD, e a Associação Portuguesa de Estudos Clássicos,
adiante designada por APEC, o presente contrato de desenvolvimento
desportivo, o qual se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a concessão de uma com-
participação financeira à APEC para suporte de encargos com a orga-
nização do congresso «O espírito olímpico no início do novo milénio»,
a realizar nos dias 30 e 31 de Março de 2000, em Viseu.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

O período de vigência deste contrato decorre desde a data da sua
assinatura até 31 de Dezembro de 2000.

Cláusula 3.a

Obrigações

1 — Compete ao CEFD prestar apoio financeiro à APEC, como
comparticipação nos encargos respeitantes aos conferencistas, docu-
mentação e apoio logístico, no montante de 500 000$, para a pros-
secução do objecto do presente contrato.

2 — À APEC compete apresentar ao CEFD o relatório da acti-
vidade objecto de comparticipação, bem como mencionar na docu-
mentação e suportes promocionais do referido evento a qualidade
de patrocinador institucional da Secretaria de Estado do Desporto.

Cláusula 4.a

Regime de comparticipação financeira

A liquidação da comparticipação é suportada por dotação inscrita
na rubrica 04.02.01 — Transferências correntes/instituições particula-
res do orçamento de investimento do CEFD, sendo disponibilizada
num único pagamento, de acordo com o regime de Administração
Financeira e de Tesouraria do Estado.

Cláusula 5.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo regime
previsto no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Revisão e cessação do contrato

A revisão ou cessação do presente contrato carece da aprovação
do membro do Governo responsável pela área do desporto, aplican-
do-se-lhe, em razão da matéria, o disposto no diploma invocado na
cláusula anterior.

Cláusula 7.a

Incumprimento do contrato

O incumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus objec-
tivos por parte da APEC implica a integral devolução da verba referida
na cláusula 3.a

O presente contrato está isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas, nos termos e ao abrigo do artigo 84.o da Lei n.o 87-B/98,
de 31 de Dezembro.

Celebrado em 14 de Abril de 2000, em três folhas e em dois exem-
plares, ficando um exemplar na posse de cada um dos outorgantes.

O Director do Centro de Estudos e Formação Desportiva, António
Fiúza Fraga. — O Presidente da Associação Portuguesa de Estudos
Clássicos, Francisco de Oliveira.

Homologo.

14 de Abril de 2000. — O Secretário de Estado do Desporto, Vasco
Paulo Lynce de Faria.

Contrato n.o 1362/2000. — De acordo com o disposto no
artigo 34.o da Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro, e no n.o 2 do artigo 2.o
e na alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 63/97, de
26 de Março, e no regime previsto no Decreto-Lei n.o 432/91, de
6 de Novembro, é celebrado entre o Centro de Estudos e Formação
Desportiva, adiante designado por CEFD ou primeiro outorgante,
representado pelo respectivo director, e a Associação Nacional de
Treinadores de Hóquei em Patins, adiante designada por ANTHP
ou segundo outorgante, representada pelo seu presidente, um con-
trato, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a concessão de uma com-
participação financeira à ANTHP, de forma a viabilizar o respectivo
projecto de actividades para o ano 2000.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

O período de vigência deste contrato decorrre desde a data da
sua assinatura até 31 de Dezembro de 2000.

Cláusula 3.a

Comparticipação financeira

Compete ao CEFD prestar apoio financeiro à ANTHP no montante
de 700 000$.

Cláusula 4.a

Responsabilidade da ANTHP

1 — No âmbito da sua actividade mais directamente ligada à for-
mação dos seus associados, a ANTHP compromete-se a realizar as
seguintes acções:

Clinic anual;
Encontro de treinadores.

2 — A ANTHP compromete-se igualmente a enviar ao CEFD, até
ao final do mês de Março de 2001, o relatório da actividade por
si desenvolvida no corrente ano.

3 — Deverá constar em todos os suportes de divulgação das acções,
bem como nos manuais de formação e documentação técnica, em
forma de publicação, o logótipo do CEFD, conforme as regras pre-
vistas no livro de normas gráficas.

Cláusula 5.a

Disponibilização da comparticipação financeira

A verba referida na cláusula anterior será liquidada num único
pagamento, a efectuar após a outorga do presente contrato.

Cláusula 6.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 7.a

Revisão e cessação do contrato

A revisão ou cessação do presente contrato carece da aprovação
do membro do Governo responsável pela área do desporto, e apli-
ca-se-lhe o disposto nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91,
de 6 de Novembro.
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Cláusula 8.a

Incumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a integral devo-
lução da verba referida na cláusula 3.a

Celebrado em 25 de Maio de 2000, em três folhas e em dois exem-
plares, ficando um exemplar na posse de cada um dos outorgantes.

O Director do Centro de Estudos e Formação Desportiva, António
Fiúza Fraga. — O Presidente da Associação Nacional de Treinadores
de Hóquei em Patins, João Campelo.

(O presente contrato está isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas, nos termos e ao abrigo do artigo 84.o
da Lei n.o 87-B/98, de 31 de Dezembro).

Homologo.

25 de Maio de 2000. — O Secretário de Estado do Desporto, Vasco
Paulo Lynce de Faria.

Instituto Português da Juventude

Despacho n.o 12 955/2000 (2.a série). — Nos termos conjugados
da alínea a) do n.o 1 do artigo 17.o e do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, a comissão executiva do Instituto Português
da Juventude delega na directora do Departamento Administrativo
e Financeiro, licenciada Alda Maria Mendonça Carvalho, a compe-
tência para autorizar despesas com aquisições de bens e serviços até
ao montante de 500 000$.

1 de Junho de 2000. — A Comissão Executiva: (Assinaturas ilegíveis.)

Serviços Sociais

Aviso n.o 10 181/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho de 5 de Junho de 2000 do presidente do conselho
de direcção dos Serviços Sociais da Presidência do Conselho de Minis-
tros, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis, concurso interno
geral de ingresso para o provimento de uma vaga de motorista de
ligeiros do quadro de pessoal destes Serviços Sociais.

2 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga posta
a concurso, caducando com o seu preenchimento.

4 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 404-A/98, de 18 de Dezembro, Lei n.o 44/99, de 11 de Junho,
Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, e 427/89, de 7 de
Dezembro, e Portaria n.o 113/93, de 1 de Fevereiro.

5 — Conteúdo funcional — compete-lhe, genericamente, a condu-
ção de viaturas ligeiras, tendo em atenção a segurança dos utilizadores,
nomeadamente passageiros e mercadorias, a manutenção e conser-
vação das viaturas a seu cargo e a recepção e entrega de encomendas
oficiais, e efectuar tarefas elementares indispensáveis ao funciona-
mento dos Serviços.

6 — Remuneração e condições sociais — a remuneração é a fixada
para a categoria, nos termos do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro, relativamente à carreira de motorista de ligeiros.

As condições de trabalho e as regalias sociais são as genericamente
vigentes para os funcionários da Administração Pública.

7 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se em Lisboa.
8 — Requisitos de admissão:
8.1 — Gerais — satisfazer as condições constantes do artigo 29.o

do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
8.2 — Especiais — ser detentor da carta de condução de ligeiros

e possuir a escolaridade obrigatória.
9 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Prova de conhecimentos gerais;
c) Entrevista profissional de selecção.

9.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos, ponderando, de acordo com as exigências da função,
a habilitação académica de base e a formação, a qualificação e a
experiência profissional.

9.2 — Na avaliação curricular serão ponderados os seguintes
factores:

a) Habilitação académica;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional.

9.3 — A prova escrita de conhecimentos gerais terá a duração de
sessenta minutos, versará sobre os temas constantes do programa
anexo ao despacho n.o 13 381/99, da Direcção-Geral da Administração
Pública, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14
de Julho, para o grupo de pessoal auxiliar.

9.4 — A entrevista profissional de selecção tem por finalidade ava-
liar, numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática,
as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos.

10 — A prova de conhecimentos, que tem carácter eliminatório,
será avaliada de 0 a 20 valores, considerando-se excluídos os candidatos
que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

10.1 — A avaliação curricular e a entrevista profissional de selecção
serão classificadas de 0 a 20 valores.

10.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas do júri e serão facultados aos candidatos sempre
que solicitados.

11 — Formalização das candidaturas:
11.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante a apre-

sentação do requerimento dirigido ao presidente do conselho de direc-
ção dos Serviços Sociais da Presidência do Conselho de Ministros,
entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, registado com aviso
de recepção, para a Secção de Pessoal, Rua da Escola do Exército,
13, 1150-143 Lisboa.

11.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, estado civil, filia-
ção, naturalidade, data de nascimento, número do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu, número
de contribuinte fiscal, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria detida, serviço a que pertence e natureza do vínculo;
d) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os

requisitos gerais de admissão a concurso, nos termos do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

e) Identificação do concurso a que se candidata.

11.3 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanha-
dos da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente assinado e datado;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Documento comprovativo das habilitações literárias;
d) Certificados das acções de formação com a indicação do

período e da carga horária;
e) Declaração emitida pelo serviço ou organismo de origem,

devidamente actualizada e autenticada, que comprove a cate-
goria de que o candidato é titular, o vínculo à função pública
e o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública;

f) Declaração emitida pelo serviço ou organismo de origem espe-
cificando detalhadamente as efectivas funções, tarefas e res-
ponsabilidade do candidato, bem como o índice e o escalão
por que é remunerado;

g) Quaisquer outros elementos devidamente comprovados que
o candidato entenda apresentar por considerar passíveis de
influir na apreciação do seu mérito.

12 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Victor Sá, chefe de secção.
Vogais efectivos:

Maria Luísa Teixeira, chefe de secção.
Dália Bernardino, assistente administrativa.

Vogais suplentes:

Elisa Noronha, chefe de secção.
José Maria Gomes Pinto, assistente administrativo espe-

cialista.

13 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impe-
dimentos pela 1.a vogal efectiva.

6 de Junho de 2000. — O Presidente do Conselho de Direcção,
Humberto Meirinhos.
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MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Instituto Camões

Despacho (extracto) n.o 12 956/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 22 de Maio de 2000:

Zélia Maria Afonso Matias Beja Madeira, técnica superior principal
do quadro de pessoal do Instituto Camões — nomeada, precedendo
concurso, assessora do mesmo quadro de pessoal, considerando-se
exonerada do seu lugar anterior a partir da data da aceitação da
nova categoria. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

22 de Maio de 2000. — O Presidente, Jorge Couto.

MINISTÉRIOS DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS
E DA DEFESA NACIONAL

Portaria n.o 913/2000 (2.a série). — Manda o Governo da Repú-
blica Portuguesa, pelos Ministros de Estado e dos Negócios Estran-
geiros e pelo Ministro da Defesa Nacional, por proposta do general
Chefe do Estado-Maior-General das Forças Armadas, nos termos dos
artigos 1.o, 3.o, 8.o e 10.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 56/81, de 31
de Março, e da Portaria n.o 1001/99, de 10 de Novembro, nomear
o coronel de infantaria tirocinado (07151963), Armando de Almeida
Martins, para o cargo de adido de defesa junto da Embaixada de
Portugal em Luanda, República Popular de Angola, acumulando com
idênticas funções em Brazzaville, República do Congo, Kinshasa,
República Democrática do Congo, e Windhoek, República da Namí-
bia, em substituição do capitão-de-mar-e-guerra M (43262), José
Armando Rodrigues Leite, que fica exonerado do cargo de adido
de defesa junto da Embaixada de Portugal em Luanda, República
Popular de Angola, pela presente portaria na data em que o oficial
agora nomeado assuma funções, a qual produz efeitos a partir de
1 de Fevereiro de 2000. (Isenta de visto do Tribunal de Contas.)

6 de Junho de 2000. — O Ministro de Estado e dos Negócios Estran-
geiros, Jaime José Matos da Gama. — O Ministro da Defesa Nacional,
Júlio de Lemos de Castro Caldas.

Portaria n.o 914/2000 (2.a série). — Manda o Governo da Repú-
blica Portuguesa, pelos Ministros de Estado e dos Negócios Estran-
geiros e da Defesa Nacional, por proposta do Chefe do Estado-Maior
do Exército, nos termos da alínea e) do n.o 1 do artigo 1.o do artigo 3.o
e n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 233/81, de 1 de Agosto,
e da Portaria n.o 983/81, de 18 de Novembro, com a redacção dada
pela Portaria n.o 658/94, de 19 de Julho, nomear o sargento-ajudante
SGE (10461178), Fernando António Gomes de Amorim, para o cargo
de auxiliar do oficial de ligação junto à NAMSA (POLO NAMSA),
no Luxemburgo, em substituição do primeiro-sargento ETS (20577),
Fernando Luís Lagiosa de Figueiredo, que fica exonerado do referido
cargo pela presente portaria, na data em que o sargento agora
nomeado assuma funções, a qual produz efeitos a partir de 1 de
Junho de 2000.

8 de Junho de 2000. — O Ministro de Estado e dos Negócios Estran-
geiros, Jaime José Matos da Gama. — O Ministro da Defesa Nacional,
Júlio de Lemos Castro Caldas.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
e das Obras Públicas

Despacho n.o 12 957/2000 (2.a série). — Nos termos dos n.os 3
e 4 dos artigos 2.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho,
nomeio a licenciada Maria José Cardeano de Freitas Bessa, engenheira
civil, para exercer funções de assessor do meu Gabinete na área de
estudos e trabalhos no âmbito da sua formação académica e pro-
fissional, a qual, para o efeito, é requisitada à Direcção-Geral da
Administração Pública.

É atribuída à nomeada a remuneração mensal correspondente ao
vencimento, despesas de representação e subsídio de almoço fixado
para os adjuntos dos gabinetes dos membros do Governo, com direito
a subsídio de férias e de Natal.

O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua assi-
natura. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Maio de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto e das
Obras Públicas, Luís Manuel Ferreira Parreirão Gonçalves.

Despacho n.o 12 958/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos n.os 1 e 2 do artigo 16.o, conjugado com os n.os 1 e 6, alínea b),
do artigo 18.o, ambos da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e no uso
de competência delegada pelo despacho n.o 23 444/99 (2.a série), de
2 de Dezembro, nomeio a licenciada Luísa Maria Fernandes dos Reis
de Brito e Cunha, em comissão de serviço, chefe da Divisão de Pro-
jectos da Direcção de Serviços de Estudos e Projectos, da Direc-
ção-Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais.

29 de Maio de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto e das
Obras Públicas, Luís Manuel Ferreira Parreirão Gonçalves.

Gabinete para os Assuntos Europeus
e Relações Externas

Despacho n.o 12 959/2000 (2.a série). — Obtida a anuência do
Instituto Português das Artes do Espectáculo por despacho de auto-
rização da directora, autorizo a requisição para o exercício de funções
neste Gabinete da técnica profissional especialista Maria Teresa de
Jesus Maldonado Diegues, ao abrigo do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

A referida requisição produz efeitos a partir de 1 de Junho de
2000.

31 de Maio de 2000. — O Director, Romeu Reis.

Gabinete de Coordenação dos Investimentos

Aviso n.o 10 182/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 18 de
Janeiro de 2000, no uso de competência própria:

Lista de transição de impressor de offset do grupo de pessoal qua-
lificado que passa para a carreira de operário altamente qualificado
nos termos do Decreto-Lei n.o 518/99, de 10 de Dezembro:

Nome Carreira e categoria actual
(operário qualificado) Escalão e índice Carreira e categoria de transição

(operário altamente qualificado) Escalão e índice

Emílio dos Ramos . . . . . . . . . . . . . . . Impressor de offset . . . . . . . . . . . . . 5/245 Operário principal . . . . . . . . . . . . . 4/260

A transição produz efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2000, nos
termos do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 518/99, de 10 de Dezembro.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Junho de 2000. — O Director, Fortunato de Almeida.

Despacho n.o 12 960/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
28 de Fevereiro de 2000, no uso de competência própria:

Maria Inês Sousa Lopes Dias Costa Carvalho, técnica superior prin-
cipal do quadro do Gabinete de Coordenação dos Investimen-
tos — autorizada a regressar ao serviço, após licença sem venci-
mento. Ao abrigo do n.o 1 do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 259/98,

de 12 de Agosto, foi autorizada a redução a meio tempo do seu
horário de trabalho por um ano, com efeitos a partir de 27 de
Fevereiro. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

7 de Junho de 2000. — O Director, Fortunato de Almeida.

Despacho n.o 12 961/2000 (2.a série). — Por despacho do Minis-
tro do Equipamento Social de 1 de Junho de 2000, nos termos do
artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 323/89, de 26 de Setembro, com a redac-
ção dada pela Lei n.o 13/97, de 23 de Maio, e do n.o 1 e da alínea b)
do n.o 4 do artigo 5.o do mesmo diploma legal, obedecendo à ordenação
da lista de classificação final do concurso, é nomeada chefe da Divisão
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de Informação Técnica do quadro de pessoal do Gabinete de Coor-
denação dos Investimentos do Ministério do Equipamento Social a
engenheira Maria Cidália Melo de Carvalho, assessora principal do
mesmo quadro. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

8 de Junho de 2000. — O Director, Fortunato de Almeida.

MINISTÉRIOS DO EQUIPAMENTO SOCIAL
E DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Despacho conjunto n.o 680/2000. — Pretende a BRISA — Auto-
-Estradas de Portugal, S. A., construir o sublanço Grândola
(sul) — Aljustrel da A2 — Auto-Estrada do Sul, utilizando para o
efeito 700 ha de terrenos que integram a Reserva Ecológica Nacional
dos concelhos de Ferreira do Alentejo e Aljustrel, por força da deli-
mitação constante das Resoluções de Conselho de Ministros n.os 91/97,
de 11 de Junho, e 33/97, de 4 de Março, respectivamente.

Considerando que na execução do projecto a BRISA — Auto-Es-
tradas de Portugal, S. A., deverá nos termos do despacho do Secretário
de Estado do Ambiente de 26 de Novembro de 1999, exarado no
processo de avaliação de impacte ambiental da A2 — sublanço Grân-
dola (sul) — Aljustrel, dar cumprimento ao expresso no parecer da
comissão de avaliação do impacte ambiental sobre o relatório com-
plementar ao EIA da A2 — sublanço Grândola (sul) — Aljustrel, fase
de PE, de Novembro de 1999;

Considerando o parecer favorável emitido pela Direcção Regional
do Ambiente — Alentejo;

Considerando o interesse público desta infra-estrutura.
Determina-se:
Nos termos e para os efeitos do disposto na alínea c) do n.o 2

do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 93/90, de 19 de Março, com a redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 213/92, de 12 de Outubro,
é reconhecido o interesse público da construção do sublanço Grândola
(sul) — Aljustrel da A2 — Auto-Estrada do Sul, nos concelhos de Fer-
reira do Alentejo e Aljustrel.

5 de Junho de 2000. — O Ministro do Equipamento Social, Jorge
Paulo Sacadura Almeida Coelho. — Pelo Ministro do Ambiente e do
Ordenamento do Território, Manuel Pedro Cunha da Silva Pereira,
Secretário de Estado do Ordenamento do Território e da Conservação
da Natureza.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 12 962/2000 (2.a série). — 1 — Nomeio, nos ter-
mos da alínea a) do n.o 3 do artigo 29.o, da Lei n.o 29/82, de 11
de Dezembro, na redacção dada pela Lei n.o 18/95, de 13 de Julho,
por proposta do Chefe do Estado-Maior do Exército, o tenente-general
José Eduardo Martinho Garcia Leandro para o cargo de Vice-Chefe
do Estado-Maior do Exército.

2 — Submeta-se à apreciação do Conselho Superior de Defesa
Nacional, para efeitos de confirmação da nomeação, nos termos do
n.o 4 da citada disposição legal.

3 — Publique-se após confirmação pelo Conselho Superior de
Defesa Nacional.

9 de Maio de 2000. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio Castro
Caldas.

ESTADO-MAIOR-GENERAL DAS FORÇAS ARMADAS

Secretaria Central

Despacho (extracto) n.o 12 963/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 2 de Junho de 2000 do general-adjunto do Chefe do Esta-
do-Maior-General das Forças Armadas para o planeamento:
Cristina Maria Salgueiro Domingos Pires e Maria Arlete Fernandes

Alves, auxiliares administrativas do quadro do pessoal civil do Esta-
do-Maior-General das Forças Armadas — nomeadas, precedendo
concurso, nos termos do n.o 4 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, telefonistas do mesmo quadro.

As referidas nomeações convertem-se automaticamente em defini-
tivas, independentemente de quaisquer formalidades no termo do

período probatório de um ano se durante este período as fun-
cionárias tiverem revelado aptidão para o desempenho das referidas
funções. (Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

12 de Junho de 2000. — O Chefe de Secretaria Central, António
Franganito Olho Azul, major do quadro técnico de secretariado.

MARINHA

Arsenal do Alfeite

Aviso n.o 10 183/2000 (2.a série). — Convocam-se os candidatos
admitidos ao concurso público para admissão de três vigilantes de
infância, aberto pelo aviso n.o 3209/2000 (2.a série), publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 42, de 19 de Fevereiro de 2000,
para comparecer no Arsenal do Alfeite no dia 3 de Julho de 2000,
pelas 8 horas e 30 minutos, a fim de realizar a prova de conhecimento
a que se refere o n.o 11.1 do aviso de abertura.

Os candidatos devem obrigatoriamente apresentar o bilhete de iden-
tidade ou documento legal que o substitua.

Não é admitida a consulta ou utilização de documentação de apoio,
dicionários e ou computadores portáteis.

Para a ilustração é admitida a utilização de lápis de cor e lápis
de cera, a trazer pelos candidatos.

A falta de comparência determina a exclusão do concurso.

8 de Junho de 2000. — Pelo Administrador, Joaquim Augusto dos
Santos.

FORÇA AÉREA

Gabinete do Chefe do Estado-Maior da Força Aérea

Portaria n.o 915/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que os oficiais em seguida mencionados
sejam promovidos ao posto que lhes vai indicado, nos termos do
n.o 1 do artigo 184.o, do n.o 4 do artigo 166.o e da alínea a) do
artigo 217.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, por satisfazerem as
condições gerais e especiais de promoção estabelecidas no artigo 56.o,
na alínea e) do n.o 1 e no n.o 2 do artigo 218.o do mesmo Estatuto,
e na alínea e) do n.o 1 do artigo 286.o do EMFAR, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, atento respectivamente
o disposto no artigo 5.o e no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho:

Quadro de oficiais PILAV:

Coronel:

TCOR PILAV ADCN 017957-E Ramiro Manuel de Almeida San-
tos — DELNATO.

TCOR PILAV ADCN 013506-C Américo Vilarinho Fernandes
Alves — PR.

TCOR PILAV Q 017956-G Carlos Alberto de Carvalho Gromi-
cho — BA5.

Os dois primeiros destes oficiais mantêm-se na situação de adido
em comissão normal, nos termos do artigo 192.o do EMFAR, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, e o terceiro, nos termos
do n.o 5 do artigo 166.o do mesmo Estatuto, ocupa transitoriamente
a vaga de MGEN PILAV, em aberto no respectivo quadro especial
pela promoção ao posto imediato do MGEN PILAV 000257-H,
Manuel José Taveira Martins, verificada em 4 de Maio de 2000.

Contam a antiguidade e os efeitos administrativos desde 4 de Maio
de 2000.

São integrados no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo
posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99,
de 18 de Agosto.

24 de Maio de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da Força Aérea,
Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general.

Portaria n.o 916/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado seja
promovido ao posto que lhe vai indicado, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o e da alínea b) do artigo 217.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o e na alínea d) do n.o 1 do artigo 218.o
do mesmo Estatuto, e na alínea d) do n.o 1 do artigo 286.o do EMFAR,
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aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, atento o
disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de oficiais PILAV:

Tenente-coronel:

MAJ PILAV Q 049805-L, Carlos Alberto Dias de Oliveira — COFA.

Preenche a vaga em aberto no respectivo quadro especial pela pro-
moção ao posto imediato do TCOR PILAV 017956-G, Carlos Alberto
de Carvalho Gromicho, verificada em 4 de Maio de 2000.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 4 de Maio
de 2000.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

24 de Maio de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da Força Aérea,
Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general.

Comando de Pessoal da Força Aérea

Direcção de Pessoal

Portaria n.o 917/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o militar em seguida mencionado passe
à situação de reforma, nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 160.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de oficiais TPAA:

COR TPAA RES-QPe 001066-K, Carlos Alberto Gomes Teixeira —
GCEMFA.

Conta esta situação desde 5 de Junho de 2000.
Transita para o ARQC desde a mesma data.

6 de Junho de 2000. — Por delegação do Comandante de Pessoal
da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, o Director de Pessoal da Força Aérea, João Manuel Mendes
de Oliveira, MGEN/PILAV.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 12 964/2000 (2.a série). — 1 — Em 10 de Março
de 1998 foi celebrado entre os Ministérios da Administração Interna,
da Justiça e do Trabalho e da Solidariedade, por um lado, e a Asso-
ciação Portuguesa de Apoio à Vítima, por outro, um protocolo tendo
em vista subsidiar um plano de apoio à vítima de infracções penais,
a ser concebido e levado a cabo por aquela Associação durante cinco
anos. Posteriormente, por despacho conjunto dos Ministros da Admi-
nistração Interna, da Justiça e do Trabalho e da Solidariedade de
25 de Julho de 1999, foi determinado que a avaliação da actividade
desenvolvida ao abrigo desse protocolo seja efectuada por uma comis-
são interministerial, composta por um representante de cada um
daqueles Ministérios.

2 — Assim, designo para integrar a referida comissão interminis-
terial, em representação do Ministério da Administração Interna, o
licenciado Carlos Manuel Silvério da Palma, director de Serviços de
Gestão de Recursos da Secretaria-Geral do mesmo.

3 — É revogado o despacho n.o 9703/2000 (2.a série), de 13 de
Abril, publicado no Diário da República, 2.a série, de 11 de Maio
de 2000.

1 de Junho de 2000. — O Ministro da Administração Interna, Fer-
nando Manuel dos Santos Gomes.

Secretaria-Geral

Despacho n.o 12 965/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
25 de Maio de 2000, no uso de competência delegada:

Maria América Pereira de Matos Teixeira Costa, chefe de secção
do quadro de pessoal da Secretaria-Geral do Ministério da Admi-
nistração Interna — reclassificada, nos termos do artigo 15.o do
Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, transitando para o

grupo de pessoal técnico superior, na categoria de técnico superior
de 2.a classe, em lugar a aditar ao mesmo quadro, ficando posi-
cionada no escalão 1, índice 400, com efeitos a partir da publicação
do presente despacho em Diário da República. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Junho de 2000. — O Secretário-Geral-Adjunto, José Andrade
Curto.

Comando-Geral da Guarda Nacional Republicana

Escola Prática

Despacho n.o 12 966/2000 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências. — 1 — Ao abrigo da autorização que me é conferida no
n.o 11.1 do despacho n.o 26/99, de 20 de Setembro, do tenente-general
comandante-geral da Guarda Nacional Republicana, publicado, com
o n.o 19 697 (2.a série), Diário da República, 2.a série, n.o 242, de
16 de Outubro de 1999, subdelego no presidente do conselho admi-
nistrativo, major de infantaria José Francisco Valente Serafim, as
competências relativas aos seguintes actos de gestão orçamental e
de realização de despesas:

1.o Autorizar as despesas que hajam de efectuar-se com locação
e aquisição de serviços e bens até ao limite de 7500 contos;

2.o Aprovar os autos de recepção de empreitadas de obras públi-
cas ou fornecimento de equipamentos;

3.o Aprovar as minutas de contrato relativas à aquisição de ser-
viços e bens até ao montante da sua competência subde-
legada, representando o Estado na outorga desses contratos,
e nomear, para o efeito, o oficial público;

4.o Autorizar a libertação de garantias bancárias ou depósitos
de garantia;

5.o Autorizar deslocações em serviço que decorram em território
nacional, bem como o processamento dos correspondentes
abonos ou despesas com a aquisição de bilhetes ou títulos
de transporte e de ajudas de custo, antecipada ou não, e
os reembolsos que forem devidos nos termos legais.

2 — A presente subdelegação de competências entende-se sem pre-
juízo de poderes de avocação e superintendência.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir de 13 de Junho
de 2000.

4 — Nos termos do n.o 3 do artigo 137.o do Código do Procedimento
Administrativo, ficam ratificados todos os actos praticados até à sua
publicação no Diário da República.

12 de Junho de 2000. — O Comandante, Abílio José Barbosa Mon-
teiro de Macedo, major-general.

Governo Civil do Distrito de Beja

Despacho (extracto) n.o 12 967/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 5 de Junho de 2000 do governador civil do distrito de Beja:

Florinda Lopes Serrano de Jesus Arocha, assistente administrativa
especialista do quadro de pessoal privativo do Governo Civil do
Distrito de Beja — reclassificada na categoria de tesoureiro, da car-
reira de tesoureiro, do mesmo quadro de pessoal (índice 280), por
aplicação do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, ficando
exonerada da categoria anterior a partir da data da aceitação do
lugar. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Junho de 2000. — O Governador Civil, Agostinho Marques
Moleiro.

Despacho (extracto) n.o 12 968/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 5 de Junho de 2000 do governador civil do distrito de Beja:

Ana Maria Cristina Maio Madeira, assistente administrativa principal
do quadro de pessoal privativo do Governo Civil do Distrito de
Beja — reclassificada na categoria de operador de sistema de
2.a classe, da carreira de operador de sistema do grupo de pessoal
de informática do mesmo quadro de pessoal (escalão 1, índice 290),
por aplicação do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro,
ficando exonerada da categoria anterior a partir da data da aceitação
do lugar. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Junho de 2000. — O Governador Civil, Agostinho Marques
Moleiro.
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Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Aviso n.o 10 184/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 31 de
Maio de 2000:

Jorge Mendes Gomes, natural da República de Cabo Verde, domi-
ciliado em Vialonga — concedida a nacionalidade portuguesa por
naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

6 de Junho de 2000. — Pelo Director, Ana Paula Costa.

Aviso n.o 10 185/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 31 de
Maio de 2000:

Gibril Baldé, natural da República da Guiné-Bissau, domiciliado em
Queluz — concedida a nacionalidade portuguesa por naturalização,
o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes depois
de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82,
de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o do
Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

6 de Junho de 2000. — Pelo Director, Ana Paula Costa.

Aviso n.o 10 186/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 31 de
Maio de 2000:

Álvaro Mvovi Casimiro, natural da República de Angola, domiciliado
na Rinchoa — concedida a nacionalidade portuguesa por natura-
lização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes
depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

6 de Junho de 2000. — Pelo Director, Ana Paula Costa.

Aviso n.o 10 187/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 31 de
Maio de 2000:

Nair dos Santos Ferreira, natural da República de Angola, domiciliada
no Algueirão — concedida a nacionalidade portuguesa por natu-
ralização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes
depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

6 de Junho de 2000. — Pelo Director, Ana Paula Costa.

Aviso n.o 10 188/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 31 de
Maio de 2000:

Victor Hugo de Jesus dos Santos Monteiro, natural da República
da Guiné-Bissau, domiciliado em Lisboa — concedida a naciona-
lidade portuguesa por naturalização, o qual poderá gozar os direitos
e prerrogativas inerentes depois de cumprido o disposto no
artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a
nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de
20 de Outubro.

6 de Junho de 2000. — Pelo Director, Ana Paula Costa.

Aviso n.o 10 189/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 31 de
Maio de 2000:

Sara Alves Indequi, natural da República da Guiné-Bissau, domiciliada
na Amadora — concedida a nacionalidade portuguesa por natu-
ralização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes
depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

6 de Junho de 2000. — Pelo Director, Ana Paula Costa.

Aviso n.o 10 190/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 31 de
Maio de 2000:

Angela del Valle Paez, natural da República da Argentina, domiciliada
em Vila Nova de Gaia — concedida a nacionalidade portuguesa

por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas
inerentes depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada
pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

8 de Junho de 2000. — Pelo Director, Ana Paula Costa.

Aviso n.o 10 191/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 31 de
Maio de 2000:

Walter Carletti Junior, natural do Rio de Janeiro, República Fede-
rativa do Brasil, domiciliado em Cascais — concedida a naciona-
lidade portuguesa por naturalização, o qual poderá gozar os direitos
e prerrogativas inerentes depois de cumprido o disposto no
artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a
nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de
20 de Outubro.

8 de Junho de 2000. — Pelo Director, Ana Paula Costa.

Aviso n.o 10 192/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 31 de
Maio de 2000:

Manuel de Portimão Juliano, natural da República de Moçambique,
domiciliado em Moçambique — concedida a nacionalidade portu-
guesa por naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prer-
rogativas inerentes depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

8 de Junho de 2000. — Pelo Director, Ana Paula Costa.

Aviso n.o 10 193/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 31 de
Maio de 2000:

Joana Sousa Pedro, natural da República de Cabo Verde, domiciliada
em Albufeira — concedida a nacionalidade portuguesa por natu-
ralização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes
depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

8 de Junho de 2000. — Pelo Director, Ana Paula Costa.

Aviso n.o 10 194/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 31 de
Maio de 2000:

Maria Fernanda Moreno, natural da República Democrática de São
Tomé e Príncipe, domiciliada em Oeiras — concedida a naciona-
lidade portuguesa por naturalização, a qual poderá gozar os direitos
e prerrogativas inerentes depois de cumprido o disposto no
artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a
nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de
20 de Outubro.

8 de Junho de 2000. — Pelo Director, Ana Paula Costa.

Aviso n.o 10 195/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 31 de
Maio de 2000:

Fátima Bibi Ahmad Makda, natural da República de Moçambique,
domiciliada em Évora — concedida a nacionalidade portuguesa por
naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

8 de Junho de 2000. — Pelo Director, Ana Paula Costa.

Aviso n.o 10 196/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 31 de
Maio de 2000:

Vicente Eduardo Tembe, natural da República de Moçambique, domi-
ciliado em Moçambique — concedida a nacionalidade portuguesa
por naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas
inerentes depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada
pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

8 de Junho de 2000. — Pelo Director, Ana Paula Costa.
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Aviso n.o 10 197/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 31 de
Maio de 2000:

Serifo Jau, natural da República da Guiné-Bissau, domiciliado na
Amadora — concedida a nacionalidade portuguesa por naturaliza-
ção, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes depois
de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82,
de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o do
Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

8 de Junho de 2000. — Pelo Director, Ana Paula Costa.

Aviso n.o 10 198/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 31 de
Maio de 2000:

Joãozinho Mendes Pereira, natural da República da Guiné-Bissau,
domiciliado no Prior Velho — concedida a nacionalidade portu-
guesa por naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prer-
rogativas inerentes depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

8 de Junho de 2000. — Pelo Director, Ana Paula Costa.

Aviso n.o 10 199/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 31 de
Maio de 2000:

Manuel José Baptista, natural da República da Guiné-Bissau, domi-
ciliado na Parede — concedida a nacionalidade portuguesa por
naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

8 de Junho de 2000. — Pelo Director, Ana Paula Costa.

Aviso n.o 10 200/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 31 de
Maio de 2000:

Chanty Chagan, natural da República de Moçambique, domiciliado
em Lisboa — concedida a nacionalidade portuguesa por natura-
lização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes
depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

8 de Junho de 2000. — Pelo Director, Ana Paula Costa.

Aviso n.o 10 201/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 31 de
Maio de 2000:

Dhansukhlal Amarshi, natural da República de Moçambique, domi-
ciliado em Lisboa — concedida a nacionalidade portuguesa por
naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

8 de Junho de 2000. — Pelo Director, Ana Paula Costa.

Aviso n.o 10 202/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 31 de
Maio de 2000:

Anésia da Assunção Almeida Evangelista, natural da República da
Guiné-Bissau, domiciliada em Queluz — concedida a nacionalidade
portuguesa por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e
prerrogativas inerentes depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

8 de Junho de 2000. — Pelo Director, Ana Paula Costa.

Aviso n.o 10 203/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 31 de
Maio de 2000:

José Lopes Gonçalves, natural da República de Cabo Verde, domi-
ciliado em Cabo Verde — concedida a nacionalidade portuguesa
por naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas
inerentes depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada
pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

8 de Junho de 2000. — Pelo Director, Ana Paula Costa.

Despacho (extracto) n.o 12 969/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 15 de Março de 2000 do director do Serviço de Estrangeiros
e Fronteiras:

Licenciado Paulo Sérgio Alves Pires, Licenciada Catarina Alexandra
do Carmo Correia, Licenciada Maria José Lima das Neves Pais
de Almeida Caetano e Licenciada Cláudia da Silva Jorge — auto-
rizada a celebração de contratos de trabalho a termo certo, nos
termos da alínea b) do n.o 1 e do n.o 3 do artigo 14.o e da alínea a)
do n.o 2 do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
para desempenho de funções correspondentes à categoria de técnico
superior de informática de 2.a classe, com início a partir de 29
de Maio de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

29 de Maio de 2000. — A Directora de Serviços Administrativos
e de Apoio Geral, Mariália Baptista Mendes.

Despacho (extracto) n.o 12 970/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 6 de Maio de 2000 da subdirectora do Serviço de Estrangeiros
e Fronteiras, ao abrigo do n.o II do despacho n.o 45/96, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 184, de 9 de Agosto de 1996:

Lídia Maria Pereira Gonçalves Mendes Rodrigues, Maria Clara
Lobato Monteiro de Matos Grenho, Maria Filomena Santos Bap-
tista Martins, José Gabriel Pereira Oliveira, Manuel Videira Martins
Delgado, Maria Júlia Maggiolly Serra Ribeiro Pinheiro e Herberto
da Fonseca Santos — nomeados definitivamente, precedendo con-
curso, assistentes administrativos especialistas do quadro de pessoal
do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Junho de 2000. — A Directora dos Serviços Administrativos
e de Apoio Geral, Mariália Baptista Mendes.

Despacho (extracto) n.o 12 971/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 16 de Maio de 2000 da subdirectora do Serviço de Estran-
geiros e Fronteiras, ao abrigo do n.o II do despacho n.o 45/96, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 184, de 9 de Agosto de 1996:

Celeste Maria Matos Chaves da Silva, técnica profissional de 1.a classe
do quadro de pessoal do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras —
nomeada definitivamente, precedendo concurso, técnica profissio-
nal principal do mesmo quadro e Serviço. (Não carece de fisca-
lização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Junho de 2000. — A Directora dos Serviços Administrativos
e de Apoio Geral, Mariália Baptista Mendes.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Gabinete do Secretário de Estado
dos Assuntos Fiscais

Despacho n.o 12 972/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, dos arti-
gos 4.o e 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, e do artigo 27.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e no uso da competência que me
foi delegada nos termos previstos no despacho do Ministro das Finan-
ças de 23 de Novembro de 1999, subdelego no director-geral dos
Impostos, licenciado António Nunes dos Reis, as seguintes com-
petências:

1.1 — Autorizar a substituição das matrizes prediais, nos termos
do artigo 206.o do Código da Contribuição Predial e do Imposto
sobre a Indústria Agrícola;

1.2 — Resolver os pedidos de isenção de sisa pelas aquisições de
imóveis situados nas regiões economicamente mais desfavorecidas,
nos termos do n.o 26.o do artigo 11.o do Código do Imposto Municipal
de Sisa e do Imposto sobre as Sucessões e Doações;

1.3 — Resolver os pedidos de isenção de sisa pelas aquisições de
imóveis que façam parte do conjunto dos elementos do activo do
alienante, nos termos do n.o 27.o do artigo 11.o do Código do Imposto
Municipal de Sisa e do Imposto sobre as Sucessões e Doações, bem
como as referidas na parte final do n.o 20.o e no n.o 31.o do mesmo
artigo 11.o;

1.4 — Resolver os pedidos de isenção de sisa pelas aquisições de
prédios rústicos destinados à primeira instalação de jovens agricul-
tores, nos termos do n.o 13.o do artigo 13.o do Código do Imposto
Municipal de Sisa e do Imposto sobre as Sucessões e Doações;

1.5 — Resolver os pedidos de redução da taxa de sisa, formulados
nos termos dos artigos 38.o e 38.o-A do Código do Imposto Municipal
de Sisa e do Imposto sobre as Sucessões e Doações;
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1.6 — Resolver os pedidos de restituição de sisa ou do Imposto
sobre as Sucessões e Doações, independentemente da anulação da
liquidação, quando se considerem indevidamente cobrados, conforme
o previsto no artigo 179.o do Código do Imposto Municipal de Sisa
e do Imposto sobre as Sucessões e Doações.

1.7 — Resolver os pedidos de redução da taxa de sisa, formulados
nos termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 311/82,
de 4 de Agosto;

1.8 — Resolver os pedidos de restituição do imposto do selo inde-
vidamente arrecadado e desde que não contrarie o parecer do auditor
jurídico do Ministério, nos termos dos artigos 254.o e 255.o do Regu-
lamento do Imposto do Selo, na redacção que tinham antes da que
lhes foi dada pelo artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 7/96, de 7 de Fevereiro;

1.9 — Resolver pedidos de restituição do imposto do selo, inde-
pendentemente da anulação da liquidação, quando se considere inde-
vidamente cobrado, conforme o previsto no artigo 257.o do Regu-
lamento do Imposto do Selo;

1.10 — Reconhecer a obrigação de pagamento do imposto do selo
devido em processos disciplinares para efeitos de cobrança coerciva;

1.11 — Autorizar o pagamento de juros devidos por reembolsos
extemporâneos, nos termos do n.o 8 do artigo 22.o do Código do
IVA;

1.12 — Considerar, relativamente a determinadas actividades, nos
termos do n.o 9 do artigo 23.o do Código do IVA, como inexistentes
as operações que dêem lugar à dedução ou as que não confiram
esse direito, sempre que as mesmas constituam uma parte insigni-
ficante do total do volume de negócios e não se mostre viável o
procedimento previsto nos n.os 2 e 3 do artigo 23.o do mesmo Código;

1.13 — Dispensar, nos termos do n.o 15 do artigo 28.o do Código
do IVA e sempre que se verifiquem os respectivos pressupostos, o
cumprimento do disposto nas alíneas e) e f) do artigo 28.o do mesmo
Código relativamente às operações em que seja excepcionalmente
difícil o seu cumprimento;

1.14 — Determinar, nos termos do n.o 8 do artigo 35.o do Código
do IVA, prazos mais dilatados de facturação relativamente a sujeitos
passivos que transmitam bens ou prestem serviços que pela sua natu-
reza impeçam o cumprimento do prazo previsto no n.o 1 do artigo 35.o
do mesmo Código;

1.15 — Declarar aplicável, nos termos do n.o 5 do artigo 39.o do
Código do IVA, a dispensa de facturação, prevista no n.o 1 do
artigo 39.o do mesmo Código, a outras categorias de contribuintes
que forneçam ao público serviços caracterizados pela sua uniformi-
dade, frequência e valor limitado, sempre que a exigência da obrigação
de facturação e obrigações conexas se revele particularmente onerosa;

1.16 — Equiparar certos documentos de uso comercial habitual a
facturas, nos casos julgados convenientes, nos termos do n.o 5 do
artigo 39.o do Código do IVA;

1.17 — Determinar a restrição à dispensa de facturação prevista
no n.o 1 do artigo 39.o do Código do IVA ou a exigência de emissão
de documento adequado à comprovação da operação efectuada, nos
casos em que a dispensa da obrigação de facturação favoreça a evasão
fiscal, conforme o previsto no n.o 6 do artigo 39.o do mesmo Código;

1.18 — Conceder ou revogar a autorização para proceder à impres-
são de documentos de transporte formulados nos termos do artigo 7.o
do Decreto-Lei n.o 45/89, de 11 de Fevereiro;

1.19 — Autorizar a entidades com sede ou direcção efectiva em
Portugal a adopção de um período anual de imposto diferente do
ano civil, nos termos do artigo 7.o, n.o 3, do Código do IRC;

1.20 — Resolver os pedidos de autorização ou de revogação da
autorização para que um grupo de sociedades seja tributado pelo
lucro consolidado, ao abrigo do artigo 59.o do Código do IRC;

1.21 — Dispensar a obrigação de passar recibo relativamente a acti-
vidades profissionais em que seja especialmente difícil o seu cum-
primento, nos termos do artigo 107.o, n.o 2 do Código do IRS;

1.22 — Resolver os pedidos de isenção de IRS relativamente aos
rendimentos auferidos no âmbito de acordos de cooperação por pes-
soas deslocadas no estrangeiro, formulados nos termos do artigo 46.o
do Estatuto dos Benefícios Fiscais;

1.23 — Resolver os pedidos de incentivos fiscais relativos a energias
alternativas renováveis, nos termos do Decreto-Lei n.o 312/82, de 4
de Agosto;

1.24 — Resolver os pedidos de benefícios fiscais previstos nos con-
tratos de desenvolvimento para habitação, nos termos do Decreto-Lei
n.o 236/85, de 5 de Julho;

1.25 — Resolver os pedidos de reconhecimento de isenção de
impostos formulados pelas pessoas colectivas de utilidade pública e
de utilidade pública administrativa e instituições particulares de soli-
dariedade social;

1.26 — Apreciar e decidir exposições, requerimentos, queixas ou
memoriais solicitando o esclarecimento de dúvidas ou em que, sem
fundamento legal, seja pedida a dispensa ou a alteração de forma
do cumprimento de obrigações fiscais, do pagamento de imposto ou
de outros encargos tributários;

1.27 — Resolver os pedidos de reembolso ao abrigo das convenções
internacionais sobre dupla tributação, desde que não contrarie o pare-
cer do auditor jurídico do Ministério;

1.28 — Apreciar e decidir os recursos hierárquicos previstos nos
artigos 91.o e 100.o do Código de Processo Tributário, com excepção
dos previstos nos artigos 112.o do Código do IRC e 132.o do Código
do IRS.

1.29 — Resolver os pedidos de pagamento em prestações formu-
lados ao abrigo do artigo 279.o do Código de Processo Tributário;

1.30 — Decidir sobre a aceitação de doações em pagamento ao
abrigo do Código de Processo Tributário e, em geral, exercer as com-
petências atribuídas ao Ministro das Finanças nos artigos 109.o-A,
284.o e 284.o-A do mesmo Código;

1.31 — Decidir sobre a aplicação das medidas previstas nos arti-
gos 4.o, 5.o, 6.o e 7.o do Decreto-Lei n.o 124/96, de 10 de Agosto;

1.32 — Decidir sobre a posição a assumir pela Fazenda Nacional
no quadro de processos especiais de recuperação de empresas,
incluindo a aplicação das medidas previstas no artigo 8.o do Decre-
to-Lei n.o 124/96, de 10 de Agosto, e de falência, incluindo a apre-
sentação, através do Ministério Público, de pedido de abertura do
processo;

1.33 — Expedir as correspondentes instruções aos representantes
da Fazenda Nacional e nomear mandatários especiais para repre-
sentação dos interesses desta e, bem assim, os representantes da
Fazenda Nacional, nas comissões de credores e nas comissões de
fiscalização;

1.34 — Decidir sobre a exclusão do regime de regularização previsto
no Decreto-Lei n.o 124/96, de 10 de Agosto, nas circunstâncias tipi-
ficadas no artigo 3.o do referido diploma;

1.35 — Autorizar ou confirmar a prestação de trabalho extraor-
dinário prevista na alínea d) do n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 259/98, de 18 de Agosto;

1.36 — Autorizar a prestação de trabalho, nos termos dos Decre-
tos-Leis n.o 324/99 e 325/99, ambos de 18 de Agosto;

1.37 — Autorizar as deslocações de funcionários da Direcção-Geral
dos Impostos ao estrangeiro em missão no âmbito da União Europeia;

1.38 — Conceder a licença de longa duração e autorizar o regresso
à actividade;

1.39 — Conceder ou revogar a autorização de residência em loca-
lidade diversa daquela onde os funcionários exerçam as suas funções
ou que esteja fixada para centro da sua actividade profissional;

1.40 — Despachar os pedidos de subsídios de residência a conceder
nos termos do artigo 34.o do Decreto Regulamentar n.o 54/80, de
30 de Setembro;

1.41 — Reduzir o prazo da posse nos termos do n.o 4 do artigo 34.o
do Decreto Regulamentar n.o 42/83, de 20 de Maio;

1.42 — Autorizar a prorrogação referida no n.o 8 do artigo 39.o
do Decreto Regulamentar n.o 42/83, de 20 de Maio;

1.43 — Autorizar a nomeação, em regime de substituição, nos ter-
mos do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
e do artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

1.44 — Conferir posse ao pessoal dirigente ou equiparado;
1.45 — Autorizar o pagamento de despesas com agentes e fun-

cionários do Estado vítimas de acidentes em serviço até ao montante
de 1 000 000$, nos termos do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 38 523,
de 23 de Novembro de 1951;

1.46 — Autorizar o abono de despesas efectuadas pelos funcionários
com transporte, seguro e embalagem de mobília e bagagem, nos casos
de nomeação, contrato ou transferência por iniciativa da Admi-
nistração;

1.47 — Autorizar aos funcionários e agentes da Direcção-Geral dos
Impostos a acumulação de funções públicas previstas nos n.os 2 a
4 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;

1.48 — Indeferir requerimentos de contribuintes cuja pretensão não
encontre qualquer apoio legal, sendo nesse caso enviada ao meu Gabi-
nete fotocópia do requerimento da informação dos serviços e do des-
pacho que sobre eles recaiu;

1.49 — Resolver os pedidos de restituição de importâncias que
tenham dado entrada nos cofres do Estado no quinquénio anterior
sem direito a essa arrecadação, desde que não contrarie o parecer
do auditor jurídico do Ministério.

1.50 — Autorizar a passagem de certidões sobre assuntos da com-
petência dos respectivos serviços a que se refere o artigo 3.o, alínea b),
do Decreto-Lei n.o 48 059, de 23 de Novembro de 1967;

1.51 — Resolver os pedidos de autorização para a cobrança de der-
ramas para as câmaras municipais, em conjunto com as contribuições
do Estado, quando tais pedidos sejam apresentados fora dos prazos
estabelecidos na lei.

1.52 — Autorizar, nos termos do artigo 27.o e do n.o 3.o do
artigo 28.o, ambos do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, despesas
até ao montante de 100 000 contos;

1.53 — Dispensar a celebração de contrato escrito nas despesas
com locação e aquisição de bens e serviços até ao montante de 100 000
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contos, com observância do disposto no artigo 60.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho;

1.54 — Aprovar, nos termos do artigo 64.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, as minutas dos contratos até ao montante
das despesas referido no n.o 1.53;

1.55 — Outorgar os contratos escritos referidos no artigo 62.o do
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, até ao montante das despesas
referido no n.o 1.53.

2 — As competências referidas no n.o 1.37 serão exercidas de acordo
com regras gerais a definir para o Ministério das Finanças.

3 — A presente subdelegação é extensiva ao subdirector-geral dos
Impostos, licenciado João Ribeiro Elias Durão, sempre que substitua
o director-geral nas suas ausências ou impedimentos.

4 — Autorizo a subdelegação no subdirector-geral José João Duarte,
bem como nos demais subdirectores-gerais e nos directores de serviços
ou equiparados, das competências por mim subdelegadas, bem como,
no referente às competências referidas nos n.os 1.29, 1.31 e 1.33, nos
directores de Finanças, extensivo aos respectivos adjuntos, e nos chefes
de repartições de Finanças.

5 — Este despacho produz efeitos desde 2 de Maio de 2000, ficando
por este meio ratificados todos os despachos entretanto proferidos pelo
director-geral dos Impostos sobre as matérias incluídas no âmbito desta
subdelegação de competências.

8 de Junho de 2000. — O Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais,
Manuel Pedro da Cruz Baganha.

Comissão do Mercado de Valores Mobiliários

Regulamento da CMVM n.o 20/2000. — Divulgação de medidas
de rendibilidade de instruções de investimento colectivo em valores
mobiliários. — O artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 276/94, de 2 de
Novembro, atribui competências à CMVM na definição das regras
de cálculo das medidas de rendibilidade e de risco dos fundos de
investimento mobiliário e dos termos e condições de divulgação das
mesmas.

No exercício dessas competências, a CMVM publicou o seu Regu-
lamento n.o 97/10, que preconizava, fundamentalmente, a obrigato-
riedade de divulgação de rendibilidades anualizadas calculadas com
base em rendibilidades efectivas para determinados períodos de refe-
rência mínimos — 3 meses para os fundos de tesouraria e 12 meses
para os restantes fundos.

No caso particular dos fundos que tivessem iniciado a sua actividade
há menos de um ano, e independentemente da categoria onde se
inseriam, autorizava-se a utilização de um período de referência
mínimo de três meses.

Este regime de excepção introduziu distorções na leitura do desem-
penho de alguns fundos, uma vez que permitia a projecção de ren-
dibilidades ocorridas em apenas três meses para o período de um
ano, traduzindo-se, assim, na possibilidade de serem divulgadas ren-
dibilidades anualizadas que apenas se verificariam se tal desempenho
de três meses se mantivesse inalterado.

O presente regulamento continua a consagrar a rendibilidade anua-
lizada como medida elegível, passando a ser única excepção a esta
regra de base a obrigatoriedade de os fundos em actividade há menos
de um ano divulgarem apenas rendibilidades efectivas que respeitem
a um período mínimo de seis meses. Estabelece-se, assim, um paralelo
com o prazo definido para que sejam cumpridos os limites legais
de composição de carteira, entendido como o período necessário à
concretização da política de investimentos.

Aproveitando o ensejo, e no sentido de tornar mais clara a abran-
gência do regulamento, consagrou-se explicitamente a sua aplicação
quer aos fundos de investimento mobiliário nacionais quer às restantes
instituições de investimento colectivo em valores mobiliários que sejam
comercializadas em Portugal.

Para efeitos do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 276/94, de 2 de
Novembro, com a redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.o 323/99,
de 13 de Agosto, o conselho directivo da Comissão do Mercado de
Valores Mobiliários, ouvida a APFIN — Associação Portuguesa das
Sociedades Gestoras de Patrimónios e de Fundos de Investimento,
aprovou o seguinte regulamento:

Artigo 1.o

Âmbito

O presente regulamento estabelece os termos e as condições a
observar na divulgação pública, sob qualquer meio, de medidas de
rendibilidade de fundos de investimento mobiliário nacionais e outras
instituições de investimento colectivo em valores mobiliários comer-
cializadas em Portugal.

Artigo 2.o

Menções obrigatórias

1 — Em todas as acções publicitárias ou informativas onde sejam
divulgadas medidas de rendibilidade devem constar as seguintes
informações:

a) Identificação objectiva e completa da instituição de inves-
timento colectivo e da respectiva entidade gestora;

b) Esclarecimento em termos adequados, para a sua compreen-
são no contexto da mensão publicitária, de que os valores
divulgados representam dados passados, não constituindo os
mesmos garantia de rendibilidade para o futuro, dado que
o valor das unidades de participação pode aumentar ou dimi-
nuir em função da avaliação dos activos que integram o seu
património;

c) Identificação clara do período de referência, nomeadamente
as datas inicial e final;

d) Esclarecimento de que os valores divulgados não têm em
conta as comissões de emissão e resgate eventualmente
devidas;

e) Esclarecimento em termos adequados quanto à fiscalidade
suportada pela instituição de investimento colectivo e a supor-
tar pelo investidor a título de imposto sobre o rendimento;

f) Informação sobre a existência de prospectos relativos às ins-
tituições de investimento colectivo que são objecto dessas
acções e os locais onde podem ser obtidos;

g) No caso de instituições de investimento colectivo cotadas em
bolsas de valores, a identificação das bolsas de valores onde
se encontram admitidos à negociação e a indicação de que
os cálculos divulgados são efectuados com base no valor patri-
monial ou no valor de cotação das respectivas unidades de
participação.

2 — Sempre que sejam divulgadas medidas de rendibilidade anua-
lizadas que tenham por base um período de referência superior a
um ano, deve ser feita menção, com o mesmo destaque atribuído
a essas medidas, que tal rendibilidade anual apenas seria obtida se
o investimento fosse efectuado durante a totalidade do período de
referência.

3 — Em todas as acções publicitárias ou informativas deve resultar
claro que se trata de instituições de investimento colectivo em valores
mobiliários, e não de qualquer outro tipo de instrumento financeiro.

4 — Em todas as acções publicitárias ou informativas deve ser feita
menção qualitativa apropriada ao risco do investimento, tendo em
atenção os objectivos de gestão da instituição de investimento colectivo
e a execução da sua política de investimentos, devendo resultar claro
que, em regra, a uma maior rendibilidade está associado um maior
risco.

Artigo 3.o

Fórmulas de cálculo

1 — O cálculo de medidas de rendibilidade deve ter por base as
seguintes fórmulas:

a) Rendibilidade efectiva = [UPf P (1+ R j )] – 1
UPi UPj

f

i

em que:

UPf = valor da unidade de participação no final do período
de referência;

UPi = valor da unidade de participação no início do
período de referência;

Rj = rendimento atribuído na data j, por unidade de
participação;

UPj = valor da unidade de participação utilizado na capi-
talização dos rendimentos distribuídos ou utilizável se
os rendimentos distribuídos tivessem sido capitalizados.

b) Rendibilidade anualizada = (1 + Rendibilidade efectiva) 365 – 1
n

com n = número de dias do período a que se refere a ren-
dibilidade efectiva utilizada.

2 — No cálculo das medidas de rendibilidade não devem ser incluí-
das as comissões de emissão e resgate cobradas nem quaisquer taxas
ou impostos aplicáveis.

Artigo 4.o

Divulgação de rendibilidade

1 — Sem prejuízo do disposto no n.o 4 seguinte, apenas podem
ser divulgadas medidas de rendibilidade anualizadas.

2 — Os períodos de referência mínimos a considerar para efeitos
do n.o 1, alínea a), do artigo anterior, são de 3 meses para os fundos
de tesouraria e de 12 meses para as restantes instituições de inves-
timento colectivo.
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3 — Sempre que o período de referência ultrapasse os intervalos
mínimos estabelecidos no número anterior, devem ser considerados
como períodos de referência os respectivos múltiplos.

4 — Podem ser divulgadas medidas de rendibilidade efectiva de
instituições de investimento colectivo com menos de um ano de acti-
vidade, desde que tenham por base um período de referência mínimo
de seis meses.

5 — Não podem ser utilizados períodos de referência, cujo termo
tenha ocorrido há mais de um mês, relativamente à data da divulgação
das medidas de rendibilidade.

6 — Em derrogação ao número anterior, podem ser utilizados perío-
dos de referência que correspondam a anos civis completos.

7 — Os valores divulgados referentes a medidas de rendibilidade
devem corresponder a instituições de investimento colectivo indivi-
dualmente consideradas, não podendo ser divulgadas medidas de ren-
dibilidade médias que integrem no seu cálculo mais de uma instituição
de investimento colectivo.

Artigo 5.o

Divulgação de desempenho

1 — Podem ser divulgadas medidas gráficas que não respeitem as
regras mencionadas nos n.os 2 a 6 do artigo anterior, desde que tra-
duzam a evolução do desempenho duma instituição de investimento
colectivo relativamente a um determinado índice reconhecido como
representativo da evolução dos mercados onde aquela investe.

2 — Na divulgação das medidas referidas no número anterior, a
evolução do desempenho pode ser apresentada não considerando a
fiscalidade e as comissões suportadas pela instituição de investimento
colectivo, devendo desse facto ser dada nota de destaque no contexto
da mensagem publicitária.

Artigo 6.o

Informação e publicidade

Toda a informação e publicidade prestada pelas entidades gestoras
no âmbito do presente regulamento está sujeita ao disposto nos arti-
gos 7.o e 312.o ambos do Código dos Valores Mobiliários.

Artigo 7.o

Norma revogatória

É revogado o Regulamento n.o 10/97 da Comissão do Mercado
de Valores Mobiliários.

Artigo 8.o

Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte após a
sua publicação.

25 de Maio de 2000. — O Conselho Directivo: Fernando Teixeira
dos Santos, presidente — Luís Lopes Laranjo, vice-presidente.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Despacho conjunto n.o 681/2000. — A fileira da produção e
comercialização dos citrinos do Algarve tem vindo a evidenciar um
dinamismo apreciável em consonância com o esforço de investimento
que nos últimos anos se tem verificado na modernização dos pomares.

Importa, pois, valorizar a única produção de citrinos do País com
indicação geográfica protegida, que hoje representa já cerca de 80 %
da produção nacional, consolidando o esforço de organização do sector
e a afirmação, através do apoio a acções promocionais da qualidade
dos citrinos do Algarve, no mercado internacional.

Com estes apoios, de natureza excepcional e transitória, pretende
o Governo estimular a criação e o reforço de competências nas orga-
nizações do sector no domínio do controlo dos canais de distribuição,
do conhecimento dos mercados e da promoção dos citrinos do Algarve,
por forma que aquelas se tornem sustentadas.

Assim, ao abrigo do disposto na alínea c) do artigo 6.o de Decre-
to-Lei n.o 78/98, de 27 de Março, determina-se o seguinte:

1 — É estabelecida uma ajuda a fundo perdido, a pagar pelo Ins-
tituto Nacional de Intervenção e Garantia Agrícola (INGA) aos expor-
tadores de citrinos do Algarve para mercados preferenciais de países
reconhecidamente não podutores de citrinos, como compensação pela
utilização de uma embalagem normalizada, bem como pelo desen-
volvimento de acções promocionais nesses mercados.

2 — Sem prejuízo do disposto no n.o 9, a ajuda a conceder pode
revestir as seguintes modalidades:

2.1 — Um subsídio de 144$ por cada embalagem de 12 kg de peso
líquido utilizada ou de montante directamente proporcional, no caso
de serem utilizadas embalagens de peso líquido diferente.

Este subsídio beneficiará de uma majoração de 36$ por embalagem
de 12 kg ou de montante directamente proporcional ao peso líquido
se a exportação for efectuada por organizações de segundo grau.

O subsídio será atribuído apenas para as embalagens que tenham
sido utilizadas na comercialização de fruta com a indicação geográfica
protegida «Citrinos do Algarve».

2.2 — Um apoio financeiro até ao máximo de 75 % do custo efec-
tuado com acções promocionais inovadoras nos mercados de expor-
tação previamente definidos pela UNIPROFRUTAL e desenvolvidas
sob a sua responsabilidade.

3 — As embalagens promocionais referidas no n.o 2.1 deverão expli-
citar, em português e noutra língua estrangeira, as seguintes menções,
de forma bem destacada:

«Citrinos do Algarve»;
«Produto de Portugal»;
«Indicação Geográfica Protegida».

4 — O subsídio previsto no n.o 2.1 é aplicável às exportações de
citrinos do Algarve acondicionados nos termos do presente despacho
e destinados ao consumo em fresco.

5 — Apenas se consideram elegíveis, para os efeitos da atribuição
dos subsídios referidos nos n.os 2.1 e 2.2, respectivamente, as expor-
tações cuja data da aceitação da mercadoria se situe entre 1 de Janeiro
e 31 de Dezembro de 2000 e as acções promocionais efectuadas no
mesmo período.

6 — São elegíveis, para os efeitos do apoio referido no n.o 2.2,
as acções promocionais orientadas para a efectivação de contratos
de exportação.

7 — Os operadores que pretendam candidatar-se ao subsídio pre-
visto no n.o 2.1 deverão apresentar o seu pedido ao INGA, acom-
panhado da seguinte documentação:

Comprovativo da efectivação da exportação e da chegada da
mercadoria ao destino;

Declaração emitida pela UNIPROFRUTAL que ateste terem
sido utilizadas as embalagens normalizadas referidas no n.o 3;

Certificado de indicação geográfica protegida emitido pela enti-
dade competente.

8 — As organizações que pretendam beneficar do apoio previsto
no n.o 2.2 deverão apresentar a sua candidatura ao INGA, em impresso
próprio, acompanhado de uma memória descritiva e justificativa e
de um orçamento previsional das acções a realizar.

9 — O montante global máximo da ajuda à promoção dos citrinos
do Algarve a conceder nos termos dos números anteriores é de
80 000 contos, dos quais 65 000 contos são destinados ao pagamento
do subsídio referido no n.o 2.1, devendo o INGA proceder, se for
caso disso, ao rateio proporcional desta verba em função das quan-
tidades exportadas, e 15 000 contos são afectos ao apoio financeiro
referido no n.o 2.2 para acções aprovadas até ao limite desta verba.

10 — Os pedidos de atribuição do subsídio, devidamente acom-
panhados da documentação a que se refere o n.o 7 deste despacho,
só poderão ser aceites desde que sejam entregues no INGA até 31
de Janeiro de 2001.

11 — O pagamento do subsídio será efectuado pelo INGA no prazo
de 60 dias após a data referida no número anterior.

1 de Junho de 2000. — Pelo Ministro das Finanças, Fernando
Manuel dos Santos Vigário Pacheco, Secretário de Estado do Orça-
mento. — Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, Luís Medeiros Vieira, Secretário de Estado dos Mercados
Agrícolas e da Qualidade Alimentar.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Casa Pia de Lisboa

Despacho (extracto) n.o 12 973/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 5 de Junho de 2000, nos termos do n.o 2 do artigo 15.o
do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, e obtido o parecer
favorável da Secretaria-Geral do Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade, procede-se à reclassificação de Isabel Maria Gomes Pedro
Figueiredo, auxiliar de serviços gerais do grupo de pessoal auxiliar
do quadro de pessoal da Casa Pia de Lisboa, para a categoria de
auxiliar de alimentação do mesmo grupo de pessoal.

Nos termos do n.o 2 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99,
de 19 de Novembro, e obtido o parecer favorável da Secretaria-Geral
do Ministério do Trabalho e da Solidariedade, procede-se à reclas-
sificação dos seguintes auxiliares de serviços gerais do quadro de pes-
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soal da Casa Pia de Lisboa para a categoria de pedreiro do grupo
de pessoal operário qualificado:

Carlos Hipólito Santana Ribeiro.
Fernando Antunes Ferreira.
Silvestre Manuel Consciência.

Nos termos do n.o 2 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99,
de 19 de Novembro, e obtido o parecer favorável da Secretaria-Geral
do Ministério do Trabalho e da Solidariedade, procede-se à reclas-
sificação dos seguintes electricistas do grupo de pessoal operário qua-
lificado do quadro de pessoal da Casa Pia de Lisboa para a categoria
de montador-electricista do grupo de pessoal operário altamente
qualificado:

Fernando Cruz Antunes.
Hélio Ferreira Garcia Silva.
Rui Jorge Cabral Almeida.

(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

6 de Junho de 2000. — O Provedor, Luís Manuel Martins Rebelo.

Despacho (extracto) n.o 12 974/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 25 de Maio de 2000:

Tiago Roberto Furtado Rodrigues, técnico profissional de 2.a classe
da carreira de preceptor do quadro de pessoal da Casa Pia de
Lisboa — autorizado a exercer funções de docente de Educação
Moral e Religiosa Católica, em regime de comissão de serviço,
nos termos do artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezem-
bro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98,
de 17 de Julho, para o ano lectivo de 2000-2001.

6 de Junho de 2000. — O Provedor, Luís Manuel Martins Rebelo.

Despacho (extracto) n.o 12 975/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 7 de Junho de 2000:

Nos termos do n.o 2 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de
19 de Novembro, e obtido o parecer favorável da Secretaria-Geral
do Ministério do Trabalho e da Solidariedade, procede-se à reclas-
sificação de Domingos Santos Conceição, caiador do grupo de pes-
soal operário semiqualificado do quadro de pessoal da Casa Pia
de Lisboa, para a categoria de pintor civil do grupo de pessoal
operário qualificado. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

7 de Junho de 2000. — O Provedor, Luís Manuel Martins Rebelo.

Centro Regional de Segurança Social do Norte

Serviço Sub-Regional de Braga

Despacho n.o 12 976/2000 (2.a série). — No uso dos poderes
que me foram concedidos pela deliberação n.o 628/2000, do conselho
directivo do Centro Regional de Segurança Social do Norte, publicada
no Diário da República, 2.a série, n.o 122, de 26 de Maio de 2000,
subdelego:

1 — No director dos Serviços Administrativos, licenciado Francisco
de Areia Amaro, a competência para:

1.1 — Autorizar a restituição e transferência de contribuições e de
outros pagamentos indevidos;

1.2 — Autorizar o pagamento em prestações de benefícios inde-
vidamente recebidos, nos termos dos n.os 2 e 3 do artigo 7.o do Decre-
to-Lei n.o 133/88, de 20 de Abril;

1.3 — Autorizar o pagamento de despesas provenientes de contratos
de assistência, de limpeza e de vigilância;

1.4 — Autorizar o pagamento de despesas de correio, água, elec-
tricidade, gás, telefone, recovagem, franquias postais e rendas;

1.5 — Autorizar o pagamento de despesas cuja realização tenha
sido previamente autorizada pelo conselho directivo ou pelo director
do Serviço Sub-Regional;

1.6 — Autorizar o pagamento das despesas suportadas por verbas
do PIDDAC relativamente aos empreendimentos da área do Serviço
Sub-Regional;

1.7 — Autorizar a realização de despesas de transporte e com repa-
ração de viaturas e aquisição de peças, combustíveis e lubrificantes
até ao limite de 1 000 000$;

1.8 — Autorizar a realização de despesas com aquisição de bens
de consumo corrente, serviços e de bens duradouros até ao valor
de 1 000 000$;

1.9 — Autorizar a participação das dívidas de contribuições e juros
de mora, bem como das prestações de segurança social indevidamente
pagas, aos serviços de justiça fiscal;

1.10 — Autorizar a anulação de débitos considerados indevidos ou
relativos a situações em que não é possível a anulação dos actos
administrativos da sua concessão;

1.11 — Visar as autorizações e documentos de receita e despesa;
1.12 — Movimentar as contas bancárias, conjuntamente com a assi-

natura do director do Serviço Sub-Regional ou, em conjunto, com
a assinatura do dirigente ou funcionário a quem tenha sido conferida
essa competência;

1.13 — Conferir os valores de caixa e de tesouraria;
1.14 — Conferir os valores de caixa dos serviços locais e dos esta-

belecimentos integrados;
1.15 — Proceder à assinatura do termo de abertura e encerramento

dos livros obrigatórios das instituições particulares de solidariedade
social;

1.16 — Revalidar as ordens de pagamento;
1.17 — Assinar declarações de situação contributiva, ao abrigo da

legislação em vigor;
1.18 — Passar certidões de dívida ao Centro Regional para fun-

damentar a sua exigência judicial;
1.19 — Autorizar a passagem de certidões e declarações respei-

tantes a beneficiários e contribuintes;
1.20 — Solicitar a verificação domiciliária da doença dos fun-

cionários;
1.21 — Decidir sobre os meios de prova apresentados pelos fun-

cionários ao abrigo do n.o 4 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março;

1.22 — Aprovar os planos de férias e autorizar as respectivas
alterações;

1.23 — Autorizar férias anteriores à aprovação dos planos de férias
e o gozo de férias interpoladas;

1.24 — Autorizar a concessão do período complementar de cinco
dias de férias a que se refere o artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março, com a redacção da Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;

1.25 — Autorizar as deslocações em serviço, o pagamento de ajudas
de custo e o reembolso das despesas de transporte a que haja lugar;

1.26 — Autorizar o pagamento antecipado de ajudas de custo;
1.27 — Autorizar o pagamento de prestações familiares aos fun-

cionários do Serviço Sub-Regional de Braga;
1.28 — Autorizar o pagamento de despesas resultantes da publi-

cação de anúncios nos jornais;
1.29 — Autorizar a assinatura anual de publicações;
1.30 — Autorizar o abate do material de utilização permanente

afecto ao respectivo Serviço Sub-Regional;
1.31 — Autorizar a actualização das rendas dos imóveis utilizados

pelo respectivo Serviço, de harmonia com os coeficientes anuais legal-
mente fixados;

1.32 — Autorizar a renovação de qualquer contrato de manutenção
desde que essa renovação esteja prevista no clausulado respectivo;

1.33 — Autorizar a mobilidade do pessoal dentro da respectiva área
funcional;

1.34 — Autorizar a acumulação de férias;
1.35 — Desenvolver o processo de atribuição da classificação de

serviço;
1.36 — Homologar as classificações atribuídas pelos notadores;
1.37 — Autorizar o pagamento das gratificações previstas no Decre-

to-Lei n.o 232/87, de 11 de Junho, e no Decreto Regulamentar
n.o 54/83, de 23 de Junho, e da gratificação pela lavagem de viaturas
e do abono para falhas, bem como os períodos de substituição dos
respectivos titulares, nos termos do artigo 3.o, n.os 1 e 2, do Decreto-Lei
n.o 4/89, de 6 de Janeiro;

1.38 — Autorizar a progressão na categoria, com a consequente
mudança de escalão, nos termos do artigo 19.o do Decreto-Lei
n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;

1.39 — Justificar e injustificar faltas;
1.40 — Solicitar à ADSE a submissão a junta médica de funcionários

do respectivo Serviço Sub-Regional, nos termos dos artigos 36.o e
37.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;

1.41 — Emitir declarações ou certidões relacionadas com a situação
jurídica dos funcionários;

1.42 — Autorizar a requisição de guias de transporte e o respectivo
pagamento;

1.43 — Autorizar a constituição e reposição dos fundos de maneio;
1.44 — Autorizar a condução de veículos afectos ao Serviço Sub-

-Regional por funcionários não posicionados na carreira de motorista,
nos termos do Decreto-Lei n.o 490/99, de 17 de Novembro;

1.45 — Dirigir a instrução dos procedimentos administrativos cuja
decisão seja da competência do conselho directivo;

1.46 — Assinar correspondência de rotina sobre assuntos da sua
área de competência.
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2 — De acordo com o n.o 2 do artigo 36.o do Código do Pro-
cedimento Administrativo, o dirigente referido no n.o 1 do presente
despacho pode subdelegar as competências ora subdelegadas.

3 — Toda a despesa a efectuar nos termos da presente subdelegação
de poderes fica condicionada à sua inserção no plano de acção e
orçamento aprovados pelo conselho directivo para o Serviço Sub-
-Regional de Braga.

4 — Nos termos do n.o 1 do artigo 137.o do Código do Procedimento
Administrativo, são ratificados todos os actos praticados no âmbito
do presente despacho pelo dirigente atrás referido desde 6 de Dezem-
bro de 1999.

5 de Junho de 2000. — O Director, Luís Antero do Vale.

Departamento de Relações Internacionais
de Segurança Social

Aviso n.o 10 204/2000 (2.a série). — Por despacho de 7 de Feve-
reiro de 2000 do director, no uso de competência própria, conferida
pela Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Clarinda Elizete da Conceição Fernandes Brás, Hermínia Rodrigues,
Olinda Lopes Lima Magina e Sozélia da Conceição Figueiredo
Santos, auxiliares de alimentação, e Maria Cardoso Magalhães
Pinto, cozinheira, do quadro de pessoal deste Departa-
mento — nomeadas definitivamente na categoria de auxiliar admi-
nistrativo, precedendo reclassificação, ao abrigo do artigo 15.o do
Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro. Nos termos do citado
decreto-lei, considera-se o quadro de pessoal do Departamento
acrescido de uma unidade na categoria de auxiliar administrativo,
a extinguir quando vagar. (Não carece de visto do Tribunal de
Contas.)

8 de Junho de 2000. — O Director-Adjunto, Manuel Antunes Pinto.

Instituto de Desenvolvimento e Inspecção
das Condições de Trabalho

Aviso n.o 10 205/2000 (2.a série). — Concurso externo de admissão
a estágio para provimento de 20 lugares na categoria de técnico superior
de 2.a classe da carreira técnica superior do grupo de pessoal técnico
superior do quadro de pessoal do Instituto de Desenvolvimento e Ins-
pecção das Condições de Trabalho, aberto por aviso publicado no
2.o suplemento ao Diário da República, 2.a série, n.o 301, de 31 de
Dezembro de 1997. — 1 — Para conhecimento dos interessados a
seguir se publica a lista de classificação final, homologada por des-
pacho de 1 de Maio de 2000 do vice-presidente da direcção, dos
candidatos ao concurso a que se reporta o presente aviso, nos termos
das alíneas b), c) e d) do n.o 10 do aviso de abertura:

Lista de candidatos aprovados e reprovados: Valores

1 — Ana Sofia Nabais de Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,113
2 — Paula Cristina Miranda Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,813
3 — Maria Helena Carvalho Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,413
4 — Maria do Carmo Shearman de Macedo Vargas Moniz . . . 14,263
5 — Susana Margarida Vieira Costa Caetano . . . . . . . . . . . . . 14,050
6 — Lucília Teresa César Osório da Silva Duarte . . . . . . . . . . 13,938
7 — Susana Isabel Ramos Moura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,913
8 — Paulo José do Carmo Paixão Barradas de Matos . . . . . . . 13,863
9 — Isabel Sofia Ramos de Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,838
10 — Sónia Gorette Gomes Pinhal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,775
11 — Ana Sofia Pires Chieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,638
12 — Olga Cristina Marques da Rocha Batista . . . . . . . . . . . . 13,625
13 — Maria Benedita Roque Lapa Pernas . . . . . . . . . . . . . . . . 13,575
14 — Paula Cristina Simões Caipira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,188
15 — Carla Sofia Lucas Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,000
16 — Ângela Cristina Trigo dos Santos Loureiro . . . . . . . . . . 12,913
17 — Cristina Maria Rodrigues Frazão de Andrade Biscaya . . . 12,875
18 — Maria Cristina Zarça Rebelo da Cruz . . . . . . . . . . . . . . . 12,838
19 — Maria Helena Carvalho de Brito da Silva . . . . . . . . . . . . 12,825
20 — Ana Isabel Torrão Estima Breda Marques . . . . . . . . . . . 12,800
21 — Paula Cristina Oliveira de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,788
22 — Sandra Regina Ribeiro da Graça (a) . . . . . . . . . . . . . . . . 12,775
23 — Cidália Maria Carvalho Pires (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,775
24 — Paula Fernanda Clara Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,738
25 — Maria de Lurdes Hébil Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,713
26 — Florinda Pereira Antunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,675
27 — Susana Raposo Letras da Luz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,650
28 — Maria do Carmo Fernandes Fidalgo . . . . . . . . . . . . . . . . 12,625

29 — Ana Manuel Jerónimo Lopes Correia Mendes Godinho 12,588
30 — Maria Teresinha de Abreu Palminha . . . . . . . . . . . . . . . 12,575
31 — Ana Cristina de Jesus Dias Rodrigues (a) . . . . . . . . . . . . 12,488
32 — Paulo Jorge de Sousa e Cunha (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,488
33 — Ana do Céu Pereira Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,350
34 — Anabela Abrantes Magalhães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,250
35 — Paulo Alexandre da Cunha Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . 12,213
36 — Arabela Matos de Oliveira Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,125
37 — Vera Patrícia de Andrade Ferreira Querido . . . . . . . . . . 11,975
38 — Madalena Maria Pereira Pedrosa de Sousa . . . . . . . . . . 11,963
39 — Alain Rodrigues Machado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,925
40 — Ana Joaquina Henriques Barata dos Santos . . . . . . . . . . 11,913
41 — Alexandra Marina Abreu de Menezes . . . . . . . . . . . . . . . 11,900
42 — Sandra Maria Aleixo Patrício Cardoso (a) . . . . . . . . . . . 11,838
43 — Sílvia Cristina Palma de Jesus Gonçalves (a) . . . . . . . . . 11,838
44 — Carlos Fernando de Araújo Vilela Mendes Uva . . . . . . 11,750
45 — Elsa Maria Marques Gaiolas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,563
46 — Helena Maria Almeida Neves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,325
47 — Fernanda Rosa Moreira Mascarenhas . . . . . . . . . . . . . . 11,225
48 — Cristina Maria Borges Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,188
49 — Sónia Alexandra Ludovico Veríssimo Marinho . . . . . . . 11,175
50 — Luísa Maria Fernandes Bento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,988
51 — Eugénia Maria de Castro e Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,950
52 — Sandra Maria Morgado Lourenço . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,938
53 — Susana Margarida Bernardo Carneiro Martins Gallego 10,650
54 — Dora Maria Fernandes Dias de C. Marques da Silva . . . 10,563
55 — Paulo Miguel Farraia da Graça Marques Pedro . . . . . . . 10,463
56 — Amélia Luísa dos Santos Ferreira Saraiva . . . . . . . . . . . 10,438
57 — Maria Manuela Justino Seringa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,988
58 — Maria dos Anjos Borralho Sequeira . . . . . . . . . . . . . . . . 9,900
59 — Anabela de Almeida Costa (b) — Reprovado.
60 — Luís Filipe Reis Lopes Pestana (b) — Reprovado.
61 — Cristina Lopes Medeiros (b) — Reprovado.
62 — Eliana Cristina de Almeida Pinto (b) — Reprovado.
63 — José Manuel Bento Ferreira de Almeida (c) — Reprovado.
64 — Cláudia Isabel Varela Ribeiro (b) — Reprovado.
65 — Luís Filipe dos Santos da Silva (b) — Reprovado.
66 — Ana Rute Varela Ribeiro (b) — Reprovado.
67 — Maria de Fátima da Silva Consciência (b) — Reprovado.
68 — Solange Magda Rebola Sacadura Gomes (c) — Reprovado.
69 — Marco António Costa Macedo (b) — Reprovado.
70 — Pedro Manuel Inácio Borges Morgado (b) — Reprovado.

(a) Os critérios de desempate foram a classificação da entrevista
profissional e, no caso de permanência de empate, a valoração na
prova de conhecimentos.

(b) Reprovados por terem obtido classificação final inferior a
9,5 valores.

(c) Reprovados por terem apresentado a sua desistência formal
ao concurso.

2 — Os candidatos reprovados podem interpor recurso para o diri-
gente máximo do serviço no prazo de oito dias úteis a contar da
data da publicação do presente aviso no Diário da República, de har-
monia com o estabelecido no n.o 3 do artigo 24.o do Decreto-Lei
n.o 498/88, de 30 de Dezembro, na nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 215/95, de 22 de Agosto.

2 de Junho de 2000. — A Directora de Serviços, Maria Teresa Rodri-
gues Monteiro.

MINISTÉRIOS DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE
E DA SAÚDE

Santa Casa da Misericórdia de Lisboa

Despacho (extracto) n.o 12 977/2000 (2.a série):

Silvino da Silva Brás e Luís Serafim Oliveira Pereira — providos por
nomeação definitiva nos lugares de técnico profissional especialista
da carreira de fiscal técnico de obras, do quadro único de pessoal
desta Misericórdia, por despacho do adjunto Dr. João Navarro
de 7 de Junho de 2000. (Processos isentos de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

8 de Junho de 2000. — O Director-Coordenador, Carlos Pinto.
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MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado

Despacho n.o 12 978/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de 23 de Maio de 2000:

Carla Sofia Neto Tacão Cepinha — contratada, em regime de contrato
a termo certo, por três meses, automaticamente renovável até ao
limite de um ano, para exercer funções na Conservatória do Registo
Predial de Montijo, com direito à remuneração mensal correspon-
dente a 100 000$, acrescida do subsídio de alimentação. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

31 de Maio de 2000. — O Conservador, Manuel Fernando Lavrador
Rito.

Direcção-Geral dos Serviços Judiciários

Aviso n.o 10 206/2000 (2.a série). — De acordo com o Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por meu despacho
desta data, se encontram abertos, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
cursos internos gerais de ingresso para provimento:

Referência n.o 5DC/2000 — de uma vaga de oficial porteiro do
quadro de pessoal do Tribunal da Comarca de Seia;

Referência n.o 6DC/2000 — de uma vaga de telefonista do quadro
de pessoal do Tribunal da Comarca da Marinha Grande.

1 — Prazo de validade — os concursos são válidos para o preen-
chimento das vagas indicadas e das que vierem a ocorrer no prazo
de um ano a contar da data da publicação da lista de classificação
final.

2 — Legislação aplicável — os presentes concursos regem-se pelos:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, na redacção dada

pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 343/99, de 26 de Agosto.

3 — Conteúdo funcional genérico dos lugares a prover:
3.1 — Compete ao oficial porteiro zelar pela segurança e conser-

vação do edifício, executar as diversas tarefas relativas ao serviço
de portaria, orientar, fiscalizando e colaborando, a limpeza das ins-
talações e pequenos serviços de reparação e desempenhar as demais
funções conferidas por lei ou determinação superior.

3.2 — Compete ao telefonista estabelecer ligações telefónicas, pres-
tar informações simples, de acordo com as normas de trato conven-
cionais, registar o movimento de chamadas e anotar, sempre que neces-
sário, as mensagens que respeitem a assuntos de serviço.

4 — Local, vencimento e condições de trabalho:
4.1 — Os lugares a concurso situam-se nas instalações dos Tribunais

acima indicados.
4.2 — O vencimento é o correspondente à respectiva categoria,

determinado de acordo com o Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro.

5 — Condições de candidatura:
5.1 — Requisitos gerais e especiais:
5.1.1 — Podem ser opositores ao concurso funcionários ou agentes

da Administração Pública possuidores, pelo menos, da escolaridade
obrigatória, desde que, até ao termo do prazo de apresentação das
candidaturas, reúnam as condições previstas no artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

6 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
os seguintes:

a) Prova escrita de conhecimentos;
b) Entrevista profissional de selecção.

6.1 — O programa da prova escrita de conhecimentos gerais é o
constante do n.o II do anexo ao despacho n.o 13 381/99 (2.a série),
publicado no Diário da República, 2.a série, de 14 de Julho de 1999:

1) Conhecimento ao nível das habilitações exigidas para ingresso
na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos
adquiridos no âmbito escolar, designadamente nas áreas de
português e de matemática, e aos resultantes da vivência do
cidadão comum;

2) Direitos e deveres da função pública e deontologia pro-
fissional:

2.1) Regime de férias, faltas e licenças;
2.2) Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
2.3) Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
2.4) Deontologia do serviço público;

3) Atribuições e competências próprias do serviço para o qual
é aberto o concurso.

6.2 — A prova de conhecimentos terá a duração máxima de duas
horas e será classificada de 0 a 20 valores.

6.3 — A data, a hora e o local da prestação da prova serão indicados,
nos termos do n.o 2 do artigo 35.o e do n.o 2 do artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, após a divulgação da lista de can-
didatos admitidos.

6.4 — Só serão submetidos à entrevista profissional de selecção os
candidatos que na classificação da prova escrita obtiverem pelo menos
9,5 valores.

6.5 — Na entrevista profissional de selecção, que visará avaliar,
numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as apti-
dões profissionais e pessoais dos candidatos, serão ponderados, com
uma classificação de 0 a 20 valores, os seguintes factores:

a) Motivação;
b) Capacidade de expressão;
c) Comportamento face às tarefas inerentes aos lugares a prover;
d) Qualificação da experiência profissional.

6.6 — Os critérios de apreciação e de ponderação da entrevista
profissional de selecção constam de acta de reunião do júri do con-
curso, a qual será facultada aos candidatos sempre que solicitada.

6.7 — A classificação final obter-se-á da aplicação da seguinte
fórmula:

CF=PEC+EPS
2

em que:

CF=classificação final;
PEC=prova escrita de conhecimentos;
EPS=entrevista profissional de selecção.

7 — Formalização de candidaturas:
7.1 — As candidaturas deverão ser apresentadas até ao termo do

prazo fixado para a sua apresentação, formalizadas mediante reque-
rimento redigido em papel normalizado branco ou de cor pálida de
formato A4 ou papel contínuo, conforme a seguir se indica:

Instruções para o preenchimento do requerimento

Deve escrever sempre, no início de cada uma das linhas, as palavras
que antecedem as diversas situações; exemplo:

Nome: António P. . . .
Nacionalidade: portuguesa.

Minuta do requerimento

Ex.mo Sr. Director-Geral dos Serviços Judiciários:

Nome: . . .
Data de nascimento: . . .
Nacionalidade: . . .
Habilitações literárias: . . .
Morada e código postal: . . .
Telefone: . . .
Organismo onde presta serviço: . . .
Categoria: . . .
Tempo de serviço: . . .

Na categoria: . . .
Na carreira: . . .
Na função pública: . . .

Classificação de serviço: . . .

requer a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao seguinte concurso:

Referência: . . .
Categoria: . . .
Organismo: . . .

Mais declara que não está inibido(a) do exercício de funções públi-
cas ou interdito(a) para as funções a que se candidata.

Pede deferimento.
(Data e assinatura.)
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7.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

a) Currículo detalhado e assinado, do qual conste a experiência
profissional, com indicação das funções com mais interesse
para o lugar a que se candidata, referenciando o período
de tempo em que exerceu essas funções e todos os elementos
que os candidatos entendam dever apresentar por serem rele-
vantes para a apreciação do seu mérito;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Declaração actualizada, passada pelo serviço de origem, da

qual constem, de maneira inequívoca:

A existência e a natureza do vínculo à função pública;
A categoria que actualmente detém;
O tempo de serviço na categoria, na carreira e na função

pública;
O índice do vencimento.

7.3 — Os candidatos cujos processos individuais se encontrem arqui-
vados na Direcção-Geral dos Serviços Judiciários ficam dispensados
da apresentação do documento referido na alínea c) do n.o 7.2.

7.4 — Nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, são excluídos os candidatos que não entregarem,
juntamente com o requerimento, os documentos referidos nas alí-
neas a), b) e c) do n.o 7.2, salvo o previsto no n.o 7.3 do presente
aviso.

7.5 — Nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, assiste ao júri a faculdade de exigir a apresentação
de documentos comprovativos das declarações produzidas.

8 — Envio de candidaturas e afixação das listas:
8.1 — Os requerimentos de candidatura deverão ser entregues pes-

soalmente ou remetidos pelo correio, com aviso de recepção, na ou
para a seguinte morada:

Direcção-Geral dos Serviços Judiciários, Delegação de Coimbra,
Rua de João Machado, 100, Edifício Coimbra, 2.o, sala 205,
3000-226 Coimbra.

8.2 — As listas de candidatos e de classificação final serão publi-
citadas nos prazos e nos termos do disposto nos artigos 33.o, 34.o
e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Constituição do júri:
Referência 5DC/2000:

Presidente — Licenciada Maria Margarida Costa Cardoso do
Vale, chefe da Delegação de Coimbra.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria Cristina de Almeida Mendes, assessora
da DGSJ, que substituirá a presidente nas suas ausências
e impedimentos.

José Dias Pinto, secretário de justiça do Tribunal da
Comarca de Seia.

Vogais suplentes:

Maria Teresa da Silva Martins Figueiredo, escrivã de direito
do 2.o Juízo do Tribunal da Comarca de Seia.

Jorge Varandas Gonçalves, escrivão de direito do 1.o Juízo
do Tribunal da Comarca de Seia.

Referência n.o 6DC/2000:

Presidente — Licenciada Maria Margarida Costa Cardoso do
Vale, chefe da Delegação de Coimbra.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria Cristina de Almeida Mendes, assessora
da DGSJ, que substituirá a presidente nas suas ausências
e impedimentos.

António Justino Madeira Ramos Freire, secretário de justiça
do Tribunal da Comarca da Marinha Grande.

Vogais suplentes:

Jorge Manuel Mateus Mora da Silva, técnico profissional
principal da DGSJ.

Armando Manuel de Oliveira Menezes, escrivão de direito
do 1.o Juízo do Tribunal da Comarca da Marinha Grande.

10 — Legislação/bibliografia de base:

Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional;
Regime de férias, faltas e licenças — Decreto-Lei n.o 100/99, de

31 de Março;

Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Adminis-
tração Pública — Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro;

Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Adminis-
tração Pública:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro — Estatuto Dis-
ciplinar;

Deontologia do serviço público — Carta Ética — Dez prin-
cípios éticos da Administração Pública.

Organização e funcionamento dos tribunais judiciais — Lei
n.o 3/99, de 13 de Janeiro, com as alterações introduzidas pela
Lei n.o 101/99, de 26 de Julho.

31 de Maio de 2000. — Por delegação do Director-Geral, o Sub-
director-Geral, Domingos António Simões Baptista.

Despacho n.o 12 979/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3 da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro da
Justiça, com referência do Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setembro,
artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos da pro-
vidência de injunção e à forma da entrega daqueles requerimentos,
faz-se público que, por despacho de 6 de Junho de 2000, do sub-
director-geral em substituição do director-geral, foi a firma Alarmes
Atlântico, Equipamento de Segurança, L.da, com sede na Rua de
São João de Deus, 15, 4760 Vila Nova de Famalicão, autorizada a
fazer a apresentação dos requerimentos de injunção mediante ficheiro
informático nas secretarias judiciais e de injunção.

6 de Junho de 2000. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 12 980/2000 (2.a série). — Por despachos de 6
de Junho de 2000 do subdirector-geral, no uso da delegação de com-
petência conferida pelo director-geral dos Serviços Judiciários em 22
de Dezembro de 1999 (Diário da República, 2.a série, de 15 de Março
de 2000):

Maria Adélia Frade dos Santos, telefonista do quadro de pessoal
do Ministério dos Negócios Estrangeiros, remunerada pelo esca-
lão 8, índice 220 — transferida para idêntico lugar do quadro de
pessoal da Secretaria-Geral das Varas Cíveis, dos Juízos Cíveis e
dos Juízos de Pequena Instância Criminal de Lisboa.

Rui Pedro Amaro Gomes Serrano, cantoneiro de limpeza, de nomea-
ção definitiva, do quadro de pessoal da Câmara Municipal do Bar-
reiro, remunerado pelo escalão 1, índice 147 — nomeado, em comis-
são de serviço, precedendo concurso, motorista de ligeiros do grupo
de pessoal auxiliar do quadro de pessoal do Tribunal da Relação
de Lisboa, passando a ser remunerado pelo escalão 3, índice 152.

Susana Cristina Duarte Rodrigues, auxiliar de acção educativa, de
nomeação definitiva, do quadro de vinculação do distrito de Aveiro,
colocada na Escola Secundária Júlio Dinis — Ovar, remunerada
pelo escalão 2, índice 142 — nomeada, em comissão de serviço,
precedendo concurso, telefonista do grupo de pessoal auxiliar do
quadro de pessoal do Tribunal da Comarca de Espinho, passando
a ser remunerada pelo escalão 3, índice 142.

Joaquim da Piedade Santos, jardineiro, de nomeação definitiva, do
quadro de pessoal da Câmara Municipal de Torres Vedras, remu-
nerado pelo escalão 3, índice 152 — nomeado, em comissão de
serviço, precedendo concurso, oficial porteiro do grupo de pessoal
auxiliar do quadro de pessoal do Tribunal da Comarca de Torres
Vedras, passando a ser remunerado pelo escalão 1, índice 157.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.
Os encargos são suportados pelo Orçamento do Estado.)

6 de Junho de 2000. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Despacho n.o 12 981/2000 (2.a série). — No uso de delegação
de competências (Diário da República, 2.a série, n.o 63, de 15 de Março
de 2000) e por meu despacho de 7 de Junho de 2000:

Maria Isabel Melão Teixeira Margarido, escrivã-adjunta (escalão 3,
índice 410) do 1.o Juízo do Tribunal da Família e Menores de
Setúbal — autorizado o exercício de funções, em regime de sub-
stituição, como escrivã de direito (escalão 1, índice 510) do mesmo
Tribunal, no período de 1 de Fevereiro a 21 de Maio de 2000.

8 de Junho de 2000. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.
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Direcção-Geral dos Serviços Prisionais

Aviso n.o 10 207/2000 (2.a série). — Faz-se pública a lista de
classificação final homologada pelo conselho pedagógico do Centro
de Formação Penitenciária por deliberação de 30 de Maio de 2000,
respeitante ao curso de formação dos candidatos ao concurso externo
e de ingresso para guarda prisional de 2.a classe, cuja lista de clas-
sificação final foi publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 291,
de 16 de Dezembro de 1999, com as alterações constantes na publi-
cação no Diário da República, 2.a série, n.o 22 de 27 de Janeiro de
2000:

Ordem final Nome Média final

1.o Carlos Alberto de Almeida Marques . . . . . 16,99118
2.o José Pedro Queirós da Luz . . . . . . . . . . . . . 16,71471
3.o Susana Maria da Costa Filipe . . . . . . . . . . . 16,70882
4.o João Paulo Soares Resendes . . . . . . . . . . . 16,25882
5.o Ângelo Miguel Rombão Albuquerque . . . 16,18824
6.o Paulo Jorge Nunes da Costa . . . . . . . . . . . . 16,00882
7.o Carla Manuela Ferreira Martins Torres . . . . 15,99412
8.o Cide Manuel Coelho Grazina . . . . . . . . . . . 15,98235
9.o Maria Leonor dos Santos Peixoto . . . . . . . 15,77059
10.o Sandro Miguel Belga Fitas . . . . . . . . . . . . . 15,57647
11.o Joaquim Luís Pinto Ferreira . . . . . . . . . . . . 15,56176
12.o Bruno Emanuel Marques Moutinho

Almeida Basílio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,53824
13.o Sónia Marta Gomes Ferreira . . . . . . . . . . . 15,42353
14.o Pedro Jorge Fernandes Nunes . . . . . . . . . . 15,42059
15.o Maria Celeste Rosa Rodrigues . . . . . . . . . 15,41176
16.o Paulo Alexandre Pereira Ângelo . . . . . . . . 15,40882
17.o Nuno Alexandre Martins da Costa . . . . . . 15,21765
18.o José Miguel Palmeiro Beirante . . . . . . . . . 15,15882
19.o Albano Manuel Moreira Luís . . . . . . . . . . . 15,12647
20.o João Paulo Dias Gonçalves . . . . . . . . . . . . . 15,09118
21.o Rui Jorge Matias Carpinteiro . . . . . . . . . . . 15,08235
22.o Luís Miguel Zambujo da Silva . . . . . . . . . . 15,05000
23.o José Carlos de Sousa Pinto . . . . . . . . . . . . . 15,03824
24.o Paulo Renato Gomes Ferreira . . . . . . . . . . 14,88235
25.o Vítor Manuel Bispo Campos . . . . . . . . . . . 14,88235
26.o Vítor Alfredo Alves Branco . . . . . . . . . . . . 14,87647
27.o José António Pinto Henriques . . . . . . . . . . 14,79706
28.o Sónia Marina Nobre Mendes . . . . . . . . . . . 14,79412
29.o António Ismael Oliveira da Silva . . . . . . . . 14,77647
30.o Vítor Manuel Teixeira Gonçalves . . . . . . . 14,73824
31.o Marina dos Anjos Lopes Varão . . . . . . . . . 14,72059
32.o Paulo Jorge Ramos Martins . . . . . . . . . . . . 14,64706
33.o Rui Manuel de Albuquerque Ferreira

Figueiredo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,64412
34.o Patrício Miguel Coelho . . . . . . . . . . . . . . . . 14,63824
35.o Noel Joaquim de Oliveira Santos Correia

Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,63529
36.o Vítor Manuel Neves Cunha . . . . . . . . . . . . 14,67941
37.o Ricardo Miguel Mateus Calisto . . . . . . . . . 14,56765
38.o Nélson Manuel da Palma Silva . . . . . . . . . . 14,56176
39.o Nuno Filipe Pereira Teixeira . . . . . . . . . . . 14,52647
40.o Inácio Ferreira Rodrigues . . . . . . . . . . . . . 14,51176
41.o José Manuel Brás dos Santos . . . . . . . . . . . 14,49412
42.o Nélson Emanuel da Silva de Vasconcelos 14,47941
43.o Vladimiro Agostinho Matias . . . . . . . . . . . 14,46176
44.o Paulo Pereira Leite Delgado . . . . . . . . . . . 14,43529
45.o Ricardino Manuel Moreira da Mota . . . . . 14,43235
46.o Hugo Miguel de Jesus Zorrinho . . . . . . . . 14,40000
47.o José Gonçalves Simão . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,40000
48.o João António Alves Fernandes . . . . . . . . . 14,37941
49.o José Fernando Pereira da Costa . . . . . . . . 14,35294
50.o Valdemar Francisco Ferreira de Carvalho 14,35000
51.o Maria Manuela Bettencourt Lopes . . . . . . 14,24412
52.o Paulo Jorge Ferreira dos Santos . . . . . . . . 14,23529
53.o António Manuel Joaquim Nunes . . . . . . . . 14,22647
54.o Valentim Manuel Martins de Araújo . . . . 14,19118
55.o Paulo Sérgio da Cunha Pereira . . . . . . . . . 14,15294
56.o Aníbal Horácio Cordeiro Choças . . . . . . . 14,15000
57.o José Manuel Silva dos Santos Morgado . . . . 14,14118
58.o Nelson Henrique Fidanza da Cruz . . . . . . 14,12941
59.o Nuno Miguel Ferreira Amaral . . . . . . . . . . 14,12647
60.o Hugo Miguel Hortas Mendes Rosa . . . . . . 14,09118
61.o Paulo Jorge Loureiro Monteiro . . . . . . . . . 14,08529
62.o Carlos Telmo Luís Pinto . . . . . . . . . . . . . . . 14,08235
63.o Elisabete de Jesus Sobral Costa . . . . . . . . . 14,08235

Ordem final Nome Média final

64.o Miguel Pereira Alves de Carvalho . . . . . . . 14,07647
65.o Bruno Filipe dos Santos de Sousa . . . . . . . 14,06471
66.o Nuno Miguel Roque da Conceição . . . . . . 14,06176
67.o Jorge Manuel Rodrigues de Matos . . . . . . 14,02059
68.o Paulo Perestrelo de Araújo . . . . . . . . . . . . 13,99412
69.o Paulo Jorge Alberto Afonso . . . . . . . . . . . . 13,99118
70.o Tomé Edgar Gonçalves Ramos . . . . . . . . . 13,98529
71.o Carlos Jorge Afonso Rocha . . . . . . . . . . . . 13,98529
72.o João Miguel Pereira Gomes . . . . . . . . . . . . 13,97353
73.o Pedro Miguel Garcia Valente . . . . . . . . . . 13,96176
74.o Paulo Jorge Goulão Carreira . . . . . . . . . . . 13,92353
75.o Marco António Teixeira Correia . . . . . . . . 13,89706
76.o Rui Alberto Santos Teixeira . . . . . . . . . . . . 13,88235
77.o Orlando Miguel Leandro de Almeida . . . . 13,82941
78.o José António Santos Pereira . . . . . . . . . . . 13,79118
79.o Lina Maria de Jesus Francisco . . . . . . . . . . 13,74706
80.o Katia Cristina de Oliveira Pêgo Barrela . . . . 13,74118
81.o Luís Filipe Sequeira Nunes . . . . . . . . . . . . . 13,72647
82.o João Carlos da Silva Martins Gaspar . . . . . 13,70882
83.o Nuno Filipe Ferreira Fraga . . . . . . . . . . . . 13,69706
84.o Amândio Adérito Gomes do Nascimento 13,69118
85.o Vítor Manuel Costa Traitolas . . . . . . . . . . . 13,68235
86.o Luís Paulo Pires Ferreira . . . . . . . . . . . . . . 13,67941
87.o Hélder Paulo Martins Carreira . . . . . . . . . 13,67059
88.o Carla Isabel Bartolomeu de Azevedo . . . . 13,60882
89.o Paulo Alexandre da Costa Rocha . . . . . . . 13,60882
90.o Marco Nuno Costa Araújo . . . . . . . . . . . . . 13,60588
91.o Nuno Miguel Patrício da Silva . . . . . . . . . . 13,59706
92.o Jorge Manuel Duque Ladeira . . . . . . . . . . 13,58235
93.o Pedro Gil Gomes Ferreira . . . . . . . . . . . . . 13,57941
94.o Pedro José Martins Silvério . . . . . . . . . . . . 13,55882
95.o Luís Filipe de Almeida Ferreira . . . . . . . . . 13,55882
96.o Paulo José Rodrigues Pereira . . . . . . . . . . 13,55294
97.o Carlos Jorge da Fonseca Moreira . . . . . . . 13,53235
98.o César Augusto Correia Reis . . . . . . . . . . . . 13,49412
99.o Hélder Sílvio Vieira Fernandes . . . . . . . . . 13,48235

100.o Paulo Sérgio dos Santos Perdiz . . . . . . . . . 13,47647
101.o Carlos Manuel Fialho Quintas Pateiro . . . 13,46176
102.o Márcio José Domingues Gomes Cama-

rinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,42941
103.o David Óscar Bruno . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,42941
104.o Hélder Fernando Sequeira Rodrigues . . . 13,39412
105.o João Jaime da Costa Soares . . . . . . . . . . . . 13,39118
106.o Jorge Manuel Aires da Silva . . . . . . . . . . . . 13,37647
107.o Nuno Ricardo Gonçalves Brito . . . . . . . . . 13,36176
108.o Vítor Quinaz Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . 13,35000
109.o Hélder Vieira da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,34118
110.o Carlos Alberto Pereira Monteiro . . . . . . . . 13,31765
111.o David José Pereira Moutinho . . . . . . . . . . . 13,26765
112.o Iolanda Alves Caetano . . . . . . . . . . . . . . . . 13,26765
113.o Ademar Manuel Salvador Patrão . . . . . . . 13,25588
114.o Alexandre Miguel Guerra Rufino . . . . . . . 13,23824
115.o Rui Jorge Gomes dos Santos . . . . . . . . . . . 13,22647
116.o Nuno Miguel Fernandes Vieira . . . . . . . . . 13,19706
117.o Humberto José Brazão Correia . . . . . . . . . 13,15000
118.o Nuno Miguel Martins Ferreira . . . . . . . . . . 13,13235
119.o Carlos Alexandre Monteiro Nunes . . . . . . 13,12353
120.o João Carlos Fernandes Alves . . . . . . . . . . . 13,11176
121.o João Manuel Ferreira Maio . . . . . . . . . . . . 13,05882
122.o José Carlos Alves Monteiro . . . . . . . . . . . . 13,04412
123.o Nuno Alexandre Durão Laranjeira . . . . . . 13,02941
124.o Carlos José Veiga Garceis . . . . . . . . . . . . . 12,99118
125.o Henrique Rodrigues Pires Nogueiro . . . . . 12,97941
126.o Mário Sérgio de Jesus Paradela . . . . . . . . . 12,97353
127.o Nélson José Fernandes Lopes . . . . . . . . . . 12,96765
128.o Paulo Jorge Araújo Garcia . . . . . . . . . . . . . 12,96765
129.o João Paulo Carvalho da Silva . . . . . . . . . . . 12,96176
130.o Sérgio Luís da Silva Morêncio . . . . . . . . . . 12,91765
131.o Ricardo Jorge Fernandes Gouveia . . . . . . 12,91765
132.o Nuno Miguel Ferreira Alves . . . . . . . . . . . . 12,88824
133.o Nuno Miguel da Costa das Neves . . . . . . . 12,81471
134.o Eduardo José Gonçalves Lagoa . . . . . . . . . 12,80588
135.o José Ilídio Calaça Aveiro . . . . . . . . . . . . . . 12,74706
136.o João Alberto Fernandes Afonso . . . . . . . . 12,74412
137.o Carlos Jorge Esperança Pedro . . . . . . . . . . 12,72059
138.o António José Lima Marques da Silva . . . . 12,72059
139.o Nélson Póvoa Saturnino . . . . . . . . . . . . . . . 12,67647
140.o Carlos Eduardo Camilo Vieira . . . . . . . . . . 12,67647
141.o João Miguel Morais Borges . . . . . . . . . . . . 12,65882
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Ordem final Nome Média final

142.o Paulo Jorge Loureiro Martins . . . . . . . . . . 12,64412
143.o Marco António Santos Fernandes Simões

Barros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,64118
144.o Nuno Miguel Costa de Almeida . . . . . . . . . 12,62941
145.o Rui Pedro Simões Soares . . . . . . . . . . . . . . 12,61471
146.o Flávio José Simões Machado . . . . . . . . . . . 12,51176
147.o Rui Alexandre Feitor Fernandes . . . . . . . . 12,49412
148.o Pedro Jorge Amaro Monteiro . . . . . . . . . . 12,49412
149.o Paulo Jorge Monteiro Oliveira . . . . . . . . . . 12,47647
150.o Manuel João Gonçalves Maximino . . . . . . 12,45294
151.o Vítor Manuel do Carmo Tavares . . . . . . . . 12,40588
152.o Paulo Alexandre Salgado Belchior . . . . . . 12,40294
153.o Joaquim Jorge Ferreira Correia . . . . . . . . . 12,39412
154.o Rui Miguel Gomes Barroso . . . . . . . . . . . . 12,35882
155.o Carlos Manuel Ramalho Sacramento de

Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,23824
156.o Pedro Fernando Ventura Marques . . . . . . 12,16471
157.o Luís Miguel Pedro da Costa . . . . . . . . . . . . 12,12059
158.o José Ferreira dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . 12,11471
159.o Sandra Isabel de Jesus Aguiar Tavares . . . 12,07941
160.o Paulo Jorge Lopes Pereira . . . . . . . . . . . . . 12,07353
161.o Rui Manuel Carvalho Leite . . . . . . . . . . . . 12,05882
162.o Rui Miguel Nogueira de Freitas . . . . . . . . . 12,04706
163.o Luís Casimiro Gonçalves de Freitas . . . . . 12,03529
164.o Mário Filipe Silva Ferreira . . . . . . . . . . . . . 12,02941
165.o Pedro Miguel Ferrão Garcia . . . . . . . . . . . 11,97941
166.o Carlos Alberto Alves Sampaio . . . . . . . . . . 11,97647
167.o Vítor Domingos da Silva Rocha . . . . . . . . . 11,97059
168.o Henrique Miguel Dias Bugalho Simões . . . . 11,91471
169.o Paulo Jorge Marques Pires Alves . . . . . . . . 11,87353
170.o Renato António Vieira Pinto . . . . . . . . . . . 11,86471
171.o Filipe Alexandre Cordeiro Martins . . . . . . 11,72059
172.o Pedro Lourenço Neto . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,70588
173.o João Carlos Martins Nunes . . . . . . . . . . . . 11,70000
174.o Mário Alberto de Jesus Guilherme . . . . . . 11,65294
175.o Nélson Adélio Guerreiro Araújo . . . . . . . . 11,64118
176.o Bruno António Pinto de Oliveira . . . . . . . . 11,57941
177.o Luís Guerreiro Martins . . . . . . . . . . . . . . . . 11,47647
178.o Rui Manuel dos Santos Dias . . . . . . . . . . . 11,45882
179.o Carla Maria do Nascimento Fernandes . . . 11,45294
180.o Rogério António Pereira Tremoço Basso 11,42647
181.o João Pedro Fernandes Martins . . . . . . . . . 11,38529
182.o Armindo José Ferreira Garrido . . . . . . . . . 11,28235
183.o Paulo Jorge Macieira Moutinho . . . . . . . . 11,24118
184.o José António Gonçalves Tavares . . . . . . . . 11,22353
185.o Edmundo Teodorico Pires André . . . . . . . 11,13529
186.o Leandro da Cunha Nabais . . . . . . . . . . . . . 10,93824
187.o Maria do Rosário de Jesus Duarte . . . . . . 10,88529
188.o Manuel Fernando Passô . . . . . . . . . . . . . . . 10,84118
189.o Vasco António Salavessa Gonçalves Soares 10,51765
190.o Marcos Roberto Leal Gomes . . . . . . . . . . . 10,24706
191.o Carla Patrícia Parrinha dos Santos . . . . . . 10,09706
192.o Estêvão de Barros da Silva . . . . . . . . . . . . . 9,97941
193.o Gonçalo Morais Rodrigues Teixeira . . . . . 9,75000

Da homologação cabe recurso hierárquico a interpor no prazo pre-
visto no n.o 1 do artigo 168.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo.

7 de Junho de 2000. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.

Despacho (extracto) n.o 12 982/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 24 de Maio de 2000 do director-geral dos Serviços Prisionais:

Alfredo António Santos, guarda prisional de 1.a classe, e Vera Lúcia
Martins, guarda prisional de 2.a classe, colocados no Estabeleci-
mento Prisional de Tires — nomeados guardas prisionais moto-
ristas.

Vítor Manuel Mendonça Sampaio Cleto, guarda prisional de 2.a classe,
colocado no Estabelecimento Prisional Regional de Ode-
mira — nomeado guarda prisional motorista. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

1 de Junho de 2000. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.

Despacho (extracto) n.o 12 983/2000 (2.a série). — Por des-
pachos de 20 de Abril de 2000 do director-geral dos Serviços Prisionais:

António Vieira Sá, guarda prisional de 1.a classe, colocado no Esta-
belecimento Regional de Viana do Castelo — nomeado guarda pri-
sional motorista.

Eduardo José Lopes Cóias, guarda prisional de 2.a classe, colocado
nos Serviços Centrais (Divisão de Telecomunicações) — nomeado
guarda prisional motorista.

João Carlos Ramos Lino Fonseca, guarda prisional de 2.a classe, colo-
cado no Estabelecimento Prisional Regional de Aveiro — nomeado
guarda prisional motorista. (Isentos de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

1 de Junho de 2000. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.

Despacho (extracto) n.o 12 984/2000 (2.a série). — Por des-
pachos de 1 de Junho de 2000 do director-geral dos Serviços Prisionais:

José António Marcelino Silva, guarda prisional de 1.a classe, colocado
no Centro de Formação Penitenciária — nomeado guarda prisional
motorista.

Herculano José Filipe Mata Nascimento, guarda prisional de 2.a classe,
colocado no Estabelecimento Prisional Regional de Cha-
ves — nomeado guarda prisional motorista. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Junho de 2000. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.

Despacho (extracto) n.o 12 985/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do director-geral dos Serviços Prisionais de 1 de Junho de
2000:

Alexandra Raposo Mota Cruz, Domingos Augusto Paixão Ramalho,
Fernanda Cruz Pereira Sousa Camacho, José Garcia Galvão
Chumbo, Manuel Deodato Pereira Ramos Matos, Maria Elisa Cor-
reia Fernandes Rodrigues, Maria Isabel Almeida Pereira, Maria
Luz Marques Paixão Carvalho, Olinda Maria Cardoso Rodrigues
Silva, Mariazita Esperança Letícia Pereira de Araújo Garrucho,
Rosa Maria Guardião dos Santos Rosa e Susana Manuela Pereira
e Seabra Azevedo, trabalhadores da EPAC, S. A. — nomeados,
em comissão de serviço e por urgente conveniência dos serviços,
para exercerem funções nesta Direcção-Geral. (Isentos de fisca-
lização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Junho de 2000. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.

Despacho (extracto) n.o 12 986/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 24 de Maio de 2000 do director-geral dos Serviços Prisionais:

Martinho Costa Barbosa, guarda prisional de 2.a classe, colocado no
Estabelecimento Prisional Regional de Guimarães — nomeado
guarda prisional motorista. (Isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

6 de Junho de 2000. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.

Despacho (extracto) n.o 12 987/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do director-geral dos Serviços Prisionais de 5 de Junho de
2000:

Joaquim da Silva Teixeira, enfermeiro graduado, escalão 2, índice 140,
da carreira do pessoal de enfermagem dos serviços externos do
quadro desta Direcção-Geral — autorizado o acesso à categoria
de enfermeiro especialista, escalão 1, índice 153, da mesma carreira
e quadro, ficando desvinculado do lugar anterior a partir da data
da aceitação da nomeação. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

7 de Junho de 2000. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.

Despacho (extracto) n.o 12 988/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do Ministro da Justiça de 31 de Maio de 2000:

Licenciada Carolina da Conceição Moreira de Oliveira, técnica supe-
rior de 1.a classe do quadro da Direcção-Geral dos Serviços Pri-
sionais — nomeada, precedendo concurso, em comissão de serviço,
no cargo de chefe da Divisão de Organização e Gestão da População
Prisional do quadro de pessoal dirigente dos serviços centrais da
mesma Direcção-Geral.

Licenciado Orlando Eduardo de Sousa Machado Lopes, assessor prin-
cipal do quadro da Direcção-Geral dos Serviços Prisionais —
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nomeado, precedendo concurso, em comissão de serviço, no cargo
de chefe da Divisão de Individualização e Definição de Regimes
do quadro de pessoal dirigente dos serviços centrais da mesma
Direcção-Geral.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Junho de 2000. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.

Despacho (extracto) n.o 12 989/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do director-geral dos Serviços Prisionais de 22 de Maio de
2000:

Contratadas, em regime de contrato administrativo de provi-
mento, para frequência do estágio para prestarem serviço cor-
respondente a técnicas superiores de 2.a classe, escalão 1,
índice 310, por urgente conveniência de serviço, com efeito
a partir de 23 de Maio de 2000:

Licenciada Bárbara Perestrelo dos Reis Teixeira Alves — área de
economia.

Licenciada Florbela Jesus Brites — área de gestão.
Licenciada Maria da Conceição Coutinho Rodrigues Simão — área

de gestão.
Licenciada Rute Alexandra Martins da Silva Aires — área de eco-

nomia.

Por despacho do director-geral dos Serviços Prisionais de 30 de
Maio de 2000:

José Joaquim Robalo Moiteiro, enfermeiro graduado, escalão 7,
índice 205, a desempenhar funções no Hospital Prisional de São
João de Deus, em Caxias — autorizado a praticar o regime de horá-
rio acrescido de quarenta e duas horas semanais.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Junho de 2000. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.

Instituto de Medicina Legal de Coimbra

Aviso n.o 10 208/2000 (2.a série). — Por despacho do director
do Instituto de Medicina Legal de Coimbra de 5 de Junho de 2000,
proferido ao abrigo do artigo 26.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
e do n.o 2 do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 11/98, de 24 de Janeiro:

Licenciada Maria de Lurdes Santos, nomeada definitivamente, após
concurso, assessora de medicina legal. (Isento de fiscalização
prévia.)

6 de Junho de 2000. — O Administrador, Bernardes Tralhão.

MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Gabinete da Ministra

Despacho n.o 12 990/2000 (2.a série). — O Decreto-Lei
n.o 54-A/2000, de 7 de Abril, definiu o modelo da estrutura orgânica
de gestão, acompanhamento, avaliação e controlo para o III Quadro
Comunitário de Apoio (QCA III).

No novo modelo de organização, e pela primeira vez, cada inter-
venção operacional regional do continente abrangerá e integrará inter-
venções de todos os ministérios na região, confiando aos serviços
regionalmente desconcentrados da Administração responsabilidades
de gestão e de investimento incomparavelmente maiores. As inter-
venções operacionais regionais atingem mais de 3 mil milhões de
contos (multiplicando por 4 os valores do anterior QCA), incluindo
cerca de 1,6 mil milhões de contos a título de intervenções da admi-
nistração central regionalmente desconcentradas.

As intervenções operacionais regionais do continente passam igual-
mente a integrar as designadas «Acções integradas de base territorial»,
que se destinam a superar dificuldades de desenvolvimento parti-
cularmente acentuadas ou a aproveitar oportunidades insuficiente-
mente exploradas resultantes, umas e outras, das especificidades pró-
prias de cada região.

É de salientar que este novo enquadramento legal aproxima o pro-
cesso de decisão aos cidadãos, aumenta a responsabilização e a coor-
denação regional nas decisões e na execução dos investimentos, a
favor da racionalidade e rigor, combatendo o desperdício da dupli-
cação e da dispersão dos apoios. Ao mesmo tempo potenciam-se

dinâmicas e iniciativas regionais, sem as quais não será possível atingir
um nível de capacidade de execução compatível com a dimensão do
QCA III e do seu perfil temporal. Às autarquias cumprirá um papel
fundamental de participação activa em todo este novo processo.

Assim, nos termos dos artigos 26.o e 31.o do Decreto-Lei
n.o 54-A/2000, de 7 de Abril, são criadas as unidades de gestão dos
eixos prioritários que integram a Intervenção Operacional Regional
do Algarve, com as competências definidas no artigo 32.o do mesmo
diploma e a seguinte composição:

1.o

Apoio ao investimento municipal e intermunicipal

1 — A unidade de gestão do eixo prioritário de apoio ao inves-
timento municipal e intermunicipal é presidida pelo gestor da Inter-
venção Operacional ou pelo gestor do eixo prioritário, em sua
substituição.

2 — A unidade de gestão funcionará em plenário para a adopção
de orientações estratégicas e para a análise da execução global do
eixo prioritário, funcionando para os demais assuntos e competências
de acordo com as seguintes secções:

a) Infra-Estruturas e Equipamentos (medidas n.os 1.1, 1.2 e 1.5);
b) Recursos Humanos e valorização Territorial (medidas n.os 1.3

e 1.4).

3 — A Secção Infra-Estruturas e Equipamentos integra as seguintes
entidades:

a) O gestor do eixo prioritário de apoio ao investimento muni-
cipal e intermunicipal;

b) Cinco representantes dos municípios, indicados pela Asso-
ciação de Municípios do Algarve;

c) Um representante do Ministério do Ambiente e do Orde-
namento do Território;

d) Um representante do Ministério do Equipamento Social.

4 — Sem prejuízo do disposto no n.o 9 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 54-A/2000, de 7 de Abril, a Secção Recursos Humanos e Valo-
rização Territorial, para além das entidades referidas no n.o 3, integra
ainda:

a) O coordenador da Intervenção do Emprego, Formação e
Desenvolvimento Social Regionalmente Desconcentrada ou
um seu representante;

b) Um representante do Ministério da Reforma do Estado e
da Administração Pública;

c) Um representante do ministro responsável pela administração
local;

d) Um representante do Centro de Estudos e Formação Autár-
quica;

e) Três representantes das associações empresariais ou de desen-
volvimento com sede na região.

5 — A representação dos municípios na unidade de gestão, ou nas
suas secções, far-se-á exclusivamente através de presidentes de câmara
municipal.

6 — Desde que salvaguardado o disposto no n.o 9 do artigo 31.o
do Decreto-Lei n.o 54-A/2000, de 7 de Abril, quando estejam em
análise assuntos do seu interesse directo e por convocação do gestor
da Intervenção Operacional, podem integrar igualmente a unidade
de gestão, ou as suas secções:

a) Os coordenadores das intervenções da administração central
regionalmente desconcentradas incluídas na Intervenção Ope-
racional Regional ou os seus representantes;

b) Os coordenadores das acções integradas de base territorial;
c) Um representante do Instituto do Emprego e Formação

Profissional;
d) Um representante do Instituto das Estradas de Portugal;
e) Um representante do ICEP — Investimentos, Comércio e

Turismo de Portugal;
f) Outros representantes de organismos da Administração Pública

vocacionados para apoiarem tecnicamente as decisões em
causa.

7 — Podem ainda integrar a unidade de gestão, ou as suas secções,
na qualidade de observadores, um representante da Direcção-Geral
do Desenvolvimento Regional e um representante do Instituto de
Gestão do Fundo Social Europeu, enquanto entidades responsáveis
pela gestão nacional do FEDER e do FSE, respectivamente.

8 — O gestor da Intervenção Operacional poderá convidar a par-
ticipar nos trabalhos da unidade de gestão, ou nas suas secções, em
função da sua natureza, representantes das associações e organizações
para o desenvolvimento da região.
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2.o

Acções integradas de base territorial

1 — A unidade de gestão do eixo prioritário de acções integradas
de base territoral é presidida pelo gestor da Intervenção Operacional
ou pelo gestor do eixo prioritário, em sua substituição.

2 — A unidade de gestão funcionará em plenário para a adopção
de orientações estratégicas e para a análise da execução global do
eixo prioritário, funcionando para os demais assuntos e competências
de acordo com as seguintes secções:

a) Revitalização de Áreas de Baixa Densidade (medidas n.os 2.1
e 2.4);

b) Qualificação e Competitividade das Cidades (medidas n.os 2.2
e 2.3).

3 — A Secção Revitalização de Áreas de Baixa Densidade integra
as seguintes entidades:

a) O gestor do eixo prioritário de acções integradas de base
territorial;

b) O gestor do eixo prioritário de apoio ao investimento muni-
cipal e intermunicipal;

c) O coordenador da respectiva Acção Integrada de Base
Territorial;

d) Dois representantes dos municípios, indicados pela Associa-
ção de Municípios do Algarve;

e) O coordenador da Intervenção da Agricultura Regionalmente
Desconcentrada ou um seu representante;

f) Um representante do Ministério do Ambiente e do Orde-
namento do Território;

g) Um representante do Ministério do Equipamento Social.

4 — A Secção de Qualificação e Competitividade das Cidades inte-
gra as seguintes entidades:

a) O gestor do eixo prioritário de acções integradas de base
territorial;

b) O coordenador da Acção Integrada para a Qualificação e
Competitividade das Cidades;

c) Dois representantes dos municípios, indicados pela Associa-
ção de Municípios do Algarve;

d) Um representante do Ministério do Ambiente e do Orde-
namento do Território;

e) Um representante do Ministério do Equipamento Social;
f) Um representante da Direcção-Geral do Ordenamento do

Território e Desenvolvimento Urbano.

5 — A representação dos municípios na unidade de gestão, ou nas
suas secções, far-se-á exclusivamente através de presidentes de câmara
municipal.

6 — Quando estejam em análise assuntos do seu interesse directo
e por convocação do gestor da Intervenção Operacional, podem inte-
grar igualmente a unidade de gestão ou as suas secções:

a) Os coordenadores das intervenções da administração central
regionalmente desconcentradas incluídas na Intervenção Ope-
racional Regional ou os seus representantes;

b) Um representante do Instituto do Emprego e Formação
Profissional;

c) Um representante do Instituto das Estradas de Portugal;
d) Um representante do ICEP — Investimentos, Comércio e

Turismo de Portugal;
e) Outros representantes de organismos da Administração Pública

vocacionados para apoiarem tecnicamente as decisões em
causa.

7 — Podem ainda integrar a unidade de gestão, ou as suas secções,
na qualidade de observadores, um representante da Direcção-Geral
do Desenvolvimento Regional e um representante do Instituto de
Gestão do Fundo Social Europeu, enquanto entidades responsáveis
pela gestão nacional do FEDER e do FSE, respectivamente.

8 — O gestor da Intervenção Operacional poderá convidar a par-
ticipar nos trabalhos da unidade de gestão, em função da sua natureza,
representantes das associações empresariais, bem como das associa-
ções e organizações para o desenvolvimento da região.

3.o

Intervenções da administração central
regionalmente desconcentradas

1 — A unidade de gestão do eixo prioritário relativo às intervenções
da administração central regionalmente desconcentradas é presidida
pelo gestor da Intervenção Operacional, sendo ainda composta por:

a) O gestor do eixo prioritário de apoio ao investimento muni-
cipal e intermunicipal;

b) O gestor do eixo prioritário de acções integradas de base
terrritorial;

c) Os coordenadores das intervenções da administração central
regionalmente desconcentradas;

d) Dois representantes dos municípios por cada secção da uni-
dade de gestão, indicados pela Associação de Municípios do
Algarve;

e) Um representante do Ministério do Ambiente e do Orde-
namento do Território.

2 — A unidade de gestão funcionará em plenário para a adopção
de orientações estratégicas e para a análise da execução global do
eixo prioritário, funcionando por secções para os demais assuntos
e competências.

3 — As secções da unidade de gestão serão constituídas tomando
por referência a estrutura do QCA III: eixo I (recursos humanos),
eixo II (actividades económicas) e eixo III (transportes e ambiente).

4 — A representação dos municípios na unidade de gestão, ou nas
suas secções, far-se-á exclusivamente através de presidentes de câmara
municipal.

5 — No caso das intervenções da administração central regional-
mente desconcentradas que incluam componentes que não sejam da
competência governamental do ministro responsável pelas referidas
intervenções, quando estiver agendada matéria relativa a essas com-
ponentes, a respectiva secção da unidade de gestão integra repre-
sentantes dos membros do Governo competentes.

6 — Caso estejam em análise assuntos do seu interesse directo e
por convocação do gestor da Intervenção Operacional, podem integrar
igualmente a unidade de gestão, ou as suas secções, outros repre-
sentantes de organismos da Administração Pública vocacionados para
apoiarem tecnicamente as decisões em causa.

7 — Podem ainda integrar a unidade de gestão, ou as suas secções,
na qualidade de observadores, um representante da Direcção-Geral
do Desenvolviemtno Regional, um representante do Instituto de Ges-
tão do Fundo Social Europeu, um representante do Gabinete de Pla-
neamento e Política Agro-Alimentar e um representante da Direc-
ção-Geral das Pescas e Aquicultura, enquanto entidades responsáveis
pela gestão nacional do FEDER, do FSE, do FEOGA-O e do IFOP,
respectivamente.

31 de Maio de 2000. — A Ministra do Planeamento, Elisa Maria
da Costa Guimarães Ferreira.

Despacho n.o 12 991/2000 (2.a série). — O Decreto-Lei
n.o 54-A/2000, de 7 de Abril, definiu o modelo da estrutura orgânica
de gestão, acompanhamento, avaliação e controlo para o III Quadro
Comunitário de Apoio (QCA III).

No novo modelo de organização, e pela primeira vez, cada inter-
venção operacional regional do continente abrangerá e integrará inter-
venções de todos os ministérios na região, confiando aos serviços
regionalmente desconcentrados da Administração responsabilidades
de gestão e de investimento incomparavelmente maiores. As inter-
venções operacionais regionais atingem mais de 3 mil milhões de
contos (multiplicando por 4 os valores do anterior QCA), incluindo
cerca de 1,6 mil milhões de contos a título de intervenções da admi-
nistração central regionalmente desconcentradas.

As intervenções operacionais regionais do continente passam igual-
mente a integrar as designadas «Acções integradas de base territorial»,
que se destinam a superar dificuldades de desenvolvimento parti-
cularmente acentuadas ou a aproveitar oportunidades insuficiente-
mente exploradas resultantes, umas e outras, das especificidades pró-
prias de cada região.

É de salientar que este novo enquadramento legal aproxima o pro-
cesso de decisão aos cidadãos, aumenta a responsabilização e a coor-
denação regional nas decisões e na execução dos investimentos, a
favor da racionalidade e rigor, combatendo o desperdício da dupli-
cação e da dispersão dos apoios. Ao mesmo tempo potenciam-se
dinâmicas e iniciativas regionais, sem as quais não será possível atingir
um nível de capacidade de execução compatível com a dimensão do
QCA III e do seu perfil temporal. Às autarquias cumprirá um papel
fundamental de participação activa em todo este novo processo.

Assim, nos termos dos artigos 26.o e 31.o do Decreto-Lei
n.o 54-A/2000, de 7 de Abril, são criadas as unidades de gestão dos
eixos prioritários que integram a Intervenção Operacional Regional
do Norte, com as competências definidas no artigo 32.o do mesmo
diploma e a seguinte composição:

1.o

Apoio ao investimento municipal e intermunicipal

1 — A unidade de gestão do eixo prioritário de apoio ao inves-
timento municipal e intermunicipal é presidida pelo gestor da Inter-
venção Operacional ou pelo gestor do eixo prioritário, em sua
substituição.
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2 — A unidade de gestão funcionará em plenário para a adopção
de orientações estratégicas e para a análise da execução global do
eixo prioritário, funcionando para os demais assuntos e competências
de acordo com as seguintes secções:

a) Equipamento e Infra-Estruturas (medidas n.os 1.1, 1.2, 1.3
e 1.6);

b) Promoção do Desenvolvimento Regional e Local (medidas
n.os 1.4 e 1.5).

3 — A Secção Equipamento e Infra-Estruturas integra as seguintes
entidades:

a) O gestor do eixo prioritário de apoio ao investimento muni-
cipal e intermunicipal;

b) Dois representantes dos municípios da NUT III — Minho
Lima;

c) Dois representantes dos municípios da NUT III — Alto
Trás-os-Montes.

d) Dois representantes dos municípios da NUT III — Cávado;
e) Dois representantes dos municípios da NUT III — Ave;
f) Dois representantes dos municípios da NUT III — Grande

Porto;
g) Dois representantes dos municípios da NUT III — Tâmega;
h) Dois representantes dos municípios da NUT III — Douro;
i) Dois representantes dos municípios da NUT III — Entre

Douro e Vouga;
j) Um representante do Ministério do Ambiente e do Orde-

namento do Território;
k) Um representante do Ministério do Equipamento Social.

4 — A Secção Promoção do Desenvolvimento Regional e Local
integra o gestor do eixo prioritário de apoio ao investimento municipal
e intermunicipal, um representante dos municípios de cada uma das
NUT III referidas no n.o 3 e ainda, sem prejuízo do disposto no
n.o 9 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 54-A/2000, de 7 de Abril,
as seguintes entidades:

a) O coordenador da Intervenção do Emprego, Formação e
Desenvolvimento Social Regionalmente Desconcentrada ou
um seu representante;

b) Um representante do Ministério da Reforma do Estado e
da Administração Pública;

c) Um representante do ministro responsável pela administração
local;

d) Um representante do Centro de Estudos e Formação Autár-
quica;

e) Três representantes das associações empresariais com sede
na região.

5 — A representação dos municípios na unidade de gestão, ou nas
suas secções, far-se-á exclusivamente através de presidentes de câmara
municipal.

6 — Desde que salvaguardado o disposto no n.o 9 do artigo 31.o
do Decreto-Lei n.o 54-A/2000, de 7 de Abril, quando estejam em
análise assuntos do seu interesse directo e por convocação do gestor
da Intervenção Operacional, podem integrar igualmente a unidade
de gestão, ou as suas secções:

a) Os coordenadores das intervenções da administração central
regionalmente desconcentradas incluídas na Intervenção Ope-
racional Regional ou os seus representantes;

b) Os coordenadores das acções integradas de base territorial;
c) Um representante do Instituto do Emprego e Formação

Profissional;
d) Um representante do Instituto das Estradas de Portugal;
e) Um representante do ICEP — Investimentos, Comércio e

Turismo de Portugal;
f) Outros representantes de organismos da Administração Pública

vocacionados para apoiarem tecnicamente as decisões em
causa.

7 — Podem ainda integrar a unidade de gestão, ou as suas secções,
na qualidade de observadores, um representante da Direcção-Geral
do Desenvolvimento Regional e um representante do Instituto de
Gestão do Fundo Social Europeu, enquanto entidades responsáveis
pela gestão nacional do FEDER e do FSE, respectivamente.

8 — O gestor da Intervenção Operacional poderá convidar a par-
ticipar nos trabalhos da unidade de gestão, em função da sua natureza,
representantes das associações e organizações para o desenvolvimento
da região.

2.o

Acções integradas de base territorial

1 — A unidade de gestão do eixo prioritário de acções integradas
de base territoral é presidida pelo gestor da Intervenção Operacional
ou pelo gestor do eixo prioritário, em sua substituição.

2 — A unidade de gestão funcionará em plenário para a adopção
de orientações estratégicas e para a análise da execução global do
eixo prioritário, funcionando para os demais assuntos e competências
de acordo com as seguintes secções:

a) Acção Integrada de Base Territoral do Douro;
b) Acção Integrada de Base Territoral do Minho-Lima;
c) Acção Integrada de Base Territoral de Entre Douro e Vouga;
d) Acção Integrada de Base Territoral do Vale do Sousa;
e) Qualificação das Cidades e Requalificação Metropolitana.

3 — A Secção Acção Integrada de Base Territorial do Douro integra
as seguintes entidades:

a) O gestor do eixo prioritário de acções integradas de base
territorial;

b) O gestor do eixo prioritário de apoio ao investimento muni-
cipal e intermunicipal;

c) O coordenador da Acção Integrada de Base Territorial do
Douro;

d) Três representantes dos municípios da área de intervenção
da Acção Integrada de Base Territorial do Douro;

e) Um representante do Ministério do Ambiente e do Orde-
namento do Território;

f) Um representante do Ministério do Equipamento Social;
g) Um representante do Ministério da Economia.

4 — A Secção Acção Integrada de Base Territoral do Minho-Lima
integra as seguintes entidades:

a) O gestor do eixo prioritário de acções integradas de base
territorial;

b) O gestor do eixo prioritário de apoio ao investimento muni-
cipal e intermunicipal;

c) O coordenador da Acção Integrada de Base Territorial do
Minho-Lima;

d) Dois representantes da área de intervenção da Acção Inte-
grada de Base Territoral do Minho-Lima;

e) Um representante do Ministério do Ambiente e do Orde-
namento do Território;

f) Um representante do Ministério do Equipamento Social;
g) Um representante do Ministério da Economia.

5 — A Secção Accção Integrada de Base Territorial de Entre Douro
e Vouga integra as seguintes entidades:

a) O gestor do eixo prioritário de acções integradas de base
territorial;

b) O gestor do eixo prioritário de apoio ao investimento muni-
cipal e intermunicipal;

c) O coordenador da Acção Integrada de Base Territorial de
Entre Douro e Vouga;

d) Um representante dos municípios da área de intervenção da
Acção Integrada de Base Territorial do Douro;

e) Um representante do Ministério do Ambiente e do Orde-
namento do Território;

f) Um representante do Ministério do Equipamento Social;
g) Um representante do Ministério da Economia.

6 — A Secção Acção Integrada de Base Territoral do Vale do Sousa
integra as seguintes entidades:

a) O gestor do eixo prioritário de acções integradas de base
territorial;

b) O gestor do eixo prioritário de apoio ao investimento muni-
cipal e intermunicipal;

c) O coordenador da Acção Integrada de Base Territorial do
Vale do Sousa;

d) Um representante dos municípios da área de intervenção da
Acção Integrada de Base Territoral do Vale do Sousa;

e) Um representante do Ministério do Ambiente e do Orde-
namento do Território;

f) Um representante do Ministério do Equipamento Social;
g) Um representante do Ministério da Economia.

7 — A Secção Qualificação das Cidades e Requalificação Metro-
politana integra as seguintes entidades:

a) O gestor do eixo prioritário de acções integradas de base
territorial;
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b) O coordenador da Acção Integrada para a Qualificação das
Cidades e Requalificação Metropolitana;

c) Dois representantes dos municípios da Região do Norte;
d) Um representante do Ministério do Ambiente e do Orde-

namento do Território;
e) Um representante do Ministério do Equipamento Social;
g) Um representante da Direcção-Geral do Ordenamento do

Território e Desenvolvimento Urbano.

8 — A representação dos municípios na unidade de gestão, ou nas
suas secções, far-se-á exclusivamente através de presidentes de câmara
municipal.

9 — Quando estejam em análise assuntos do seu interesse directo
e por convocação do gestor da Intervenção Operacional, podem inte-
grar igualmente a unidade de gestão ou as suas secções:

a) Os coordenadores das intervenções da administração central
regionalmente desconcentradas incluídas na Intervenção Ope-
racional Regional ou os seus representantes;

b) Um representante do Instituto do Emprego e Formação
Profissional;

c) Um representante do Instituto das Estradas de Portugal;
d) Um representante do ICEP — Investimentos, Comércio e

Turismo de Portugal;
e) Outros representantes de organismos da Administração Pública

vocacionados para apoiarem tecnicamente as decisões em
causa.

10 — Podem ainda integrar a unidade de gestão, ou as suas secções,
na qualidade de observadores, um representante da Direcção-Geral
do Desenvolvimento Regional, um representante do Instituto de Ges-
tão do Fundo Social Europeu e um representante do Gabinete de
Planeamento e Política Agro-Alimentar, enquanto entidades respon-
sáveis pela gestão nacional do FEDER, do FSE e do FEOGA-O,
respectivamente.

11 — O gestor da Intervenção Operacional poderá convidar a par-
ticipar nos trabalhos da unidade de gestão, em função da sua natureza,
representantes das associações empresariais, bem como das associa-
ções e organizações para o desenvolvimento da região.

3.o

Intervenções da administração central
regionalmente desconcentradas

1 — A unidade de gestão do eixo prioritário relativo às intervenções
da administração central regionalmente desconcentradas é presidida
pelo gestor da Intervenção Operacional, sendo ainda composta por:

a) O gestor do eixo prioritário de apoio ao investimento muni-
cipal e intermunicipal;

b) O gestor do eixo prioritário de acções integradas de base
territorial;

c) Os coordenadores das intervenções da administração central
regionalmente desconcentradas;

d) Dois representantes dos municípios da Região do Norte por
cada secção da unidade de gestão;

e) Um representante do Ministério do Ambiente e do Orde-
namento do Território.

2 — A unidade de gestão funcionará em plenário para a adopção
de orientações estratégicas e para a análise da execução global do
eixo prioritário, funcionando por secções para os demais assuntos
e competências.

3 — As secções da unidade de gestão serão constituídas tomando
por referência a estrutura do QCA III: eixo I (recursos humanos),
eixo II (actividades económicas) e eixo III (transportes e ambiente).

4 — A representação dos municípios na unidade de gestão, ou nas
suas secções, far-se-á exclusivamente através de presidentes de câmara
municipal.

5 — No caso das intervenções da administração central regional-
mente desconcentradas que incluam componentes que não sejam da
competência governamental do ministro responsável pelas referidas
intervenções, quando estiver agendada matéria relativa a essas com-
ponentes, a respectiva secção da unidade de gestão integra repre-
sentantes dos membros do Governo competentes.

6 — Caso estejam em análise assuntos do seu interesse directo e
por convocação do gestor da Intervenção Operacional, podem integrar
igualmente a unidade de gestão, ou as suas secções, outros repre-
sentantes de organismos da Administração Pública vocacionados para
apoiarem tecnicamente as decisões em causa.

7 — Podem ainda integrar a unidade de gestão, ou as suas secções,
na qualidade de observadores, um representante da Direcção-Geral
do Desenvolvimento Regional, um representante do Instituto de Ges-
tão do Fundo Social Europeu, um representante do Gabinete de Pla-
neamento e Política Agro-Alimentar e um representante da Direc-

ção-Geral das Pescas e Aquicultura, enquanto entidades responsáveis
pela gestão nacional do FEDER, do FSE, do FEOGA-O e do IFOP,
respectivamente.

31 de Maio de 2000. — A Ministra do Planeamento, Elisa Maria
da Costa Guimarães Ferreira.

Despacho n.o 12 992/2000 (2.a série). — O Decreto-Lei
n.o 54-A/2000, de 7 de Abril, definiu o modelo da estrutura orgânica
de gestão, acompanhamento, avaliação e controlo para o III Quadro
Comunitário de Apoio (QCA III).

No novo modelo de organização, e pela primeira vez, cada inter-
venção operacional regional do continente abrangerá e integrará inter-
venções de todos os ministérios na região, confiando aos serviços
regionalmente desconcentrados da Administração responsabilidades
de gestão e de investimento incomparavelmente maiores. As inter-
venções operacionais regionais atingem mais de 3 mil milhões de
contos (multiplicando por 4 os valores do anterior QCA), incluindo
cerca de 1,6 mil milhões de contos a título de intervenções da admi-
nistração central regionalmente desconcentradas.

As intervenções operacionais regionais do continente passam igual-
mente a integrar as designadas «Acções integradas de base territorial»,
que se destinam a superar dificuldades de desenvolvimento parti-
cularmente acentuadas ou a aproveitar oportunidades insuficiente-
mente exploradas resultantes, umas e outras, das especificidades pró-
prias de cada região.

É de salientar que este novo enquadramento legal aproxima o pro-
cesso de decisão aos cidadãos, aumenta a responsabilização e a coor-
denação regional nas decisões e na execução dos investimentos, a
favor da racionalidade e rigor, combatendo o desperdício da dupli-
cação e da dispersão dos apoios. Ao mesmo tempo potenciam-se
dinâmicas e iniciativas regionais, sem as quais não será possível atingir
um nível de capacidade de execução compatível com a dimensão do
QCA III e do seu perfil temporal. Às autarquias cumprirá um papel
fundamental de participação activa em todo este novo processo.

Assim, nos termos dos artigos 26.o e 31.o do Decreto-Lei
n.o 54-A/2000, de 7 de Abril, são criadas as unidades de gestão dos
eixos prioritários que integram a Intervenção Operacional Regional
do Centro, com as competências definidas no artigo 32.o do mesmo
diploma e a seguinte composição:

1.o

Apoio ao investimento municipal e intermunicipal

1 — A unidade de gestão do eixo prioritário de apoio ao inves-
timento municipal e intermunicipal é presidida pelo gestor da Inter-
venção Operacional ou pelo gestor do eixo prioritário, em sua
substituição.

2 — A unidade de gestão funcionará em plenário para a adopção
de orientações estratégicas e para a análise da execução global do
eixo prioritário, funcionando para os demais assuntos e competências
de acordo com as seguintes secções:

a) Equipamento, Infra-Estruturas e Valorização Territorial (medi-
das n.os 1.1, 1.2, 1.3, 1.4 e 1.7);

b) Promoção do Desenvolvimento Regional e Local e Recursos
Humanos (medidas n.os 1.5 e 1.6).

3 — A Secção Equipamento, Infra-Estruturas e Valorização Ter-
ritorial integra as seguintes entidades:

a) O gestor do eixo prioritário de apoio ao investimento muni-
cipal e intermunicipal;

b) Dois representantes dos municípios da Sub-Região do Centro
Litoral;

c) Dois representantes dos municípios da Sub-Região do Dão-
-Lafões;

d) Dois representantes dos municípios da Sub-Região da Raia
Central e Serra da Estrela;

e) Dois representantes dos municípios da Sub-Região do Pinhal
Interior;

f) Um representante do Ministério do Ambiente e do Orde-
namento do Território;

g) Um representante do Ministério do Equipamento Social.

4 — A Secção Promoção do Desenvolvimento Regional e Local
e Recursos Humanos integra o gestor do eixo prioritário de apoio
ao investimento municipal e intermunicipal, um representante dos
municípios de cada uma das sub-regiões referidas no n.o 3 e ainda,
sem prejuízo do disposto no n.o 9 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 54-A/2000, de 7 de Abril, as seguintes entidades:

a) O coordenador da Intervenção do Emprego, Formação e
Desenvolvimento Social Regionalmente Desconcentrada
incluída na Intervenção Operacional Regional ou um seu
representante;
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b) Um representante do Ministério da Reforma do Estado e
da Administração Pública;

c) Um representante do ministro responsável pela administração
local;

d) Um representante do Centro de Estudos e Formação Autár-
quica;

e) Três representantes das associações empresariais com sede
na região.

5 — A representação dos municípios na unidade de gestão, ou nas
suas secções, far-se-á exclusivamente através de presidentes de câmara
municipal.

6 — Desde que salvaguardado o disposto no n.o 9 do artigo 31.o
do Decreto-Lei n.o 54-A/2000, de 7 de Abril, quando estejam em
análise assuntos do seu interesse directo e por convocação do gestor
da Intervenção Operacional, podem integrar igualmente a unidade
de gestão, ou as suas secções:

a) Os coordenadores das intervenções da administração central
regionalmente desconcentradas incluídas na Intervenção Ope-
racional Regional ou os seus representantes;

b) Os coordenadores das acções integradas de base territorial;
c) Um representante do Instituto do Emprego e Formação

Profissional;
d) Um representante do Instituto das Estradas de Portugal;
e) Um representante do ICEP — Investimentos, Comércio e

Turismo de Portugal;
f) Outros representantes de organismos da Administração Pública

vocacionados para apoiarem tecnicamente as decisões em
causa.

7 — Podem ainda integrar a unidade de gestão, ou as suas secções,
na qualidade de observadores, um representante da Direcção-Geral
do Desenvolvimento Regional e um representante do Instituto de
Gestão do Fundo Social Europeu, enquanto entidades responsáveis
pela gestão nacional do FEDER e do FSE, respectivamente.

8 — O gestor da Intervenção Operacional poderá convidar a par-
ticipar nos trabalhos da unidade de gestão, em função da sua natureza,
representantes das associações e organizações para o desenvolvimento
da região.

2.o

Acções integradas de base territorial

1 — A unidade de gestão do eixo prioritário de acções integradas
de base territoral é presidida pelo gestor da Intervenção Operacional
ou pelo gestor do eixo prioritário, em sua substituição.

2 — A unidade de gestão funcionará em plenário para a adopção
de orientações estratégicas e para a análise da execução global do
eixo prioritário, funcionando para os demais assuntos e competências
de acordo com as seguintes secções:

a) Acções Inovadoras de Dinamização das Aldeias;
b) Turismo e Património no Vale do Côa;
c) Serra da Estrela;
d) Pinhal Interior;
e) Qualificação e Competitividade das Cidades.

3 — A Secção Acções Inovadoras de Dinamização das Aldeias inte-
gra as seguintes entidades:

a) O gestor do eixo prioritário de acções integradas de base
territorial;

b) O gestor do eixo prioritário de apoio ao investimento muni-
cipal e intermunicipal;

c) O coordenador da Acção Integrada de Base Territorial
«Acções Inovadoras de Dinamização das Aldeias»;

d) Dois representantes dos municípios da área de intervenção
da Acção Integrada de Base Territoral «Acções Inovadoras
de Dinamização das Aldeias»;

e) Um representante do Ministério do Ambiente e do Orde-
namento do Território;

f) Um representante do Ministério do Equipamento Social;
g) Um representante do Ministério da Economia;
h) Um representante do Ministério da Cultura.

4 — A Secção Turismo e Património no Vale do Côa integra as
seguintes entidades:

a) O gestor do eixo prioritário de acções integradas de base
territorial;

b) O gestor do eixo prioritário de apoio ao investimento muni-
cipal e intermunicipal;

c) O coordenador da Acção Integrada de Base Territorial
«Turismo e Património no Vale do Côa»;

d) Dois representantes dos municípios da área de intervenção
da Acção Integrada de Base Territoral «Turismo e Património
no Vale do Côa»;

e) Um representante do Ministério do Ambiente e do Orde-
namento do Território;

f) Um representante do Ministério do Equipamento Social;
g) Um representante do Ministério da Economia;
h) Um representna do Ministério da Cultura.

5 — A Secção Serra da Estrela integra as seguintes entidades:

a) O gestor do eixo prioritário de acções integradas de base
territorial;

b) O gestor do eixo prioritário de apoio ao investimento muni-
cipal e intermunicipal;

c) O coordenador da Acção Integrada de Base Territorial «Serra
da Estrela»;

d) Dois representantes dos municípios da área de intervenção
da Acção Integrada de Base Territoral «Serra da Estrela»;

e) Um representante do Ministério do Ambiente e do Orde-
namento do Território;

f) Um representante do Ministério do Equipamento Social;
g) Um representante do Ministério da Economia.

6 — A Secção Pinhal Interior integra as seguintes entidades:

a) O gestor do eixo prioritário de acções integradas de base
territorial;

b) O gestor do eixo prioritário de apoio ao investimento muni-
cipal e intermunicipal;

c) O coordenador da Acção Integrada de Base Territorial
«Pinhal Interior»;

d) Dois representantes dos municípios da área de intervenção
da Acção Integrada de Base Territoral «Pinhal Interior»;

e) Um representante do Ministério do Ambiente e do Orde-
namento do Território;

f) Um representante do Ministério do Equipamento Social;
g) Um representante do Ministério da Economia;
h) Um representante do Ministério da Agricultura, do Desen-

volvimento Rural e das Pescas.

7 — A Secção Qualificação e Competitividade das Cidades integra
as seguintes entidades:

a) O gestor do eixo prioritário de acções integradas de base
territorial;

b) O coordenador da Acção Integrada de Base Territorial para
Qualificação e Competitividade das Cidades;

c) Dois representantes dos municípios da Região do Centro;
d) Um representante do Ministério do Ambiente e do Orde-

namento do Território;
e) Um representante do Ministério do Equipamento Social;
f) Um representante da Direcção-Geral do Ordenamento do

Território e Desenvolvimento Urbano.

8 — A representação dos municípios na unidade de gestão, ou nas
suas secções, far-se-á exclusivamente através de presidentes de câmara
municipal.

9 — Quando estejam em análise assuntos do seu interesse directo
e por convocação do gestor da Intervenção Operacional, podem inte-
grar igualmente a unidade de gestão ou as suas secções:

a) Os coordenadores das intervenções da administração central
regionalmente desconcentradas incluídas na Intervenção Ope-
racional Regional ou os seus representantes;

b) Um representante do Instituto do Emprego e Formação
Profissional;

c) Um representante do Instituto das Estradas de Portugal;
d) Um representante do ICEP — Investimentos, Comércio e

Turismo de Portugal;
e) Outros representantes de organismos da Administração Pública

vocacionados para apoiarem tecnicamente as decisões em
causa.

10 — Podem ainda integrar a unidade de gestão, ou as suas secções,
na qualidade de observadores, um representante da Direcção-Geral
do Desenvolvimento Regional e um representante do Instituto de
Gestão do Fundo Social Europeu e um representante do Gabinete
de Planeamento e Política Agro-Alimentar, enquanto entidades res-
ponsáveis pela gestão nacional do FEDER, do FSE e do FEOGA-O,
respectivamente.

11 — O gestor da Intervenção Operacional poderá convidar a par-
ticipar nos trabalhos da unidade de gestão, em função da sua natureza,
representantes das associações empresariais, bem como das associa-
ções e organizações para o desenvolvimento da região.
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3.o

Intervenções da administração central
regionalmente desconcentradas

1 — A unidade de gestão do eixo prioritário relativo às intervenções
da administração central regionalmente desconcentradas é presidida
pelo gestor da Intervenção Operacional, sendo ainda composta por:

a) O gestor do eixo prioritário de apoio ao investimento muni-
cipal e intermunicipal;

b) O gestor do eixo prioritário de acções integradas de base
terrritorial;

c) Os coordenadores das intervenções da administração central
regionalmente desconcentradas;

d) Dois representantes dos municípios da Região do Centro por
cada secção da unidade de gestão;

e) Um representante do Ministério do Ambiente e do Orde-
namento do Território.

2 — A unidade de gestão funcionará em plenário para a adopção
de orientações estratégicas e para a análise da execução global do
eixo prioritário, funcionando por secções para os demais assuntos
e competências.

3 — As secções da unidade de gestão serão constituídas tomando
por referência a estrutura do QCA III: eixo I (recursos humanos),
eixo II (actividades económicas) e eixo III (transportes e ambiente).

4 — A representação dos municípios na unidade de gestão, ou nas
suas secções, far-se-á exclusivamente através de presidentes de câmara
municipal.

5 — No caso das intervenções da administração central regional-
mente desconcentradas que incluam componentes que não sejam da
competência governamental do ministro responsável pelas referidas
intervenções, quando estiver agendada matéria relativa a essas com-
ponentes, a respectiva secção da unidade de gestão integra repre-
sentantes dos membros do Governo competentes.

6 — Caso estejam em análise assuntos do seu interesse directo e
por convocação do gestor da Intervenção Operacional, podem integrar
igualmente a unidade de gestão, ou as suas secções, outros repre-
sentantes de organismos da Administração Pública vocacionados para
apoiarem tecnicamente as decisões em causa.

7 — Podem ainda integrar a unidade de gestão, ou as suas secções,
na qualidade de observadores, um representante da Direcção-Geral
do Desenvolviemtno Regional, um representante do Instituto de Ges-
tão do Fundo Social Europeu, um representante do Gabinete de Pla-
neamento e Política Agro-Alimentar e um representante da Direc-
ção-Geral das Pescas e Aquicultura, enquanto entidades responsáveis
pela gestão nacional do FEDER, do FSE, do FEOGA-O e do IFOP,
respectivamente.

31 de Maio de 2000. — A Ministra do Planeamento, Elisa Maria
da Costa Guimarães Ferreira.

Despacho n.o 12 993/2000 (2.a série). — O Decreto-Lei
n.o 54-A/2000, de 7 de Abril, definiu o modelo da estrutura orgânica
de gestão, acompanhamento, avaliação e controlo para o 3.o Quadro
Comunitário de Apoio (QCA III).

No novo modelo de organização, e pela primeira vez, cada inter-
venção operacional regional do continente abrangerá e integrará inter-
venções de todos os ministérios na região, confiando aos serviços
regionalmente desconcentrados da Administração responsabilidades
de gestão e de investimento incomparavelmente maiores. As inter-
venções operacionais regionais atingem mais de 3 mil milhões de
contos (multiplicando por 4 os valores do anterior QCA), incluindo
cerca de 1,6 mil milhões de contos a título de intervenções da admi-
nistração central regionalmente desconcentradas.

As intervenções operacionais regionais do continente passam igual-
mente a integrar as designadas acções integradas de base territorial,
que se destinam a superar dificuldades de desenvolvimento parti-
cularmente acentuadas ou a aproveitar oportunidades insuficiente-
mente exploradas, resultantes, umas e outras, das especificidades pró-
prias de cada região.

É de salientar que este novo enquadramento legal aproxima o pro-
cesso de decisão dos cidadãos e aumenta a responsabilização e a
coordenação regional nas decisões e na execução dos investimentos,
a favor da racionalidade e do rigor, combatendo o desperdício da
duplicação e da dispersão dos apoios. Ao mesmo tempo, potenciam-se
dinâmicas e iniciativas regionais, sem as quais não será possível atingir
um nível de capacidade de execução compatível com a dimensão do
QCA III e do seu perfil temporal. Às autarquias cumprirá um papel
fundamental de participação activa em todo este novo processo.

Assim, nos termos dos artigos 26.o e 31.o do Decreto-Lei
n.o 54-A/2000, de 7 de Abril, são criadas as unidades de gestão dos
eixos prioritários que integram a Intervenção Operacional Regional

de Lisboa e Vale do Tejo, com as competências definidas no artigo 32.o
do mesmo diploma e a seguinte composição:

1.o

Apoio ao investimento municipal e intermunicipal

1 — A unidade de gestão do eixo prioritário de apoio ao inves-
timento municipal e intermunicipal é presidida pelo gestor da Inter-
venção Operacional, ou pelo gestor do eixo prioritário, em sua subs-
tituição, sendo ainda integrada por:

a) O gestor do eixo prioritário de apoio ao investimento muni-
cipal e intermunicipal;

b) Um representante da Associação de Municípios do Oeste;
c) Um representante da Associação de Municípios da Lezíria

do Tejo;
d) Um representante da Associação de Municípios do Médio

Tejo;
e) Três representantes da Junta Metropolitana de Lisboa;
f) Um representante do Ministério do Ambiente e do Orde-

namento do Território;
g) Um representante do Ministério do Equipamento Social.

2 — A representação dos municípios na unidade de gestão far-se-á
exclusivamente através de presidentes de câmara municipal.

3 — Desde que salvaguardado o disposto no n.o 9 do artigo 31.o
do Decreto-Lei n.o 54-A/2000, de 7 de Abril, quando estejam em
análise assuntos do seu interesse directo e por convocação do gestor
da Intervenção Operacional, podem integrar igualmente a unidade
de gestão:

a) Os coordenadores das intervenções da administração central
regionalmente desconcentradas incluídas na Intervenção Ope-
racional Regional, ou os seus representantes;

b) Os coordenadores das acções integradas de base territorial;
c) Um representante do Ministério da Reforma do Estado e

da Administração Pública;
d) Um representante do ministro que tutela a administração

local;
e) Um representante do Centro de Estudos e Formação Autár-

quica;
f) Um representante do Instituto do Emprego e Formação

Profissional;
g) Um representante do Instituto das Estradas de Portugal;
h) Um representante do ICEP, Investimentos, Comércio e

Turismo de Portugal;
i) Três representantes das associações empresariais com sede

na região;
j) Outros representantes de organismos da Administração Pública

vocacionados para apoiarem tecnicamente as decisões em causa.

4 — Podem ainda integrar a unidade de gestão, na qualidade de
observadores, um representante da Direcção-Geral do Desenvolvi-
mento Regional e um representante do Instituto de Gestão do Fundo
Social Europeu, enquanto entidades responsáveis pela gestão nacional
do FEDER e do FSE, respectivamente.

5 — O gestor da Intervenção Operacional poderá convidar a par-
ticipar nos trabalhos da unidade de gestão, em função da sua natureza,
representantes das associações e organizações para o desenvolvimento
da região.

2.o

Acções integradas de base territorial

1 — A unidade de gestão do eixo prioritário de acções integradas
de base territorial é presidida pelo gestor da Intervenção Operacional,
ou pelo gestor do eixo prioritário, em sua substituição.

2 — A unidade de gestão funcionará em plenário para adopção
de orientações estratégicas e para a análise da execução global do
eixo prioritário, funcionando para os demais assuntos e competências
de acordo com as seguintes secções:

a) VALTEJO, valorização do Tejo;
b) Qualificação das cidades e requalificação metropolitana.

3 — A secção valorização do Tejo integra as seguintes entidades:

a) O gestor do eixo prioritário de apoio ao investimento muni-
cipal e intermunicipal;

b) O gestor do eixo prioritário de acções integradas de base
territorial;

c) O coordenador da acção integrada de base territorial;
d) Um representante da Associação de Municípios da Lezíria

do Tejo;
e) Um representante da Associação de Municípios do Médio

Tejo;
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f) Um representante do Ministério do Ambiente e do Orde-
namento do Território;

g) Um representante do Ministério do Equipamento Social;
h) Um representante das associações empresariais ou de desen-

volvimento com sede na região.

4 — A secção qualificação das cidades e requalificação metropo-
litana integra as seguintes entidades:

a) O gestor do eixo prioritário de acções integradas de base
territorial;

b) O coordenador da acção integrada para a qualificação das
cidades e requalificação metropolitana de base territorial;

c) Um representante das Associações de Municípios do Oeste
e do Vale do Tejo;

d) Um representante da Junta Metropolitana de Lisboa;
e) Um representante do Ministério do Ambiente e do Orde-

namento do Território;
f) Um representante do Ministério do Equipamento Social;
g) Um representante da Direcção-Geral do Ordenamento do

Território e Desenvolvimento Urbano.

5 — A representação dos municípios na unidade de gestão, ou nas
suas secções, far-se-á exclusivamente através de presidentes de câmara
municipal.

6 — Quando estejam em análise assuntos do seu interesse directo
e por convocação do gestor da Intervenção Operacional, podem inte-
grar igualmente a unidade de gestão, ou as suas secções:

a) Os coordenadores das intervenções da administração central
regionalmente desconcentradas incluídas na Intervenção Ope-
racional Regional, ou os seus representantes;

b) Um representante do Instituto do Emprego e Formação
Profissional;

c) Um representante do Instituto das Estradas de Portugal;
d) Um representante do ICEP, Investimentos, Comércio e

Turismo de Portugal;
e) Outros representantes de organismos da Administração Pública

vocacionados para apoiarem tecnicamente as decisões em causa.

7 — Podem ainda integrar a unidade de gestão, ou as suas secções,
na qualidade de observadores, um representante da Direcção-Geral
do Desenvolvimento Regional e um representante do Instituto de
Gestão do Fundo Social Europeu, enquanto entidades responsáveis
pela gestão nacional do FEDER e do FSE, respectivamente.

8 — O gestor da Intervenção Operacional poderá convidar a par-
ticipar nos trabalhos da unidade de gestão, em função da sua natureza,
representantes das associações empresariais, bem como das associa-
ções e organizações para o desenvolvimento da região.

3.o

Intervenções da administração central
regionalmente desconcentradas

1 — A unidade de gestão do eixo prioritário relativo às intervenções
da administração central regionalmente desconcentradas é presidida
pelo gestor da Intervenção Operacional, sendo ainda composta por:

a) O gestor do eixo prioritário de apoio ao investimento muni-
cipal e intermunicipal;

b) O gestor do eixo prioritário de acções integradas de base
territorial;

c) Os coordenadores das intervenções da administração central
regionalmente desconcentradas;

d) Um representante das Associações de Municípios do Oeste
e do Vale do Tejo por cada secção da unidade de gestão;

e) Um representante da Junta Metropolitana de Lisboa por cada
secção da unidade de gestão;

f) Um representante do Ministério do Ambiente e do Orde-
namento do Território.

2 — A unidade de gestão funcionará em plenário para a adopção
de orientações estratégicas e para a análise da execução global do
eixo prioritário, funcionando por secções para os demais assuntos
e competências.

3 — As secções da unidade de gestão serão constituídas tomando
por referência a estrutura do QCA III: eixo I (recursos humanos),
eixo II (actividades económicas) e eixo III (transportes e ambiente).

4 — A representação dos municípios na unidade de gestão, ou nas
suas secções, far-se-á exclusivamente através de presidentes de câmara
municipal.

5 — No caso das intervenções da administração central regional-
mente desconcentradas que incluam componentes que não sejam da
competência governamental do ministro responsável pelas referidas
intervenções, quando estiver agendada matéria relativa a essas com-

ponentes, a respectiva secção da unidade de gestão integra repre-
sentantes dos membros do Governo competentes.

6 — Caso estejam em análise assuntos do seu interesse directo e
por convocação do gestor da Intervenção Operacional, podem integrar
igualmente a unidade de gestão, ou as suas secções, outros repre-
sentantes de organismos da Administração Pública vocacionados para
apoiarem tecnicamente as decisões em causa.

7 — Podem ainda integrar a unidade de gestão, ou as suas secções,
na qualidade de observadores, um representante da Direcção-Geral
do Desenvolvimento Regional, um representante do Instituto de Ges-
tão do Fundo Social Europeu e um representante do Gabinete de
Planeamento e Política Agro-Alimentar, enquanto entidades respon-
sáveis pela gestão nacional do FEDER, do FSE e do FEOGA-O,
respectivamente.

31 de Maio de 2000. — A Ministra do Planeamento, Elisa Maria
da Costa Guimarães Ferreira.

Despacho n.o 12 994/2000 (2.a série). — O Decreto-Lei
n.o 54-A/2000, de 7 de Abril, definiu o modelo da estrutura orgânica
de gestão, acompanhamento, avaliação e controlo para o 3.o Quadro
Comunitário de Apoio (QCA III).

No novo modelo de organização, e pela primeira vez, cada inter-
venção operacional regional do continente abrangerá e integrará inter-
venções de todos os ministérios na região, confiando aos serviços
regionalmente desconcentrados da Administração responsabilidades
de gestão e de investimento incomparavelmente maiores. As inter-
venções operacionais regionais atingem mais de 3 mil milhões de
contos (multiplicando por 4 os valores do anterior QCA), incluindo
cerca de 1,6 mil milhões de contos a título de intervenções da admi-
nistração central regionalmente desconcentradas.

As intervenções operacionais regionais do continente passam igual-
mente a integrar as designadas acções integradas de base territorial,
que se destinam a superar dificuldades de desenvolvimento parti-
cularmente acentuadas ou a aproveitar oportunidades insuficiente-
mente exploradas, resultantes, umas e outras, das especificidades pró-
prias de cada região.

É de salientar que este novo enquadramento legal aproxima o pro-
cesso de decisão dos cidadãos e aumenta a responsabilização e a
coordenação regional nas decisões e na execução dos investimentos,
a favor da racionalidade e do rigor, combatendo o desperdício da
duplicação e da dispersão dos apoios. Ao mesmo tempo, potenciam-se
dinâmicas e iniciativas regionais, sem as quais não será possível atingir
um nível de capacidade de execução compatível com a dimensão do
QCA III e do seu perfil temporal. Às autarquias cumprirá um papel
fundamental de participação activa em todo este novo processo.

Assim, nos termos dos artigos 26.o e 31.o do Decreto-Lei
n.o 54-A/2000, de 7 de Abril, são criadas as unidades de gestão dos
eixos prioritários que integram a Intervenção Operacional Regional
do Alentejo, com as competências definidas no artigo 32.o do mesmo
diploma e a seguinte composição:

1.o

Apoio ao investimento municipal e intermunicipal

1 — A unidade de gestão do eixo prioritário de apoio ao inves-
timento municipal e intermunicipal é presidida pelo gestor da Inter-
venção Operacional, ou pelo gestor do eixo prioritário, em sua subs-
tituição, sendo ainda integrada por:

a) O gestor do eixo prioritário de apoio ao investimento muni-
cipal e intermunicipal;

b) Três representantes dos municípios da NUT III — Alto
Alentejo;

c) Três representantes dos municípios da NUT III — Alentejo
Central;

d) Três representantes dos municípios da NUT III — Baixo
Alentejo;

e) Um representante dos municípios da NUT III — Alentejo
Litoral;

f) Um representante do Ministério do Ambiente e do Orde-
namento do Território;

g) Um representante do Ministério do Equipamento Social.

2 — A representação dos municípios na unidade de gestão far-se-á
exclusivamente através de presidentes de câmara municipal.

3 — Desde que salvaguardado o disposto no n.o 9 do artigo 31.o
do Decreto-Lei n.o 54-A/2000, de 7 de Abril, quando estejam em
análise assuntos do seu interesse directo e por convocação do gestor
da Intervenção Operacional, podem integrar igualmente a unidade
de gestão:

a) Os coordenadores das intervenções da administração central
regionalmente desconcentradas incluídas na Intervenção Ope-
racional Regional, ou os seus representantes;
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b) Os coordenadores das acções integradas de base territorial;
c) Um representante do Ministério da Reforma do Estado e

da Administração Pública;
d) Um representante do ministro responsável pela administração

local;
e) Um representante do Centro de Estudos e Formação Autár-

quica;
f) Um representante do Instituto do Emprego e Formação

Profissional;
g) Um representante do Instituto das Estradas de Portugal;
h) Um representante do ICEP, Investimentos, Comércio e

Turismo de Portugal;
i) Três representantes das associações empresariais com sede

na região;
j) Outros representantes de organismos da Administração Pública

vocacionados para apoiarem tecnicamente as decisões em causa.

4 — Podem ainda integrar a unidade de gestão, na qualidade de
observadores, um representante da Direcção-Geral do Desenvolvi-
mento Regional e um representante do Instituto de Gestão do Fundo
Social Europeu, enquanto entidades responsáveis pela gestão nacional
do FEDER e do FSE, respectivamente.

5 — O gestor da Intervenção Operacional poderá convidar a par-
ticipar nos trabalhos da unidade de gestão, em função da sua natureza,
representantes das associações e organizações para o desenvolvimento
da região.

2.o

Acções integradas de base territorial

1 — A unidade de gestão do eixo prioritário de acções integradas
de base territorial é presidida pelo gestor da Intervenção Operacional,
ou pelo gestor do eixo prioritário, em sua substituição.

2 — A unidade de gestão funcionará em plenário para adopção
de orientações estratégicas e para a análise da execução global do
eixo prioritário, funcionando para os demais assuntos e competências
de acordo com as seguintes secções:

a) Valorização do Norte Alentejano;
b) Zona dos mármores;
c) Qualificação e competitividade das cidades.

3 — A secção valorização do Norte Alentejano integra as seguintes
entidades:

a) O gestor do eixo prioritário de acções integradas de base
territorial;

b) O gestor do eixo prioritário de apoio ao investimento muni-
cipal e intermunicipal;

c) O coordenador da acção integrada de base territorial de valo-
rização do Norte Alentejano;

d) Dois representantes dos municípios da área de intervenção
da acção integrada de base territorial valorização do Norte
Alentejano;

e) Um representante do Ministério do Ambiente e do Orde-
namento do Território;

f) Um representante do Ministério do Equipamento Social;
g) Um representante do Ministério da Economia.

4 — A secção zona dos mármores integra as seguintes entidades:

a) O gestor do eixo prioritário de acções integradas de base
territorial;

b) O gestor do eixo prioritário de apoio ao investimento muni-
cipal e intermunicipal;

c) O coordenador da acção integrada de base territorial da zona
dos mármores;

d) Dois representantes dos municípios da área de intervenção
da acção integrada de base territorial da zona dos mármores;

e) Um representante do Ministério do Ambiente e do Orde-
namento do Território;

f) Um representante do Ministério do Equipamento Social;
g) Um representante do Ministério da Economia.

5 — A secção qualificação e competitividade das cidades integra
as seguintes entidades:

a) O gestor do eixo prioritário de acções integradas de base
territorial;

b) O coordenador da acção integrada de base territorial para
a qualificação e competitividade das cidades;

c) Dois representantes dos municípios da Região do Alentejo;
d) Um representante do Ministério do Ambiente e do Orde-

namento do Território;
e) Um representante do Ministério do Equipamento Social;
f) Um representante da Direcção-Geral do Ordenamento do

Território e Desenvolvimento Urbano.

6 — Quando estejam em análise assuntos do seu interesse directo
e por convocação do gestor da Intervenção Operacional, podem inte-
grar igualmente a unidade de gestão, ou as suas secções:

a) Os coordenadores das intervenções da administração central
regionalmente desconcentradas incluídas na Intervenção Ope-
racional Regional, ou os seus representantes;

b) Um representante do Instituto do Emprego e Formação
Profissional;

c) Um representante do Instituto das Estradas de Portugal;
d) Um representante do ICEP, Investimentos, Comércio e

Turismo de Portugal;
e) Outros representantes de organismos da Administração Pública

vocacionados para apoiarem tecnicamente as decisões em causa.

7 — Podem ainda integrar a unidade de gestão, ou as suas secções,
na qualidade de observadores, um representante da Direcção-Geral
do Desenvolvimento Regional e um representante do Instituto de
Gestão do Fundo Social Europeu, enquanto entidades responsáveis
pela gestão nacional do FEDER e do FSE, respectivamente.

8 — O gestor da Intervenção Operacional poderá convidar a par-
ticipar nos trabalhos da unidade de gestão, em função da sua natureza,
representantes das associações empresariais, bem como das associa-
ções e organizações para o desenvolvimento da região.

3.o

Intervenções da administração central
regionalmente desconcentradas

1 — A unidade de gestão do eixo prioritário relativo às intervenções
da administração central regionalmente desconcentradas é presidida
pelo gestor da Intervenção Operacional, sendo ainda composta por:

a) O gestor do eixo prioritário de apoio ao investimento muni-
cipal e intermunicipal;

b) O gestor do eixo prioritário de acções integradas de base
territorial;

c) Os coordenadores das intervenções da administração central
regionalmente desconcentradas;

d) Dois representantes dos municípios da Região do Alentejo
por cada secção da unidade de gestão;

e) Um representante do Ministério do Ambiente e do Orde-
namento do Território.

2 — A unidade de gestão funcionará em plenário para a adopção
de orientações estratégicas e para a análise da execução global do
eixo prioritário, funcionando por secções para os demais assuntos
e competências.

3 — As secções da unidade de gestão serão constituídas tomando
por referência a estrutura do QCA III: eixo I (recursos humanos),
eixo II (actividades económicas) e eixo III (transportes e ambiente).

4 — A representação dos municípios na unidade de gestão, ou nas
suas secções, far-se-á exclusivamente através de presidentes de câmara
municipal.

5 — No caso das intervenções da administração central regional-
mente desconcentradas que incluam componentes que não sejam da
competência governamental do ministro responsável pelas referidas
intervenções, quando estiver agendada matéria relativa a essas com-
ponentes, a respectiva secção da unidade de gestão integra repre-
sentantes dos membros do Governo competentes.

6 — Caso estejam em análise assuntos do seu interesse directo e
por convocação do gestor da Intervenção Operacional, podem integrar
igualmente a unidade de gestão, ou as suas secções, outros repre-
sentantes de organismos da Administração Pública vocacionados para
apoiarem tecnicamente as decisões em causa.

7 — Podem ainda integrar a unidade de gestão, ou as suas secções,
na qualidade de observadores, um representante da Direcção-Geral
do Desenvolvimento Regional, um representante do Instituto de Ges-
tão do Fundo Social Europeu, e um representante do Gabinete de
Planeamento e Política Agro-Alimentar e um representante da Direc-
ção-Geral das Pescas e Aquicultura, enquanto entidades responsáveis
pela gestão nacional do FEDER, do FSE e do FEOGA-O e do IFOP,
respectivamente.

4.o

Desenvolvimento integrado da zona de Alqueva (PEDIZA II)

1 — A unidade de gestão do eixo prioritário de desenvolvimento
integrado da zona de Alqueva (PEDIZA II) é presidida pelo gestor
da Intervenção Operacional, ou pelo gestor do eixo prioritário, em
sua substituição, sendo ainda integrada por:

a) O gestor do eixo prioritário de desenvolvimento integrado
da zona de Alqueva;

b) O presidente da EDIA — Empresa de Desenvolvimento e
Infra-Estruturas de Alqueva, S. A.;
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c) O coordenador da intervenção da agricultura e desenvolvi-
mento rural regionalmente desconcentrada, ou um seu
representante;

d) O coordenador da intervenção da economia regionalmente
desconcentrada, ou um seu representante;

e) O coordenador da intervenção do emprego, formação e desen-
volvimento social regionalmente desconcentrada, ou um seu
representante;

f) Um representante de cada uma das associações de municípios
da área de intervenção do PEDIZA;

g) Um representante do IFADAP;
h) Um representante do Ministério do Ambiente e do Orde-

namento do Território;
i) Um representante do Ministério do Equipamento Social.

2 — Quando estejam em análise assuntos do seu interesse directo
e por convocação do gestor da Intervenção Operacional, podem inte-
grar igualmente a unidade de gestão:

a) Um representante do Instituto da Água;
b) Um representante do Instituto da Conservação da Natureza;
c) Um representante do Parque Natural do Vale do Guadiana;
d) Um representante das regiões de turismo;
e) Um representante do NERBE;
f) Um representante do IAPMEI;
g) Um representante da Direcção-Geral do Desenvolvimento

Regional, enquanto entidade responsável pela gestão nacional
do Fundo de Coesão;

h) Um representante do Instituto do Emprego e Formação
Profissional;

i) Um representante do Instituto das Estradas de Portugal;
j) Um representante das associações de regantes;
k) Um representante das associações de agricultores;
l) Um representante do Instituto Politécnico de Beja;

m) Um representante do Centro Operativo e de Tecnologia de
Regadio.

3 — A representação dos municípios na unidade de gestão far-se-á
exclusivamente através de presidentes de câmara municipal.

4 — Podem ainda integrar a unidade de gestão, na qualidade de
observadores, um representante da Direcção-Geral do Desenvolvi-
mento Regional, um representante do Instituto de Gestão do Fundo
Social Europeu e um representante do Gabinete de Planeamento
e Política Agro-Alimentar, enquanto entidades responsáveis pela ges-
tão nacional do FEDER, do FSE e do FEOGA-O, respectivamente.

5 — O gestor da Intervenção Operacional poderá convidar a par-
ticipar nos trabalhos da unidade de gestão, em função da sua natureza,
representantes das associações e organizações para o desenvolvimento
da região.

31 de Maio de 2000. — A Ministra do Planeamento, Elisa Maria
da Costa Guimarães Ferreira.

Comissão de Coordenação da Região do Alentejo

Aviso n.o 10 209/2000 (2.a série). — Por despacho de 30 de Maio
de 2000 da Ministra do Planeamento:

José Manuel Reboredo Pinto Leite, assessor principal do quadro de
pessoal da CCR Alentejo, a exercer as funções de chefe de divisão,
em comissão de serviço, no mesmo organismo — autorizado a exer-
cer actividade privada. (Não carece de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

6 de Junho de 2000. — O Administrador, Florival Ramalhinho.

Comissão de Coordenação da Região de Lisboa
e Vale do Tejo

Aviso n.o 10 210/2000 (2.a série). — 1 — A Comissão de Coor-
denação da Região de Lisboa e Vale do Tejo, sita na Rua de Artilharia
Um, 33, 1269-145 Lisboa, pretende mediante recurso aos instrumentos
de mobilidade previstos no Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
no Decreto-Lei n.o 175/98, de 2 de Julho, e no Decreto-Lei n.o 218/98,
de 17 de Julho, admitir, por requisição ou transferência, para o exer-
cício de funções na Comissão de Coordenação da Região de Lisboa
e Vale do Tejo um motorista de ligeiros.

2 — As condições de trabalho e regalias sociais serão as generi-
camente vigentes para os funcionários da Administração Pública.

3 — Os eventuais interessados deverão, no prazo de 15 dias a contar
data de publicação do presente aviso, apresentar os seus pedidos,
mediante requerimento dirigido ao presidente da Comissão de Coor-

denação da Região de Lisboa e Vale do Tejo, a enviar para a morada
acima indicada, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa;
b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Categoria, serviço a que pertence e antiguidade na actual

categoria, na carreira e na função pública;
d) Experiência profissional, com indicação das funções consi-

deradas mais relevantes para o exercício do lugar.

4 — A selecção ficará dependente de entrevista a realizar com os
candidatos, que serão oportunamente contactados para o efeito por
via postal ou telefónica.

7 de Junho de 2000. — A Administradora, Maria Rosa Fradinho.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 918/2000 (2.a série). — O Decreto-Lei n.o 136/96,
de 14 de Agosto, determina no n.o 8 do artigo 134º que a duração
do mandato dos conselhos cinegéticos e da conservação da fauna
municipais é de três anos.

Considerando que o mandato do Conselho Cinegético Municipal
da Golegã fixado pela portaria n.o 103-E/97, (2.a série), de 18 de
Março, chegou ao seu termo, torna-se necessário proceder à publi-
cação de nova portaria.

Assim, com fundamento no disposto no artigo 133.o do Decreto-Lei
n.o 136/96, de 14 de Agosto.

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o O Conselho Cinegético Municipal da Golegã é constituído pelos
seguintes vogais:

Representantes dos caçadores:

Jorge Manuel Correia Saldanha Mendes;
José Frederico da Silva Iria.

Representante dos agricultores:

Carlos António da Silva Madeira Freire;
João Carlos da Silva Madeira Freire;
José Rafael Terré Rodrigues.

Representante das associações de defesa do ambiente:

José António das Neves Gaspar;

Autarca de freguesia:

Constantino Guadêncio Lopes;

Representante dos serviços regionais do Ministério da Agricul-
tura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas:

Rui Mendes Jorge.

2.o Em caso de impedimento de qualquer dos vogais, pode o mesmo
fazer-se representar por um substituto devidamente credenciado pela
organização que representa.

12 de Junho de 2000. — Pelo Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Vítor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural.

Gabinete do Ministro

Rectificação n.o 1751/2000. — Por ter saído com inexactidão o
despacho conjunto n.o 602/2000, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 126, de 31 de Maio de 2000, rectifica-se que onde se
lê «Instituto de Hidráulica, Engenharia Civil e Ambiente» deve ler-se
«Instituto de Hidráulica, Engenharia Rural e Ambiente».

7 de Junho de 2000. — A Chefe do Gabinete, Gabriela Freitas.

Direcção-Geral das Florestas

Despacho n.o 12 995/2000 (2.a série). — Por despacho da sub-
directora-geral das Florestas de 1 de Junho de 2000, proferido por
delegação, e nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99,
de 19 de Novembro:

Luís Fernando Matos Caparica, guarda florestal do quadro de pessoal
desta Direcção-Geral — reclassificado na categoria de técnico de
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2.a classe da carreira de engenheiro técnico agrário do mesmo qua-
dro, ficando posicionado no escalão 1, índice 285. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Junho de 2000. — O Director de Serviços, Pedro Sirvoicar.

Despacho n.o 12 996/2000 (2.a série). — Por despacho da sub-
directora-geral das Florestas de 1 de Junho de 2000, proferido por
delegação:

Rogério de Oliveira Martins Pinto, assessor da carreira de jurista
do quadro de pessoal desta Direcção-Geral — nomeado assessor
principal, em consequência de concurso. (Isento de fiscalização pré-
via do Tribunal de Contas.)

5 de Junho de 2000. — O Director de Serviços, Pedro Sirvoicar.

Direcção-Geral de Protecção das Culturas

Aviso n.o 10 211/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos da alínea c)
do n.o 4 do artigo 6.o e do n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, faz-se público que, autorizado por meu despacho
de 27 de Abril de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis contados da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso interno de acesso misto para o preenchimento
de 10 lugares na categoria de assessor da carreira de engenheiro
do quadro de pessoal da Direcção-Geral de Protecção das Culturas,
constante do mapa I anexo à Portaria n.o 540/99, de 23 de Julho,
de acordo com as seguintes quotas:

a) Nove lugares a preencher por funcionários do quadro da
Direcção-Geral de Protecção das Culturas;

b) Um lugar a preencher por funcionário não pertencente ao
quadro da Direcção-Geral de Protecção das Culturas.

2 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento dos lugares mencionados, cessando com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se os
Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro,
427/89, de 7 de Dezembro, 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de
18 de Dezembro.

4 — Área funcional — aos lugares a prover corresponde o exercício
de funções nas áreas de actuação da Direcção-Geral de Protecção
das Culturas.

5 — Serviço e local de trabalho — Direcção-Geral de Protecção das
Culturas, Quinta do Marquês, em Oeiras, ou Tapada da Ajuda, em
Lisboa.

6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais — estar nas condições previstas no n.o 2

do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
6.2 — Requisitos especiais — satisfazer as condições previstas na

alínea b) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro.

7 — Método de selecção:
7.1 — Avaliação curricular, através de provas públicas de apreciação

e discussão do currículo profissional, sendo os candidatos pontuados
numa escala de 0 a 20.

7.2 — Critérios de apreciação e ponderação — os critérios de apre-
ciação e ponderação da avaliação curricular, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam das actas das reuniões do júri do concurso, as quais serão
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

8 — Formalização de candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas em requerimento

dirigido ao director-geral de Protecção das Culturas, o qual poderá
ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso de
recepção, até ao termo do prazo fixado para apresentação das can-
didaturas, para a Quinta do Marquês, 2780-155 Oeiras.

8.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, residência e respectivo código postal, tele-
fone e número e data do bilhete de identidade;

b) Indicação do concurso a que se candidata;
c) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence

e natureza do vínculo;
d) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever

apresentar e que possam ser relevantes para a apreciação
do seu mérito.

9 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
elementos:

a) Declaração actualizada e autenticada, passada pelo serviço
de origem, que comprove a existência e natureza do vínculo,
a categoria detida e a antiguidade na categoria, na carreira

e na função pública, bem como as classificações de serviço
relevantes para o concurso;

b) Currículo profissional detalhado, datado e assinado, do qual
deverão constar as habilitações literárias, as funções que exer-
cem, bem como as que exerceram, com indicação dos res-
pectivos períodos de duração e actividades relevantes, assim
como a formação profissional detida, com indicação das
acções de formação finalizadas (cursos, estágios, especiali-
zações, seminários, indicando a respectiva duração, datas de
realização e entidades promotoras);

c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
habilitações literárias e profissionais ou declaração do serviço
que as especifique, confirmando que os mesmos se encontram
arquivados no respectivo processo individual, emitida nos ter-
mos do n.o 5 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

10 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas nas instalações da DGPC na Quinta do Marquês, em Oeiras,
e na Tapada da Ajuda, em Lisboa (edifícios I e II).

11 — Composição do júri do concurso:

Presidente — Manuel Martins Ferreira dos Santos, assessor
principal.

Vogais efectivos:

1.o António Ascenso Ferreira, assessor principal.
2.o José Luís Ribeiro Gonçalves Ferreira, assessor principal.

Vogais suplentes:

1.o Maria do Rosário Alves Lopes Malheiro, assessora
principal.

2.o Maria Ermelinda da Silva Lameiras Grilo, assessora
principal.

12 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas
faltas e impedimentos.

13 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 273/2000,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de 31 de Março
de 2000, faz-se constar a seguinte menção:

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

1 de Junho de 2000. — O Director-Geral, C. São Simão de Carvalho.

Aviso n.o 10 212/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos da alínea c)
do n.o 4 do artigo 6.o e do n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, faz-se público que, autorizado por meu despacho
de 27 de Abril de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis contados da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso interno de acesso misto para o preenchimento
de oito lugares na categoria de técnico superior principal da carreira
de engenheiro do quadro de pessoal da Direcção-Geral de Protecção
das Culturas, constante do mapa I anexo à Portaria n.o 540/99, de
23 de Julho, de acordo com as seguintes quotas:

a) Sete lugares a preencher por funcionários do quadro da Direc-
ção-Geral de Protecção das Culturas;

b) Um lugar a preencher por funcionário não pertencente ao
quadro da Direcção-Geral de Protecção das Culturas.

2 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento dos lugares mencionados, cessando com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se os
Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro,
427/89, de 7 de Dezembro, 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de
18 de Dezembro.

4 — Área funcional — aos lugares a prover corresponde o exercício
de funções na área de engenharia, tendo em vista a protecção das
culturas.

5 — Serviço e local de trabalho — Direcção-Geral de Protecção das
Culturas, Quinta do Marquês, em Oeiras, ou Tapada da Ajuda, em
Lisboa.

6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais — estar nas condições previstas no n.o 2

do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
6.2 — Requisitos especiais — satisfazer as condições previstas na

alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro.

7 — Método de selecção:
7.1 — Avaliação curricular — em que serão ponderados os seguin-

tes factores: habilitação académica de base, formação profissional,
experiência profissional e classificação de serviço.
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7.2 — Critérios de apreciação e ponderação — os critérios de apre-
ciação e ponderação da avaliação curricular, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam das actas das reuniões do júri do concurso, as quais serão
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

8 — Formalização de candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas em requerimento

dirigido ao director-geral de Protecção das Culturas, o qual poderá
ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso de
recepção, até ao termo do prazo fixado para apresentação das can-
didaturas, para a Quinta do Marquês, 2780-155 Oeiras.

8.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, residência e respectivo código postal, tele-
fone e número e data do bilhete de identidade;

b) Indicação do concurso a que se candidata;
c) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence

e natureza do vínculo;
d) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever

apresentar e que possam ser relevantes para a apreciação
do seu mérito.

9 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
elementos:

a) Declaração actualizada e autenticada, passada pelo serviço
de origem, que comprove a existência e natureza do vínculo,
a categoria detida e a antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública, bem como as classificações de serviço
relevantes para o concurso;

b) Currículo profissional detalhado, datado e assinado, do qual
deverão constar as habilitações literárias, as funções que exer-
cem, bem como as que exerceram, com indicação dos res-
pectivos períodos de duração e actividades relevantes, assim
como a formação profissional detida, com indicação das
acções de formação finalizadas (cursos, estágios, especiali-
zações, seminários, indicando a respectiva duração, datas de
realização e entidades promotoras);

c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
habilitações literárias e profissionais ou declaração do serviço
que as especifique, confirmando que os mesmos se encontram
arquivados no respectivo processo individual, emitida nos ter-
mos do n.o 5 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

10 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas nas instalações da DGPC na Quinta do Marquês, 2780-155
Oeiras, e na Tapada da Ajuda, em Lisboa (edifícios I e II).

11 — Composição do júri do concurso:

Presidente — José Maria Bettencourt, assessor.
Vogais efectivos:

1.o José Neves de Sousa, assessor.
2.o Edwin José Baptista Angello Fernandes, assessor.

Vogais suplentes:

1.o Álvaro José Mota Coimbra Gramacho, técnico superior
principal.

2.o Filomena Maria Correia Martins Gamboa, técnica supe-
rior principal.

12 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas
faltas e impedimentos.

13 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 273/2000,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de 31 de Março
de 2000, faz-se constar a seguinte menção:

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

1 de Junho de 2000. — O Director-Geral, C. São Simão de Carvalho.

Aviso n.o 10 213/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos da alínea c)
do n.o 4 do artigo 6.o e do n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, faz-se público que, autorizado por meu despacho
de 27 de Abril de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis contados da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso interno de acesso misto para o preenchimento
de quatro lugares na categoria de assessor principal da carreira de
técnico superior do quadro de pessoal da Direcção-Geral de Protecção

das Culturas, constante do mapa I anexo à Portaria n.o 540/99, de
23 de Julho, de acordo com as seguintes quotas:

a) Três lugares a preencher por funcionários do quadro da Direc-
ção-Geral de Protecção das Culturas;

b) Um lugar a preencher por funcionário não pertencente ao
quadro da Direcção-Geral de Protecção das Culturas.

2 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento dos lugares mencionados, cessando com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se os
Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro,
427/89, de 7 de Dezembro, 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de
18 de Dezembro.

4 — Área funcional — aos lugares a prover corresponde o exercício
de funções nas áreas de actuação da Direcção-Geral de Protecção
das Culturas.

5 — Serviço e local de trabalho — Direcção-Geral de Protecção das
Culturas, Quinta do Marquês, em Oeiras, ou Tapada da Ajuda, em
Lisboa.

6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais — estar nas condições previstas no n.o 2

do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
6.2 — Requisitos especiais — satisfazer as condições previstas na

alínea a) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro.

7 — Método de selecção:
7.1 — Avaliação curricular — em que serão ponderados os seguin-

tes factores: habilitação académica de base, formação profissional,
experiência profissional e classificação de serviço.

7.2 — Critérios de apreciação e ponderação — os critérios de apre-
ciação e ponderação da avaliação curricular, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam das actas das reuniões do júri do concurso, as quais serão
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

8 — Formalização de candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas em requerimento

dirigido ao director-geral de Protecção das Culturas, o qual poderá
ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso de
recepção, até ao termo do prazo fixado para apresentação das can-
didaturas, para a Quinta do Marquês, 2780-155 Oeiras.

8.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, residência e respectivo código postal, tele-
fone e número e data do bilhete de identidade;

b) Indicação do concurso a que se candidata;
c) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence

e natureza do vínculo;
d) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever

apresentar e que possam ser relevantes para a apreciação
do seu mérito.

9 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
elementos:

a) Declaração actualizada e autenticada, passada pelo serviço
de origem, que comprove a existência e natureza do vínculo,
a categoria detida e a antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública, bem como as classificações de serviço
relevantes para o concurso;

b) Currículo profissional detalhado, datado e assinado, do qual
deverão constar as habilitações literárias, as funções que exer-
cem, bem como as que exerceram, com indicação dos res-
pectivos períodos de duração e actividades relevantes, assim
como a formação profissional detida, com indicação das
acções de formação finalizadas (cursos, estágios, especiali-
zações, seminários, indicando a respectiva duração, datas de
realização e entidades promotoras);

c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
habilitações literárias e profissionais ou declaração do serviço
que as especifique, confirmando que os mesmos se encontram
arquivados no respectivo processo individual, emitida nos ter-
mos do n.o 5 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

10 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas nas instalações da DGPC na Quinta do Marquês, 2780-155
Oeiras, e na Tapada da Ajuda, em Lisboa (edifícios I e II).

11 — Composição do júri do concurso:

Presidente — Helena Luísa Novaes Lignau da Silveira, assessora
principal.



10 732 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 145 — 26 de Junho de 2000

Vogais efectivos:

1.o Maria Teresa Ramos Lopes Gomes da Silva, assessora
principal.

2.o José Luís Ribeiro Gonçalves Ferreira, assessor principal.

Vogais suplentes:

1.o Maria Isabel Vaz e Santos Navas, assessora principal.
2.o Maria Ermelinda da Silva Lameiras Grilo, assessora

principal.

12 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas
faltas e impedimentos.

13 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 273/2000,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de 31 de Março
de 2000, faz-se constar a seguinte menção:

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

1 de Junho de 2000. — O Director-Geral, C. São Simão de Carvalho.

Aviso n.o 10 214/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos da alínea c)
do n.o 4 do artigo 6.o e do n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, faz-se público que, autorizado por meu despacho
de 27 de Abril de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis contados da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso interno de acesso misto para o preenchimento
de três lugares na categoria de assessor da carreira de técnico superior
do quadro de pessoal da Direcção-Geral de Protecção das Culturas,
constante do mapa I anexo à Portaria n.o 540/99, de 23 de Julho,
de acordo com as seguintes quotas:

a) Dois lugares a preencher por funcionários do quadro da Direc-
ção-Geral de Protecção das Culturas;

b) Um lugar a preencher por funcionário não pertencente ao
quadro da Direcção-Geral de Protecção das Culturas.

2 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento dos lugares mencionados, cessando com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se os
Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro,
427/89, de 7 de Dezembro, 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de
18 de Dezembro.

4 — Área funcional — aos lugares a prover corresponde o exercício
de funções nas áreas de actuação da Direcção-Geral de Protecção
das Culturas.

5 — Serviço e local de trabalho — Direcção-Geral de Protecção das
Culturas, Quinta do Marquês, em Oeiras, ou Tapada da Ajuda, em
Lisboa.

6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais — estar nas condições previstas no n.o 2

do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
6.2 — Requisitos especiais — satisfazer as condições previstas na

alínea b) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro.

7 — Método de selecção:
7.1 — Avaliação curricular, através de provas públicas de apreciação

e discussão do currículo profissional, sendo os candidatos pontuados
numa escala de 0 a 20.

7.2 — Critérios de apreciação e ponderação — os critérios de apre-
ciação e ponderação da avaliação curricular, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam das actas das reuniões do júri do concurso, as quais serão
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

8 — Formalização de candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas em requerimento

dirigido ao director-geral de Protecção das Culturas, o qual poderá
ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso de
recepção, até ao termo do prazo fixado para apresentação das can-
didaturas, para a Quinta do Marquês, 2780-155 Oeiras.

8.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, residência e respectivo código postal, tele-
fone e número e data do bilhete de identidade;

b) Indicação do concurso a que se candidata;
c) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence

e natureza do vínculo;
d) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever

apresentar e que possam ser relevantes para a apreciação
do seu mérito.

9 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
elementos:

a) Declaração actualizada e autenticada, passada pelo serviço
de origem, que comprove a existência e natureza do vínculo,
a categoria detida e a antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública, bem como as classificações de serviço
relevantes para o concurso;

b) Currículo profissional detalhado, datado e assinado, do qual
deverão constar as habilitações literárias, as funções que exer-
cem, bem como as que exerceram, com indicação dos res-
pectivos períodos de duração e actividades relevantes, assim
como a formação profissional detida, com indicação das
acções de formação finalizadas (cursos, estágios, especiali-
zações, seminários, indicando a respectiva duração, datas de
realização e entidades promotoras);

c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
habilitações literárias e profissionais ou declaração do serviço
que as especifique, confirmando que os mesmos se encontram
arquivados no respectivo processo individual, emitida nos ter-
mos do n.o 5 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

10 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas nas instalações da DGPC na Quinta do Marquês, 2780-155
Oeiras, e na Tapada da Ajuda, em Lisboa (edifícios I e II).

11 — Composição do júri do concurso:

Presidente — Helena Luísa Novaes Lignau da Silveira, assessora
principal.

Vogais efectivos:

1.o Maria Teresa Ramos Lopes Gomes da Silva, assessora
principal.

2.o José Luís Ribeiro Gonçalves Ferreira, assessor principal.

Vogais suplentes:

1.o Maria Isabel Vaz e Santos Navas, assessora principal.
2.o Maria Ermelinda da Silva Lameiras Grilo, assessora

principal.

12 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas
faltas e impedimentos.

13 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 273/2000,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de 31 de Março
de 2000, faz-se constar a seguinte menção:

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

1 de Junho de 2000. — O Director-Geral, C. São Simão de Carvalho.

Aviso n.o 10 215/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos da alínea c)
do n.o 4 do artigo 6.o e do n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, faz-se público que, autorizado por meu despacho
de 27 de Abril de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis contados da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso interno de acesso misto para o preenchimento
de três lugares na categoria de técnico superior principal da carreira
de técnico superior do quadro de pessoal da Direcção-Geral de Pro-
tecção das Culturas, constante do mapa I anexo à Portaria n.o 540/99,
de 23 de Julho, de acordo com as seguintes quotas:

a) Dois lugares a preencher por funcionários do quadro da Direc-
ção-Geral de Protecção das Culturas, nas respectivas áreas
funcionais;

b) Um lugar a preencher por funcionário não pertencente ao
quadro da Direcção-Geral de Protecção das Culturas, na área
de gestão financeira.

2 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento dos lugares mencionados, cessando com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se os
Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro,
427/89, de 7 de Dezembro, 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de
18 de Dezembro.

4 — Serviço e local de trabalho — Direcção-Geral de Protecção das
Culturas, na Quinta do Marquês, em Oeiras, ou Tapada da Ajuda,
em Lisboa.

5 — Requisitos de admissão ao concurso:
5.1 — Requisitos gerais — estar nas condições previstas no n.o 2

do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
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5.2 — Requisitos especiais — satisfazer as condições previstas na
alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro.

6 — Método de selecção:
6.1 — Avaliação curricular — em que serão ponderados os seguin-

tes factores: habilitação académica de base, formação profissional,
experiência profissional e classificação de serviço.

6.2 — Critérios de apreciação e ponderação — os critérios de apre-
ciação e ponderação da avaliação curricular, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam das actas das reuniões do júri do concurso, as quais serão
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

7 — Formalização de candidaturas:
7.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas em requerimento

dirigido ao director-geral de Protecção das Culturas, o qual poderá
ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso de
recepção, até ao termo do prazo fixado para apresentação das can-
didaturas, para a Quinta do Marquês, 2780-155 Oeiras.

7.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, residência e respectivo código postal, tele-
fone, número e data do bilhete de identidade;

b) Indicação do concurso a que se candidata;
c) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence

e natureza do vínculo;
d) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever

apresentar e que possam ser relevantes para a apreciação
do seu mérito.

8 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
elementos:

a) Declaração actualizada e autenticada, passada pelo serviço
de origem, que comprove a existência e natureza do vínculo,
a categoria detida e a antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública, bem como as classificações de serviço
relevantes para o concurso.

b) Currículo profissional detalhado, datado e assinado, do qual
deverão constar as habilitações literárias, as funções que exer-
cem, bem como as que exerceram, com indicação dos res-
pectivos períodos de duração e actividades relevantes, assim
como a formação profissional detida, com indicação das
acções de formação finalizadas (cursos, estágios, especiali-
zações, seminários, indicando a respectiva duração, datas de
realização e entidades promotoras);

c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
habilitações literárias e profissionais ou declaração do serviço
que as especifique, confirmando que os mesmos se encontram
arquivados no respectivo processo individual, emitida nos ter-
mos do n.o 5 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

9 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas nas instalações da DGPC, na Quinta do Marquês,
2780-155 Oeiras, e na Tapada da Ajuda, em Lisboa (edifícios I e
II).

10 — Composição do júri do concurso:

Presidente — Helena Luísa Novaes Lignau da Silveira, assessora
principal.

Vogais efectivos:

1.o Maria Fernanda Vigas Nunes Viana Lampreia, assessora.
2.o Maria Isabel Malheiro de Araújo Rodrigues, técnica

superior principal.

Vogais suplentes:

1.o Antónia Conceição Braga Carvalho Marques Campos,
assessora.

2.o Maria Odília Neves Gomes da Cruz Boelpaepe, técnica
superior principal.

10.1 — O primeiro vogal efectivo substituirá a presidente do júri
nas suas faltas e impedimentos.

11 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 273/2000,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de 31 de Março
de 2000, faz-se constar a seguinte menção:

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

1 de Junho de 2000. — O Director-Geral, C. São Simão de Carvalho.

Aviso n.o 10 216/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos da alínea c)
do n.o 4 do artigo 6.o e do n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, faz-se público que, autorizado por meu despacho
de 27 de Abril de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis contados da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso interno de acesso misto para o preenchimento
de sete lugares na categoria de técnico superior de 1.a classe da carreira
de técnico superior do quadro de pessoal da Direcção-Geral de Pro-
tecção das Culturas, constante do mapa I anexo à Portaria n.o 540/99,
de 23 de Julho, de acordo com as seguintes quotas:

a) Seis lugares a preencher por funcionários do quadro da Direc-
ção-Geral de Protecção das Culturas, nas respectivas áreas
funcionais;

b) Um lugar a preencher por funcionário não pertencente ao
quadro da Direcção-Geral de Protecção das Culturas, na área
de recursos humanos e formação.

2 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento dos lugares mencionados, cessando com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se os
Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro,
427/89, de 7 de Dezembro, 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de
18 de Dezembro.

4 — Serviço e local de trabalho — Direcção-Geral de Protecção das
Culturas, na Quinta do Marquês, em Oeiras, ou Tapada da Ajuda,
em Lisboa.

5 — Requisitos de admissão ao concurso:
5.1 — Requisitos gerais — estar nas condições previstas no n.o 2

do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
5.2 — Requisitos especiais — satisfazer as condições previstas na

alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro.

6 — Método de selecção:
6.1 — Avaliação curricular — em que serão ponderados os seguin-

tes factores: habilitação académica de base, formação profissional,
experiência profissional e classificação de serviço.

6.2 — Critérios de apreciação e ponderação — os critérios de apre-
ciação e ponderação da avaliação curricular, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam das actas das reuniões do júri do concurso, as quais serão
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

7 — Formalização de candidaturas:
7.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas em requerimento

dirigido ao director-geral de Protecção das Culturas, o qual poderá
ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso de
recepção, até ao termo do prazo fixado para apresentação das can-
didaturas, para a Quinta do Marquês, 2780-155 Oeiras.

7.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, residência e respectivo código postal, tele-
fone, número e data do bilhete de identidade;

b) Indicação do concurso a que se candidata;
c) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence

e natureza do vínculo;
d) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever

apresentar e que possam ser relevantes para a apreciação
do seu mérito.

8 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
elementos:

a) Declaração actualizada e autenticada, passada pelo serviço
de origem, que comprove a existência e natureza do vínculo,
a categoria detida e a antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública, bem como as classificações de serviço
relevantes para o concurso.

b) Currículo profissional detalhado, datado e assinado, do qual
deverão constar as habilitações literárias, as funções que exer-
cem, bem como as que exerceram, com indicação dos res-
pectivos períodos de duração e actividades relevantes, assim
como a formação profissional detida, com indicação das
acções de formação finalizadas (cursos, estágios, especiali-
zações, seminários, indicando a respectiva duração, datas de
realização e entidades promotoras);

c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
habilitações literárias e profissionais ou declaração do serviço
que as especifique, confirmando que os mesmos se encontram
arquivados no respectivo processo individual, emitida nos ter-
mos do n.o 5 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.
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9 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas nas instalações da DGPC, na Quinta do Marquês,
2780-155 Oeiras, e na tapada da Ajuda, em Lisboa (edifícios I e II).

10 — Composição do júri do concurso:

Presidente — Helena Luísa Novaes Lignau da Silveira, assessora
principal.

Vogais efectivos:

1.o Maria Fernanda Vigas Nunes Viana Lampreia, assessora.
2.o Maria Isabel Malheiro de Araújo Rodrigues, técnica

superior principal.

Vogais suplentes:

1.o Antónia Conceição Braga Carvalho Marques Campos,
assessora.

2.o Maria Odília Neves Gomes da Cruz Boelpaepe, técnica
superior principal.

10.1 — O primeiro vogal efectivo substituirá a presidente do júri
nas suas faltas e impedimentos.

11 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 273/2000,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de 31 de Março
de 2000, faz-se constar a seguinte menção:

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

1 de Junho de 2000. — O Director-Geral, C. São Simão de Carvalho.

Aviso n.o 10 217/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos da alínea c)
do n.o 4 do artigo 6.o e do n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, faz-se público que, autorizado por meu despacho
de 9 de Junho de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis contados da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso interno de acesso misto para o preenchimento
de dois lugares na categoria de técnico profissional especialista prin-
cipal da carreira de tradutor-correspondente-intérprete do quadro de
pessoal da Direcção-Geral de Protecção das Culturas, constante do
mapa I anexo à Portaria n.o 540/99, de 23 de Julho, de acordo com
as seguintes quotas:

a) Um lugar a preencher por funcionário do quadro da Direc-
ção-Geral de Protecção das Culturas;

b) Um lugar a preencher por funcionário não pertencente ao
quadro da Direcção-Geral de Protecção das Culturas.

2 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento dos lugares mencionados, cessando com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se os
Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro,
427/89, de 7 de Dezembro, 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de
18 de Dezembro.

4 — Área funcional — aos lugares a prover corresponde o exercício
de funções de apoio técnico na área de tradução e retroversão.

5 — Serviço e local de trabalho — Direcção-Geral de Protecção das
Culturas, Quinta do Marquês, em Oeiras, ou Tapada da Ajuda, em
Lisboa.

6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais — estar nas condições previstas no n.o 2

do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
6.2 — Requisitos especiais — satisfazer as condições previstas na

alínea b) do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro.

7 — Método de selecção:
7.1 — Avaliação curricular — em que serão ponderados os seguin-

tes factores: habilitação académica de base, formação profissional,
experiência profissional e classificação de serviço.

7.2 — Critérios de apreciação e ponderação — os critérios de apre-
ciação e ponderação da avaliação curricular, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam das actas das reuniões do júri do concurso, as quais serão
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

8 — Formalização de candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas em requerimento

dirigido ao director-geral de Protecção das Culturas, o qual poderá
ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso de
recepção, até ao termo do prazo fixado para apresentação das can-
didaturas, para a Quinta do Marquês, 2780-155 Oeiras.

8.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, residência e respectivo código postal, tele-
fone e número e data do bilhete de identidade;

b) Indicação do concurso a que se candidata;
c) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence

e natureza do vínculo;
d) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever

apresentar e que possam ser relevantes para a apreciação
do seu mérito.

9 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
elementos:

a) Declaração actualizada e autenticada, passada pelo serviço
de origem, que comprove a existência e natureza do vínculo,
a categoria detida e a antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública, bem como as classificações de serviço
relevantes para o concurso;

b) Currículo profissional detalhado, datado e assinado, do qual
deverão constar as habilitações literárias, as funções que exer-
cem, bem como as que exerceram, com indicação dos res-
pectivos períodos de duração e actividades relevantes, assim
como a formação profissional detida, com indicação das
acções de formação finalizadas (cursos, estágios, especiali-
zações, seminários, indicando a respectiva duração, datas de
realização e entidades promotoras);

c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
habilitações literárias e profissionais ou declaração do serviço
que as especifique, confirmando que os mesmos se encontram
arquivados no respectivo processo individual, emitida nos ter-
mos do n.o 5 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

10 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas nas instalações da DGPC na Quinta do Marquês, 2780-155
Oeiras, e na Tapada da Ajuda, em Lisboa (edifícios I e II).

11 — Composição do júri do concurso:

Presidente — Ricardo António Francisco Gomes, técnico supe-
rior de 1.a classe.

.
Vogais efectivos:

1.o Rita Maria de Nazaré dos Santos Laranjo Ferreira, téc-
nica superior de 2.a classe.

2.o João Carlos da Fonseca Rodrigues Robalo, técnico
principal.

Vogais suplentes:

1.o José Raul Alves Ribeiro, técnico superior de 2.a classe.
2.o César Júlio Reis, técnico principal.

12 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas
faltas e impedimentos.

13 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 273/2000,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de 31 de Março
de 2000, faz-se constar a seguinte menção:

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

9 de Junho de 2000. — O Director-Geral, C. São Simão de Carvalho.

Despacho (extracto) n.o 12 997/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 9 de Junho de 2000 do director-geral de Protecção das
Culturas foi anulado o concurso para a categoria de técnico-profis-
sional especialista da carreira de tradutor-correspondente-intérprete
do quadro de pessoal da Direcção-Geral de Protecção das Culturas,
a que se refere o aviso n.o 9184/2000 (2.a série), publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 129, de 3 de Junho de 2000.

9 de Junho de 2000. — O Director-Geral, C. São Simão de Carvalho.

Despacho (extracto) n.o 12 998/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 9 de Junho de 2000 do director-geral de Protecção das
Culturas:

José Pedro Pires Medina de Sousa, técnico-profissional de 1.a classe
da carreira de agente técnico agrícola do quadro de pessoal da
Direcção-Geral de Protecção das Culturas — nomeado definitiva-
mente, precedendo concurso, na categoria de técnico-profissional
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principal da mesma carreira e quadro, ficando posicionado no esca-
lão 1, índice 230, considerando-se exonerado do seu anterior lugar
à data de aceitação da nomeação. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

9 de Junho de 2000. — O Director de Serviços de Gestão, Admi-
nistração e Apoio Técnico, Jaime Vidal Abreu.

Direcção Regional de Agricultura da Beira Interior

Aviso n.o 10 218/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 2
do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho de 8 de Junho de 2000 do director regional, se
encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da
publicação do presente aviso no Diário da República, concurso interno
de acesso misto para o preenchimento de sete lugares na categoria
de técnico superior principal da carreira de engenheiro do quadro
de pessoal da Direcção Regional de Agricultura da Beira Interior,
lugares constantes do mapa I anexo à Portaria n.o 557/99, de 27 de
Julho, sendo fixadas as seguintes quotas:

a) Seis lugares para funcionários do quadro próprio de pessoal
da DRABI;

b) Um lugar para funcionários não pertencentes ao quadro pró-
prio da DRABI.

2 — Prazo de validade do concurso — o concurso é válido pelo
prazo de um ano contado da data da publicitação da lista de clas-
sificação final.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de
Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98,
de 18 de Dezembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho.

4 — Conteúdo funcional — o constante do mapa I anexo ao Decre-
to-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, para o grupo de pessoal técnico
superior, no quadro das atribuições e competências da Direcção Regio-
nal de Agricultura da Beira Interior.

5 — Local de trabalho — área de jurisdição da Direcção Regional
de Agricultura da Beira Interior.

6 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
sendo as regalias sociais as genericamente vigentes para o Ministério
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão — podem candida-
tar-se os funcionários que, até ao termo fixado para a apresentação
das candidaturas, reúnam os requisitos previstos no artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e na alínea c) do n.o 1 do
artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

8 — Os candidatos devem reunir os requisitos referidos nos núme-
ros anteriores até ao termo do prazo fixado para a apresentação das
candidaturas, de acordo com o n.o 3 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director regional de Agricultura da Beira Interior,
podendo ser entregue pessoalmente ou remetido por correio, regis-
tado, com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado
para a apresentação das candidaturas, para a Direcção Regional de
Agricultura da Beira Interior, sita na Rua de Amato Lusitano, lote 3,
6000-150 Castelo Branco.

9.2 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-
rimento, elaborado de acordo com a minuta em anexo, dirigido ao
director regional de Agricultura da Beira Interior, e dele deverão
constar obrigatoriamente os seguintes elementos actualizados:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, estado civil, residência, data de nascimento, número
e data do bilhete de identidade e arquivo de identificação
que o emitiu, código postal e telefone, se o tiver);

b) Indicação das habilitações literárias;
c) Lugar a que se candidata e identificação do concurso,

mediante referência ao aviso onde o mesmo foi publicitado;
d) Indicação da categoria que detém;
e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever

apresentar por considerar relevantes para a apreciação do
seu mérito ou constituírem motivo de preferência legal, os
quais serão tidos em conta pelo júri se devidamente com-
provados;

f) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os
requisitos gerais de provimento em funções públicas, de
acordo com o n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

9.3 — O requerimento de admissão será acompanhado obrigato-
riamente da seguinte documentação:

a) Declaração a que se refere a alínea f) do n.o 9.2;
b) Declaração, emitida e autenticada pelo respectivo serviço, que

comprove a natureza do vínculo, a categoria de que o can-
didato é titular e a classificação de serviço quantitativa, repor-
tada aos anos de serviço relevantes para efeitos de promoção;

c) Fotocópias das acções de formação realizadas;
d) Fotocópia das fichas de notação dos últimos três anos;
e) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, donde cons-

tem, nomeadamente, as funções que exerce e as que desem-
penhou anteriormente e correspondentes períodos, bem como
a formação profissional complementar, referindo as acções
de formação finalizadas;

f) Fotocópia do bilhete de identidade.

9.4 — Os candidatos pertencentes ao quadro próprio desta Direcção
Regional estão dispensados de apresentar os documentos exigidos
nas alíneas a) e b) do n.o 9.3.

10 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

11 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será

o da avaliação curricular, nos termos do disposto nos artigos 19.o
e 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos, de acordo com a exigência da função, e nela serão
obrigatoriamente considerados e ponderados os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade
do grau académico ou a sua equiparação legalmente reco-
nhecida, segundo a seguinte grelha de pontuação:

Habilitação legalmente exigida — 19 pontos;
Habilitação de grau superior — 20 pontos;

b) Formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e de aperfeiçoamento profissional, em especial as
relacionadas com a área funcional do lugar posto a concurso,
considerando-se um valor mínimo de 10 pontos a atribuir
em todos os casos, acrescidos do somatório de pontos relativos
às acções consideradas como formação profissional específica
ou não específica, segundo a seguinte fórmula:

FP=10+FPE+FPNE
em que:

FPE=formação profissional específica;
FPNE=formação profissional não específica.

Na pontuação de cada acção de formação profissional
ter-se-á em conta a sua duração, utilizando-se a seguinte
grelha:

FPE
(pontos)

FPNE
(pontos)

Até dois dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 0,5
Até uma semana . . . . . . . . . . . . . . . 2 1
Até um mês . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 1,5
Mais de um mês . . . . . . . . . . . . . . . 4 2

c) Experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, com avaliação da sua duração, segundo a
seguinte fórmula:

EP=(TSCAR×0,9)+(TSR×0,1)

em que:

TSCAR=tempo de serviço na carreira;
TSR=tempo de serviço restante.

Considerar-se-ão apenas os anos completos de serviço;
d) Classificação de serviço, em que se ponderará a sua expressão

quantitativa, nos termos do n.o 4 dos artigos 22.o e 53.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, a qual resultará da
média dos últimos três anos, sem arredondamento.

12.2 — Todos os factores de ponderação da avaliação curricular
terão uma pontuação máxima de 20 valores.
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13 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores,
considerando-se excluídos os candidatos que obtenham classificação
inferior a 9,5 valores, conforme o n.o 1 do artigo 36.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e resultará da aplicação da seguinte fórmula:

CF=(HAB×0,2)+(FP×0,2)+(EP×0,5)+(CS×0,1)

em que:

CF=classificação final;
HAB=habilitação académica de base;
FP=formação profissional;
EP=experiência profissional;
CS=classificação de serviço.

14 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

15 — Composição do júri:

Presidente — Joaquim Manuel Monteiro Pereira, assessor prin-
cipal da carreira de engenheiro.

Vogais efectivos:

1.o João Alves Rodrigues Barreira Júnior, assessor principal
da carreira de médico veterinário.

2.o João Costa, assessor principal da carreira de engenheiro.

Vogais suplentes:

1.o António Joaquim Esteves Leitão Cerdeira, chefe da Divi-
são de Infra-Estruturas Rurais, Hidráulica, Engenharia
Agrícola e Ambiente.

2.o Adelina Maria Machado Martins, chefe da Divisão de
Associativismo e Renovação do Tecido Produtivo.

15.1 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas ou
impedimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

Minuta de requerimento

Ex.mo Sr. Director Regional de Agricultura da Beira Interior:

. . . (nome), . . . (filiação), . . . (nacionalidade), . . . (naturalidade),
. . . (data de nascimento), . . . (número, data, validade do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu), . . . (residência
e código postal), . . . (telefone), . . . (categoria e carreira que detém),
vem respeitosamente apresentar a V. Ex.a a sua candidatura ao con-
curso interno geral misto para o preenchimento de sete lugares na
categoria de técnico superior principal da carreira de engenheiro,
conforme aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o . . . ,
de . . ./ . . ./ . . .

Para efeitos de apreciação de candidatura, mais declara:

Possuir como habilitações literárias: . . .
Possuir como habilitações profissionais: . . .

Anexo — documentos exigidos no n.o 9.3.
Pede deferimento.
Data e assinatura.

8 de Junho de 2000. — O Director Regional, Rui Salgueiro Ramos
Moreira.

Aviso n.o 10 219/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 2
do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho de 8 de Junho de 2000 do director regional, se
encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da
publicação do presente aviso no Diário da República, concurso interno
de acesso misto para o preenchimento de dois lugares na categoria
de técnico superior principal da carreira de jurista do quadro de pes-
soal da Direcção Regional de Agricultura da Beira Interior, lugares
constantes do mapa I anexo à Portaria n.o 557/99, de 27 de Julho,
sendo fixadas as seguintes quotas:

a) Um lugar para funcionários do quadro próprio de pessoal
da DRABI;

b) Um lugar para funcionários não pertencentes ao quadro pró-
prio da DRABI.

2 — Prazo de validade do concurso — o concurso é válido pelo
prazo de um ano contado da data da publicitação da lista de clas-
sificação final.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de
Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98,
de 18 de Dezembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho.

4 — Conteúdo funcional — o constante do mapa I anexo ao Decre-
to-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, para o grupo de pessoal técnico
superior, no quadro das atribuições e competências da Direcção Regio-
nal de Agricultura da Beira Interior.

5 — Local de trabalho — área de jurisdição da Direcção Regional
de Agricultura da Beira Interior.

6 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
sendo as regalias sociais as genericamente vigentes para o Ministério
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão — podem candida-
tar-se os funcionários que, até ao termo fixado para a apresentação
das candidaturas, reúnam os requisitos previstos no artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e na alínea c) do n.o 1 do
artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

8 — Os candidatos devem reunir os requisitos referidos nos núme-
ros anteriores até ao termo do prazo fixado para a apresentação das
candidaturas, de acordo com o n.o 3 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director regional de Agricultura da Beira Interior,
podendo ser entregue pessoalmente ou remetido por correio, regis-
tado, com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado
para a apresentação das candidaturas, para a Direcção Regional de
Agricultura da Beira Interior, sita na Rua de Amato Lusitano, lote 3,
6000-150 Castelo Branco.

9.2 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-
rimento, elaborado de acordo com a minuta em anexo, dirigido ao
director regional de Agricultura da Beira Interior, e dele deverão
constar obrigatoriamente os seguintes elementos actualizados:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, estado civil, residência, data de nascimento, número
e data do bilhete de identidade e arquivo de identificação
que o emitiu, código postal e telefone, se o tiver);

b) Indicação das habilitações literárias;
c) Lugar a que se candidata e identificação do concurso,

mediante referência ao aviso onde o mesmo foi publicitado;
d) Indicação da categoria que detém;
e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever

apresentar por considerar relevantes para a apreciação do
seu mérito ou constituírem motivo de preferência legal, os
quais serão tidos em conta pelo júri se devidamente com-
provados;

f) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os
requisitos gerais de provimento em funções públicas, de
acordo com o n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

9.3 — O requerimento de admissão será acompanhado obrigato-
riamente da seguinte documentação:

a) Declaração a que se refere a alínea f) do n.o 9.2;
b) Declaração, emitida e autenticada pelo respectivo serviço, que

comprove a natureza do vínculo, a categoria de que o can-
didato é titular e a classificação de serviço quantitativa, repor-
tada aos anos de serviço relevantes para efeitos de promoção;

c) Fotocópias das acções de formação realizadas;
d) Fotocópia das fichas de notação dos últimos três anos;
e) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, donde cons-

tem, nomeadamente, as funções que exerce e as que desem-
penhou anteriormente e correspondentes períodos, bem como
a formação profissional complementar, referindo as acções
de formação finalizadas;

f) Fotocópia do bilhete de identidade.

9.4 — Os candidatos pertencentes ao quadro próprio desta Direcção
Regional estão dispensados de apresentar os documentos exigidos
nas alíneas a) e b) do n.o 9.3.

10 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

11 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será

o da avaliação curricular, nos termos do disposto nos artigos 19.o
e 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
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12.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos, de acordo com a exigência da função, e nela serão
obrigatoriamente considerados e ponderados os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade
do grau académico ou a sua equiparação legalmente reco-
nhecida, segundo a seguinte grelha de pontuação:

Habilitação legalmente exigida — 19 pontos;
Habilitação de grau superior — 20 pontos;

b) Formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e de aperfeiçoamento profissional, em especial as
relacionadas com a área funcional do lugar posto a concurso,
considerando-se um valor mínimo de 10 pontos a atribuir
em todos os casos, acrescidos do somatório de pontos relativos
às acções consideradas como formação profissional específica
ou não específica, segundo a seguinte fórmula:

FP=10+FPE+FPNE
em que:

FPE=formação profissional específica;
FPNE=formação profissional não específica.

Na pontuação de cada acção de formação profissional
ter-se-á em conta a sua duração, utilizando-se a seguinte
grelha:

FPE
(pontos)

FPNE
(pontos)

Até dois dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 0,5
Até uma semana . . . . . . . . . . . . . . . 2 1
Até um mês . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 1,5
Mais de um mês . . . . . . . . . . . . . . . 4 2

c) Experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, com avaliação da sua duração, segundo a
seguinte fórmula:

EP=(TSCAR×0,9)+(TSR×0,1)

em que:

TSCAR=tempo de serviço na carreira;
TSR=tempo de serviço restante.

Considerar-se-ão apenas os anos completos de serviço;
d) Classificação de serviço, em que se ponderará a sua expressão

quantitativa, nos termos do n.o 4 dos artigos 22.o e 53.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, a qual resultará da
média dos últimos três anos, sem arredondamento.

12.2 — Todos os factores de ponderação da avaliação curricular
terão uma pontuação máxima de 20 valores.

13 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores,
considerando-se excluídos os candidatos que obtenham classificação
inferior a 9,5 valores, conforme o n.o 1 do artigo 36.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e resultará da aplicação da seguinte fórmula:

CF=(HAB×0,2)+(FP×0,2)+(EP×0,5)+(CS×0,1)

em que:

CF=classificação final;
HAB=habilitação académica de base;
FP=formação profissional;
EP=experiência profissional;
CS=classificação de serviço.

14 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

15 — Composição do júri:

Presidente — Álvaro Manuel Reis Batista, assessor da carreira
de jurista.

Vogais efectivos:

1.o António Manuel Pardal Diogo Belo, assessor principal
da carreira de técnico superior.

2.o Fernando Cabral Henriques Reis Lopes, assessor prin-
cipal da carreira de engenheiro.

Vogais suplentes:

1.o Maria Henrique Serejo Moura Pinheiro, directora dos
Serviços de Agricultura.

2.o António de Melo Bernardo, chefe da Divisão de For-
mação e Gestão de Recursos Humanos.

15.1 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas ou
impedimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

Minuta de requerimento

Ex.mo Sr. Director Regional de Agricultura da Beira Interior:

. . . (nome), . . . (filiação), . . . (nacionalidade), . . . (naturalidade),
. . . (data de nascimento), . . . (número, data, validade do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu), . . . (residência
e código postal), . . . (telefone), . . . (categoria e carreira que detém),
vem respeitosamente apresentar a V. Ex.a a sua candidatura ao con-
curso interno geral misto para o preenchimento de dois lugares na
categoria de técnico superior principal da carreira de jurista, conforme
aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o . . . , de . . ./ . . ./ . . .

Para efeitos de apreciação de candidatura, mais declara:

Possuir como habilitações literárias: . . .
Possuir como habilitações profissionais: . . .

Anexo — documentos exigidos no n.o 9.3.
Pede deferimento.
Data e assinatura.

8 de Junho de 2000. — O Director Regional, Rui Salgueiro Ramos
Moreira.

Aviso n.o 10 220/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 2
do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho de 8 de Junho de 2000 do director regional, se
encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da
publicação do presente aviso no Diário da República, concurso interno
de acesso misto para o preenchimento de 25 lugares na categoria
de técnico superior de 1.a classe da carreira de engenheiro do quadro
de pessoal da Direcção Regional de Agricultura da Beira Interior,
lugares constantes do mapa I anexo à Portaria n.o 557/99, de 27 de
Julho, sendo fixadas as seguintes quotas:

a) 24 lugares para funcionários do quadro próprio de pessoal
da DRABI;

b) 1 lugar para funcionários não pertencentes ao quadro próprio
da DRABI.

2 — Prazo de validade do concurso — o concurso é válido pelo
prazo de um ano contado da data da publicitação da lista de clas-
sificação final.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de
Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98,
de 18 de Dezembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho.

4 — Conteúdo funcional — o constante do mapa I anexo ao Decre-
to-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, para o grupo de pessoal técnico
superior, no quadro das atribuições e competências da Direcção Regio-
nal de Agricultura da Beira Interior.

5 — Local de trabalho — área de jurisdição da Direcção Regional
de Agricultura da Beira Interior.

6 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
sendo as regalias sociais as genericamente vigentes para o Ministério
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão — podem candida-
tar-se os funcionários que, até ao termo fixado para a apresentação
das candidaturas, reúnam os requisitos previstos no artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e na alínea c) do n.o 1 do
artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

8 — Os candidatos devem reunir os requisitos referidos nos núme-
ros anteriores até ao termo do prazo fixado para a apresentação das
candidaturas, de acordo com o n.o 3 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director regional de Agricultura da Beira Interior,
podendo ser entregue pessoalmente ou remetido por correio, regis-
tado, com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado
para a apresentação das candidaturas, para a Direcção Regional de
Agricultura da Beira Interior, sita na Rua de Amato Lusitano, lote 3,
6000-150 Castelo Branco.

9.2 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-
rimento, elaborado de acordo com a minuta em anexo, dirigido ao
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director regional de Agricultura da Beira Interior, e dele deverão
constar obrigatoriamente os seguintes elementos actualizados:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, estado civil, residência, data de nascimento, número
e data do bilhete de identidade e arquivo de identificação
que o emitiu, código postal e telefone, se o tiver);

b) Indicação das habilitações literárias;
c) Lugar a que se candidata e identificação do concurso,

mediante referência ao aviso onde o mesmo foi publicitado;
d) Indicação da categoria que detém;
e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever

apresentar por considerar relevantes para a apreciação do
seu mérito ou constituírem motivo de preferência legal, os
quais serão tidos em conta pelo júri se devidamente com-
provados;

f) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os
requisitos gerais de provimento em funções públicas, de
acordo com o n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

9.3 — O requerimento de admissão será acompanhado obrigato-
riamente da seguinte documentação:

a) Declaração a que se refere a alínea f) do n.o 9.2;
b) Declaração, emitida e autenticada pelo respectivo serviço, que

comprove a natureza do vínculo, a categoria de que o can-
didato é titular e a classificação de serviço quantitativa, repor-
tada aos anos de serviço relevantes para efeitos de promoção;

c) Fotocópias das acções de formação realizadas;
d) Fotocópia das fichas de notação dos últimos três anos;
e) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, donde cons-

tem, nomeadamente, as funções que exerce e as que desem-
penhou anteriormente e correspondentes períodos, bem como
a formação profissional complementar, referindo as acções
de formação finalizadas;

f) Fotocópia do bilhete de identidade.

9.4 — Os candidatos pertencentes ao quadro próprio desta Direcção
Regional estão dispensados de apresentar os documentos exigidos
nas alíneas a) e b) do n.o 9.3.

10 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

11 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será

o da avaliação curricular, nos termos do disposto nos artigos 19.o
e 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos, de acordo com a exigência da função, e nela serão
obrigatoriamente considerados e ponderados os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade
do grau académico ou a sua equiparação legalmente reco-
nhecida, segundo a seguinte grelha de pontuação:

Habilitação legalmente exigida — 19 pontos;
Habilitação de grau superior — 20 pontos;

b) Formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e de aperfeiçoamento profissional, em especial as
relacionadas com a área funcional do lugar posto a concurso,
considerando-se um valor mínimo de 10 pontos a atribuir
em todos os casos, acrescidos do somatório de pontos relativos
às acções consideradas como formação profissional específica
ou não específica, segundo a seguinte fórmula:

FP=10+FPE+FPNE
em que:

FPE=formação profissional específica;
FPNE=formação profissional não específica.

Na pontuação de cada acção de formação profissional
ter-se-á em conta a sua duração, utilizando-se a seguinte
grelha:

FPE
(pontos)

FPNE
(pontos)

Até dois dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 0,5
Até uma semana . . . . . . . . . . . . . . . 2 1
Até um mês . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 1,5
Mais de um mês . . . . . . . . . . . . . . . 4 2

c) Experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, com avaliação da sua duração, segundo a
seguinte fórmula:

EP=(TSCAR×0,9)+(TSR×0,1)

em que:

TSCAR=tempo de serviço na carreira;
TSR=tempo de serviço restante.

Considerar-se-ão apenas os anos completos de serviço;
d) Classificação de serviço, em que se ponderará a sua expressão

quantitativa, nos termos do n.o 4 dos artigos 22.o e 53.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, a qual resultará da
média dos últimos três anos, sem arredondamento.

12.2 — Todos os factores de ponderação da avaliação curricular
terão uma pontuação máxima de 20 valores.

13 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores,
considerando-se excluídos os candidatos que obtenham classificação
inferior a 9,5 valores, conforme o n.o 1 do artigo 36.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e resultará da aplicação da seguinte fórmula:

CF=(HAB×0,2)+(FP×0,2)+(EP×0,5)+(CS×0,1)

em que:

CF=classificação final;
HAB=habilitação académica de base;
FP=formação profissional;
EP=experiência profissional;
CS=classificação de serviço.

14 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

15 — Composição do júri:

Presidente — Margarida Maria Rato Matos Sequeira e Nina,
chefe da Divisão de Fiscalização de Produtos de Origem
Vegetal.

Vogais efectivos:

1.o Joaquim Manuel Monteiro Pereira, assessor principal da
carreira de engenheiro.

2.o José Bernardino Cardoso Dias, técnico superior principal
da carreira de engenheiro.

Vogais suplentes:

1.o Adelina Maria Machado Martins, chefe da Divisão de
Associativismo e Renovação do Tecido Produtivo.

2.o Francisco José Matos Sá Pereira, assessor principal da
carreira de engenheiro.

15.1 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas ou
impedimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

Minuta de requerimento

Ex.mo Sr. Director Regional de Agricultura da Beira Interior:

. . . (nome), . . . (filiação), . . . (nacionalidade), . . . (naturalidade),
. . . (data de nascimento), . . . (número, data, validade do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu), . . . (residência
e código postal), . . . (telefone), . . . (categoria e carreira que detém),
vem respeitosamente apresentar a V. Ex.a a sua candidatura ao con-
curso interno geral misto para o preenchimento de 25 lugares na
categoria de técnico superior de 1.a classe da carreira de engenheiro,
conforme aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o . . . ,
de . . ./ . . ./ . . .

Para efeitos de apreciação de candidatura, mais declara:

Possuir como habilitações literárias: . . .
Possuir como habilitações profissionais: . . .

Anexo — documentos exigidos no n.o 9.3.
Pede deferimento.
Data e assinatura.

8 de Junho de 2000. — O Director Regional, Rui Salgueiro Ramos
Moreira.
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Direcção Regional de Agricultura da Beira Litoral

Despacho n.o 12 999/2000 (2.a série). — Por despacho de 30 de Maio de 2000 do director regional de Agricultura da Beira Litoral:

Luís António Rodrigues Marques, operário qualificado (mecânico), funcionário desta DRA, na situação de requisitado noutro organismo
(Direcção-Geral dos Serviços Prisionais — Viseu) — transita para a categoria de mecânico da carreira de operário altamente qualificado,
criada pelo Decreto-Lei n.o 518/99, de 10 de Dezembro, com efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2000, nos termos do artigo 11.o daquele
diploma:

Nome Carreira e categoria actuais
(operário qualificado)

Escalão
e

índice

Carreira e categoria de transição
(operário altamente qualificado)

Escalão
e

índice

Luís António Rodrigues Marques . . . . . . . . . . . . Mecânico operário . . . . . . . . . . . 6/190 Mecânico operário . . . . . . . . . . . (a) 2/190

(a) N.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 518/99, de 10 de Dezembro — mantém a contagem desde 1 de Outubro de 1998.

5 de Junho de 2000. — Pelo Director Regional, o Director dos Serviços de Administração, João Carlos Nunes Vaz Portugal.

Despacho (extracto) n.o 13 000/2000 (2.a série). — Contratos de trabalho a termo certo. — Em conformidade com os despachos proferidos
pelos Secretários de Estado do Orçamento e da Administração Pública e da Modernização Administrativa, foram celebrados contratos de
trabalho a termo certo ao abrigo dos artigos 4.o e 5.o do Decreto-Lei n.o 81-A/96, de 21 de Junho, com os trabalhadores a seguir referidos,
a exercerem funções nesta Direcção Regional de Agricultura, tendo início em 1 de Maio de 2000 e terminando após a aplicação das normas
de integração estabelecidas no Decreto-Lei n.o 195/97, de 31 de Julho:

Nome Categoria Carreira Despacho
da SEAP e MA Artigo

José Manuel Correia Bento . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar administrativo . . . . . Auxiliar administrativo . . . . . 4-11-99 4.o
Carmen Dolores Santos Constantino Rodri-

gues.
Auxiliar administrativo . . . . . Auxiliar administrativo . . . . . 4-11-99 5.o

(Isentos de fiscalização do Tribunal de Contas.)

5 de Junho de 2000. — Pelo Director Regional, o Director dos Serviços de Administração, João Carlos Nunes Vaz Portugal.

Direcção Regional de Agricultura de Entre Douro
e Minho

Despacho n.o 13 001/2000 (2.a série). — Por despacho de 5
de Maio de 2000 do Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural:

Manuel António Ovelheiro, assessor principal da carreira de enge-
nheiro do quadro de pessoal da Direcção Regional de Agricultura
de Entre Douro e Minho — nomeado, em comissão de serviço,
no cargo de director de serviços através de concurso para preen-
chimento de lugar de director dos Serviços de Planeamento e Polí-
tica Agro-Alimentar, do quadro de pessoal da Direcção Regional
de Agricultura de Entre Douro e Minho. Este provimento é feito
por urgente conveniência de serviço, produzindo todos os efeitos
legais a partir da data do despacho. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Junho de 2000. — Pelo Director Regional, o Chefe da Divisão
de Formação e Gestão de Recursos Humanos, Jorge Fernandes de
Brito.

Rectificação n.o 1752/2000. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 35, de 11 de Fevereiro de 2000,
o despacho referente à nomeação em comissão da directora de serviços
Luísa Maria Gonçalves Hipólito, rectifica-se que onde se lê «Nomeada
em comissão de serviço no cargo de director de serviços do quadro
de pessoal da Direcção Regional de Agricultura de Entre Douro e
Minho na sequência de concurso» deve ler-se «Nomeada em comissão
de serviço no cargo de director de serviços através de concurso para
preenchimento de lugar de director dos Serviços de Fiscalização e
Controlo da Qualidade Alimentar do quadro de pessoal da Direcção
Regional de Agricultura de Entre Douro e Minho».

2 de Junho de 2000. — Pelo Director Regional, o Chefe da Divisão
de Formação e Gestão de Recursos Humanos, Jorge Fernandes de
Brito.

Rectificação n.o 1753/2000. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 15, de 19 de Janeiro de 2000, o
despacho referente à nomeação em comissão de serviço da chefe
de divisão Maria José da Silva Quintão, rectifica-se que onde se lê
«Nomeada em comissão de serviço no cargo de chefe de divisão do

quadro de pessoal da Direcção Regional de Agricultura de Entre
Douro e Minho» deve ler-se «Nomeada em comissão de serviço no
cargo de chefe de divisão na sequência de concurso para preenchi-
mento de lugar de chefe da Divisão de Gestão Financeira e Controlo
Orçamental do quadro de pessoal da Direcção Regional de Agricultura
de Entre Douro e Minho».

2 de Junho de 2000. — Pelo Director Regional, o Chefe da Divisão
de Formação e Gestão de Recursos Humanos, Jorge Fernandes de
Brito.

Rectificação n.o 1754/2000. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 35, de 11 de Fevereiro de 2000,
o despacho referente à nomeação em comissão de serviço da chefe
de divisão Ana Paula Alves Neves, rectifica-se que onde se lê
«Nomeada em comissão de serviço no cargo de chefe de divisão do
quadro de pessoal da Direcção Regional de Agricultura de Entre
Douro e Minho na sequência de concurso» deve ler-se «Nomeada
em comissão de serviço no cargo de chefe de divisão na sequência
de concurso para preenchimento de lugar de chefe da Divisão de
Valorização do Património Florestal do quadro de pessoal da Direcção
Regional de Agricultura de Entre Douro e Minho».

2 de Junho de 2000. — Pelo Director Regional, o Chefe da Divisão
de Formação e Gestão de Recursos Humanos, Jorge Fernandes de
Brito.

Rectificação n.o 1755/2000. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 59, de 10 de Março de 2000, o
despacho referente à nomeação em comissão de serviço do chefe
de divisão Silvino Faria de Sousa, rectifica-se que onde se lê «Nomeado
em comissão de serviço no cargo de chefe de divisão do quadro de
pessoal da Direcção Regional de Agricultura de Entre Douro e Minho
na sequência de concurso» deve ler-se «Nomeado em comissão de
serviço no cargo de chefe de divisão na sequência de concurso para
preenchimento de lugar de chefe da Divisão de Protecção e Con-
servação Florestal do quadro de pessoal da Direcção Regional de
Agricultura de Entre Douro e Minho».

2 de Junho de 2000. — Pelo Director Regional, o Chefe da Divisão
de Formação e Gestão de Recursos Humanos, Jorge Fernandes de
Brito.
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 13 002/2000 (2.a série). — Considerando a deli-
beração de 1 de Março de 2000, do senado da Universidade do Algarve,
que propôs ao Ministro da Educação a extinção da Unidade de Ciên-
cias Exactas e Humanas e a sua substituição pelas unidades de Ciências
Exactas e de Ciências Humanas;

Tendo sido dado cumprimento ao disposto na alínea f) do artigo 16.o
dos Estatutos da Universidade do Algarve, homologados pelo Des-
pacho Normativo n.o 198/91, de 13 de Setembro, conjugado com o
disposto no n.o 4 do seu artigo 17.o;

Ponderada a natureza das áreas científicas em causa e o grau de
desenvolvimento por elas já atingido na Universidade do Algarve;

Ao abrigo do disposto na alínea c) do n.o 2 do artigo 28.o da Lei
da Autonomia das Universidades (Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro):

Determino:
1 — É autorizada a extinção da Unidade de Ciências Exactas e

Humanas da Universidade do Algarve.
2 — É autorizada, em substituição da unidade orgânica a que se

refere o número anterior, a criação, na Universidade do Algarve,
das seguintes unidades orgânicas:

a) Unidade de Ciências Exactas;
b) Unidade de Ciências Humanas.

31 de Maio de 2000. — O Ministro da Educação, Guilherme d’Oli-
veira Martins.

Secretaria-Geral

Aviso n.o 10 221/2000 (2.a série). — Faz-se público que a relação
de candidatos admitidos ao concurso interno de ingresso para preen-
chimento de vagas na categoria de telefonista da carreira de telefonista
do quadro único de pessoal dos organismos e serviços centrais, regio-
nais e tutelados do Ministério da Educação, aberto por aviso publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 92, de 18 de Abril de 2000,
poderá ser consultada nos seguintes locais:

Lisboa — Secretaria-Geral, CIREP, Avenida de 5 de Outubro,
107, e Avenida de 24 de Julho, 134-C;

Porto — Direcção Regional de Educação do Norte, Rua de Antó-
nio Carneiro, 8;

Coimbra — Direcção Regional de Educação do Centro, Rua do
General Humberto Delgado, 319;

Évora — Direcção Regional de Educação do Sul, Alcárcova de
Baixo, 6;

Faro — Direcção Regional de Educação do Algarve, Sítio das
Figuras, Estrada Nacional n.o 125.

7 de Junho de 2000. — A Directora de Serviços de Recursos Huma-
nos, Maria Teresa Raposo.

Direcção-Geral da Administração Educativa

Aviso n.o 10 222/2000 (2.a série). — Lista definitiva de colocações
ao concurso para provimento de lugares dos quadros distritais de vin-
culação de professores do 1.o ciclo do ensino básico para o ano de
2000-2001, regulado pelo Decreto-Lei n.o 35/88, de 4 de Fevereiro. —
Dando-se cumprimento ao estipulado no n.o 3 do artigo 18.o e no
artigo 49.o do Decreto-Lei n.o 35/88, de 4 de Fevereiro, informa-se
que a partir desta data a lista definitiva de candidatos e a lista de
colocações, resultantes do concurso aos quadros distritais de vincu-
lação de professores do 1.o ciclo do ensino básico, cujo aviso de aber-
tura foi publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 41, de 18
de Fevereiro de 2000, se encontram, para consulta, em todas as dele-
gações escolares, direcções regionais de Educação, centros de área
educativa e serviços de informação do Ministério da Educação
(CIREP), sitos na Avenida de 24 de Julho, 134-C, e na Avenida
de 5 de Outubro, 107, em Lisboa.

15 de Junho de 2000. — A Directora-Geral, Joana Orvalho.

Aviso n.o 10 223/2000 (2.a série). — Lista definitiva de colocações
ao concurso para provimento de lugares dos quadros distritais de vin-
culação de educadores de infância para o ano de 2000-2001, regulado
pelo Decreto-Lei n.o 35/88, de 4 de Fevereiro. — Dando-se cumprimento
ao estipulado no n.o 3 do artigo 18.o e no artigo 49.o do Decreto-Lei
n.o 35/88, de 4 de Fevereiro, informa-se que a partir desta data a
lista definitiva de candidatos e a lista de colocações, resultantes do

concurso aos quadros distritais de vinculação de educadores de infân-
cia, cujo aviso de abertura foi publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 41, de 18 de Fevereiro de 2000, se encontram, para
consulta, em todas as delegações escolares, direcções regionais de
Educação, centros de área educativa e serviços de informação do
Ministério da Educação (CIREP), sitos na Avenida de 24 de Julho,
134-C, e na Avenida de 5 de Outubro, 107, em Lisboa.

15 de Junho de 2000. — A Directora-Geral, Joana Orvalho.

Direcção Regional de Educação do Centro

Despacho n.o 13 003/2000 (2.a série). — No uso da competência
conferida pelo n.o 3 do artigo 25.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho
(n.o 12 do mapa II), aprovo o seguinte regulamento do pessoal da
Direcção Regional de Educação do Centro, estabelecido nos termos
do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto:

Regulamento do horário de trabalho da Direcção
Regional de Educação do Centro

SECÇÃO I

Âmbito e princípios gerais

Artigo 1.o

Âmbito

1 — O presente regulamento é aplicável a todo o pessoal que exerce
funções na Direcção Regional de Educação do Centro.

2 — A aplicação do presente regulamento nos serviços desconcen-
trados da DREC será implementada, com as necessárias adaptações,
após ponderação das condições específicas de cada uma dessas
estruturas.

Artigo 2.o

Duração semanal do trabalho

A duração semanal do trabalho é fixada no Decreto-Lei n.o 259/98,
de 18 de Agosto.

Artigo 3.o

Isenção de horário

O pessoal dirigente, os chefes de repartição e de secção e o pessoal
de categorias legalmente equiparadas estão isentos de horário.

Artigo 4.o

Dispensa de marcação de ponto

Pode ainda ser dispensado da marcação de ponto o pessoal nomi-
nalmente indicado pelo director regional.

Artigo 5.o

Deveres de assiduidade e de pontualidade

1 — O pessoal não abrangido pela isenção de horário deve com-
parecer regularmente ao serviço e cumprir o horário resultante do
presente regulamento, não podendo ausentar-se, salvo nos termos
e pelo tempo autorizados pelo respectivo superior hierárquico, sob
pena de marcação de falta, de acordo com a legislação aplicável.

2 — O cumprimento dos deveres de assiduidade e pontualidade,
bem como do período normal de trabalho, é verificado por um sistema
de registo automático, designado neste regulamento por sistema de
registo de ponto (SIRP), colocado sob a responsabilidade da Secção
de Pessoal da Repartição de Administração Geral.

3 — O registo de ponto deve efectuar-se no início e no termo de
cada período de trabalho e sempre que o funcionário entre na sala
das instalações da Direcção Regional.

4 — Exceptuam-se do determinado no número anterior os moto-
ristas e pessoal auxiliar em serviço externo.

5 — A falta de registo de ponto, à entrada ou à saída, faz presumir
a ausência do funcionário ou agente desde o último registo efectuado.

6 — As deficiências resultantes de marcações pontométricas defei-
tuosas, bem como as omissões de marcações ou situações de atraso
não imputáveis aos interessados, serão ressalvadas mediante a rubrica
do respectivo chefe sobre memorando elaborado pelo funcionário,
quando comprovada a sua comparência no respectivo serviço.

7 — Findo o mês, o cômputo do tempo por cada funcionário ou
agente será calculado pelos serviços de pessoal, dando origem aos
mapas de registo de assiduidade, que serão remetidos, para conhe-
cimento, ao respectivo superior hierárquico.
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Artigo 6.o

Dispensa de serviço

1 — Aos funcionários e agentes pode ser concedida dispensa mensal
isenta de compensação de quatro horas e trinta minutos.

2 — A dispensa referida no número anterior é considerada para
todos os efeitos como tempo de serviço prestado e pode ser utilizada
em plataformas fixas, no todo ou em parte, desde que o funcionário
ou agente seja previamente autorizado pelo respectivo superior
hierárquico.

3 — Em situações pontuais, pode ainda ser concedida dispensa men-
sal em regime de compensação de duas horas, desde que não utilizada
sequencialmente com a dispensa referida no n.o 1.

4 — As dispensas de serviço referidas no presente artigo deverão
ser solicitadas pelo interessado, em impresso próprio, com, pelo
menos, vinte e quatro horas de antecedência, o qual, se a dispensa
for autorizada, será remetido à Secção de Pessoal no dia seguinte.

5 — Em casos excepcionais, devidamente justificados, o pedido de
dispensa pode ser apresentado até ao dia seguinte desde que o superior
hierárquico seja avisado no próprio dia.

6 — As dispensas referidas no presente artigo não podem ser uti-
lizadas por períodos inferiores a trinta minutos.

SECÇÃO II

Horário de trabalho

SUBSECÇÃO I

Princípios gerais

Artigo 7.o

Período de funcionamento

1 — O período normal de funcionamento dos serviços inicia-se às
8 horas e 30 minutos e termina às 20 horas, de segunda-feira a
sexta-feira.

2 — O período de atendimento normal decorre das 9 horas e
30 minutos às 12 horas e das 14 horas e 30 minutos às 16 horas
e 30 minutos.

3 — Nos períodos das 12 horas às 14 horas e 30 minutos e das
16 horas e 30 minutos às 19 horas estará aberto ao público um serviço
de atendimento geral que assegurará o encaminhamento das questões
colocadas.

Artigo 8.o

Modalidade de horário

1 — A modalidade normal de horário de trabalho é a de horário
flexível.

2 — Sem prejuízo dos horários específicos previstos no artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto, podem ainda ser pra-
ticadas, nas situações previstas no presente regulamento, as seguintes
modalidades de horário:

a) Jornada contínua;
b) Trabalho por turnos;
c) Horário rígido.

3 — Em caso de inoperacionalidade do SIRP e por despacho do
director regional, é adoptada a modalidade de horário rígido.

SUBSECÇÃO II

Horário flexível

Artigo 9.o

Prestação diária de trabalho

1 — A prestação diária de trabalho deve ser interrompida, entre
os dois períodos de presença obrigatória (plataformas fixas), por um
intervalo mínimo e não fraccionado de uma hora.

2 — Não podem ser prestadas por dia mais de nove horas de tra-
balho, nem cada período de trabalho consecutivo pode ser superior
a cinco horas de trabalho, salvo no caso de jornada contínua ou tra-
balho por turnos.

3 — As plataformas fixas são as seguintes:

a) Para todos os grupos de pessoal:

i) De manhã — das 10 às 12 horas;
ii) De tarde — das 14 horas e 30 minutos às 16 horas e

30 minutos.

4 — O não cumprimento integral de plataformas fixas, por motivo
não devidamente justificado, pode implicar, no mês seguinte à sua
ocorrência, a passagem ao regime de horário rígido, sob proposta
do superior hierárquico e mediante despacho nominal do director
regional.

5 — Compete ao respectivo superior hierárquico verificar o cum-
primento das plataformas fixas e decidir da alteração prevista na parte
final do número anterior.

6 — Sempre que as condições de funcionamento de algum serviço
o impuserem, nomeadamente por exigências de trabalho em equipa,
a flexibilidade de horário e o cumprimento de plataformas fixas podem,
mediante despacho do director regional, ser alterados enquanto se
mantiverem aquelas condições.

Artigo 10.o

Flexibilidade

1 — É permitida a compensação de tempos de trabalho interdias,
traduzida na possibilidade de diariamente se acumularem e trans-
ferirem créditos ou débitos de tempo de trabalho, que serão ajustados
mensalmente.

2 — A compensação é feita mediante o alargamento ou redução
do período de trabalho, sem prejuízo do cumprimento integral das
plataformas fixas e do disposto no n.o 2 do artigo 8.o

3 — A prestação em cada mês de mais horas do que as consideradas
obrigatórias por imperiosas razões de serviço, como tal reconhecidas
pelo respectivo superior hierárquico, pode, excepcionalmente, ser con-
siderada crédito de horas do mês seguinte.

4 — O débito de horas apurado no final de cada mês dá lugar
à marcação de uma falta, que deve ser justificada nos termos da
legislação aplicável, por cada período igual ou inferior à duração média
diária de trabalho.

5 — As faltas a que se refere o número anterior são reportadas
ao último dia, ou dias, do mês a que o débito respeita.

6 — A ausência por inteiro num dia de trabalho, sem autorização
prévia, dá origem à marcação de uma falta, a justificar nos termos
legais, ainda que se mostre cumprido o número de horas exigido
para a respectiva categoria.

SUBSECÇÃO III

Outras modalidades de horários

Artigo 11.o

Jornada contínua

1 — A prática desta modalidade de horário é restrita aos funcio-
nários e agentes nominalmente autorizados pelo director regional,
mediante parecer do respectivo superior hierárquico.

2 — À jornada contínua é aplicável o disposto no artigo 19.o do
Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto.

SUBSECÇÃO IV

Trabalho por turnos

Artigo 12.o

Serviços e pessoal abrangidos

O regime de trabalho por turnos é restrito aos funcionários e agentes
a exercer funções de recepcionista e telefonista e compreende os
seguintes períodos:

1.o turno — das 8 horas e 30 minutos às 14 horas e 30 minutos;
2.o turno — das 10 às 16 horas;
3.o turno — das 14 às 20 horas.

SUBSECÇÃO V

Artigo 13.o

Horário rígido

1 — Sem prejuízo do disposto no n.o 6 do artigo 9.o, poderá ser
aplicado o regime de horário rígido a funcionários e agentes nomi-
nalmente indicados pelo director regional.

2 — Ao horário rígido é aplicável o disposto no artigo 17.o do Decre-
to-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto.
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SECÇÃO III

Artigo 14.o

Serviço externo

Sempre que seja necessário efectuar serviço externo, deve ser comu-
nicada antecipadamente à Secção de Pessoal (SIRP) a respectiva auto-
rização do superior hierárquico.

SECÇÃO IV

Disposições finais

Artigo 15.o

Regime supletivo

Em tudo o que não estiver expressamente previsto neste regula-
mento aplica-se o disposto no Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto.

Artigo 16.o

Infracções

O comprovado uso fraudulento do SIRP, bem como qualquer acção
destinada a subverter o princípio da pessoalidade do registo de entra-
das e saídas, é considerado infracção disciplinar em relação ao seu
autor e ao eventual beneficiário.

Artigo 17.o

Disposições finais

1 — A interpretação das disposições deste regulamento bem como
a resolução de dúvidas resultantes da sua aplicação são da competência
do director regional.

2 — Com a entrada em vigor deste regulamento nos serviços a
que se destina cessa a aplicação de quaisquer outros existentes.

3 — O presente regulamento entra em vigor no 1.o dia útil do mês
seguinte ao da sua publicação no Diário da República.

29 de Novembro de 1999. — O Director Regional, Rui Alberto
Nunes dos Santos.

Direcção Regional de Educação do Norte

Escola Secundária de D. Dinis

Louvor n.o 296/2000. — Ao cessar funções, por motivo de pas-
sagem à aposentação, é com inteira justiça que concedo público louvor
ao técnico principal de acção social escolar Armindo Teixeira pelas
extraordinárias qualidades profissionais e de carácter. De facto, ao
longo de 19 anos de permanência nesta Escola, este funcionário
demonstrou elevada responsabilidade, trabalho incansável e dedicação
extrema. Homem generoso, frontal, honesto e bem disposto, promoveu
e manteve excelentes relações humanas com todos os elementos desta
comunidade. Cultivou a verdadeira amizade e esteve sempre atento
às situações dos mais desfavorecidos.

8 de Junho de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo, Nas-
cimento Afonso.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Departamento de Recursos Humanos da Saúde

Escola Superior de Enfermagem de Santarém

Edital n.o 441/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
nos artigos 4.o, 15.o e 16.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho,
e demais disposições legais em vigor, torna-se público que, por des-
pacho de 1 de Junho de 2000 da presidente do conselho directivo
da Escola Superior de Enfermagem de Santarém, se encontra aberto,
pelo prazo de 30 dias a contar da publicação do presente edital no
Diário da República, concurso documental para recrutamento de qua-
tro assistentes do 1.o triénio da carreira do pessoal docente do ensino
superior politécnico.

2 — O concurso é aberto para a área das Ciências de Enfermagem
e serão admitidos os candidatos que se encontrem nas condições pre-
vistas no artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, e sejam
já funcionários ou agentes.

3 — O conteúdo funcional é o descrito no n.o 1 do artigo 3.o do
Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

4 — Do requerimento de admissão ao concurso, dirigido à pre-
sidente do conselho directivo da Escola Superior de Enfermagem
de Santarém, sita na Quinta do Mergulhão, Senhora da Guia, 2000-634
Santarém, deverão constar os seguintes elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Data e local de nascimento;
d) Estado civil;
e) Número, data e serviço emissor do bilhete de identidade;
f) Residência, código postal e telefone;
g) Grau académico e respectiva classificação final;
h) Categoria profissional.

5 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes docu-
mentos:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Documento comprovativo de estar nas condições exigidas pelo

artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, que apro-
vou o Estatuto da Carreira do Pessoal Docente do Ensino
Superior Politécnico;

c) Quatro exemplares do curriculum vitae e quaisquer outros
documentos que facilitem a formação de um juízo de valor
sobre as aptidões dos candidatos para o exercício dos lugares
a concurso.

6 — Do curriculum vitae deverão constar:

a) Habilitações académicas — graus académicos, classificações,
datas e instituições onde foram obtidos;

b) Outros cursos, o nível de graduação ou pós-graduação, com
indicação da classificação, data e instituições onde foram
obtidos;

c) Experiência profissional e instituições onde exerceu actividade
profissional, a qualquer título;

d) Frequência de acções de formação — deverão ser especifi-
cados a duração, a data e o local, bem como outros elementos
que permitam avaliar o grau de participação e ou a reper-
cussão das acções de formação na prática do candidato;
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e) Trabalhos realizados — âmbito e objectivos;
f) Outras actividades consideradas relevantes.

7 — As candidaturas deverão ser entregues pessoalmente na secre-
taria da Escola ou remetidas pelo correio, em carta registada e com
aviso de recepção, para a Escola Superior de Enfermagem de San-
tarém, na Quinta do Mergulhão, Senhora da Guia, 2000-634 Santarém.

8 — Constituem critérios de selecção e ordenação dos candidatos:

a) Estarem habilitados com CESE ou equivalente legal, por
ordem decrescente de prioridade, em Enfermagem de Saúde
Infantil e Pediátrica, em Enfermagem de Saúde Materna e
Obstétrica, em Enfermagem no Adulto e Idoso ou em Enfer-
magem na Comunidade;

b) Possuírem comprovada formação e experiência científica e
profissional na prestação de cuidados de enfermagem e na
área da docência em escolas superiores de enfermagem.

9 — A não apresentação da candidatura nos termos referidos ou
a sua apresentação fora do prazo implica a não admissão ao concurso.

10 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Maria de Lurdes dos Santos Torcato Casimiro
Faustino, professora-adjunta da Escola Superior de Enferma-
gem de Santarém.

Vogais efectivos:

Maria João Pessegueiro Falcão Carvalho Lameira Espar-
teiro, professora-adjunta da Escola Superior de Enfer-
magem de Santarém.

Maria Regina Sardinheiro do Céu Furtado Ferreira, pro-
fessora-adjunta da Escola Superior de Enfermagem de
Santarém.

Vogais suplentes:

Maria do Rosário Silvestre Machado, professora-coordena-
dora da Escola Superior de Enfermagem de Santarém.

Agostinha de Andrade Vieira Ussene Can, professora-ad-
junta da Escola Superior de Enfermagem de Santarém.

11 — O primeiro vogal efectivo substituirá o presidente nas suas
faltas e impedimentos.

9 de Junho de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo, Maria
Lurdes Esteves Asseiro da Luz.

Direcção-Geral das Instalações e Equipamentos
da Saúde

Aviso n.o 10 224/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho da subdirectora-geral das Instalações e Equipa-
mentos da Saúde de 26 de Maio de 2000, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data de publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso interno de ingresso para preen-
chimento de dois lugares vagos de assistente administrativo da carreira
de assistente administrativo, conforme dotação do quadro de pessoal
da DGIES/Serviços Centrais, aprovado pela Portaria n.o 1174/93, de
10 de Novembro, rectificada pela Portaria n.o 28/95, de 11 de Janeiro.

2 — Conteúdo funcional:
2.1 — Caracterização genérica do conteúdo funcional do assistente

administrativo — compete genericamente ao assistente administrativo
executar, a partir de orientações e instruções definidas, todo o pro-
cessamento relativo às áreas de actividade funcional de índole admi-
nistrativa relevantes para o prosseguimento das competências da
DGIES, nomeadamente contabilidade, pessoal, economato e patri-
mónio, secretaria, arquivo, expediente e dactilografia/processamento
de texto, e as resultantes do conteúdo funcional.

3 — Prazo de validade — o concurso caduca com o preenchimento
das vagas postas a concurso.

4 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro;
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 361/93, de 15 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Portaria n.o 1174/93, de 10 de Novembro;
Portaria n.o 28/95, de 11 de Janeiro.

5 — Vencimento, regalias sociais e local de trabalho:
5.1 — O vencimento corresponderá ao escalão 1 da categoria de

assistente administrativo.

5.2 — As condições de trabalho e as regalias sociais são as gene-
ricamente vigentes e aplicáveis aos funcionários e agentes da Admi-
nistração Pública.

5.3 — O local de trabalho será nas instalações dos serviços centrais
da DGIES, sito na Avenida da República, 34, 3.o ao 4.o pisos,
1050 Lisboa.

6 — Requisitos de admissão a concurso e provimento em funções
públicas:

6.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

6.2 — Requisitos especiais — 11.o ano ou equivalente.
6.3 — Os candidatos devem reunir os requisitos de admissão até

ao termo do prazo fixado para a apresentação de candidaturas.
7 — Forma e prazo para apresentação de candidaturas:
7.1 — Prazo — 10 dias úteis a contar da data da publicação do

presente aviso no Diário da República.
7.2 — Forma — a candidatura deve ser formalizada por requeri-

mento dirigido ao director-geral das Instalações e Equipamentos da
Saúde, podendo ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio,
registado e com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo
fixado no n.o 7.1, para a Direcção-Geral das Instalações e Equipa-
mentos, sita na Avenida da República, 34, 3.o ao 9.o pisos, 1050 Lisboa.

7.3 — O requerimento de admissão a concurso deverá conter os
elementos seguintes:

a) Identificação completa (nome, filiação, data de nascimento,
naturalidade, nacionalidade, estado civil e número, data e
validade do bilhete de identidade e serviço que o emitiu),
situação militar, quando for caso disso, morada e número
de telefone;

b) Habilitações literárias.

7.4 — Com os requerimentos deverão ser apresentados os docu-
mentos seguintes:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, do qual cons-
tem a identificação completa, as habilitações académicas, as
habilitações profissionais (especializações, estágios, seminá-
rios, acções de formação e outras), a experiência profissional,
com destaque das funções de mais interesse para o lugar
a que se candidata, e ainda quaisquer outros elementos que
entenda apresentar por serem relevantes para o seu mérito;

b) Certificado de habilitações literárias ou fotocópia autenticada;
c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das

acções de formação profissional complementar e da respectiva
duração;

d) Documentos comprovativos da posse dos requisitos de admis-
são a concurso:

Fotocópia do bilhete de identidade;
Documento comprovativo da situação militar;
Atestado médico comprovativo da robustez física e do perfil

psíquico;
Certificado do registo criminal.

7.5 — Não é exigida a apresentação de documentos comprovativos
dos requisitos de provimento em funções públicas, bastando a decla-
ração do candidato sob compromisso de honra no próprio reque-
rimento.

7.6 — Exceptua-se da declaração referida no número anterior deste
aviso a comprovação das habilitações literárias, que deverá ser feita
através do respectivo certificado ou outro documento idóneo.

7.7 — A não apresentação dos documentos comprovativos dos
requisitos de admissão determina a exclusão do concurso.

8 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei penal.
9 — Métodos de selecção e critérios de apreciação — no presente

concurso serão utilizados os seguintes métodos de selecção:
9.1 — A prova de conhecimentos, para a qual os candidatos serão

oportunamente convocados por via postal, reveste a forma escrita,
tem a duração máxima de duas horas e consiste na avaliação do nível
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de conhecimentos gerais, incidindo a prova de conhecimentos sobre
as matérias constantes do programa em anexo ao presente aviso. Para
tanto, a legislação necessária para a preparação da prova de conhe-
cimentos gerais será publicada no referido anexo.

9.2 — Entrevista profissional de selecção.
9.3 — Avaliação curricular — visa avaliar as aptidões profissionais

dos candidatos na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo, sendo ponderados e considerados os
factores constantes do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

9.4 — A classificação final dos candidatos resultará da média arit-
mética ponderada das classificações obtidas nos métodos de selecção,
numa escala de 0 a 20 valores.

9.5 — Os critérios de apreciação e ponderação da prova de conhe-
cimentos, bem como o sistema de classificação, incluindo a respectiva
fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri, sendo
as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — Publicidade das listas de candidatos admitidos/excluídos e de
classificação final:

10.1 — Os candidatos admitidos a concurso constarão de lista afi-
xada nos serviços, nos termos do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

10.2 — Os candidatos excluídos serão notificados nos termos do
artigo 34.o do referido diploma.

10.3 — A lista de classificação final do concurso será notificada
aos candidatos nos termos do artigo 40.o do mesmo diploma.

11 — Composição do júri:

Presidente — Maria Ernestina Vieira Torres Viriato, chefe de
repartição.

Vogais efectivos:

Maria João Correia Neto Valério Rodrigues, chefe de sec-
ção, que substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

Maria Jorge Correia Cardoso Alves, chefe de secção.

Vogais suplentes:

Maria das Dores Ribeiro Delgado Nascimento, chefe de
secção.

Célia Martins Neto Lopes, chefe de secção.

11.1 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato
a apresentação de documentos comprovativos de factos por eles refe-
ridos que possam relevar para a apreciação do seu mérito.

2 de Junho de 2000. — A Presidente do Júri, Maria Ernestina
Viriato.

ANEXO

Programa de provas de conhecimentos gerais para ingresso
nas carreiras/categorias dos grupos de pessoal técnico-
-profissional administrativo e auxiliar.

1 — Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para ingresso
na respectiva carreira fazendo apelo aos conhecimentos adquiridos
no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português e de mate-
mática, e aos resultantes da vivência do cidadão comum.

2 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
2.1 — Regime de férias, faltas e licenças (Decreto-Lei n.o 100/99,

de 31 de Março);
2.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública (Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e
Decreto-Lei n.o 404-A/89, de 18 de Dezembro);

2.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-
nistração Pública (Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro);

2.4 — Deontologia do serviço público (Decreto-Lei n.o 184/89, de
2 de Junho, artigo 4.o).

3 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual
é aberto o concurso (Decreto-Lei n.o 361/93, de 15 de Outubro).

Direcção-Geral da Saúde

Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia

Aviso n.o 10 225/2000 (2.a série). — Concurso n.o 29/99. — Devi-
damente homologada por deliberação do conselho de administração
deste Centro Hospitalar de 30 de Maio de 2000, a seguir se publica
a lista de classificação final dos candidatos admitidos ao concurso
externo geral de ingresso para enfermeiro, aberto neste Centro Hos-

pitalar por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 284,
de 7 de Dezembro de 1999:

Nome Nota

1.o Ana Maria Soares Torrão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,893
2.o Margarida Manuela Silva Leal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,843
3.o Elisabete Vilelas Moreira Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,793
4.o Bruno Filipe Martins de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,643
5.o Ana Cristina Meireles da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,580
6.o Cármen Judite Moreira Pacheco . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,331
7.o Ricardo Picão Caldeira Rodeia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,164
8.o Filomena Maria Pereira Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,131
9.o Cláudia Maria Sousa Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,079
10.o Sandra Maria da Cruz Pestana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,068
11.o Carla Marisa Carvalho Sampaio . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,045
12.o Maria Fátima Jesus Pinto Moura . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,969
13.o Israel Filipe Alves Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,952
14.o Elisabete Maria Malheiros Coelho . . . . . . . . . . . . . . . 16,943
15.o Maria Conceição Soeiro Ferreira Dias Machado . . . . 16,864
16.o Cristina Maria Novais Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,791
17.o Maria Emília Marinho Cunha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,740
18.o Rui Manuel Batista Miranda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,711
19.o Susana Patrícia Soares Ventura . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,673
20.o Maria Alice Vasconcelos Gonçalves Azevedo . . . . . . 16,600
21.o Carla Susana Almeida Gouveia . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,569
22.o Isabel Maria Sousa Miranda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,523
23.o Jorge Manuel Oliveira Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . 16,509
24.o Sónia Nogueira Sousa Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . 16,462
25.o Carla Maria Canhota Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,445
26.o Maria Teresa Jesus Oliveira Fonseca . . . . . . . . . . . . . 16,336
27.o Cláudia Cristina Alvarez Esmeriz Garcia . . . . . . . . . . 16,334
28.o Maria Conceição Gomes Antunes Domingues . . . . . 16,325
29.o Maribel Alves de Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,318
30.o Ana Paula Freitas Henriques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,300
31.o Paula Cristina Tibério Alves Botelho . . . . . . . . . . . . . 16,298
32.o Vanessa Cristina Barreira Covas . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,292
33.o Márcia Antonieta Carvalho Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . 16,200
34.o Paula Alexandra Faustino Santos Mosca . . . . . . . . . . 16,199
35.o Hélia Maria Rocha da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,169
36.o João Manuel Moura de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,119
37.o Maria José Mota Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,070
38.o Anabela Pereira Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,019
39.o Margarida Etelvina Silva e Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,015
40.o Ana Raquel Silva Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,005
41.o Marta Filipa Carvalho Moreira Silva . . . . . . . . . . . . . . 15,968
42.o Luís Miguel Fernandes Almada Monteiro . . . . . . . . . 15,944
43.o Maria José Monteiro Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,930
44.o Ana Margarida Pontes Gomes Costa . . . . . . . . . . . . . 15,889
45.o Anabela Silva Simões Rocha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,881
46.o Simone Anjos Pereira Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,868
47.o Luís Alexandre Ferreira Pereira Simões . . . . . . . . . . . 15,861
48.o Ricardo Manuel Ramos Morgado Gomes Teixeira . . . 15,855
49.o Fátima Susana Ribeiro Couto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,827
50.o Ana Isabel Rodrigues Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,818
51.o Arminda Maria Lima Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,806
52.o Luís Pedro Santos Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,760
53.o Paula Cristina Silva Aires Portela . . . . . . . . . . . . . . . . 15,756
54.o Sónia Silvana Soares Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,743
55.o Amélia Margarida Pires Morais . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,729
56.o Isabel Maria Vieira Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,711
57.o Iracema Verónica Afonso Fernandes . . . . . . . . . . . . . 15,693
58.o Marta do Rosário Azevedo Mota . . . . . . . . . . . . . . . . 15,657
59.o Maria Judite Ferreira Saldanha Almeida Teixeira . . . 15,612
60.o Carla Susana Pereira Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,589
61.o Paula Marisa Moreira Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,588
62.o Sílvia Cristina Vieira Castro Machado . . . . . . . . . . . . 15,568
63.o Sandra Cristina Pavão Ramalho Oliveira . . . . . . . . . . 15,528
64.o Rute Marisa Oliveira Duarte Vieira . . . . . . . . . . . . . . 15,515
65.o Bruno Emanuel Teles Santos Almeida . . . . . . . . . . . 15,453
66.o Vera Lúcia Almeida Silva Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,430
67.o Maria Anatilde Arruela Ramos . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,422
68.o Maria Conceição Magalhães Sousa Braga . . . . . . . . . 15,419
69.o Albertina Barbosa Ferreira Cunha . . . . . . . . . . . . . . . 15,415
70.o Andreia Patrícia Duarte Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,377
71.o Ricardo Alexandre Santos Águas . . . . . . . . . . . . . . . . 15,373
72.o Andreia Maria Rocha Barbosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,369
73.o Cláudia Sofia Guimarães de Carvalho . . . . . . . . . . . . 15,356
74.o Sandra Alice Gomes Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,323
75.o Susana Maria Carvalho Pinho (b) . . . . . . . . . . . . . . . . 15,268
76.o Maria João Teixeira Cabral (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,268
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77.o Paula Cristina Cunha Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,243
78.o Paula Cristina Duarte Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,161
79.o Sónia Amélia Rocha Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,118
80.o Carla Quitéria Martins Teixeira Rodrigues . . . . . . . . 15,098
81.o Maria Leonor Santos Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,093
82.o Raquel Luís Lourenço Madureira . . . . . . . . . . . . . . . . 15,046
83.o Pedro Miguel Lopes Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,023
84.o José Filipe Silva Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,993
85.o Maria Emília Moreira Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,975
86.o Paulo Jorge Ferreira Amaral (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,968
87.o Maria Vitória Silva Emerenciano Machado (b) . . . . . 14,968
88.o Olívia Maria Saraiva Cunha e Silva . . . . . . . . . . . . . . . 14,962
89.o Maria Lurdes Fernandes Pereira (b) . . . . . . . . . . . . . . 14,870
90.o Olga Maria Mendes Nunes (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,870
91.o Cármen Manuela Araújo Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . 14,806
92.o Miguel Armando Pereira Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,785
93.o Elina Maria Ribeiro Nunes Oliveira . . . . . . . . . . . . . . 14,602
94.o Sílvia Maria Barros Pedrosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,552
95.o Maria Graça Miguel Martins Vieira . . . . . . . . . . . . . . 14,550
96.o Maria Fátima Amaral Vieira Rodrigues . . . . . . . . . . . 14,548
97.o Alexandra Maria Ramos Pinheiro Silva Correia . . . . 14,512
98.o Cláudia Patrícia Franco Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,494
99.o Ana Alexandrina Freitas Martins . . . . . . . . . . . . . . . . 14,469
100.o João António Moreira Amaral . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,461
101.o Eduardo Jorge Serra Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,372
102.o Rui Jorge Teixeira Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,298
103.o Célia Aldina Negrão Araújo Moreira . . . . . . . . . . . . 14,294
104.o Rosa Maria Jesus Albuquerque . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,279
105.o Cristina Paula Rodrigues Moura . . . . . . . . . . . . . . . . 14,254
106.o Maria da Luz Martins Ferreira Silva . . . . . . . . . . . . . 14,214
107.o Sónia Helena Monteiro Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,169
108.o José Luís Moreira Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,130
109.o Maria José Ferreira Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,069
110.o Ana Sofia Leal Dias Lopes Gaspar . . . . . . . . . . . . . . 14,044
111.o Susana Maria Gouveia Soares . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,025
112.o Marco Nuno Santos Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,018
113.o Carlos Alberto Grilo Magro Miranda . . . . . . . . . . . 14,004
114.o Cátia Raquel de Matos Pedrosa . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,998
115.o Carla Sandra Marques da Silva Gonçalves . . . . . . . . 13,994
116.o Rosa Maria Fernandes Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,965
117.o Sónia Cláudia Silva Campelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,928
118.o Maria Conceição Soares Ribeiro Martins . . . . . . . . . 13,918
119.o Ana Sofia Cabral Simões Graça . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,916
120.o Cláudia Florbela Moreira Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . 13,908
121.o Ângela Maria Castro Bernardo . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,904
122.o Filipe Miguel Santos Pedroso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,819
123.o Pedro José Oliveira Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,755
124.o Maria Isabel Ribeiro Fernandes de Castro . . . . . . . . 13,744
125.o Katiuska Barros da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,727
126.o Caria Sofia Gomes Guedes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,697
127.o Elsa de La Salete Moreira da Silva . . . . . . . . . . . . . . 13,628
128.o Marisa Raquel Carvalho Oliveira Soares . . . . . . . . . 13,606
129.o Elsa Cristina Ferreira Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . 13,573
130.o Armando Hilário Rodrigues Tavares . . . . . . . . . . . . 13,488
131.o Lídia Maria Matos Garrido . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,467
132.o Rui Paulo Albuquerque Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,444
133.o Maria Emília Silva Vale . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,398
134.o Paulo Jorge Silva Martins (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,395
135.o Maria Lurdes Batista Geraldo (b) . . . . . . . . . . . . . . . 13,395
136.o Pedro André Leite Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,372
137.o Joaquim José Cidade Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,366
138.o António José Taveira Guedes Cabanelas . . . . . . . . . 13,285
139.o Eunice Maria Martins Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,259
140.o Carla Julieta Soares Resende . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,212
141.o Vera Cristina Oliveira Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . 13,186
142.o Ester Joaquina Raimundo Preto . . . . . . . . . . . . . . . . 13,150
143.o Mónica Escudeiro Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,131
144.o Matilde Graça Elvira Imaginário . . . . . . . . . . . . . . . . 13,068
145.o Luísa Maria Campeã Cerdeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,060
146.o Nuno Manuel Teles Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,048
147.o Eunice Carla Neves Rodrigues Costa . . . . . . . . . . . . 12,964
148.o Hernâni Augusto Pereira Santos . . . . . . . . . . . . . . . . 12,959
149.o Olga Costa Batista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,946
150.o Maria Fátima Leal de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,865
151.o Maria José Oliveira Barros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,859
152.o Sérgio Hugo Oliveira Faria Ricardo . . . . . . . . . . . . . 12,786
153.o Ricardo Bruno Rodrigues Duarte . . . . . . . . . . . . . . . 12,737
154.o Margarida Maria Cardoso Coelho Silva . . . . . . . . . . 12,736
155.o Vanda Marisa Cerdeira Marques . . . . . . . . . . . . . . . 12,711
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156.o Emília Raquel Moreira do Espírito Santo . . . . . . . . 12,706
157.o Márcia Inês Silva Ramos Freitas . . . . . . . . . . . . . . . . 12,703
158.o Susana Cristina Castro Silva Martins Oliveira . . . . . 12,698
159.o Judite Carvalhinho Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,675
160.o Tânia Clara Costa Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,673
161.o Ana Filipa Aires Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,615
162.o Ana Rosa Correia Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,571
163.o Maria Fernanda Espinho Gonçalves . . . . . . . . . . . . . 12,569
164.o Maria Elisabete Mota Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . 12,472
165.o Nuno Manuel Filipe Castro Monteiro Silva . . . . . . . 12,448
166.o Sílvia Manuela Cardoso dos Santos . . . . . . . . . . . . . . 12,363
167.o Sónia Santos Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,335
168.o Maria Teresa Rodrigues da Torre . . . . . . . . . . . . . . 12,230
169.o Ana Isabel Costa Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,190
170.o Ana Maria Ferreira Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,103
171.o Nuno Ricardo Pereira do Couto . . . . . . . . . . . . . . . . 11,874
172.o José Luís Dine Falcão Sincer Sepúlveda . . . . . . . . . . 11,797
173.o Anabela Conceição Morgado Lopes . . . . . . . . . . . . . 11,733
174.o Ana Cristina Pereira Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,670
175.o Hermínio Augusto Borges . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,668
176.o Gabriela Sara Maeiro Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,650
177.o Marta Isabel Laranjeira Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,531
178.o Ana Paula Vieira Moreira Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,348
179.o António Machado Ramos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,960
180.o Rosalina Maria Almeida Cunha . . . . . . . . . . . . . . . . 10,669
181.o Valda Santos Pinhel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,350
182.o Susana Manuela Fernandes Chaves Pinto . . . . . . . . 9,559
Helena Maria Ferreira Nogueira (a).

(a) Desistiu.
(b) Aplicado critério de desempate (nota de curso).

5 de Junho de 2000. — O Presidente do Conselho de Administração,
António J. Sousa e Silva.

Hospital Central e Especializado de Crianças Maria Pia

Aviso n.o 10 226/2000 (2.a série):

Ângela Carla da Silva Nogueira Pontes Santos e Maria Fernanda
Dias Vieira, classificadas em 4.o e 3.o lugares, respectivamente,
no concurso interno geral de acesso para enfermeiro especialista,
área médico-cirúrgica — desistem do lugar, pelo que serão abatidas
à lista de classificação final.

Ana Maria Lourenço Dias Ribeiro e Maria Emília Firmino Ramos
Redondeiro, classificadas em 11.o e 8.o lugares, respectivamente,
no concurso interno geral de acesso para enfermeiro especialista,
área em saúde infantil e pediátrica — desistem do lugar, pelo que
serão abatidas à lista de classificação final.

2 de Junho de 2000. — A Administradora-Delegada, Maria Regina
Vieira.

Hospital Condes de Castro Guimarães — Cascais

Aviso n.o 10 227/2000 (2.a série). — Por despacho do conselho
de administração de 16 de Maio de 2000:

Nos termos dos artigos 33.o e 37.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de
8 de Novembro, comunica-se que, por deliberação do conselho
de administração de 16 de Maio de 2000, foi homologada a lista
de classificação final dos candidatos ao concurso para recrutamento
e selecção de enfermeiros com vista à celebração de contratos admi-
nistrativos de provimento, aberto pelo aviso n.o 19 283-IO/99
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 303,
de 31 de Dezembro de 1999. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

5 de Junho de 2000. — O Administrador-Delegado, Fernando A.
Ramos.

Hospital Distrital de Lamego

A v i s o n .o 1 0 2 2 8 / 2 0 0 0 ( 2 .a s é r i e ) . — C o n c u r s o
n.o 14/E/99 — enfermeiro, nível 1 (Diário da República, 2.a série, n.o 17,
de 21 de Janeiro de 2000). — Homologada, por deliberação do conselho
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de administração de 18 de Maio de 2000, a seguir se publica a lista
de classificação final dos candidatos ao concurso em título:

Valores

1.o Mónica Alexandra Araújo dos Santos Ribeiro . . . . . . . . . . 13,95
2.o Mário Silva Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,90
3.o Mónica Isabel Oliveira Esperanço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,65
4.o Alice Jacinta Monteiro Barreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,62
5.o Susana Margarida Fonseca das Neves . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,61
6.o Isabel Maria Guedes Taveira Morgado . . . . . . . . . . . . . . . . 13,50
7.o Sérgio Luís Paulos Cordeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,36
8.o Sandra Cristina Soeiro Correia Borges . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,33
9.o Ana Paula Ramos Marques Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,21
10.o João Paulo da Silva Barreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,14
11.o Amélia Margarida Guedes Vitorino . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,86
12.o Elina Maria Ribeiro Nunes de Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . 12,60

Da homologação cabe recurso, a interpor no prazo de 10 dias úteis
contados a partir da data da publicação do presente aviso no Diário
da República.

31 de Maio de 2000. — O Director do Hospital, António Manuel
Marques Luís.

Hospital Distrital de Vila do Conde

Aviso n.o 10 229/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para enfermeiro especialista. — 1 — Para os devidos efeitos se
torna público que, por deliberação do conselho de administração de
18 de Abril de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias a
contar da data de publicação do presente aviso no Diário da República,
concurso interno geral de acesso para provimento de um lugar de
enfermeiro especialista, área de enfermagem na comunidade, do qua-
dro de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 749/87,
de 1 de Setembro, com as alterações introduzidas pelas Portarias
n.os 218/93, de 23 de Fevereiro, e 1186/97, de 21 de Novembro.

2 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento da vaga indicada, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novem-
bro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de
30 de Dezembro, e Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

4 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional dos lugares a pro-
ver encontra-se genericamente caracterizado no n.o 3 do artigo 7.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a redacção dada
pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

5 — Local de trabalho — no Hospital Distrital de Vila do Conde,
sito no Largo do Dr. António José de Almeida, 4480 Vila do Conde.

6 — Vencimento — o vencimento corresponderá, nos termos do
artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, a um dos
índices fixados para a categoria de enfermeiro especialista no mapa II,
a que se refere o n.o 1 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 412/98, de
30 de Dezembro, e legislação complementar.

7 — Requisitos de admissão ao concurso — ser enfermeiro ou
enfermeiro graduado habilitado com um curso de especialização em
Enfermagem estruturado nos termos do n.o 1 do artigo 14.o do Decre-
to-Lei n.o 178/85, de 23 de Maio, ou com o curso de estudos superiores
especializados em Enfermagem que o habilite para a prestação de
cuidados de enfermagem na área para o qual é aberto o presente
concurso, independentemente do tempo na categoria, e avaliação de
desempenho de Satisfaz.

8 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar é o
de avaliação curricular, nos termos do n.o 4 do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98,
de 30 de Dezembro, o qual visa, nos termos da alínea a) do n.o 1
do artigo 35.o do mesmo diploma, avaliar a qualificação profissional
dos candidatos, ponderando, de acordo com as exigências da função,
a habilitação académica, a formação profissional, a experiência pro-
fissional e outros elementos considerados relevantes.

8.1 — A fórmula de classificação final será a seguinte:

CF=(NCE×8)+(EP×5)+(FC×4)+(OER×3)
20

sendo:

CF=classificação final;
NCE=nota de curso de especialidade;
EP=experiência profissional;
FC=formação contínua;
OER=outros elementos relevantes.

Os critérios são afixados no placard do Serviço de Pessoal em simul-
tâneo com a publicação no Diário da República.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-

pital Distrital de Vila do Conde, solicitando a admissão ao concurso
e entregue no Serviço de Pessoal deste Hospital, durante as horas
normais de expediente, ou enviado pelo correio, com aviso de recep-
ção, expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 1 deste aviso.

9.2 — Do requerimento deve constar:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, residência, número e data do bilhete de identidade,
serviço de identificação que o emitiu e número de telefone,
se o tiver);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço a que o
requerente pertence;

c) Identificação do concurso a que se candidata, fazendo refe-
rência ao número, data e página do Diário da República onde
este aviso vem anunciada;

d) Identificação, em alíneas separadas, dos documentos que ins-
truem o requerimento de candidatura;

e) Habilitações literárias e profissionais;
f) Quaisquer outros elementos que o candidato considere sus-

ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal, os quais serão considerados
se devidamente comprovados.

9.3 — O requerimento de admissão ao concurso deve ser acom-
panhado, sob pena de exclusão, da seguinte documentação:

a) Documento, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-
rárias e profissionais;

b) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo da posse
de um dos cursos de especialização referidos no n.o 7 do
presente aviso;

c) Declaração, devidamente autenticada, emitida pelo serviço
de origem, da qual constem, de forma inequívoca, a existência
e natureza do vínculo à função pública e a antiguidade na
actual categoria, na carreira e na função pública;

d) Documento comprovativo da avaliação do desempenho ou,
na sua falta, documento a solicitar ao presidente do júri a
ponderação curricular para efeitos daquela avaliação, con-
forme o disposto no artigo 50.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro;

e) Três exemplares do curriculum vitae.

9.4 — O júri poderá exigir a qualquer candidato, em caso de dúvida
sobre a situação que descreve, a apresentação de documentos com-
provativos das suas declarações.

9.5 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão puni-
das nos termos da lei penal.

10 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos no concurso e
a lista de classificação final serão publicadas na 2.a série do Diário
da República, nos termos dos artigos 33.o, n.o 2, e 38.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro.

11 — A composição do júri é a seguinte:

Presidente — Hermínio Dinis Capitão, enfermeiro-chefe do Hos-
pital Distrital de Vila do Conde.

Vogais efectivos:

Maria Goretti Pereira de Oliveira, enfermeira especialista
em enfermagem de reabilitação do Hospital Distrital de
Vila do Conde.

Maria do Rosário Pires Gonçalves Pedro, enfermeira espe-
cialista em saúde pública do Hospital de Magalhães
Lemos (detentor da especialidade em saúde na comu-
nidade).

Vogais suplentes:

António José Giro, enfermeiro especialista em saúde pública
do Hospital de Magalhães Lemos.

Maria Assunção Gomes Magalhães, enfermeira especialista
em enfermagem de reabilitação do Hospital Distrital de
Vila do Conde.

12 — O presidente do júri será substituído em situação de falta
ou impedimento pelo 1.o vogal efectivo.

7 de Junho de 2000. — O Administrador-Delegado, Barcelos Mon-
teiro.

Hospital Dr. Francisco Zagalo

Deliberação n.o 781/2000. — Por deliberação do conselho de
administração deste Hospital de 6 de Junho de 2000, foi homologada
a lista de classificação final referente ao concurso externo geral de
ingresso para provimento de três lugares na categoria de enfermeiro,
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aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 34,
de 10 de Fevereiro de 2000, para lugares do quadro de pessoal deste
Hospital, sendo:

Valores

1.o António Carlos Lopes Vilela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,08
2.o Maria José Leal Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,69
3.o Mónica Daniela Pereira Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,85
4.o Ana Cristina Dias França Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,44
5.o Nanci de Fátima Vale Castelão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,25
6.o Lucinda Maria Carvalho Pimenta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,13

Da presente lista nos termos legais há direito a recurso.

8 de Junho de 2000. — O Administrador-Delegado, Fernando Neto.

Hospital Infante D. Pedro — Aveiro

Aviso n.o 10 230/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos se
publica que o concurso externo de ingresso para provimento de uma
vaga de assistente da carreira médica hospitalar de oftalmologia do
quadro de pessoal deste Hospital, aberto por aviso publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 20, de 25 de Janeiro de 2000, ficou deserto.

30 de Maio de 2000. — O Administrador-Delegado, Vasconcellos
Guimarães.

Hospital Ortopédico Sant’Iago do Outão

Rectificação n.o 1756/2000. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 119, de 23 de Maio de 2000, o
aviso n.o 8666/2000 (2.a série), rectifica-se que onde se lê «concurso
interno geral de acesso para o preenchimento de dois lugares de
enfermeiro especialista do quadro deste hospital» deve ler-se «con-
curso interno geral de acesso para o preenchimento de dois lugares
de enfermeiro especialista em reabilitação do quadro deste hospital»
e onde se lê «8.2 — Requisitos especiais — possuir o título profissional
de enfermeiro, alínea a) do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, com a nova redacção que lhe foi dada pelo Decre-
to-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro» deve ler-se «8.2 — Requisitos
especiais — os constantes no n.o 2 do artigo 11.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a nova redacção que lhe foi
dada pelo n.o 3 do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de
Dezembro».

8 de Junho de 2000. — O Director, Alfredo Lacerda Cabral.

Hospital Psiquiátrico do Lorvão

Aviso n.o 10 231/2000 (2.a série). — Lista de classificação final
do concurso institucional externo para provimento de um lugar de assis-
tente de psiquiatria. — Para conhecimento dos interessados e após
homologação pelo conselho de administração de 1 de Junho de 2000,
publica-se, nos termos do n.o 34 da secção VII da Portaria n.o 43/98,
de 26 de Janeiro, a lista de classificação final dos candidatos ao referido
concurso, aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 20, de 25 de Janeiro de 2000:

Único candidato:

Aníbal Manuel Morais Abrantes — 13,77 valores.

Da homologação cabe recurso, com efeito suspensivo, a interpor
nos termos do disposto no n.o 35 da secção VII da Portaria n.o 43/98,
de 26 de Janeiro.

7 de Junho de 2000. — O Administrador-Delegado, Luís Fernandes
Gonçalves.

Hospital de Pulido Valente

Aviso n.o 10 232/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para a categoria de técnico de 2.a classe do ramo de radiolo-
gia. — 1 — Para cumprimento do disposto no artigo 27.o do Decreto-
-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho, torna-se público que a lista de clas-
sificação final referente aos candidatos admitidos no concurso em
epígrafe, com aviso de abertura publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 279, de 30 de Novembro de 1999, homologada por deli-
beração do conselho de administração de 7 de Junho de 2000, será
afixada no Serviço de Pessoal e no átrio principal do Hospital, sem
prejuízo do envio aos candidatos, através de ofício registado, na data
da presente publicação.

2 — Da homologação cabe recurso, a interpor para o Secretário
de Estado dos Recursos Humanos e da Modernização da Saúde, no
prazo de 10 dias úteis, contado a partir da data de registo da comu-
nicação aos candidatos.

9 de Junho de 2000. — O Administrador-Delegado, A. Menezes
Duarte.

Rect i f icação n.o 1757/2000. — Aviso n.o 9345/2000
(2.a série) — concurso interno geral de acesso para a categoria de enfer-
meiro-chefe. — 1 — Por ter sido publicado com inexactidão no Diário
da República, 2.a série, n.o 131, de 6 de Junho de 2000, o n.o 8 do
aviso de abertura do concurso interno geral de acesso para a categoria
de enfermeiro-chefe, torna-se público que onde se lê:

«8 — Documentação — o requerimento de admissão deverá ser
acompanhado dos seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Documentos, ou fotocópias dos mesmos, comprovativos das
habilitações literárias e profissionais;

b) Declaração, autenticada pelo serviço de origem, especificando
inequivocamente a natureza do vínculo ao Estado, o tempo
de serviço na categoria, na carreira e na função pública e
a menção qualitativa da avaliação de desempenho dos últimos
três anos;

c) Documentos, ou fotocópias dos mesmos, comprovativos da
formação profissional;

d) Três exemplares do curriculum vitae, datados e assinados.

Os funcionários pertencentes ao quadro de pessoal do Hospital
de Pulido Valente são dispensados da apresentação dos documentos
comprovativos dos requisitos que constem do respectivo processo
individual.»

deve ler-se:

«8 — Documentação — o requerimento de admissão deverá ser
acompanhado dos seguintes documentos:

a) Documentos, ou fotocópias dos mesmos, comprovativos das
habilitações literárias e profissionais;

b) Declaração, autenticada pelo serviço de origem, especificando
inequivocamente a natureza do vínculo ao Estado, o tempo
de serviço na categoria, na carreira e na função pública e
a menção qualitativa da avaliação de desempenho dos últimos
três anos;

c) Documento comprovativo da inscrição na Ordem dos Enfer-
meiros;

d) Documentos, ou fotocópias dos mesmos, comprovativos da
formação profissional;

e) Três exemplares do curriculum vitae, datados e assinados.

8.1 — A não entrega dos documentos referidos nas alíneas a), b),
c) e e) do número precedente implicam a exclusão do candidato.

8.2 — Os funcionários pertencentes ao quadro de pessoal do Hos-
pital de Pulido Valente são dispensados da apresentação dos docu-
mentos comprovativos dos requisitos que constem do respectivo pro-
cesso individual.»

2 — Por força da rectificação, o período de candidaturas decorre
pelo prazo de 15 dias úteis a contar da data da presente publicação
no Diário da República, sem prejuízo das entregues dentro do prazo
estabelecido no aviso de abertura do concurso.

7 de Junho de 2000. — O Administrador-Delegado, A. Menezes
Duarte.

Hospital de Santa Luzia de Elvas

Aviso n.o 10 233/2000 (2.a série). — Homologada por delibe-
ração do conselho de administração deste Hospital proferida em 6
de Junho de 2000, dá-se público conhecimento de que a lista de
classificação final do concurso interno geral de acesso para a categoria
de técnico profissional de 1.a classe, cujo aviso de abertura foi publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 68, de 21 de Março de
2000, se encontra afixada no placard de avisos do Serviço de Pessoal
deste Hospital, onde poderá ser consultada.

Da homologação cabe recurso, com efeito suspensivo, a interpor
para o membro do Governo competente, no decorrer de um prazo
de 10 dias úteis contado da data da publicação do presente aviso
no Diário da República.

8 de Junho de 2000. — A Administradora-Delegada, Rosa Maria
M. S. do Paço Salgueira.
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Hospital de Santa Maria

Aviso n.o 10 234/2000 (2.a série). — Notifica-se Vasco Nuno Cer-
queira Oliveira que decorre contra si o processo disciplinar
n.o 7/2000-D, instaurado pela Inspecção-Geral da Saúde ao abrigo
do Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Administração
Central Regional e Local, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 24/84, de
16 de Janeiro, com base no auto por falta de assiduidade levantado
pela administradora da Área Hoteleira do Hospital de Santa Maria,
e de que tem 40 dias, a partir da data da publicação deste aviso,
para apresentar a sua defesa por escrito, constituir advogado e reque-
rer todos os meios de prova.

O processo pode ser consultado durante as horas de expediente
(das 9 horas às 12 horas e 30 minutos e das 13 horas e 30 minutos
às 17 horas), nos Serviços Jurídicos e de Contencioso do Hospital
de São José, sitos na Rua da Bempostinha, 68, 5.o, 1150-067 Lisboa.

26 de Maio de 2000. — O Instrutor, Rui M. Ferreira dos Santos.

6 de Junho de 2000. — O Director de Serviços de Gestão de Recur-
sos Humanos, Luís Correia Botelho.

Hospital de Santo André — Leiria

Aviso n.o 10 235/2000 (2.a série). — Concurso n.o 30/99 — con-
curso interno de acesso geral na categoria de técnico profissional prin-
cipal — secretário de serviços de saúde. — 1 — Faz-se público que, por
despacho do conselho de administração do Hospital de Santo
André — Leiria de 30 de Junho de 1999, se encontra aberto concurso
interno de acesso geral para um lugar na categoria de técnico pro-
fissional principal, secretário de serviços de saúde, do quadro de pes-
soal do Hospital de Santo André — Leiria, aprovado pela Portaria
n.o 675/95, de 28 de Junho.

1.1 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

2 — Âmbito do concurso — o concurso é aberto a todos os fun-
cionários, independentemente do serviço ou organismo a que per-
tençam.

3 — Legislação aplicável — este concurso rege-se pelo disposto nos
Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de Julho, 204/98, de 11 de Julho,
e 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei n.o 44/99, de 11
de Junho.

4 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga anunciada
e esgota-se com o seu preenchimento.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho será no Hospital de
Santo André — Leiria, sito na Rua das Olhalvas, 2410-197 Leiria,
ou noutras instituições com as quais o estabelecimento tenha ou venha
a ter acordos ou protocolos de colaboração.

6 — Conteúdo funcional — organização do processo clínico do
doente; secretariado dos serviços clínicos e da direcção do serviço;
tradução e retroversão de correspondência, e apoio à biblioteca.

7 — Vencimento e regalias sociais — o vencimento do lugar posto
a concurso será o correspondente ao da tabela anexa ao Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a redacção introduzida pela
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, sendo as regalias sociais e as condições
de trabalho as genericamente vigentes para os funcionários e agentes
da Administração Pública.

8 — Prazo de candidatura — o prazo para a apresentação dos
requerimentos de admissão ao concurso é de 10 dias úteis contados
a partir da data da publicação do presente aviso no Diário da República.

9 — Requisitos de admissão ao concurso:
9.1 — São requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias e profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória;

9.2 — É requisito especial — ser técnico profissional de 1.a classe,
secretário de serviços de saúde, com um mínimo de três anos na
respectiva categoria classificados de Bom.

10 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar
serão os seguintes:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

10.1 — Avaliação curricular — a avaliação curricular será obtida
mediante a aplicação da fórmula a seguir indicada e será expressa
de 0 a 20 valores:

AC=(2CS)+(2HL)+(3EP)+(FPC)
8

em que:

AC=avaliação curricular;
CS=classificação de serviço;
HL=habilitações literárias;
EP=experiência profissional;
FPC=formação profissional complementar.

10.2 — Entrevista profissional de selecção — a entrevista profissio-
nal de selecção tem em vista avaliar, numa relação interpessoal e
de forma objectiva e sistemática, as aptidões profissionais e pessoais
dos candidatos, as quais serão ponderadas do seguinte modo:

EPS=2QAP+PFE+CCE
4

em que:

QAP=qualificação e atitudes profissionais — avalia a adequação
da qualificação profissional do posto de trabalho, bem como
a capacidade de iniciativa e de adaptação a situações novas;

PFE=presença e forma de estar — avalia o comportamento exte-
rior do candidato em termos de apresentação, grau de con-
fiança e sociabilidade;

CCE=capacidade de comunicação e expressão — avalia a capa-
cidade de compreensão e de comunicação oral, designada-
mente a aptidão para transmitir ideias de forma clara, precisa
e rigorosa.

A entrevista profissional de selecção será pontuada de 0 a 20 valores,
nos termos do n.o 1 do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

10.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, constam de actas de reuniões do júri do concurso,
sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

11 — Classificação final — a pontuação obtida será considerada
através da média aritmética simples dos dois métodos de selecção:

CF=AC+EPS
2

em que:

CF=classificação final;
AC=avaliação curricular;
EPS=entrevista profissional de selecção.

12 — Apresentação das candidaturas:
12.1 — As candidaturas ao presente concurso deverão ser forma-

lizadas mediante requerimento, em folha de papel normalizado, nos
termos do Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril, dirigido ao presidente
do conselho de administração do Hospital de Santo André — Leiria,
podendo ser entregue pessoalmente na Secção de Expe-
diente — Secretaria-Geral, durante as horas normais de expediente,
ou remetido pelo correio, registado e com aviso de recepção, desde
que expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 8 para a morada
indicada no n.o 5.

12.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, estado
civil, naturalidade, nacionalidade, data de nascimento,
número e data do bilhete de identidade, serviço de iden-
tificação que o emitiu e validade do mesmo, categoria pro-
fissional e nome do estabelecimento onde desempenha fun-
ções, morada, código postal e telefone);

b) Pedido para ser admitido ao concurso;
c) Identificação do concurso especificando o número, data e

página do Diário da República onde se encontra publicado
o respectivo aviso de abertura;

d) Identificação dos documentos que instruam o requerimento;
e) Outros elementos que os candidatos considerem relevantes

para apreciação do seu mérito.

12.3 — Sob pena de exclusão, os requerimentos de admissão devem
ser acompanhados dos seguintes documentos:

a) Documento, autêntico ou autenticado, emitido pelo serviço
de origem, donde constem, de maneira inequívoca, a natureza
do vínculo e a antiguidade na categoria e na função pública;
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b) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo da clas-
sificação de serviço, qualitativa e quantitativa, relativa aos
últimos três anos;

c) Quatro exemplares do curriculum vitae.

12.4 — O disposto nos números anteriores não impede que o júri
exija a qualquer candidato a apresentação de documentos compro-
vativos das suas declarações.

13 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos ou nos currículos serão punidas nos termos da lei penal
e constituem infracção disciplinar caso o candidato seja funcionário
ou agente.

14 — Lista de candidatos — a lista de candidatos admitidos e excluí-
dos será afixada na Secção de Expediente — Secretaria-Geral deste
Hospital. Os candidatos excluídos serão notificados de acordo com
o estabelecido no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

15 — Lista de classificação final — os candidatos serão notificados
de acordo com o estabelecido no artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

16 — Constituição do júri:

Presidente — Vítor Manuel Gomes António, chefe de repartição
do Hospital de Santo André — Leiria.

Vogais efectivos:

Brisete Marieta Conceição Santos Reis, chefe de secção
do Hospital de Santo André — Leiria.

Elisabete Jesus Ferreira, assistente administrativa especia-
lista do Hospital de Santo André — Leiria.

Vogais suplentes:

Maria Emília Lopes Ferreira da Cruz, chefe de secção do
Hospital de Santo André — Leiria.

Guilhermino Rodrigues Lopes, assistente administrativo
especialista do Hospital de Santo André — Leiria.

16.1 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

5 de Junho de 2000. — O Administrador Hospitalar, Carlos Alberto
Gomes António.

Hospital de São José de Fafe

Aviso n.o 10 236/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso à categoria de enfermeiro de nível 1, autorizado por despacho
do conselho de administração e aberto por aviso publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 77, de 31 de Março de 2000:

Lista de classificação final

Valores

1.o Teresa Eugénia Jordão Leite . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,4
2.o Carla Patrícia Massano Castro Leite (a) . . . . . . . . . . . . . . . 18,4
3.o Maria Isabel Costa Fonseca (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,4
4.o David Fernando Cruz Araújo (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,4
5.o Anabela Graça Rebelo Gonçalves Silva (a) . . . . . . . . . . . . 17,6
6.o Raul Marinho Teixeira da Silva (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,6
7.o Maria da Glória Gomes Fernandes (a) . . . . . . . . . . . . . . . . 17,6

(a) Melhor média final de curso.

Da presente lista cabe recurso, nos termos do artigo 39.o do Decre-
to-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

24 de Maio de 2000. — O Júri: Maria Fernanda Pereira Gonçalves
Oliveira — Albino Tarcísio Martins Maia — Rosa Maria Ribeiro Costa
Ferreira.

Hospital de São Pedro — Vila Real

Aviso n.o 10 237/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para técnico de cardiopneumologia de 2.a classe. — Devidamente homo-
logada por deliberação do conselho de administração deste Hospital
de 25 de Maio de 2000, e de acordo com a legislação em vigor,
torna-se pública, a partir da data da publicação deste aviso no Diário
da República, a lista de classificação final dos candidatos admitidos
ao concurso em epígrafe, cujo aviso de abertura se encontra publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 4, de 6 de Janeiro de 2000.

Da homologação cabe recurso, a interpor nos termos e prazos pre-
vistos no Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho.

26 de Maio de 2000. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Alberto Alexandre Filipe Farinha.

Aviso n.o 10 238/2000 (2.a série). — Faz-se público que os con-
cursos externos de provimento para a categoria de assistente abaixo
discriminados e publicados no Diário da República, 2.a série, n.o 99,
de 28 de Abril de 2000, ficaram desertos:

Anestesiologia — três lugares;
Radiologia — um lugar.

5 de Junho de 2000. — O Presidente do Conselho de Administração,
Alberto Alexandre Filipe Farinha.

Aviso n.o 10 239/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para técnico de análises clínicas e saúde pública de 2.a classe. — Devi-
damente homologada por deliberação do conselho de administração
deste Hospital de 6 de Junho de 2000, e de acordo com a legislação
em vigor, torna-se pública, a partir da data da publicação deste aviso
no Diário da República, a lista de classificação final dos candidatos
admitidos ao concurso em epígrafe, cujo aviso de abertura se encontra
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 291, de 16 de Dezembro
de 1999.

Da homologação cabe recurso, a interpor nos termos e prazos pre-
vistos no Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho.

8 de Junho 2000. — O Presidente do Conselho de Administração,
Alberto Alexandre Filipe Farinha.

Hospital de São Pedro Gonçalves Telmo — Peniche

Aviso n.o 10 240/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso para a categoria de tesoureiro. — Nos termos do n.o 1 do
artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de julho, e para conhe-
cimento dos interessados, faz-se público que na data da publicação
deste aviso será afixada no placard do Serviço de Pessoal, devidamente
homologada por despacho do conselho de administração de 16 de
Maio de 2000, a lista de classificação final do concurso acima referido,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 29, de 4 de Fevereiro
de 2000.

7 de Junho de 2000. — A Administradora-Delegada, Maria José
Ramalho Oleiro.

Hospital de Sousa Martins

Aviso n.o 10 241/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos se
declara que o concurso n.o 9/2000 — concurso institucional e interno
geral de provimento para preenchimento de um lugar para a categoria
de assistente de anestesiologia, aberto por aviso publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 99, de 28 de Abril de 2000, ficou deserto.

5 de Junho de 2000. — O Administrador-Delegado, Vítor Manuel
Ferreira Seabra.

Aviso n.o 10 242/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos se
declara que o concurso n.o 10/2000 — concurso institucional e interno
geral de provimento para preenchimento de um lugar para a categoria
de assistente de radiologia, aberto por aviso publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 99, de 28 de Abril de 2000, ficou deserto.

5 de Junho de 2000. — O Administrador-Delegado, Vítor Manuel
Ferreira Seabra.

Aviso n.o 10 243/2000 (2.a série). — Concurso n.o 17/2000 — con-
curso institucional e interno geral de provimento para assistente de anes-
tesiologia. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o, 23.o e 30.o do Decre-
to-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento dos Concursos
de Provimento dos Lugares de Assistente da Carreira Médica Hos-
pitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se
público que, por deliberação do conselho de administração de 1 de
Junho de 2000, se encontra aberto concurso institucional e interno
geral de provimento para preenchimento de um lugar de assistente
de anestesiologia da carreira médica hospitalar do quadro de pessoal
deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 413/98, de 17 de Julho.

2 — O concurso visa exclusivamente o preenchimento da vaga cita-
das no n.o 1 deste aviso, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Local de trabalho — no Hospital de Sousa Martins ou noutras
instituições com as quais este Hospital tenha ou venha a ter acordos
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ou protocolos de colaboração, nos termos do n.o 2 do artigo 27.o
do 73/90, de 6 de Março.

4 — Regime de trabalho — o regime de trabalho será de tempo
completo ou de dedicação exclusiva e poderá ser desenvolvido em
horário desfasado, de acordo com as disposições legais existentes nesta
matéria, designadamente o despacho ministerial n.o 19/90, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 193, de 22 de Agosto de 1990.

5 — Condições de candidatura — só podem ser admitidos a con-
curso os candidatos que estejam vinculados à função pública e que
até ao termo do prazo fixado neste aviso de abertura para apresentação
das candidaturas satisfaçam os requisitos gerais e especiais.

5.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

5.2 — Requisitos especiais:

a) É requisito especial a posse do grau de assistente de anes-
tesiologia ou equivalente, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

6 — Prazo de candidatura — o prazo para a apresentação do reque-
rimento de admissão é de 20 dias úteis contados a partir da data
da publicação deste aviso no Diário da República.

6.1 — Forma de candidatura — as candidaturas deverão ser for-
malizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do conselho
de administração do Hospital de Sousa Martins, em papel norma-
lizado, branco ou de cor pálida, de formato A4, solicitando a admissão
ao concurso e entregue na repartição de Pessoal do mesmo Hospital,
durante as horas normais de expediente, até ao último dia do prazo
estabelecido neste aviso, podendo ser enviado pelo correio, sob registo
e com aviso de recepção, o qual se considera apresentado dentro
do prazo desde que expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 6.

6.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu e residência,
incluindo código postal e telefone);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente esteja eventualmente vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e data do Diário da República, onde se encontra
publicado, bem como a área profissional a que concorre;

d) Indicação de documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-
ceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou cons-
tituírem motivo de preferência legal;

f) Endereço para onde deverá ser enviado qualquer expediente
relativo ao concurso.

7 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente de
anestesiologia ou equivalente;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de que o candiato se encontra ins-

crito na Ordem dos Médicos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

7.1 — O documento referido na alínea c) do número anterior pode
ser substituído por declaração no requerimento, sob compromisso
de honra, da situação precisa em que os candidatos se encontram
relativamente ao mesmo.

7.2 — A não apresentação no prazo de candidatura dos documentos
referidos nas alíneas a) e b) do n.o 7 deste aviso implica a não admissão
ao concurso.

7.3 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

8 — As falsas declarações prestadas no requerimento ou nos cur-
rículos pelos candidatos serão punidas nos termos da lei penal e cons-
tituem infracção disciplinar.

9 — O método de selecção dos candidatos é a avaliação curricular,
conforme o disposto na secção VI da Portaria n.o 43/98, de 26 de
Janeiro.

10 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos será afixada no
placard junto da Repartição de Pessoal deste Hospital, sendo também
enviada cópia aos candidatos. A lista de classificação final, após homo-
logação, é publicada no Diário da República, 2.a série.

11 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. Manuel Alfredo Dias da Costa, chefe e director
de serviço de anestesiologia do Hospital de Sousa Mar-
tins — Guarda.

Vogais efectivos:

Dr.a Graça Maria Batalha de Oliveira Amado, assistente
de anestesiologia do Hospital de Sousa Mar-
tins — Guarda.

Dr.a Ilda Maira Albuquerque Gonçalves de Mendonça San-
tos, assistente de anestesiologia do Hospital de Sousa
Martins — Guarda.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria José Pires Fagundes Alexandre Correia, assis-
tente de anestesiologia do Hospital de Sousa Mar-
tins — Guarda.

Dr.a Paula Maria Pais Mamede Fonseca, assistente de anes-
tesiologia do Hospital de Sousa Martins — Guarda.

12 — O 1.o vogal efectivo susbtituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

6 de Junho de 2000. — O Administrador-Delegado, Vítor Manuel
Ferreira Seabra.

Aviso n.o 10 244/2000 (2.a série). — Concurso n.o 18/2000 — con-
curso institucional e interno geral de provimento para assistente de radio-
logia. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o, 23.o e 30.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento dos Concursos de Pro-
vimento na Categoria de Assistente da Carreira Médica Hospitalar,
aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público
que, por deliberação do conselho de administração de 1 de Junho
de 2000, se encontra aberto concurso institucional e interno geral
de provimento para preenchimento de um lugar de assistente de radio-
logia da carreira médica hospitalar do quadro de pessoal deste Hos-
pital, aprovado pela Portaria n.o 413/98, de 17 de Julho.

2 — O concurso visa exclusivamente o preenchimento da vaga citada
no n.o 1 deste aviso, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Local de trabalho — no Hospital de Sousa Martins ou noutras
instituições com as quais este Hospital tenha ou venha a ter acordos
ou protocolos de colaboração, nos termos do n.o 2 do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março.

4 — Regime de trabalho — o regime de trabalho será de tempo
completo ou de dedicação exclusiva e poderá ser desenvolvido em
horário desfasado, de acordo com as disposições legais existentes nesta
matéria, designadamente o despacho ministerial n.o 19/90, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 193, de 22 de Agosto de 1990.

5 — Condições de candidatura — só podem ser admitidos a con-
curso os candidatos que estejam vinculados à função pública e que
até ao termo do prazo fixado neste aviso de abertura para apresentação
das candidaturas satisfaçam os requisitos gerais e especiais.

5.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

5.2 — Requisitos especiais:

a) É requisito especial a posse do grau de assistente de radiologia
ou equivalente, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o do Decre-
to-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

6 — Prazo de candidatura — o prazo para a apresentação do reque-
rimento de admissão é de 20 dias úteis contados a partir da data
da publicação deste aviso no Diário da República.
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6.1 — Forma de candidatura — as candidaturas deverão ser for-
malizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do conselho
de administração do Hospital de Sousa Martins, em papel norma-
lizado, branco ou de cor pálida, de formato A4, solicitando a admissão
ao concurso e entregue na Repartição de Pessoal do mesmo Hospital,
durante as horas normais de expediente, até ao último dia do prazo
estabelecido neste aviso, podendo ser enviado pelo correio, sob registo
e com aviso de recepção, o qual se considera apresentado dentro
do prazo desde que expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 6.

6.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu e residência,
incluindo código postal e telefone);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente esteja eventualmente vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e data do Diário da República onde se encontra
publicado, bem como a área profissional a que concorre;

d) Indicação de documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-
ceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou cons-
tituírem motivo de preferência legal;

f) Endereço para onde deverá ser enviado qualquer expediente
relativo ao concurso.

7 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente de
radiologia ou equivalente;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de que o candiato se encontra ins-

crito na Ordem dos Médicos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

7.1 — O documento referido na alínea c) do número anterior pode
ser substituído por declaração no requerimento, sob compromisso
de honra, da situação precisa em que os candidatos se encontram
relativamente ao mesmo.

7.2 — A não apresentação no prazo de candidatura dos documentos
referidos nas alíneas a) e b) do n.o 7 deste aviso implica a não admissão
ao concurso.

7.3 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

8 — As falsas declarações prestadas no requerimento ou nos cur-
rículos pelos candidatos serão punidas nos termos da lei penal e cons-
tituem infracção disciplinar.

9 — O método de selecção dos candidatos é a avaliação curricular,
conforme o disposto na secção VI da Portaria n.o 43/98, de 26 de
Janeiro.

10 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos será afixada no
placard junto da Repartição de Pessoal deste Hospital, sendo também
enviada cópia aos candidatos. A lista de classificação final, após homo-
logação, é publicada no Diário da República, 2.a série.

11 — Constituição do júri:

Presidente — Dr.a Graça Maria Amaral Nogueira Veloso Esteves
Simões, chefe e directora do serviço de radiologia do Hospital
de Sousa Martins, Guarda.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Isabel Pereira Lourenço, assistente graduada
de radiologia do Hospital de Sousa Martins, Guarda.

Dr. Manuel Esteves Simões, assistente graduado de radio-
logia do Centro Hospitalar da Cova da Beira.

Vogais suplentes:

Dr. Ilídio José Albuquerque Beirão, chefe de serviço de
radiologia do Hospital de São Teotónio — Viseu.

Dr. Hermínio Fernandes Silva, assistente de radiologia do
Hospital de São Teotónio — Viseu.

12 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

6 de Junho de 2000. — O Administrador-Delegado, Vítor Manuel
Ferreira Seabra.

Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento

Deliberação n.o 782/2000. — A firma Zyma Farmacêutica, L.da,
é titular da autorização de introdução no mercado do medicamento
Pridana, cápsulas, na apresentação em embalagens de 20 unidades,
com a dosagem de 300 mg, consubstanciada na autorização com o
registo n.o 8537027, concedida em 27 de Novembro de 1981.

A Portaria n.o 57/88, de 27 de Janeiro, estipula no seu artigo 1.o
que «as especialidades farmacêuticas autorizadas à data da publicação
deste diploma têm de ser revistas nos termos do artigo 39.o da Directiva
n.o 75/319/CEE, de 20 de Maio, e do artigo 2.o da Directiva
n.o 87/21/CEE, de 22 de Dezembro de 1986».

Esta portaria foi revogada pela Portaria n.o 259/91, de 30 de Março,
que determina no seu artigo 1.o que «as especialidades farmacêuticas
cuja autorização ou renovação de autorização de introdução no mer-
cado tenha sido obtida em data anterior à publicação da Portaria
n.o 57/88, de 27 de Janeiro, têm de ser revistas nos termos deste
diploma.»

A Portaria n.o 259/91, de 30 de Março, determina também, no
n.o 1 do artigo 3.o que «os titulares de registos de especialidades
farmacêuticas devem requerer ao director-geral de Assuntos Farma-
cêuticos a revisão dos medicamentos abrangidos por este diploma,
nos prazos previstos no número seguinte, sob pena de caducidade
das respectivas autorizações».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo esta-
belecido tem como cominação legal caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 3.o da Portaria
n.o 259/91, de 30 de Março, que determina a caducidade da auto-
rização, o conselho de administração do INFARMED delibera anular
os respectivos registos no INFARMED, devendo os serviços com-
petentes actuar em conformidade com a presente decisão, praticando
os actos conducentes à sua plena concretização.

4 de Maio de 2000. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Rosário
Sobral, vogal.

Deliberação n.o 783/2000. — A sociedade Laboratórios INIBSA,
L.da, é titular da autorização de introdução no mercado do medi-
camento Inibsa Sedril, bálsamo unguento, na apresentação em boiões
de 35 g, consubstanciada na autorização com o registo n.o 2 013 498.

A titular da AIM vem solicitar o seu cancelamento, uma vez que
deixou de comercializar o medicamento Inibsa Sedril, bálsamo
unguento, na apresentação em boiões de 35 g.

Assim, a pedido da sociedade Laboratórios INIBSA, L.da, e ao
abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o conselho
de administração do INFARMED delibera revogar a AIM do medi-
camento Inibsa Sedril, bálsamo unguento, na apresentação em boiões
de 35 g, consubstanciada no registo n.o 2 013 498, e anular o respectivo
registo no INFARMED.

2 de Junho de 2000. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente. — Rogério Gaspar, vice-presidente. — Vasco
Maria, vice-presidente. — C. Laranjeira Henriques, vogal. — Rosário
Sobral, vogal.

Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil

Aviso n.o 10 245/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso para o preenchimento de 80 lugares de enfermeiro, nível 1,
da carreira de pessoal de enfermagem do quadro de pessoal do
IPOFG — Centro Regional do Porto. — Informam-se os interessados
de que podem consultar na Repartição de Pessoal deste Instituto,
a partir da data de publicação do presente aviso, a lista dos candidatos
admitidos e excluídos no concurso referenciado supra, aberto por
aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 65, de 17 de
Março de 2000.

Da referida lista cabe recurso, nos termos de lei, no prazo de 10
dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso.

6 de Junho de 2000. — O Administrador-Delegado, Manuel
Andrade.

Lista dos candidatos ao concurso de enfermeiro do nível 1 do
quadro de pessoal deste Centro, aberto por aviso publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 65, de 17 de Março
de 2000.

Candidatos admitidos:

Adélia Maria Alves Lopes Pereira Sousa Mota.
Alexandra Celeste Carvalho Maranhão.
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Ana Maria Ferreira da Silva.
Ana Maria Trigo Macedo.
Andreia Bernardo Quadros Teixeira.
Anabela Henriques Súcio.
Antónia Isabel Carvalho Valente.
António Augusto da Fonseca Ramos.
Arlete Susana Roque da Costa.
Brigite Marie de Macedo.
Carla Alexandra Azevedo Sousa Dias.
Carla Alexandra Pinto Pereira Gomes.
Carla Alexandra Silva Rodrigues.
Carla Isabel Oliveira Dias.
Carmelinda de Fátima Gonçalves Martiniano Ferro.
Cristiana Salomé Filipe de Matos.
Cristiana Maria Leal Fernandes.
Daniela Maria Pestana Ricardo.
Eduarda Maria Moreira da Silva.
Emília Maria Alves da Rocha.
Eugénia Maria da Silva Fonseca.
Fernanda Maria Marques Vieira Vinhas.
Fernanda Maria Mendes de Jesus Cunha.
Florbela Maria Pinheiro de Sousa.
Georgina Curralo Gonçalves Rodrigues.
Ivone Cristina Gomes Pereira Pinto.
Ivone Silva Marques.
Joaquim Pedro de Carvalho Machado.
Jorge Luís Machado Vale Lima.
José Acácio Magalhães Lopes.
Laurinda Isabel Carvalho de Sá.
Luís Filipe Barros Brás da Rocha.
Luísa da Graça Ferreira Carneiro.
Manuel Agostinho Teixeira Luís.
Manuel António Pinto Azevedo.
Manuel António dos Reis Morais.
Maria Arminda Quarido Alves Veludo Rocha.
Maria do Carmo Gomes Pinto.
Maria Julieta Marques Cardoso Ventura Conceição.
Maria de Lurdes Fernandes Castro.
Maria Margarida Pinho Silva.
Maria da Luz Martins Ferreira da Silva.
Maria Manuela Camilo Silva.
Maria Telma Ramos Ferreira Lopes.
Marisa Raquel de Carvalho Oliveira Soares.
Marta Luísa Nunes da Silva Rodrigues Barbosa.
Mónica Alexandra de Castro Pereira.
Mónica Isabel Valente dos Santos Rocha.
Mónica Miguel dos Santos Almeida.
Noémia Cristina Varandas Martins.
Nuno Filipe Leite de Azevedo e Silva.
Olga Maria Mendes Nunes.
Paula Cristina Cabeleira Brites.
Paula Cristina Moreira Machado.
Patrícia Andreia Andrade Pedrosa Moreira.
Rosa Ludovina Amorim Ferreira.
Rosa Sandra Barbeitos Reis.
Rui Manuel Meireles Cerqueira.
Rui Manuel Pinto Costa.
Rui Miguel Martins de Carvalho.
Sandra Cláudia Tavares da Silva Santos.
Sandra Maria Freitas Fonseca.
Sílvia Cristina Pereira Barroso.
Sílvia Lopes Nogueira.
Sofia Alexandra Baptista Afonso.
Sofia Isabel Nunes Moreira.
Sónia Aurélia Alves das Neves.
Sónia Cristina de Melo Calisto Abreu.
Susana Azevedo Oliveira.
Susana Maria Filipe Quintela Alves.
Teresa Maria Fernandes Domingues.
Teresa Maria Ramos Lopes.
Tiago Manuel Brandão Pinto de Sousa.
Virgínia Margarida da Silveira Nunes.

Candidatos excluídos:

Ana Isabel da Costa Gomes.
Andreia Susana Barros Moreira dos Santos.
Aurora Cristina Coutinho Vieira.
Carla Maria de Sousa Pereira de Castro.
Daniel José Ramos Silva.
Débora Lúcia Azevedo Costa.
Eunice Carla Neves Rodrigues da Costa.
Isabel Maria Lima Gonçalves da Silva Garrido.
Márcia Andreia Fontes Couto da Conceição.

Mário Nunes dos Santos.
Mónica Cristina Ferraz de Pinho.
Paula Manuela Rodrigues Moreira.
Raul José Soares Ferreira.
Sílvia Cristina da Costa Santos.
Sofia Carla Pereira Ferreira.
Sónia Marisa Carvalhos Elias.
Susana Alexandra Moura Oliveira e Silva.

Os candidatos foram excluídos por não obedecerem ao n.o 8.2,
alínea b), do aviso de abertura do referido concurso.

Instituto Português do Sangue

Aviso n.o 10 246/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
faz-se público que se encontra afixada, para consulta, a lista de anti-
guidade do pessoal do quadro do Instituto Português do Sangue com
referência a 31 de Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da publicação deste
aviso no Diário da República para apresentar reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

22 de Maio de 2000. — A Subdirectora, Leonilde Lopes.

Serviço de Prevenção e Tratamento
da Toxicodependência

Aviso n.o 10 247/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para o provimento de 10 lugares de enfermeiro especialista
(nível 2), área de enfermagem de saúde mental e psiquiátrica, do quadro
de pessoal da Direcção Regional do Norte, conforme o aviso
n.o 5394/2000 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 108, de 10 de Maio de 2000 — lista de candidatos admitidos e
excluídos:

Admitidos:

Ana Paula Vieira Pereira Palmeira.
António Manuel Álvares de Oliveira.
Armindo Marcos Martins Guerra Liberal.
Carlos Alberto da Cruz Sequeira.
Ermelinda Fátima Dias da Cunha.
Joaquim Manuel Matos de Andrade.
Justina Rosa Oliveira da Silva.
Maria Manuela Gonçalves Guedes de Pinho Guerra.
Maria Manuela Maia Teixeira Pinto.
Maria Margarida Alves Soares.
Maria Vaz das Neves Vaqueiro.
Paula Cristina Correia Portela.
Paula Maria Reis do Bale.
Rui Manuel Gonçalves Pereira da Cruz.

Excluídos:

(Não há.)

6 de Junho de 2000. — Pelo Presidente do Júri, António Carlos
Ferreira.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Direcção Regional do Ambiente — Alentejo

Despacho n.o 13 004/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor Regional do Ambiente — Alentejo de 26 de Maio de 2000:

Graciete Maria Mesquita Cruz Pires, técnica profissional de 1.a classe
da carreira técnica profissional de laboratório do quadro da Direc-
ção Regional de Agricultura do Alentejo, e Maria João Sousa Mar-
tins Coelho Marques, técnica profissional de 2.a classe do quadro
da Direcção Regional do Ambiente — Alentejo — nomeadas, pre-
cedendo concurso, na categoria de técnico profissional de 1.a classe
da carreira de laboratório do quadro da Direcção Regional do
Ambiente — Alentejo, ficando colocadas, respectivamente, no esca-
lão 1, índice 215, e no escalão 1, índice 215, a partir de 1 de Junho
de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Maio de 2000. — O Director Regional, Jorge Pulido Valente.
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Direcção Regional do Ambiente — Centro

Aviso n.o 10 248/2000 (2.a série). — Por despacho do director
Regional do Ambiente — Centro de 22 de Maio de 2000:

Alfredo José Borges Baptista, técnico profissional de 2.a classe do
quadro de pessoal do Instituto Nacional de Engenharia e Tecnologia
Industrial — nomeado definitivamente operador de sistemas de
2.a classe do quadro de pessoal da Direcção Regional do
Ambiente — Centro, com efeitos a partir do dia 12 de Maio de
1999. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Junho de 2000. — O Director Regional, Fernando Peixinho
de Cristo.

Aviso n.o 10 249/2000 (2.a série). — Por despacho do director
Regional do Ambiente — Centro de 22 de Maio de 2000:

Vítor Manuel Rodrigues Amado, técnico profissional de 2.a classe
do quadro de pessoal da Direcção Regional do Ambiente — Cen-
tro — nomeado definitivamente operador de sistemas de 2.a classe
do mesmo quadro, com efeitos a partir do dia 1 de Maio de 1999.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Junho de 2000. — O Director Regional, Fernando Peixinho
de Cristo.

Aviso n.o 10 250/2000 (2.a série). — Por despacho do director
Regional do Ambiente Centro de 22 de Maio de 2000:

Maria Assunção Sá de Azevedo Monteiro, operadora de sistema esta-
giária do quadro de pessoal da Direcção Regional do Ambiente —
Centro — nomeada, após aprovação em estágio, operadora de sis-
temas de 2.a classe do mesmo quadro, com efeitos a partir do
dia 10 de Maio de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

6 de Junho de 2000. — O Director Regional, Fernando Pexinho
de Cristo.

Direcção Regional do Ambiente — Lisboa
e Vale do Tejo

Despacho (extracto) n.o 13 005/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 5 de Junho de 2000:

Ana Cristina Projecto Falcão, Elsa Cristina Bonacho Costa, Patrícia
Andreia Brito Mendes Cabrita e Sandra Cristina Magalhães Mateus,
técnicas profissionais de 2.a classe do quadro de pessoal da Direcção
Regional do Ambiente de Lisboa e Vale do Tejo — reclassificadas
na categoria de técnicas superiores de 2.a classe da carreira técnica
superior, nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de
19 de Novembro, indo ocupar lugares vagos existentes no mesmo
quadro de pessoal. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

8 de Junho de 2000. — A Directora Regional, em substituição, Bea-
triz Chito.

Despacho (extracto) n.o 13 006/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 5 de Junho de 2000:

Deodato António Revez, cantoneiro do quadro de pessoal da Direcção
Regional do Ambiente de Lisboa e Vale do Tejo — reclassificado
na categoria de motorista de ligeiros da carreira de motorista de
ligeiros, nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de
19 de Novembro, indo ocupar um lugar a aditar automaticamente
ao quadro de pessoal da DRA/LVT. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

8 de Junho de 2000. — A Directora Regional, em substitui-
ção, Beatriz Chito.

Instituto dos Resíduos

Aviso n.o 10 251/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
no artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho datado de 9 de Março de 2000 do presidente do
Instituto dos Resíduos, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis, concurso interno geral de acesso para o provimento de um
lugar da categoria de técnico profissional especialista (área funcional
de apoio técnico) do quadro de pessoal do Instituto dos Resíduos,
aprovado pela Portaria n.o 550/98, de 19 de Agosto.

2 — Prazo de validade do concurso — o concurso é válido para
o preenchimento da vaga posta a concurso e caduca com o seu
preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — ao lugar a prover corresponde o desem-
penho de funções de natureza executiva de aplicação técnica, sob
orientação superior, com base no estabelecimento ou adaptação de
métodos e processos enquadrados em directivas bem definidas, exi-
gindo conhecimentos teóricos e práticos na área funcional posta a
concurso.

4 — Condições de admissão — poderão ser admitidos ao concurso
os candidatos que satisfaçam os requisitos gerais e especiais até ao
termo do prazo para apresentação de candidaturas.

5 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:
5.1 — Requisitos gerais — os definidos no n.o 2 do artigo 29.o do

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
5.2 — Requisitos especiais — satisfazer as condições previstas na

alínea b) do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro, ou outras previstas em legislação especial aplicável.

6 — Remuneração, condições e local de trabalho — o local de tra-
balho situa-se em Lisboa, sendo o vencimento o que resulta da aplicação
do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e as
condições de trabalho e regalias sociais são as vigentes para os fun-
cionários da Administração Pública em geral.

7 — Apresentação das candidaturas:
7.1 — As candidaturas são formalizadas mediante requerimento

dirigido ao presidente do Instituto dos Resíduos, podendo ser entregue
pessoalmente no Serviço de Expediente, na Avenida do Almirante
Gago Coutinho, 30, 5.o, 1000 Lisboa, ou enviado pelo correio,
mediante aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado
para a mesma morada, dele constando os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, número de identifi-
cação fiscal, nacionalidade, estado civil, naturalidade, data
de nascimento, número e data de emissão do bilhete de iden-
tidade e serviço de identificação emissor, residência, código
postal e número de telefone);

b) Identificação do concurso a que se candidata;
c) Identificação da categoria detida, do serviço a que pertence

e da natureza do vínculo;
d) Habilitações literárias;
e) Habilitações e qualificações profissionais (especializações,

estágios, seminários, cursos de formação e outros);
f) Declaração, sob compromisso de honra, de como possui os

requisitos gerais de admissão constantes do n.o 2 do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

g) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar e que possam ser relevantes para a apre-
ciação do seu mérito.

7.2 — O júri pode exigir a qualquer candidato, a todo o tempo,
documentos comprovativos das suas declarações.

7.3 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Curriculum vitae actualizado, detalhado, datado e assinado;
b) Documentos autênticos ou autenticados comprovativos das

habilitações literárias e profissionais;
c) Documentos autênticos ou autenticados comprovativos das

qualificações profissionais (especializações, estágios, seminá-
rios, cursos de formação e outros) donde conste, quando for
caso disso, o número de horas de duração de cada acção;

d) Declaração, passada e autenticada pelo serviço ou organismo
de origem, da qual constem, de forma inequívoca, a existência
e a natureza do vínculo e a antiguidade na actual categoria,
na carreira e na função pública, bem como as classificações
de serviço obtidas nos anos relevantes para efeitos do
concurso;

e) Declaração, passada e autenticada pelo serviço de origem,
especificando o conjunto de tarefas e responsabilidades come-
tidas ao funcionário, bem como o período a que reportam.

7.4 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
7.5 — Os funcionários do serviço para o qual o concurso é aberto

ficam dispensados da apresentação dos documentos que constem do
seu processo individual.

8 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
o de avaliação curricular, efectuada nos termos do artigo 22.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Classificação — a classificação final será expressa de 0 a 20
valores em função da média aritmética da classificação obtida na ava-
liação curricular, sendo eliminados os candidatos que obtenham clas-
sificação inferior a 9,5 valores.

9.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
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pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri,
sendo as mesmas facultadas, nos termos da alínea g) do n.o 1 do
artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9.2 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas nas instalações do INR e poderão ser consultadas nas horas
de expediente.

10 — Composição do júri — o júri do presente concurso terá a
seguinte composição:

Presidente — Maria Manuela Ramos Barros Amorim, directora
de serviços.

Vogais efectivos:

Maria Filomena dos Santos Patraquim Oliveira do Rosário,
chefe de secção, que substituirá a presidente nas suas
faltas e impedimentos.

Luís Alberto Junça de Morais, assessor principal.

Vogais suplentes:

Maria Carminda de Figueiredo Ramos Caria, chefe de
divisão.

João Paulo Palma Antunes Cavaco, operador de sistemas
de 2.a classe.

5 de Junho de 2000. — O Presidente, António Sarmento Lobato
de Faria.

UNIVERSIDADE ABERTA

Serviços Administrativos

Despacho (extracto) n.o 13 007/2000 (2.a série). — Por des-
pacho da vice-reitora da Universidade Aberta de 2 de Junho do cor-
rente ano:

Doutor Manuel Armando Oliveira, professor auxiliar com contrato
administrativo de provimento nesta Universidade — concedida
equiparação a bolseiro no País, no período de 8 a 12 de Junho
do corrente ano.

Por despacho da reitora da Universidade Aberta de 2 de Junho
do corrente ano:

Mestre Rosana de Lemos de Sousa Albuquerque, assistente com con-
trato administrativo de provimento nesta Universidade — conce-
dida equiparação a bolseiro fora do País, no período de 8 a 11
de Junho do corrente ano.

5 de Junho de 2000. — O Administrador, Manuel de Sousa Torres.

Despacho (extracto) n.o 13 008/2000 (2.a série). — Por des-
pacho da reitora da Universidade Aberta de 2 de Junho do corrente
ano:

Doutora Maria Natália Pereira Ramos, professora auxiliar com con-
trato administrativo de provimento nesta Universidade — conce-
dida equiparação a bolseiro fora do País, no período de 12 a 21
de Junho do corrente ano.

Por despacho da reitora da Universidade Aberta de 5 de Junho
do corrente ano:

Mestre Isabel Maria de Seabra Rasoilo, professora efectiva do 7.o
grupo da Escola Secundária Sebastião e Silva, na situação de requi-
sição nesta Universidade — concedida equiparação a bolseiro fora
do País, no período de 9 a 20 de Junho do corrente ano.

5 de Junho de 2000. — O Administrador, Manuel de Sousa Torres.

Despacho (extracto) n.o 13 009/2000 (2.a série). — Por des-
pachos reitorais de 20 e 23 de Maio de 2000, respectivamente:

Mestres António Moreira Teixeira e Lina Maria Gaspar Morgado,
assistentes, com contratos administrativos de provimento, além do
quadro da Universidade Aberta, por um período de seis
anos — autorizada a prorrogação dos referidos contratos, por um
biénio, por urgente conveniência de serviço, com efeitos a partir
de 20 e 23 de Maio do ano em curso, respectivamente. (Isentos
de visto do Tribunal de Contas, atento o disposto no artigo 46.o,
n.o 1, conjugado com o artigo 114.o, n.o 1, da Lei n.o 98/97, de
26 de Agosto.)

5 de Junho de 2000. — O Administrador, Manuel de Sousa Torres.

UNIVERSIDADE DOS AÇORES

Despacho n.o 13 010/2000 (2.a série). — Por deliberação do
conselho administrativo de 23 de Maio de 2000:

Noé Martins Branco — autorizada a renovação do contrato a termo
certo como técnico profissional de laboratório de 2.a classe, por
seis meses, com efeitos a partir de 1 de Maio de 2000.

Dália Cristina Cunha Reis — autorizada a renovação do contrato a
termo certo como técnica superior de 2.a classe, por um ano, com
efeitos a partir de 1 de Junho de 2000.

Aida Maria Aparício da Graça Poupino — autorizada a renovação
do contrato a termo certo como técnica profissional de laboratório
de 2.a classe, por seis meses, com efeitos a partir de 1 de Junho
de 2000.

Rosana Dias Furtado — autorizada a renovação do contrato a termo
certo como técnica superior de 2.a classe, por um ano, com efeitos
a partir de 1 de Junho de 2000.

Marco Linhares da Rosa — autorizada a renovação do contrato a
termo certo como técnico profissional de laboratório de 2.a classe,
por seis meses, com efeitos a partir de 1 de Julho de 2000.

Alexandre Miguel Aires da Silva — autorizada a renovação do con-
trato a termo certo como técnico superior de 2.a classe, por um
ano, com efeitos a partir de 1 de Julho de 2000.

Maria Carolina Raposo de Sousa Arruda — autorizada a renovação
do contrato a termo certo como técnica superior de 2.a classe,
por um ano, com efeitos a partir de 1 de Julho de 2000.

Carlos Fernando Rodrigues Medeiros Arruda — autorizada a reno-
vação do contrato a termo certo como técnico superior de 2.a classe,
por um ano, com efeitos a partir de 1 de Julho de 2000.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

1 de Junho de 2000. — O Administrador, José Francisco Gonçalves
Silva.

UNIVERSIDADE DE AVEIRO

Aviso n.o 10 252/2000 (2.a série). — Por despacho de 30 de Maio
de 2000 do vice-reitor da Universidade de Aveiro, no uso de delegação
de competências (despacho n.o 10 492/98, Diário da República, 2.a série,
n.o 142, de 23 de Junho de 1998):

Designados para fazerem parte do júri do concurso de professor cate-
drático do grupo/subgrupo 11 — Ciência e Engenharia dos Mate-
riais, a que se refere o edital n.o 1014/99, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 286, de 10 de Dezembro de 1999:

Presidente — Reitor da Universidade de Aveiro.
Vogais:

Doutor Carlos Artur Trindade Sá Furtado, professor cate-
drático do Departamento de Engenharia Electrotécnica
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
de Coimbra.

Doutor Mário Adolfo Monteiro da Rocha Barbosa, pro-
fessor catedrático do Departamento de Engenharia Meta-
lúrgica da Faculdade de Engenharia, da Universidade do
Porto.

Doutor Rui Manuel Amaral Almeida, professor catedrático
do Instituto Superior Técnico, da Universidade Técnica
de Lisboa.

Doutor Manuel Armando Oliveira Pereira dos Santos, pro-
fessor catedrático do Departamento de Física da Uni-
versidade do Minho.

Doutor Jorge Ribeiro Frade, professor catedrático da Uni-
versidade de Aveiro.

Doutor Fernando Manuel Bico Marques, professor cate-
drático da Universidade de Aveiro.

Doutor Joaquim Manuel Vieira, professor catedrático da
Universidade de Aveiro.

2 de Junho de 2000. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Serviços Centrais

Rectificação n.o 1758/2000. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 96, de 24 de Abril de 2000, o despacho
n.o 8703/2000 (2.a série), a p. 7356, referente à licenciada Dina Teresa
Pereira de Carvalho Rodrigues, rectifica-se que onde se lê «contratada,
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em regime eventual de serviço (acumulação), como monitora além
do quadro da Faculdade de Medicina desta Universidade» deve ler-se
«contratada em regime de prestação eventual de serviço, por con-
veniência urgente de serviço, em regime de acumulação como moni-
tora da Faculdade de Medicina desta Universidade». (Não carece
de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Abril de 2000. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Faculdade de Ciências e Tecnologia

Aviso n.o 10 253/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1.6 do
despacho n.o 14 438/98 (2.a série) e no âmbito do despacho n.o 49/95
do reitor da Universidade de Coimbra, determino a abertura do curso
de mestrado em Geociências para o ano de 2000-2001:

1 — Condições de matrícula e inscrição no curso — são admitidos
à matrícula e inscrição no curso de mestrado em Geociências, áreas
de especialização em Ambiente e Ordenamento do Território e Ensino
das Ciências Naturais (Ensino das Ciências da Terra), os candidatos
que tenham sido seleccionados pela comissão científica do Depar-
tamento de Ciências da Terra, nos termos da legislação em vigor.

2 — Número de vagas — o número de vagas para o ano de
2000-2001 é de 20 para o conjunto das duas áreas de especialização.
O número mínimo para o funcionamento do curso e de qualquer
das áreas de especialização é de 5.

3 — Cursos que constituem habilitação de acesso — de acordo com
o artigo 5.o do despacho n.o 49/95, de 30 de Outubro, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 243, de 1995:

a) São admitidos à candidatura à matrícula no curso de mestrado
os titulares das licenciaturas em Geologia, Ciências Geoló-

gicas, Engenharia de Minas ou em áreas afins com a clas-
sificação final mínima de 14 valores;

b) Em casos devidamente justificados, a comissão científica do
Departamento de Ciências da Terra poderá admitir à matrí-
cula os candidatos cujo currículo demonstre uma adequada
preparação científica de base, embora nas licenciaturas refe-
ridas na alínea a) tenham obtido classificação inferior a
14 valores;

c) Em casos devidamente justificados, a comissão científica do
Departamento de Ciências da Terra poderá admitir à matrí-
cula no curso de mestrado os titulares de outras licenciaturas
que demonstrem uma adequada preparação científica de base.

4 — Prazos de candidatura e de inscrição — o prazo de candidatura
está aberto de 3 a 31 de Julho de 2000 e as inscrições terão lugar
nos 10 dias seguintes ao da afixação da lista de candidatos admitidos.

5 — Critérios de selecção dos candidatos — os candidatos à matrí-
cula no curso de mestrado são seleccionados pela comissão científica
do Departamento de Ciências da Terra, tendo em atenção os seguintes
critérios:

a) Classificação na licenciatura a que se refere o n.o 3 ou em
outros graus já obtidos pelo candidato;

b) Currículo académico e profissional;
c) Os candidatos a que se refere a alínea c) do n.o 3 só serão

considerados após selecção dos candidatos a que se referem
as alíneas a) e b) do mesmo número.

6 — Propinas — o valor das propinas e o regime de pagamento,
isenção ou redução é o aprovado pelo senado da Universidade de
Coimbra.

7 — Plano de estudos — o plano de estudos para o ano lectivo
de 2000-2001 é o seguinte:

Mestrado em Geociências

Plano curricular 2000-2001 (*)

Área de especialização em Ambiente
e Ordenamento do Território Semestre Área científica Área de especialização em Ensino

das Ciências Naturais Semestre Área científica

Disciplinas obrigatórias Disciplinas obrigatórias

Recursos Hídricos . . . . . . . . . . . . . . . 1.o Gestão de Recursos. Didáctica das Ciências Naturais I 1.o Didáctica C. Naturais.
Transformações Globais . . . . . . . . . . 1.o Geologia do Ambiente. Geodinâmica I . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o Geodinâmica.
Geomorfologia Temática . . . . . . . . . 2.o Geodinâmica. Recursos Geológicos . . . . . . . . . . . 1.o Gestão de Recursos.
Geologia de Campo . . . . . . . . . . . . . 2.o Recursos Geológicos. Geologia Ambiental . . . . . . . . . . . 2.o Geologia do Ambiente.
Geologia Ambiental . . . . . . . . . . . . . 2.o Geologia do Ambiente. Didáctica das Ciências Naturais II 2.o Didáctica C. Naturais.

Disciplinas opcionais Disciplinas opcionais

Avaliação de Impactes . . . . . . . . . . . 1.o Geologia do Ambiente. Transformações Globais . . . . . . . . 1.o Geologia do Ambiente.
Computação Aplicada às Geociências 1.o Gestão de Recursos. Geodinâmica II . . . . . . . . . . . . . . . 2.o Geodinâmica.
Gestão de Recursos . . . . . . . . . . . . . 2.o Gestão de Recursos. Geoquímica Ambiental . . . . . . . . . 2.o Geologia do Ambiente.
Geoquímica Ambiental . . . . . . . . . . 2.o Geologia do Ambiente. Observação e Experimentação em

Geologia.
2.o Geodinâmica.

Geo-Engenharia . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o Gestão de Recursos.

(*) Só poderão propor-se a realizar uma tese de mestrado os alunos que obtenham
a nota mínima de 14 valores na média das disciplinas do mestrado.

12 de Junho de 2000. — Pelo Presidente do Conselho Científico,
Carlos António Regêncio Macedo.

UNIVERSIDADE DE ÉVORA

Serviços Académicos

Aviso n.o 10 254/2000 (2.a série). — Por despacho de 18 de Maio
de 2000 do reitor da Universidade de Évora:

Constituído, nos termos do n.o 1 do artigo 11.o do Regulamento da
Atribuição do Grau de Doutor pela Universidade de Évora, pela
forma seguinte, o júri das provas de doutoramento em Biologia
Marinha requeridas por Teresa Paula Gonçalves Cruz:

Presidente — Reitor da Universidade de Évora.
Vogais:

Jorge Quina Ribeiro de Araújo, professor catedrático da
Universidade de Évora.

Stephen John Hawkins, professor catedrático da Univer-
sidade de Southampton, Inglaterra.

João Manuel Álvares Bernardo, professor associado da Uni-
versidade de Évora.

Ana Manuel Pereira Almeida Costa, professora auxiliar da
Universidade de Évora.

Henrique José de Barros Brito Queiroga, professor auxiliar
da Universidade de Évora.

José Pavão Mendes de Paula, professor auxiliar da Facul-
dade de Ciências da Universidade de Lisboa.

5 de Junho de 2000. — O Director dos Serviços Académicos, Flo-
rêncio Leite.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Reitoria

Edital n.o 442/2000 (2.a série). — O Doutor José David Ferreira,
professor catedrático da Faculdade de Medicina da Universidade de
Lisboa e vice-reitor da mesma Universidade faz saber que, nos termos
legais, se acha aberto concurso documental perante esta Reitoria,
e pelo prazo de 30 dias, contados do dia imediato àquele em que
este extracto for publicado no Diário da República, para provimento
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de um lugar de professor catedrático do 3.o grupo, subgrupo A, Pros-
todontia Fixa, da Faculdade de Medicina Dentária da Universidade
de Lisboa, nas condições estabelecidas no respectivo edital, afixado
nesta Reitoria e naquela Faculdade.

8 de Junho de 2000. — O Vice-Reitor, José David Ferreira.

Edital n.o 443/2000 (2.a série). — O Doutor José David Ferreira,
professor catedrático da Faculdade de Medicina da Universidade de
Lisboa e vice-reitor da mesma Universidade, faz saber que, nos termos
legais, se acha aberto concurso documental perante esta Reitoria,
e pelo prazo de 30 dias, contados do dia imediato àquele em que
este extracto for publicado no Diário da República, para provimento
de um lugar de professor catedrático do 3.o grupo, subgrupo E, Mate-
riais Dentários, da Faculdade de Medicina Dentária da Universidade
de Lisboa, nas condições estabelecidas no respectivo edital, afixado
nesta Reitoria e naquela Faculdade.

8 de Junho de 2000. — O Vice-Reitor, José David Ferreira.

Edital n.o 444/2000 (2.a série). — O Doutor José David Ferreira,
professor catedrático da Faculdade de Medicina da Universidade de
Lisboa e vice-reitor da mesma Universidade, faz saber que, nos termos
legais, se acha aberto concurso documental perante esta Reitoria,
e pelo prazo de 30 dias, contados do dia imediato àquele em que
este extracto for publicado no Diário da República, para provimento
de um lugar de professor associado do 3.o grupo, Ciências Farma-
cêuticas, subgrupo de Farmacologia e Farmacoterapia, da Faculdade
de Farmácia da Universidade de Lisboa, nas condições estabelecidas
no respectivo edital, afixado nesta Reitoria e naquela Faculdade.

8 de Junho de 2000. — O Vice-Reitor, José David Ferreira.

Faculdade de Farmácia

Aviso n.o 10 255/2000 (2.a série). — Em conformidade com o
disposto no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31
de Março de 1999, e para os devidos efeitos, faz-se público que se
encontra afixada, nos Serviços Administrativos, a lista de antiguidades
do pessoal não docente desta Faculdade.

Nos termos do artigo 96.o do mesmo diploma, os funcionários dis-
põem de 30 dias consecutivos a contar da data de publicação deste
aviso no Diário da República, para reclamação ao dirigente máximo.

5 de Junho de 2000. — O Secretário, Alberto A. Ferreira.

Instituto Bacteriológico de Câmara Pestana

Despacho (extracto) n.o 13 011/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor da Universidade de Lisboa de 25 de Maio de
2000, proferido por delegação de competências:

Maria da Conceição Lourenço Afonso Pereira Gonçalves — nomeada
definitivamente, após aprovação em concurso, como técnica prin-
cipal de análises clínicas e de saúde pública do quadro deste Ins-
tituto, considerando-se exonerada do lugar anterior a partir da data
em que aceitar a nomeação. (Isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

5 de Junho de 2000. — O Director, Gustavo Nobre.

UNIVERSIDADE DO MINHO

Serviços Administrativos

Aviso n.o 10 256/2000 (2.a série). — Torna-se público que a
lista de classificação final de estágio para ingresso na categoria de
técnico superior de 2.a classe da carreira técnica superior (uma vaga)
referente ao concurso com a referência FP-30/98/E/I/ST/Civ(1),
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 118, de 22 de Maio
de 1998, pode ser consultada nos átrios dos edifícios da Universidade
do Minho, sitos no Largo do Paço e Gualtar, em Braga, e Azurém,
em Guimarães.

8 de Junho de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Faculdade de Ciências Sociais e Humanas

Despacho n.o 13 012/2000 (2.a série). — Autorizado por des-
pacho do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa de 25 de Maio
de 2000, proferido por delegação de competências, o contrato admi-
nistrativo de provimento, como professora auxiliar, da Doutora Maria
Gabriela de Lemos Carvalhão Buescu, assistente desta Faculdade,
com efeitos a partir de 4 de Abril de 2000, considerando-se rescindido
o anterior contrato. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

6 de Junho de 2000. — O Director, Jorge Crespo.

Despacho n.o 13 013/2000 (2.a série). — Autorizado por des-
pacho do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa de 25 de Maio
de 2000, proferido por delegação de competências, a nomeação defi-
nitiva como professor catedrático do Doutor Adolfo Yanez Casal,
professor associado, como nomeação definitiva, considerando-se exo-
nerado do anterior lugar. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

6 de Junho de 2000. — O Director, Jorge Crespo.

Despacho n.o 13 014/2000 (2.a série). — Autorizada, por des-
pacho de 7 de Junho de 2000 do director (proferido por delegação
de competências), equiparação a bolseiro, no estrangeiro, aos seguin-
tes docentes desta Faculdade:

Doutor Pedro Alfonso Ferré da Ponte, professor associado — durante
o período compreendido entre 25 e 29 de Maio de 2000.

Doutor João José Pissarra Nunes Esteves, professor auxi-
liar — durante o período compreendido entre 29 de Maio e 10
de Junho de 2000.

Doutor Artur Teodoro de Matos, professor catedrático — durante
o período compreendido entre 30 de Maio e 4 de Junho de 2000.

Doutor Francisco Rui Nunes Cádima, professor auxiliar — durante
o período compreendido entre 4 e 12 de Junho de 2000.

7 de Junho de 2000. — O Director, Jorge Crespo.

Faculdade de Ciências e Tecnologia

Aviso n.o 10 257/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
do director da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
Nova de Lisboa de 30 de Maio de 2000, no uso de delegação de
competências (Diário da República, 2.a série, n.o 27, de 2 de Fevereiro
de 2000), se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
do dia imediato ao da publicação do presente aviso, concurso interno
geral de ingresso para provimento de um lugar de motorista de trans-
portes colectivos da carreira de motorista de transportes colectivos
do grupo de pessoal auxiliar, constante do quadro de pessoal não
docente da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade Nova
de Lisboa.

2 — O concurso é válido para a vaga referida e esgota-se com o
seu preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — condução e conservação da frota exis-
tente no parque automóvel, nomeadamente veículos automóveis ligei-
ros e pesados de passageiros ao serviço da FCT.

4 — Local, vencimento e condições de trabalho — o local de tra-
balho é na Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade Nova
de Lisboa, Quinta da Torre, Monte de Caparica. A remuneração
é a correspondente aos índices previstos para a respectiva categoria
na escala indiciária para as carreiras do regime geral a que se refere
o Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro. As condições de
trabalho e regalias sociais são as genericamente vigentes para os tra-
balhadores da administração central.

5 — Requisitos gerais e especiais de admissão:
5.1 — Requisitos gerais — os constantes no n.o 2 do artigo 29.o

do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
5.2 — Requisitos especiais — estar habilitado com a escolaridade

obrigatória e a carta de condução profissional de pesados com aver-
bamento de transportes públicos.

6 — Formalização das candidaturas:
6.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director da Faculdade de Ciências e Tecnologia,
Quinta da Torre, 2825-114 Monte de Caparica, entregue pessoalmente
na respectiva Secção de Pessoal ou enviado pelo correio, com aviso
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de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 1, dele
devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, naturalidade, estado civil,
nacionalidade, data de nascimento, situação militar, elemen-
tos do respectivo bilhete de identidade, residência, código
postal e telefone);

b) Vaga a que se candidata;
c) Serviço a que pertence, habilitações que possui, categoria que

detém e natureza do vínculo à função pública.

6.2 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser acom-
panhado da seguinte documentação:

a) Documentos comprovativos da posse dos requisitos gerais de
admissão a concurso, previstos no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Fotocópia da carta de condução;
d) Certificado, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-

rárias e profissionais;
e) Declaração actualizada, passada pelo serviço de origem, da

qual constem, de maneira inequívoca, a natureza do vínculo,
a categoria detida, a antiguidade na categoria e na função
pública e o conjunto de tarefas inerentes ao posto de trabalho
que ocupa;

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar por serem relevantes para a apreciação do
seu mérito.

6.3 — É dispensada a apresentação dos documentos comprovativos
dos requisitos gerais, desde que os candidatos declarem, no reque-
rimento, sob compromisso de honra, a situação em que se encontram
relativamente a cada uma das condições exigidas.

6.4 — Os candidatos pertencentes à Faculdade de Ciências e Tec-
nologia ficam dispensados da apresentação dos documentos que cons-
tem dos respectivos processos individuais.

6.5 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos, no caso de
dúvidas sobre a situação que descreve, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

6.6 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
7 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — A prova de conhecimentos tem carácter eliminatório e é cons-
tituída por:

Prova oral de conhecimentos gerais, com a duração de
trinta minutos, obedecendo ao programa constante no n.o II
do anexo ao despacho n.o 13 381/99, do director-geral da Admi-
nistração Pública, publicado no Diário da República, 2.a série,
de 14 de Julho de 1999;

Prova oral de conhecimentos específicos, com a duração de
trinta minutos, obedecendo ao programa constante em anexo
ao aviso n.o 6375/97, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 214, de 16 de Setembro de 1997.

Legislação a aplicar na prova de conhecimentos gerais:

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, rectificado pela Lei
n.o 117/99, de 11 de Agosto;

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Estatutos da Faculdade de Ciências e Tecnologia.

7.2 — A avaliação curricular, com carácter eliminatório, visa avaliar
as aptidões profissionais do candidato na área para que o concurso
é aberto, com base no respectivo currículo profissional, em que são
obrigatoriamente ponderados os seguintes factores:

A habilitação académica de base (HA), onde se pondera a titu-
laridade de grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

A formação profissional (FP), em que se ponderam as acções
de formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as
relacionadas com as áreas funcionais dos lugares a prover;

A experiência profissional (EP), em que se pondera o desem-
penho efectivo de funções na área de actividade para a qual
o concurso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração.

7.3 — A entrevista profissional de selecção (EPS), com carácter
complementar, visa avaliar, numa relação interpessoal e de forma

objectiva e sistemática, as aptidões profissionais e pessoais dos
candidatos.

7.4 — A classificação final dos candidatos será expressa na escala
de 0 a 20 valores, nos termos dos artigos 36.o e 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

7.5 — Os critérios de apreciação e ponderação nos métodos de
selecção utilizados, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de actas de reu-
niões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos
sempre que solicitadas.

8 — Afixação de listas — a relação dos candidatos e listas de clas-
sificação final serão afixadas no placard junto à Repartição de Pessoal
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da UNL.

9 — A tudo que não esteja previsto no presente aviso são aplicáveis
as disposições constantes dos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho,
e 404-A/98, de 18 de Dezembro.

10 — O júri tem a seguinte composição:

Presidente — Doutor Jorge Joaquim Pamiés Teixeira, professor
associado da Faculdade de Ciências e Tecnologia da UNL.

Vogais efectivos:

Engenheiro António Jorge da Costa Cabral, assistente con-
vidado da Faculdade de Ciências e Tecnologia.

Alcina do Céu Coelho Arandas, assistente administrativa
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da UNL.

Vogais suplentes:

Paula Maria Gomes do Amaral Brás, assistente adminis-
trativa da Faculdade de Ciências e Tecnologia da UNL.

Manuel Rodrigues Frutuoso, operário principal da Facul-
dade de Ciências e Tecnologia da UNL.

11 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas
faltas ou impedimentos.

1 de Junho de 2000. — O Director, Leopoldo J. M. Guimarães.

Instituto de Higiene e Medicina Tropical

Aviso n.o 10 258/2000 (2.a série). — Por despacho do director
do Instituto de Higiene e Medicina Tropical de 5 de Maio de 2000,
proferido por delegação de competências [despacho n.o 11 592
(2.a série)]:

Ricardo Manuel Soares Parreira, professor auxiliar deste Insti-
tuto — concedida a equiparação a bolseiro fora do País, Los Ange-
les, no período compreendido entre 22 e 26 de Maio de 2000.

2 de Junho de 2000. — A Secretária Executiva, Maria de Lourdes
Figueira.

Aviso n.o 10 259/2000 (2.a série). — Por despacho do director
do Instituto de Higiene e Medicina Tropical de 3 de Maio de 2000,
proferido por delegação de competências [despacho n.o 11 592
(2.a série)]:

Aldina Augusta Carvalho Gonçalves, professora auxiliar deste Ins-
tituto — concedida equiparação a bolseiro no País, Fundação
Calouste Gulbenkian, no período compreendido entre 2 e 4 de
Maio de 2000.

2 de Junho de 2000. — A Secretária Executiva, Maria de Lourdes
Figueira.

Aviso n.o 10 260/2000 (2.a série). — Por despacho do director
do Instituto de Higiene e Medicina Tropical de 9 de Maio de 2000,
proferido por delegação de competências [despacho n.o 11 592
(2.a série)]:

Aldina Augusta César de Carvalho Gonçalves, professora auxiliar
deste Instituto — concedida equiparação a bolseiro no País, Lisboa,
no período compreendido entre 10 e 12 de Maio de 2000.

Miguel Viveiros Bettencourt, assistente deste Instituto — concedida
equiparação a bolseiro fora do País, Madrid, no período compreen-
dido entre 7 e 10 de Maio de 2000.

Susana Correia de Matos David, professora auxiliar convidada deste
Instituto — concedida equiparação a bolseiro fora do País, Madrid,
nos dias 9 e 10 de Maio de 2000.

Virgílio Estólio do Rosário, professor associado convidado deste Ins-
tituto — concedida equiparação a bolseiro no País, Castelo de Vide,
nos dias 9 e 10 de Maio de 2000.

2 de Junho de 2000. — A Secretária Executiva, Maria de Lourdes
Figueira.
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Despacho (extracto) n.o 13 015/2000 (2.a série). — Torna-se
público que, por não haver candidatos, ficou deserto o concurso
interno de ingresso para recrutamento de um lugar de técnico superior
de 1.a classe da carreira técnica superior, aberto pelo aviso
n.o 8124/2000 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 108, de 10 de Maio de 2000.

5 de Junho de 2000. — A Secretária Executiva, Maria de Lourdes
Sampaio de Lemos Figueira.

Instituto de Tecnologia Química e Biológica

Despacho n.o 13 016/2000 (2.a série). — Por despacho de 5
de Junho do director do Instituto de Tecnologia Química e Biológica:

Miguel Nuno Sepúlveda de Gouveia Teixeira, professor associado
do quadro de pessoal docente do Instituto de Tecnologia Química
e Biológica (ITQB) — autorizada a equiparação a bolseiro de 6
a 7 de Junho de 2000, para participar numa reunião de trabalho
no ESRF, com dispensa total de funções.

12 de Junho de 2000. — O Director, Manuel Nunes da Ponte.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Reitoria

Aviso n.o 10 261/2000 (2.a série). — Por despacho reitoral de
8 de Junho de 2000, sob proposta do conselho científico da Faculdade
de Letras da Universidade do Porto, foi determinado o seguinte para
a edição de 2000-2002, relativamente ao curso de mestrado em História
Contemporânea, da Faculdade de Letras desta Universidade:

1 — Numerus clausus — 20;
2 — Número mínimo de inscrições indispensáveis ao funcionamento

do curso — 10;
3 — Percentagem de vagas reservadas prioritariamente a docentes

do ensino superior — 10 %;
4 — Percentagem de vagas reservadas a candidatos de outros

países — 10 %;
5 — Calendário:

Candidaturas — de 15 de Julho a 15 de Setembro de 2000;
Entrevistas com os candidatos — de 18 a 20 de Setembro de

2000;
Matrículas — de 25 a 29 de Setembro de 2000;
Início do 1.o semestre — a 16 de Outubro de 2000.

8 de Junho de 2000. — A Chefe de Divisão, Ana Fortuna da Silva.

Aviso n.o 10 262/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 4.o, n.o 1, da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público
que, pelo prazo de 10 dias úteis após a publicação do presente aviso
no Diário da República, devidamente autorizado por despacho de 30
de Maio de 2000 do reitor da Universidade do Porto, se encontra
aberto concurso tendo em vista o provimento, em comissão de serviço,
do cargo de director dos Serviços de Pessoal e Expediente do quadro
da Reitoria e Serviços Centrais desta Universidade.

2 — O presente concurso é válido apenas para o preenchimento
do cargo para o qual é aberto, sendo a sua validade, de seis meses,
contada da data da publicitação da lista de classificação final.

3 — A este concurso são aplicáveis as disposições da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, bem como do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

4 — Compete ao director dos Serviços de Pessoal e Expediente,
para além do exercício das funções definidas para o cargo constantes
dos mapas I e II anexos à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, as que
se inserem no âmbito das atribuições do mesmo serviço, previstas
nos artigos 9.o a 13.o da resolução n.o 34/97/PL, de 29 de Julho de
1997, publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 175, de 31 de
Julho de 1997 (3.o suplemento).

5 — São requisitos de admissão a concurso a posse da qualidade
de funcionário e das condições enumeradas no artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, previstas para o cargo a prover, em particular
nos n.os 1, 2, 4, 5 e 7.

6 — Nos termos do disposto no n.o 3 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
são condições preferenciais para preenchimento do cargo:

a) Experiência profissional na área funcional do lugar a preen-
cher;

b) Conhecimentos e experiência em matérias relacionadas com
a gestão universitária, carreiras e corpos especiais existentes
no ensino universitário;

c) Conhecimentos e experiência que habilitem à elaboração e
apreciação de propostas de quadros de pessoal e de regu-
lamentos orgânicos no âmbito das regras definidas no âmbito
da autonomia universitária;

d) Conhecimentos profissionais que permitam a elaboração de
pareceres em matérias relacionadas com a área funcional do
lugar a preencher.

7 — Os métodos de selecção a utilizar são os de avaliação curricular
e de entrevista.

7.1 — Na avaliação curricular deverão ser tidos em conta, obri-
gatoriamente, os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade das habilitações exigidas para o cargo a preencher;

b) Formação profissional, onde se ponderarão as acções de for-
mação, frequentadas ou monitoradas pelos candidatos, com
interesse e relacionadas com a área funcional do lugar a
preencher;

c) Experiência profissional geral, onde se ponderará o desem-
penho efectivo de funções como funcionário ou agente;

d) Experiência profissional específica, onde se ponderará o
desempenho efectivo de funções em cargos dirigentes e de
chefia, na área de actividade do cargo a prover, bem como
a realização ou elaboração de trabalhos, publicações ou outros
de natureza análoga relacionados com matérias inseridas no
âmbito das competências do Serviço cujo cargo é posto a
concurso.

7.2 — Na entrevista profissional de selecção os factores a considerar
serão os seguintes:

a) Qualidade da experiência profissional;
b) Sentido crítico;
c) Motivação e interesse;
d) Expressão e fluência verbais.

8 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista, bem como o sistema de classificação final, incluindo
a respectiva fórmula classificativa, constam de acta das reuniões do
júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre
que solicitada.

9 — Candidatura:
9.1 — Os candidatos deverão formalizar as suas candidaturas atra-

vés de requerimento dirigido ao reitor da Universidade do Porto,
a entregar pessoalmente ou remeter pelo correio, com aviso de recep-
ção, à Reitoria da Universidade, sita na Rua de D. Manuel II,
4050-345 Porto, dele constando os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade e nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço que o emitiu, situação militar, residência,
código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Experiência profissional, com indicação das funções com mais

interesse para o lugar a que se candidatam;
d) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam

dever apresentar por serem relevantes para apreciação do
seu mérito.

9.2 — Os requerimentos de admissão a concurso deverão ser acom-
panhados da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado pelo candidato;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Documentos comprovativos das acções de formação profis-

sional em que participaram;
d) Documentos comprovativos da experiência profissional espe-

cífica e dos conhecimentos que constituem condições pre-
ferenciais para o preenchimento do cargo;

e) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os
requisitos legais de admissão, indicando expressamente, e de
maneira inequívoca, a existência e natureza do vínculo à fun-
ção pública, designação funcional, antiguidade na categoria
que possuem, na carreira e na função pública.

9.3 — Fica dispensada a apresentação dos documentos referidos
nas alíneas b), c) e d) do número anterior aos funcionários do quadro
da Universidade do Porto em que se verifique a existência de dados
nos respectivos processos individuais.

9.4 — A não apresentação da declaração referida na alínea e) do
n.o 9.2 implica, nos termos do disposto no n.o 2 do artigo 11.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, a exclusão dos candidatos.

10 — As listas de admissão e de classificação final dos candidatos
serão afixadas no placard existente na Direcção de Serviços de Pessoal
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e Expediente, no edifício da Reitoria e Serviços Centrais, à Rua de
D. Manuel II, no Porto.

11 — O júri tem a seguinte constituição, de acordo com o sorteio
realizado pela Comissão de Observação e Acompanhamento dos Con-
cursos para os Cargos Dirigentes, e que consta da acta n.o 233/2000,
de 4 de Maio de 2000, cabendo ao 1.o vogal efectivo a substituição
do respectivo presidente nas suas faltas e impedimentos:

Presidente — Prof. Doutor José Alberto Nunes Ferreira Gomes,
vice-reitor.

Vogais efectivos:

1.o Licenciado João da Cruz Carvalho, administrador dos
Serviços de Acção Social da Universidade do Porto.

2.o Licenciada Lúcia de Fátima Raposo Antunes, secretária
da Faculdade de Medicina Dentária da Universidade do
Porto.

Vogais suplentes:

1.o Licenciado José Francisco Angelino Branco, director de
serviços da Faculdade de Ciências da Universidade do
Porto.

2.o Licenciado José Brandão Pedro, secretário da Faculdade
de Economia da Universidade do Porto.

9 de Junho de 2000. — A Vice-Reitora, Maria da Graça Lisboa
Castro Pinto.

Edital n.o 445/2000 (2.a série). — O Doutor Daniel Filipe de
Lima Moura, professor catedrático da Faculdade de Medicina da Uni-
versidade do Porto e vice-reitor da mesma Universidade, faz saber
que, pelo prazo de 30 dias úteis a contar da publicação do presente
edital no Diário da República, se abre concurso documental para o
provimento de uma vaga de professor catedrático do 6.o grupo (Ima-
giologia Médica e Processamento de Sinais) da Faculdade de Medicina
desta Universidade.

Em conformidade com o estipulado nos artigos 37.o, 38.o, 40.o,
42.o e 43.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária, publicado
em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, observar-se-ão as seguintes
disposições:

I — Ao concurso poderão apresentar-se:

a) Os professores catedráticos do mesmo grupo ou disciplina
de outra universidade ou de análogo grupo ou disciplina de
outra escola da mesma ou de diferente universidade;

b) Os professores associados do mesmo grupo ou disciplina ou
de análogo grupo ou disciplina de qualquer escola ou depar-
tamento da mesma ou de diferente universidade que tenham
sido aprovados em provas públicas de agregação e contem
pelo menos três anos de efectivo serviço docente na categoria
de professor associado ou na qualidade de professor con-
vidado, catedrático ou associado;

c) Os professores convidados, catedráticos ou associados do
mesmo grupo ou disciplina ou de análogo grupo ou disciplina
de qualquer escola ou departamento da mesma ou de dife-
rente universidade que tenham sido aprovados em provas
públicas de agregação e contem, pelo menos, três anos de
efectivo serviço docente como professores ou professores con-
vidados daquelas categorias.

II — 1 — O requerimento de admissão ao concurso é instruído com:

a) Documentos comprovativos do preenchimento das condições
fixadas em qualquer das alíneas do capítulo I;

b) Trinta exemplares, impressos ou policopiados, do curriculum
vitae do candidato, com indicação das obras e trabalhos efec-
tuados e publicados, bem como das actividades pedagógicas
desenvolvidas.

2 — Os candidatos deverão indicar no requerimento os seguintes
elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Número e data do bilhete de identidade e serviço que o emitiu;
d) Data e localidade de nascimento;
e) Estado civil;
f) Profissão;
g) Residência ou endereço de contacto.

3 — Não é exigida a apresentação de documentos comprovativos
da posse dos requisitos gerais de provimento em funções públicas,
bastando a declaração do candidato, sob compromisso de honra, no
próprio requerimento ou em documento à parte, da situação precisa

em que se encontra relativamente ao conteúdo de cada uma das seguin-
tes alíneas:

a) Nacionalidade;
b) Cumprimento dos deveres militares ou de serviço cívico,

quando obrigatório;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

III — 1 — A Reitoria comunicará aos candidatos, no prazo de três
dias, o despacho de admissão ou não admissão ao concurso, o qual
se baseará no preenchimento ou na falta de preenchimento, por parte
daqueles, das condições para tal estabelecidas.

2 — No prazo de 30 dias úteis subsequentes ao da recepção do
despacho de admissão, devem os candidatos apresentar os documentos
indicados no artigo 44.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária
(ECDU), sob pena de exclusão.

A este concurso é ainda aplicável o disposto nos artigos 45.o, 47.o,
48.o, 49.o, n.o 1, 50.o, 51.o e 52.o do ECDU.

E para constar se lavrou o presente edital, que vai ser afixado
nos lugares de estilo.

E eu, Arnaldo António Gomes de Azevedo, director dos Serviços
de Pessoal e Expediente da Universidade do Porto, o subscrevi.

7 de Junho de 2000. — O Vice-Reitor, Daniel Filipe de Lima Moura.

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 13 017/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 15 de Fevereiro de 2000 da vice-reitora da Universidade
do Porto, por delegação:

Maria José Freitas Borges de Araújo — contratada, por conveniência
urgente de serviço e em regime de contrato de trabalho a termo
certo, como operadora de registo de dados da Faculdade de Psi-
cologia e de Ciências da Educação desta Universidade, com efeitos
a partir de 24 de Fevereiro de 2000, e pelo período de um ano,
podendo ser renovado por igual período. (Não carece de visto do
Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

6 de Junho de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 13 018/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 21 de Outubro de 1999 da vice-reitora da Universidade
do Porto, por delegação:

Doutor Semyon Borisovich Yakubovich — contratado por conveniên-
cia urgente de serviço como professor associado convidado, além
do quadro, da Faculdade de Ciências desta Universidade, com efei-
tos a partir de 24 de Fevereiro de 2000. (Não carece de visto do
Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

Relatório a que se refere o artigo 15.o do Estatuto da Carreira
Docente Universitária, publicado em anexo à Lei n.o 19/80,
de 16 de Julho.

O plenário do conselho científico da Faculdade de Ciências da
Universidade do Porto, em reunião de 15 de Setembro de 1999, apro-
vou a proposta respeitante à contratação do Doutor Semyon Bori-
sovich Yakubovich como professor associado convidado, por um quin-
quénio, para prestar serviço do Departamento de Matemática Pura.

Baseado nos pareceres favoráveis emitidos pelos Professores Falcão
Moreira, Eugénia Sá, Jorge Rocha e Paulo Araújo e na análise do
curriculum vitae do candidato, o conselho científico considera que
o Doutor Semyon Borisovich Yakubovich reúne todas as condições
necessárias para o exercício do cargo para o qual é proposto.

16 de Setembro de 1999. — O Presidente do Conselho Científico,
Manuel Ricardo Falcão Moreira.

6 de Junho de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 13 019/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 11 de Abril de 2000 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Doutora Maria Cristina Nunes de Mendonça, assistente convidada
além do quadro, com 40 % do vencimento, da Faculdade de Medi-
cina desta Universidade — contratada, por conveniência urgente
de serviço, como professora auxiliar convidada além do quadro,
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com 30 % do vencimento, da mesma Faculdade, com efeitos a partir
de 11 de Abril de 2000 e pelo período de cinco anos, considerando-se
rescindido o contrato anterior a partir da mesma data. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 15.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho.

O conselho científico da Faculdade de Medicina da Universidade
do Porto analisou o curriculum vitae da Doutora Maria Cristina Nunes
de Mendonça, bem como os pareceres emitidos pelos Doutores Duarte
Nuno Pessoa Vieira, professor catedrático da Faculdade de Medicina
da Universidade de Coimbra, José Eduardo Lima Pinto da Costa,
professor catedrático convidado da Faculdade de Medicina da Uni-
versidade do Porto, e Teresa Maria Salgado de Magalhães, professora
auxiliar convidada da Faculdade de Medicina da Universidade do
Porto, os quais foram aprovados, por maioria absoluta, pelos membros
do conselho científico, em reunião de 22 de Setembro de 1999.

27 de Setembro de 1999. — O Director, Joaquim Pinto Machado.

6 de Junho de 2000. — O Director dos Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 13 020/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 23 de Maio de 2000 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Jorge Manuel Freitas da Rocha — contratado, em regime de contrato
de trabalho a termo certo e por conveniência urgente de serviço
como auxiliar técnico do Gabinete de Integração Escolar e Apoio
Social da Reitoria e Serviços Centrais desta Universidade, com
efeitos a partir de 23 de Maio de 2000, e pelo período de seis
meses, renovável por igual período. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

6 de Junho de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 13 021/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 11 de Maio de 2000 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Doutor Paulo José Talhadas dos Santos — nomeado definitivamente
professor auxiliar além do quadro da Faculdade de Ciências desta
Universidade, com efeitos a partir de 18 de Abril de 2000. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emo-
lumentos.)

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 21.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho.

Com base no parecer circunstanciado e fundamentado dos Doutores
Maria José Rosado Costa, professora associada com agregação da
Faculdade de Ciências de Lisboa, e Jorge Guimarães da Costa Eiras,
professor catedrático da Faculdade de Ciências do Porto, sobre o
relatório de actividade do Doutor Paulo José Talhadas dos Santos,
referente ao último quinquénio, os membros da comissão coorde-
nadora, em 26 de Abril de 2000, consideraram que a actividade cien-
tífica e pedagógica desenvolvida naquele período satisfaz os requisitos
do Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de Novembro, ratificado pela Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho, pelo que deliberaram propor a sua nomeação
definitiva como professor auxiliar.

25 de Maio de 2000. — O Presidente do Conselho Científico,
Manuel Ricardo Falcão Moreira.

7 de Junho de 2000. — O Director dos Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 13 022/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 7 de Junho de 2000 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Dementília da Piedade Bexiga Gonçalves, técnica principal do Ins-
tituto de Ciências Biomédicas Abel Salazar, desta Universi-
dade — nomeada definitivamente como técnica especialista de aná-
lises clínicas e de saúde pública da mesma Faculdade com efeitos
a partir da data da aceitação, considerando-se exonerada do cargo
anterior a partir da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

8 de Junho de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 13 023/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 7 de Junho de 2000 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Sara de Jesus Amaral Casimiro, técnica principal do Instituto de Ciên-
cias Biomédicas Abel Salazar, desta Universidade — nomeada defi-
nitivamente como técnica especialista de análises clínicas e de saúde
pública da mesma Faculdade com efeitos a partir da data da acei-
tação, considerando-se exonerada do cargo anterior a partir da
mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

8 de Junho de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 13 024/2000 (2.a série). — Designados
por despacho de 23 de Março de 2000 do vice-reitor da Universidade
do Porto, no uso de competência delegada por despacho publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de 1 de Abril de 1999, os
seguintes professores para fazerem parte do júri do concurso para
professor associado do Departamento de Engenharia Civil, área de
Matemática e Física da Faculdade de Engenharia desta Universidade,
aberto por edital publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 221,
de 21 de Setembro de 1999:

Presidente — Prof. Doutor José Alberto Nunes Ferreira Gomes,
vice-reitor da Universidade do Porto.

Vogais:

Prof. Doutor Joaquim João de Alarcão Júdice, professor
catedrático da Faculdade Ciências e Tecnologia da Uni-
versidade de Coimbra.

Prof. Doutor Luís Fernando Sanchez Rodrigues, professor
catedrático da Faculdade de Ciências da Universidade
de Lisboa.

Prof. Doutor Alfredo Barbosa Henriques, professor cate-
drático do Instituto Superior Técnico, da Universidade
Técnica de Lisboa.

Prof. Doutor Carlos Alberto dos Santos Braumnn, professor
catedrático da Universidade de Évora.

Prof. Doutor Arnaldo Humberto Pereira de Sousa Melo,
professor catedrático da Faculdade de Engenharia, da
Universidade do Porto.

Prof. Doutor Joaquim de Azevedo Figueiras, professor cate-
drático da Faculdade de Engenharia, da Universidade
do Porto.

Prof. Doutor Fernando Francisco Machado Veloso Gomes,
professor catedrático da Faculdade de Engenharia, da
Universidade do Porto.

Prof. Doutor Manuel António de Matos Fernandes, pro-
fessor catedrático da Faculdade de Engenharia, da Uni-
versidade do Porto.

8 de Junho de 2000. — O Director dos Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 13 025/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 7 de Junho de 2000 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Susete dos Santos Antunes de Azevedo Marçal Liça, técnica principal
do Instituto de Ciências Biomédicas Abel Salazar, desta Univer-
sidade — nomeada definitivamente como técnica especialista de
análises clínicas e de saúde pública da mesma Faculdade com efeitos
a partir da data da aceitação, considerando-se exonerada do cargo
anterior a partir da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

8 de Junho de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Serviços de Acção Social

Despacho (extracto) n.o 13 026/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 22 de Maio de 2000 do presidente do conselho de admi-
nistração do Instituto para a Conservação e Exploração da Rede Rodo-
viária e por despacho de 7 de Junho de 2000 do administrador para
a Acção Social da Universidade do Porto:

Maria Irene Monteiro dos Reis, assistente administrativa — autori-
zada a transferência do quadro da Junta Autónoma de Estradas
(ex-JAE) para o quadro de pessoal dos Serviços de Acção Social
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da Universidade do Porto. (Não estão sujeitos a visto do Tribunal
de Contas.)

8 de Junho de 2000. — A Directora de Serviços, Maria de Fátima
Pereira Mateus da Silva.

Faculdade de Ciências do Desporto
e de Educação Física

Despacho (extracto) n.o 13 027/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do conselho directivo da Faculdade de Ciências
do Desporto e de Educação Física de 8 de Junho de 2000, por dele-
gação de competência do reitor da Universidade do Porto:

Doutor Rui Manuel Proença de Campos Garcia, professor associado
desta Faculdade — concedida equiparação a bolseiro de 24 de
Junho a 1 de Julho de 2000.

8 de Junho de 2000. — A Directora de Serviços, Maria Isabel Tavares
de Abreu Rosendo Claro.

Despacho (extracto) n.o 13 028/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do conselho directivo da Faculdade de Ciências
do Desporto e de Educação Física de 8 de Junho de 2000 por delegação
de competência do reitor da Universidade do Porto:

Doutor Jorge Augusto Pinto da Silva Mota, professor catedrático desta
Faculdade — concedida a equiparação a bolseiro de 20 a 28 de
Junho de 2000.

8 de Junho de 2000. — A Directora de Serviços, Maria Isabel Tavares
de Abreu Rosendo Claro.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Instituto Superior Técnico

Despacho n.o 13 029/2000 (2.a série). — Ano lectivo de
2000-2001 — curso de mestrado em Engenharia Informática e de Com-
putadores (Deliberação n.o 617/99, de 6 de Setembro). — O conselho
científico aprova a inclusão das disciplinas:

Tópicos Avançados em Teoria da Computação, 1.o e 2.o semes-
tres, nível A, na área científica Teoria da Computação;

Tópicos Avançados em Sistemas de Informação, 1.o e 2.o semes-
tres, nível A, na área científica Sistemas de Informação.

9 de Junho de 2000. — Pelo Presidente, Fernando M. Moreira Serra.

UNIVERSIDADE DE TRÁS-OS-MONTES E ALTO DOURO

Reitoria

Despacho (extracto) n.o 13 030/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 5 de Junho de 2000 do reitor da Universidade de Trás-
-os-Montes e Alto Douro, de acordo com o disposto no artigo 15.o
do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, foram reclassificados
na categoria de técnico de 2.a classe António Joaquim Batista da
Silva e Paula Cristina Amaral Dias, com efeitos a partir daquela data.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Junho de 2000. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 13 031/2000 (2.a série). — Por des-
pacho reitoral de 1 de Junho de 2000 do reitor da Universidade de
Trás-os-Montes e Alto Douro:

Designados os seguintes professores para fazerem parte do júri das
provas de doutoramento na área científica de Ciências Humanas
e Sociais — Educação Física e Desporto, requeridas pela licenciada
em Educação Física Maria Isabel Martins Mourão Carvalhal:

Presidente — Reitor da Universidade de Trás-os-Montes e Alto
Douro.

Vogais:

Doutor Robert M. Malina, professor titular do Institute for
Study of Youth Sports of Michigan State University.

Doutor Carlos Alberto Ferreira Neto, professor associado
da Faculdade de Motricidade Humana, da Universidade
Técnica de Lisboa.

Doutor José Jacinto Branco Vasconcelos Raposo, professor
associado da Universidade de Trás-os-Montes e Alto
Douro.

Doutora Maria Olga Fernandes Vasconcelos, professora
auxiliar da Faculdade de Ciências do Desporto e de Edu-
cação Física da Universidade do Porto.

Doutor António José Serôdio Fernandes, professor auxiliar
da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

Doutor Ronaldo Eugénio Calçada Dias Gabriel, professor
auxiliar da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

8 de Junho de 2000. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 13 032/2000 (2.a série). — Por des-
pacho reitoral de 1 de Junho de 2000 do reitor da Universidade de
Trás-os-Montes e Alto Douro:

Designados os seguintes professores para fazerem parte do júri das
provas de mestrado em Instrumentos e Técnicas de Apoio ao Desen-
volvimento Rural, requeridas pelo licenciado em Engenharia Agrí-
cola Joaquim Mamede Alonso:

Presidente — Doutor Artur Fernando Arêde Correia Cristovão,
professor catedrático da Universidade de Trás-os-Montes e
Alto Douro.

Vogais:

Doutor Fernando Silva de Oliveira Baptista, professor asso-
ciado com agregação do Instituto Superior de Agronomia,
da Universidade Técnica de Lisboa.

Doutor João Manuel Ribeiro dos Santos Bento, professor
associado da Universidade de Trás-os-Montes e Alto
Douro.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

8 de Junho de 2000. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

Rectificação n.o 1759/2000. — Por ter saído com inexactidão, no
Diário da República, 2.a série, n.o 101, de 2 de Maio de 2000, o despacho
(extracto) n.o 9026/2000 (2.a série), rectifica-se que onde se lê «Doutor
Aires Manuel Oliva Teles, professor asssociado» deve ler-se «Doutor
Aires Manuel Oliva Teles, professor catedrático».

8 de Junho de 2000. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

INSTITUTO SUPERIOR DE CIÊNCIAS DO TRABALHO
E DA EMPRESA

Aviso n.o 10 263/2000 (2.a série). — Por despachos do presidente
do ISCTE, ao abrigo da alinea e) do n.o 3 do artigo 23.o dos Estatutos
deste Instituto:

De 3 de Março de 2000:

José Manuel Martins Monteiro — autorizada a contratação na cate-
goria de assistente convidado além do quadro deste Instituto, em
regime de tempo parcial (60 %), enquanto durar o impedimento
do titular do lugar. O provimento, por conveniência urgente de
serviço, produz efeitos a partir da data do despacho de autorização.

Susana Maria Santos Henriques Marques da Cunha — autorizada a
contratação na categoria de assistente além do quadro deste Ins-
tituto, enquanto durar o impedimento do titular do lugar. O pro-
vimento, por conveniência urgente de serviço, produz efeitos a partir
da data do despacho de autorização.

De 15 de Março de 2000:

Filipe Duarte Caro Silvério — autorizada a contratação na categoria
de professor auxiliar convidado além do quadro deste Instituto,
em regime de tempo integral, enquanto durar o impedimento do
titular do lugar. O provimento, por conveniência urgente de serviço,
produz efeitos a partir da data do despacho de autorização. De
acordo com o n.o 2 do artigo 15.o do Estatuto da Carreira Docente
Universitária, a contratação foi aprovada em reunião do conselho
científico de 14 de Março de 2000, com base em parecer subscrito
por três especialistas.

De 30 de Março de 2000:

Ana Isabel Abranches Pereira de Carvalho Morais, assistente — auto-
rizada a contratação na categoria de professor auxiliar além do
quadro deste Instituto. O provimento, por conveniência urgente
de serviço, produz efeitos a partir de 21 de Março de 2000, con-
siderando-se rescindido o anterior contrato a partir da mesma data.
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Fátima Suleman, assistente convidada — autorizada a contratação na
categoria de assistente além do quadro deste Instituto. O provi-
mento, por conveniência urgente de serviço, produz efeitos a partir
de 1 de Abril de 2000, considerando-se rescindido o anterior con-
trato a partir da mesma data.

De 1 de Junho de 2000:

Ana Catarina de Carvalho Nunes, assistente estagiária — autorizada
a contratação na categoria de assistente além do quadro deste Ins-
tituto. O provimento, por conveniência urgente de serviço, produz
efeitos a partir de 6 de Maio de 2000, considerando-se rescindido
o anterior contrato a partir da mesma data.

Por despacho de 10 de Abril de 2000 do presidente do ISCTE,
ao abrigo da alínea b) do n.o 3 do artigo 23.o dos Estatutos deste
Instituto:

Franz Wilhelm Heimer, professor jubilado — autorizado a manter-se
em exercício de funções docentes até ao termo do ano lectivo de
1999-2000.

(Não sujeitos a fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Junho de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Manuel
Alberto Martins Ferreira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BEJA

Aviso n.o 10 264/2000 (2.a série). — Nos termos previstos pelo
artigo 22.o e pelo n.o 3 do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 185/81,
de 1 de Julho, nomeio para o júri do concurso de provas públicas
para recrutamento de um professor-coordenador, para a área científica
do Ensino Artístico e Visual, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 101, de 2 de Maio de 2000:

Presidente — Prof. Doutor José António Orta da Encarnação,
professor-coordenador da Escola Superior de Educação de
Beja.

Vogais:

Prof.a Doutora Maria José Brito da Escola Superior de Edu-
cação de Setúbal.

Prof.a Doutora Maria João Campos de Figueiredo Faceira
da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

Prof. Doutor Luís Manuel Leitão Canotilho da Escola Supe-
rior de Educação de Bragança.

5 de Junho de 2000. — O Presidente, José Luís Ildefonso Ramalho.

Aviso n.o 10 265/2000 (2.a série). — Por despacho de 10 de Maio
de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Beja:

Fernando José Calado e Silva Nunes Teixeira — autorizado o contrato
administrativo de provimento como equiparado a assistente de
1.o triénio além do quadro, por um ano, em regime de tempo par-
cial (60 %), por urgente conveniência de serviço, para a Escola
Superior de Tecnologia e Gestão do Instituto Politécnico de Beja,
auferindo o vencimento ilíquido de 111 400$, correspondente ao
índice 100, escalão 1, a partir de 10 de Maio de 2000. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

26 de Maio de 2000. — O Presidente, José Luís Ildefonso Ramalho.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE PORTALEGRE

Escola Superior de Tecnologia e Gestão

Aviso n.o 10 266/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1.1 do
despacho n.o 16/XIII/SEES/95, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro de 1995, do artigo 9.o da Lei
n.o 54/90, de 5 de Setembro, e por despacho de 30 de Maio de 2000
do presidente do Instituto Politécnico, foi autorizada a rescisão de
contrato administrativo de provimento com o docente João Carlos
Correia Leitão, na categoria de assistente do 1.o triénio (equiparado),
com efeitos a partir de 1 de Junho de 2000, inclusive. (Isento de
visto prévio do Tribunal de Contas.)

1 de Junho de 2000. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de Oliveira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Instituto Superior de Engenharia

Contrato (extracto) n.o 1363/2000:

Alfredo João Pinto Coelho de Aguiar — renovado o contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparado a professor-adjunto,
válido por dois anos, com efeitos a partir de 10 de Maio de 2000.

5 de Junho de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1364/2000:

Vítor Fernando Costa Martins de Freitas — renovado o contrato
administrativo de provimento como equiparado a professor-adjunto,
em regime de tempo parcial (20 %), válido por dois anos, com
efeitos a partir de 3 de Março de 2000.

5 de Junho de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1365/2000:

Maria João Monteiro Ferreira Viamonte — renovado o contrato
administrativo de provimento como assistente, válido por três anos,
com efeitos a partir de 5 de Maio de 2000.

5 de Junho de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1366/2000:

Paulo Jorge Ramos de Meireles Pereira — renovado o contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparado a professor-adjunto,
válido por dois anos, com efeitos a partir de 12 de Abril de 2000.

5 de Junho de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1367/2000:

Mário João Machado Fernandes — renovado o contrato administra-
tivo de provimento como equiparado a assistente, em regime de
tempo parcial (60 %), válido por dois anos, com efeitos a partir
de 1 de Abril de 2000.

5 de Junho de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1368/2000:

Maria de Fátima Oliveira Vales da Silva — renovado o contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparado a professor-adjunto,
válido por dois anos, com efeitos a partir de 10 de Maio de 2000.

5 de Junho de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1369/2000:

António Lereno de Sousa Machado — renovado o contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparado a professor-adjunto, em
regime de tempo parcial (20 %), válido por dois anos, com efeitos
a partir de 7 de Março de 2000.

5 de Junho de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1370/2000:

Álvaro Jerónimo Faria Teles de Meneses — renovado o contrato
administrativo de provimento como equiparado a professor-adjunto,
em regime de tempo parcial (40 %), válido por dois anos, com
efeitos a partir de 3 de Março de 2000.

5 de Junho de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1371/2000:

Maria Cristina de Castro Ribeiro — renovado o contrato adminis-
trativo de provimento como equiparada a assistente, válido por
dois anos, com efeitos a partir de 13 de Maio de 2000.

5 de Junho de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1372/2000:

Maria Dulce Fernandes Mota — renovado o contrato administrativo
de provimento como equiparado a professor-adjunto, válido por
dois anos, com efeitos a partir de 21 de Abril de 2000.

5 de Junho de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.
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INSTITUTO POLITÉCNICO DE SANTARÉM

Despacho (extracto) n.o 13 033/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 6 de Junho de 2000 do presidente deste Instituto:

José Manuel Assunção Rodrigues — autorizada a nomeação definitiva
na categoria de professor-adjunto, em regime de tempo integral
e exclusividade, com efeitos reportados a 3 de Junho de 2000, para
a Escola Superior Agrária deste Instituto, em lugar a extinguir
quando vagar, nos termos do n.o 4 do artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 14/97, de 17 de Janeiro. (Sujeito a fiscalização sucessiva pelo
Tribunal de Contas.)

6 de Junho de 2000. — O Administrador, Mário Jesus Mota.

Serviços de Acção Social

Despacho (extracto) n.o 13 034/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 23 de Maio de 2000 do presidente do Instituto Politécnico
de Santarém:

Pedro Miguel Anastácio Garrido — autorizada a renovação do con-
trato individual de trabalho, nos termos do n.o 2 do artigo 44.o
do Decreto-Lei n.o 64-A/89, de 27 de Fevereiro, e do artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 108/95, de 20 de Maio, com os Serviços de
Acção Social do Instituto Politécnico de Santarém, para exercício
de funções de vigilante (índice 115, escalão 1), com efeitos a partir
de 5 de Junho de 2000 e termo em 4 de Junho de 2001. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Junho de 2000. — A Administradora, Maria Teresa Campos.

Despacho (extracto) n.o 13 035/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 23 de Maio de 2000 do presidente do Instituto Politécnico
de Santarém:

Marco Alexandre Antunes Baptista — autorizada a renovação do con-
trato individual de trabalho, nos termos do n.o 2 do artigo 44.o
do Decreto-Lei n.o 64-A/89, de 27 de Fevereiro, e do artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 108/95, de 20 de Maio, com os Serviços de
Acção Social do Instituto Politécnico de Santarém, para exercício
de funções de vigilante (índice 115, escalão 1), com efeitos a partir
de 1 de Julho de 2000 e termo em 30 de Junho de 2001. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Junho de 2000. — A Administradora, Maria Teresa Campos.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE TOMAR

Aviso n.o 10 267/2000 (2.a série). — 1 — Em conformidade com
o artigo 5.o, 7.o, 15.o e 17.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho,
e demais disposições legais em vigor, o Instituto Politécnico de Tomar
torna público que se encontra aberto, pelo prazo de 30 dias a contar
da data da publicação do presente aviso de abertura no Diário da
República, concurso documental para recrutamento de um profes-
sor-adjunto para a área de Electrónica do Departamento de Enge-
nharia Electrotécnica da Escola Superior de Tecnologia de Tomar
do Instituto Politécnico de Tomar, sita na Quinta do Contador, Estrada
da Serra, 2300 Tomar.

2 — Podem ser opositores ao concurso mencionado no número
anterior:

2.1 — Os professores-adjuntos da área de Electrónica de qualquer
instituto politécnico.

2.2 — Os assistentes com, pelo menos, três anos de bom e efectivo
serviço na categoria e que estejam habilitados com licenciatura em
Engenharia Electrotécnica, ramo de Telecomunicações e Electrónica,
e mestrado em Engenharia Electrotécnica e de Computadores na
área de Electrónica Industrial e Automação.

2.3 — Os candidatos que, dispondo de currículo científico, técnico
ou profissional relevante na área, estejam habilitados com o grau
de mestre na área de Electrónica Industrial.

3 — O concurso é válido apenas para o lugar mencionado.
4 — O presente concurso decorrerá em duas fases — avaliação cur-

ricular e entrevista.
5 — Critérios de selecção e ordenação dos candidatos:

a) Experiência docente no ensino politécnico nas áreas de Elec-
trónica de Potência, Electrónica Analógica e Análise de
Circuitos;

b) Classificações obtidas na licenciatura e no mestrado;

c) Experiência e conhecimentos técnicos nas áreas de Projecto
de Electrónica de Potência e de Compatibilidade Electro-
magnética;

d) Resultado de entrevista, onde se apreciarão as motivações
dos candidatos e a disponibilidade de trabalho com dedicação
plena na região.

6 — Os candidatos deverão instruir os requerimentos com os seguin-
tes documentos:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Certidão de registo criminal;
c) Atestado médico a que se refere o artigo 1.o do Decreto-Lei

n.o 319/99, de 11 de Agosto de 1999;
d) Quatro exemplares do curriculum vitae detalhado e quaisquer

documentos que provem as habilitações científicas, dois exem-
plares das suas publicações e demais documentos que facilitem
a formação de um juízo sobre as aptidões dos candidatos
para o exercício do cargo a concurso;

e) Declaração passada pela instituição em que o candidato
exerce funções, se for caso disso, comprovando que se encon-
tra nas condições previstas no n.o 2 deste aviso.

7 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas b) e c) aos candidatos que declarem nos respectivos reque-
rimentos, em alíneas separadas, sob compromisso de honra, a situação
precisa em que se encontram relativamente ao conteúdo de cada
uma daquelas alíneas, bem como procedam às seguintes indicações:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Data e localidade de nascimento;
d) Estado civil;
e) Profissão;
f) Residência;
g) Número e data do bilhete de identidade, serviço de iden-

tificação que o emitiu e validade.

8 — As candidaturas deverão ser apresentadas na secretaria da
Escola Superior de Tecnologia de Tomar, Quinta do Contador,
Estrada da Serra, 2300 Tomar, devendo os respectivos requerimentos
ser dirigidos ao director da Escola Superior de Tecnologia de Tomar.

9 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Professor-coordenador João António de Sousa
Pereira, professor da Escola Superior de Tecnologia de Tomar.

Vogais efectivos:

Prof. Doutor António Vítor Adragão Anunciada, professor
associado do Instituto Superior Técnico.

Prof. doutor Urbano José Carreiras Nunes, professor asso-
ciado da Universidade de Coimbra.

Vogais suplentes:

Professor-coordenador Nuno José Valente Lopes Madeira,
professor da Escola Superior de Tecnologia de Tomar.

Professor-coordenador Luís Miguel Merca Fernandes, pro-
fessor da Escola Superior de Tecnologia de Tomar.

5 de Junho de 2000.O Vice-Presidente, José Manuel Borges Hen-
riques Faria Paixão.

Edital n.o 446/2000 (2.a série). — 1 — Em conformidade com os
artigos 15.o e 16.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, e demais
disposições legais em vigor, o Instituto Politécnico de Tomar torna
público que se encontra aberto, pelo prazo de 30 dias a partir da
data da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
de provas públicas para recrutamento de um professor-coordenador
para a área das contabilidades da Escola Superior de Gestão de Tomar,
sita na Quinta do Contador, Estrada da Serra, 2300-313 Tomar.

2 — Ao presente concurso serão admitidos os candidatos que reú-
nam as condições previstas no artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 185/81,
de 1 de Julho, e que possuam licenciatura em Finanças.

3 — As provas do concurso serão as constantes do artigo 26.o do
Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho:

3.1 — Os candidatos devem apresentar seis exemplares de um sumá-
rio pormenorizado da lição a que se refere a alínea a) e seis exemplares
da dissertação a que se refere a alínea b) do n.o 1 do citado artigo.

3.2 — Os candidatos que se apresentem ao concurso habilitados
nos termos do n.o 3 do mesmo artigo estão dispensados da prova
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a que alude a alínea b) do n.o 1 do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 185/81,
de 1 de Julho.

4 — As candidaturas deverão ser formalizadas através de reque-
rimento dirigido ao presidente do Instituto Politécnico de Tomar.

4.1 — As mesmas devem ser entregues pessoalmente ou enviadas
pelo correio, em carta registada com aviso de recepção, para o
ITP — Quinta do Contador, Estrada da Serra, 2300-313 Tomar,
neles devendo constar os seguintes elementos: nome, filiação, natu-
ralidade, número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu, data de nascimento, estado civil, profissão,
residência, telefone, graus académicos e respectivas classificações
finais.

4.2 — Os candidatos deverão fazer acompanhar os seus requeri-
mentos dos seguintes documentos:

a) Certidão de nascimento;
b) Bilhete de identidade ou pública-forma;
c) Certificado do registo criminal;
d) Atestado de robustez física e psíquica, nos termos do Decre-

to-Lei n.o 319/99, de 11 de Agosto;
e) Documentos comprovativos de estarem nas condições exigidas

no presente edital;
f) Seis exemplares do curriculum vitae detalhado e quaisquer

documentos que provem as habilitações científicas e as publi-
cações, bem como documentos que facilitem a formação de
um juízo sobre as aptidões dos candidatos para o exercício
do cargo a concurso.

4.3 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas a), c) e d) do n.o 4.2 aos candidatos que declarem nos res-
pectivos requerimentos, em alíneas separadas e sob compromisso de
honra, a situação precisa em que se encontram relativamente ao con-
teúdo de cada uma daquelas alíneas.

5 — O júri do concurso, nomeado por meu despacho de 5 de Junho
de 2000, terá a seguinte composição:

Presidente — Prof. Doutor José Bayolo Pacheco de Amorim, pro-
fessor catedrático da Faculdade de Ciências e Tecnologia da
Universidade de Coimbra.

Vogais:

Prof. Doutor Marco António do Nascimento Monteiro de
Oliveira, da Universidade Lusófona de Humanidades e
Tecnologia de Lisboa.

Prof. Doutor Orlindo Manuel da Graça Gouveia Pereira,
da Universidade Nova de Lisboa.

Professor-coordenador José Manuel Borges Henriques
Faria Paixão, da Escola Superior de Gestão do Instituto
Politécnico de Tomar.

Professora-coordenadora Maria do Rosário Mendes Godi-
nho Passos Baeta Neves, da Escola Superior de Gestão
do Instituto Politécnico de Tomar.

O presidente será susbtituído nos seus impedimentos pelo vogal
professor-coordenador José Manuel Borges Henriques Faria Pai-
xão.

6 — O concurso é válido apenas para o preenchimento do lugar
em referência.

5 de Junho de 2000. — O Presidente, José Bayolo Pacheco de
Amorim.

Edital n.o 447/2000 (2.a série). — 1 — Em conformidade com os
artigos 15.o e 16.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, e demais
disposições legais em vigor, o Instituto Politécnico de Tomar torna
público que se encontra aberto, pelo prazo de 30 dias a partir da
data da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
de provas públicas para recrutamento de um professor-coordenador
para a área de Gestão da Escola Superior de Gestão de Tomar, sita
na Quinta do Contador, Estrada da Serra, 2300-313 Tomar.

2 — Ao presente concurso serão admitidos os candidatos que reú-
nam as condições previstas no artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 185/81,
de 1 de Julho, e que possuam licenciatura em Organização e Gestão
de Empresas.

3 — As provas do concurso serão as constantes do artigo 26.o do
Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho:

3.1 — Os candidatos devem apresentar seis exemplares de um sumá-
rio pormenorizado da lição a que se refere a alínea a) e seis exemplares
da dissertação a que se refere a alínea b) do n.o 1 do citado artigo.

3.2 — Os candidatos que se apresentem ao concurso habilitados
nos termos do n.o 3 do mesmo artigo estão dispensados da prova

a que alude a alínea b) do n.o 1 do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 185/81,
de 1 de Julho.

4 — As candidaturas deverão ser formalizadas através de reque-
rimento dirigido ao presidente do Instituto Politécnico de Tomar.

4.1 — As mesmas devem ser entregues pessoalmente ou enviadas
pelo correio, em carta registada com aviso de recepção, para o ITP,
Quinta do Contador, Estrada da Serra, 2300-313 Tomar, neles devendo
constar os seguintes elementos: nome, filiação, naturalidade, número
e data do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu,
data de nascimento, estado civil, profissão, residência, telefone, graus
académicos e respectivas classificações finais.

4.2 — Os candidatos deverão fazer acompanhar os seus requeri-
mentos dos seguintes documentos:

a) Certidão de nascimento;
b) Bilhete de identidade ou pública-forma;
c) Certificado do registo criminal;
d) Atestado de robustez física e psíquica, nos termos do Decre-

to-Lei n.o 319/99, de 11 de Agosto;
e) Documentos comprovativos de estarem nas condições exigidas

no presente edital;
f) Seis exemplares do curriculum vitae detalhado e quaisquer

documentos que provem as habilitações científicas e as publi-
cações, bem como documentos que facilitem a formação de
um juízo sobre as aptidões dos candidatos para o exercício
do cargo a concurso.

4.3 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas a), c) e d) do n.o 4.2 aos candidatos que declarem nos res-
pectivos requerimentos, em alíneas separadas e sob compromisso de
honra, a situação precisa em que se encontram relativamente ao con-
teúdo de cada uma daquelas alíneas.

5 — O júri do concurso, nomeado por meu despacho de 5 de Junho
de 2000, terá a seguinte composição:

Presidente — Prof. Doutor José Bayolo Pacheco de Amorim, pro-
fessor catedrático da Faculdade de Ciências e Tecnologia da
Universidade de Coimbra.

Vogais:

Prof. Doutor Marco António do Nascimento Monteiro de
Oliveira, da Universidade Lusófona de Humanidades e
Tecnologia de Lisboa.

Prof. Doutor Orlindo Manuel da Graça Gouveia Pereira,
da Universidade Nova de Lisboa.

Professor-coordenador José Manuel Borges Henriques
Faria Paixão, da Escola Superior de Gestão do Instituto
Politécnico de Tomar.

Professora-coordenadora Maria do Rosário Mendes Godi-
nho Passos Baeta Neves, da Escola Superior de Gestão
do Instituto Politécnico de Tomar.

O presidente será susbtituído nos seus impedimentos pelo vogal
professor-coordenador José Manuel Borges Henriques Faria Paixão.

6 — O concurso é válido apenas para o preenchimento do lugar
em referência.

5 de Junho de 2000. — O Presidente, José Bayolo Pacheco de
Amorim.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VIANA DO CASTELO

Despacho n.o 13 036/2000 (2.a série). — Por despacho de 6 de
Junho de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Viana do
Castelo, por subdelegação:

Mestre Thomas Paul Brysch, equiparado a assistente do 2.o triénio
da Escola Superior de Tecnologia e Gestão deste Instituto — auto-
rizada a equiparação a bolseiro fora do País no período de 18
a 21 de Junho de 2000.

8 de Junho de 2000. — A Administradora, Diana Maria Lobo Gon-
çalves Garrido.

Despacho n.o 13 037/2000 (2.a série). — Por despacho de 30
de Maio de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Viana
do Castelo:

Licenciada Ana Carla Coelho de Almeida Paupério Queiróz de
Abreu — autorizada a renovação do contrato, em regime de exclu-
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sividade, como equiparada a assistente do 1.o triénio para a Escola
Superior de Tecnologia e Gestão deste Instituto, por um ano, pro-
duzindo efeitos a partir de 2 de Junho de 2000 até 1 de Junho
de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Junho de 2000. — A Administradora, Diana Maria Lobo Gon-
çalves Garrido.

ORDEM DOS ADVOGADOS

Edital n.o 448/2000 (2.a série). — Para os devidos e legais efeitos,
torna-se público que, por despacho do bastonário da Ordem dos Advo-
gados de 6 de Junho de 2000 e com efeitos a partir da mesma data
e ao abrigo do artigo 37.o, alínea d), do Estatuto da Ordem dos
Advogados, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 84/84, de 16 de Março,
e do artigo 11.o, n.o 1, alínea d), do Regulamento de Inscrição de
Advogados e Advogados Estagiários, aprovado em sessão do conselho

geral de 7 de Julho de 1989, foi levantada a suspensão da inscrição,
do Dr. António Varela, tendo sido, nesta data, feitos todos os aver-
bamentos e comunicações.

9 de Junho de 2000. — O Bastonário, António Pires de Lima.

Edital n.o 449/2000 (2.a série). — António Pires de Lima, bas-
tonário da Ordem dos Advogados, faz saber que, por deliberação
do conselho geral de 10 de Novembro de 1995, foi suspensa a inscrição
do Dr. Carlos Alberto Correia de Matos, que usa o nome abreviado
de Carlos Correia de Matos, portador da cédula profissional n.o 3613
P, nos termos do artigo 10.o, n.o 1, alínea b) do Regulamento de
Inscrição de Advogados e Advogados Estagiários, por exercer funções
de revisor oficial de contas.

A contagem da pena tem início a 10 de Novembro de 1995.

9 de Junho de 2000. — O Bastonário, António Pires de Lima.
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CD-ROM (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

Assinatura CD mensal 31 000 154,63 40 000 199,52

Assinatura CD histórico (1974-1997) (a) 70 000 349,16 91 000 453,91

Assinatura CD histórico (1990-1999) 45 000 224,46 50 000 249,40

CD histórico avulso 13 500 67,34 13 500 67,34

Internet (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

DR, 1.a série 12 000 59,86 15 000 74,82

Concursos públicos, 3.a série 13 000 64,84 17 000 84,80

1.a série + concursos 22 000 109,74 29 000 144,65

* Preço exclusivo por assinatura do Diário da República em suporte de papel.
(a) O CD de 1980 está em fase de certificação pelo ISQ.

AVISO
1 — Os preços das assinaturas das três séries do Diário da República (em papel) para 2000, a partir do dia 1 de Março, corresponderão

ao período decorrente entre o início da recepção das publicações e 31 de Dezembro. A INCM não se obriga a fornecer os exemplares
entretanto publicados.

2 — Não serão aceites pedidos de anulação de assinaturas com devolução de valores, salvo se decorrerem de situações da res-
ponsabilidade dos nossos serviços.

3 — Cada assinante deverá indicar sempre o número de assinante que lhe está atribuído e mencioná-lo nos contactos que tenha
com a INCM.

4 — A efectivação dos pedidos de assinatura, bem como dos novos serviços, poderá ser feita através das nossas lojas.
5 — Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Departamento

Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa.

Preços para 2000

Toda a correspondência, quer oficial, quer relativa a anúncios e a assinaturas do «Diário da República» e do «Diário da Assembleia da República»,
deve ser dirigida à administração da Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa

DIÁRIO DA REPÚBLICA
Depósito legal n.o 8815/85

ISSN 0870-9963

AVISO
Por ordem superior e para constar, comunica-se

que não serão aceites quaisquer originais destina-
dos ao Diário da República desde que não tragam
aposta a competente ordem de publicação, assinada
e autenticada com selo branco.

Os prazos para reclamação de faltas do Diário da
República são, respectivamente, de 30 dias para o
continente e de 60 dias para as Regiões Autónomas
e estrangeiro, contados da data da sua publicação.

PREÇO DESTE NÚMERO (IVA INCLUÍDO 5%)

640$00 — G 3,19

Diário da República Electrónico: Endereço Internet: http://www.dr.incm.pt
Correio electrónico: dre l incm.pt•Linha azul: 808 200 110•Fax: 21 394 57 50

INCM

IMPRENSA NACIONAL-CASA DA MOEDA, S. A.
LOCAIS DE INSCRIÇÃO DE NOVOS ASSINANTES,

VENDA DE PUBLICAÇÕES,
IMPRESSOS E ESPÉCIMES NUMISMÁTICOS

• Rua da Escola Politécnica, 135 — 1250–100 Lisboa
Telef. 21 394 57 00 Fax 21 394 57 50 Metro — Rato

• Rua do Marquês de Sá da Bandeira, 16-A e 16-B — 1050–148 Lisboa
Telef. 21 353 03 99 Fax 21 353 02 94 Metro — S. Sebastião

• Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
Telef. 21 383 58 00 Fax 21 383 58 34

• Rua de D. Filipa de Vilhena, 12 — 1000–136 Lisboa
Telef. 21 781 07 00 Fax 21 781 07 95 Metro — Saldanha

• Avenida de Fernão de Magalhães, 486 — 3000–173 Coimbra
Telef. 23 982 69 02 Fax 23 983 26 30

• Praça de Guilherme Gomes Fernandes, 84 — 4050–294 Porto
Telefs. 22 205 92 06/22 205 91 66 Fax 22 200 85 79

• Avenida do Engenheiro Duarte Pacheco — 1070–103 Lisboa
(Centro Comercial das Amoreiras, loja 2112)
Telef. 21 387 71 07 Fax 21 353 02 94

• Avenida Lusíada — 1500–392 Lisboa
(Centro Colombo, loja 0.503)
Telefs. 21 711 11 19/23/24 Fax 21 711 11 21 Metro — C. Militar

• Rua das Portas de Santo Antão, 2-2/A — 1150–268 Lisboa
Telefs. 21 324 04 07/08 Fax 21 324 04 09 Metro — Rossio

• Loja do Cidadão (Lisboa) Rua de Abranches Ferrão, 10 — 1600–001 Lisboa
Telef. 21 723 13 70 Fax 21 723 13 71

• Loja do Cidadão (Porto) Avenida de Fernão Magalhães, 1862 — 4350-158 Porto
Telef. 22 557 19 27 Fax 22 557 19 29


